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Mta da Lei de 6 de Maio dc 1878 

DOM LW, por grqa de Deus, Rei de Permgai e dos 81- . 
garves, etc. Fazemos saber a Oodos os nossos subditos, qae as 
&te6 gemes decretaram e nós queremos a lei aegaiUte: 

Artigo 1.' $ approvado o d i g o  administrativo qne fax 
parte da presente lei. 

Arí. 2.. Pica revogada a lcgisla@o em contrario. 
Mandamos portanto a todas as aactoridades, a qoam o co- 

nhecimento e a e c q i i ~ d a  referida lei pertencer, qne a cnm- 
pram e façam cumprir e guardar t%o inteiramente corno n'eila 
se conlém. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios do nino a 
faça i m p r i m i r , p t i b ~ ~  e correr. Dada no paço da Ajuda, aos 
6 de maio de 1878.=&BEI, eom &Fica e g a a r d a ~ h -  
9iio Rodrigues Sqaio.-{Lagar do gt3ii0 grande das armas 
reaes.) 

Carta de lei pela qndVossa Magestade, tendo eanccionado 
o decreto das cbrtes geraes de 27 de abril nltímo, que appro- 
ra o codigo administrativo que faz parte do mesmo decreto, 
o manda cumprir e guardar como n'elle ae contém, pela ar- 
ma rehd dedarada. 

&a Vossa Magesde vh.=Jodo Pereira a fez. 



A r i i g a  1." O reino de PortupL e dl$ures e an Ilhas rd- 
jmnte% dividem-se em distrim administrativos, os dístricloe em 
aiateihm, e OS mneelbw em yodkias. 

g onim. Cis caaiho. de ksboa s Poilo &dividem-se a. 
brim. 
U 8.0 S5p r e k n h ~ d o s  pn tcdos os deitos da pre- . 

seute lei os dístrictos e concelhos actorlrnente existaaia. 
Ar+ 8.4 Qoalqner alteração qne de f o m  haja de *r- 

se na rircnmserip@o dos d i s t r i c ~  oa dos eoncd~os, s6 pode ' 
ser determinada pelo poder Iegislativo. 

i.* Píde todavia o govem, para todos os a i t o s  ridmi- 
~ ~ ~ V l t i v o s ,  annesar duas ou mais fregnati* que- em separado 
nao tenham os elementos n~essarios para a rdmioisfragb pa- 
mbial .  

8 40 A circamncripção das parochias pOde ser alterada pelo 
Bovarno, da aemrdo com a ancluridade desiast ica .  

irt. h,.* As duvidas susciiaclas aeerca da demarca o e li- 
mim das o i m n n s c r i ~  idmiuis~ratiias serão r e w l i k  wio 
g o v e q  oovidas4as '&nporapões interessadas nas mesmas -cir- 
crirnacripçhs. 

muLO ZX 

AI% S.* Os corpos administrativos são: ao dislnclo ajanIa 
no emtcdbo a orman municipal; e na hgua ia  a ]unta 



8 anieo. Na dist t ip  fpncciuna tambem 0opt4ilssão -e 
mim dpl- dç fa~k ge@. 

Iri.t,6.; Os Djrigisbdose Illtlceionarios adminisIistivw sL: 
no disliieb o governador civil; no mnceiba o aârniaisthdor; e 
na fregoezia o repwior de parachia. 

Ad, 3.' Em fada diitrioto foiitciona um tRbnnai adminis- 
trativo denominado contelho de districto. 

act. 8.7 &fanqW dps carpas awni-jatifivos, G&$ sei re- 
toiYs e. ob-'io~iqs. 

#Q @davia qplivqe de em%: 
.* Idaae saperior a smeutr e cimo ?MOS; 

e.. MoIestia cbrouica, de gos rpsal@ impdssulilidrdi, ou 
grave dil3mldade para o e,xerEicio das $nCções; 

3." O exercicio de iypc@s de Toga1 eE&iuo no m q o  @r- 
po administraCivo no qnaanenliio imorediatapeqte astenor. 

lirt. g.* O ~ r v i t p  &os corpas administrati& 6 qnqirtg- 
nal, havendo porbm reqavago das vagam @js coa dois ia. 

Ia fhrma Sqninb:  
nos, fi .* No segnndo m y  de wos 0% biennios, sxnp 
d o s  &I rogi*s a axercieio tiscgern sido ei&m na Sihi gt 
Fáo, o respeciivo wrpo administraiiiio, mi primeira domiugo do 
m a  de ontabro, procedera ao sorieio dos ~oe;res que ao fim d'w 
se biennio devem retirar-se da administraçao, e gne b - d e  ger 
metade do numero par immedistamente loferior ao numero tm- 
par IJRe eoast~tuir o qoadro de~0 da corporaçio. 

8 2.4 No mez de norembro seguinte pmder-se-ba a dei- 
@o dos vogaes que hão de preencher os logm dos vogam ces- 
surtos. 

f 3.' No íim do bieaaio imrndiato se60 sabsut~ih,  i& 
pesdanrpmeno%. de sprtei5 as FMW m j  t S ~ Q L  WCBS- 
sivamente de dois em dois aliqog. 

A+ i@.* Não W e m  pe%ncer ao mesmo corpo admi- 
niptrai~vo parenb por miisargniriidade oo alBriiãPùe dentro do 
tarceiro @alx da iiha r& m tawww& eoaW ssgnnito o 
Qreib civil, 

8 oaieo. Se forem deitoa para o masmo ccrpo &dWsYt.  

t'*o Qfs OP miis c i W 3  %ntm oo quaes brip. o partntcseo % 
ela& ateste arligo, tera a prafareneb o mnis e 4 mais 
vetlho no caso de igaaldsde de mia*. 

Ara. l 1 . o  Para mda mrpo administrptivoserSo eleitos ta* 
tos sWtihidw, quaelos forem os vogas effeectivas. 

Art .  l%.* Wngnem me perleoter ao mesmo lempo a 
mais de nrn corpo adrnioistr2tho. 

g ueieo, Qumdo algum cidadâo &r eleito para diversas @r- 
pos adminisirativoq prevalecera a eldçh pela circamscripCáo 
superior. 

Ad. g8.Q Os corpos admi~istrotivos Ceem presiãentes e 
 ice-presidentes, eleits arrnualmonre pejas v-. 

8 1 .O Nos impedimenbs temporarias s slmaltrneos dos p r e  
sidenm e viee-presidentes presidi& os vogam mais votados. 

J 3.' Nas tatus e inipedinienres permanenies e simalmeos 
dos pddenfw e vroe-pmsldentes, proceder-se-ha a nova elei* 
pua os rwoectivoa WEZQS 

5 3.a.Emqua~~@ b i v y  vogaes effeetioos os presidentes e 
vite-midwtas nao serio tirados Qs snbsumlos. 

íif. i&- @.de o lagar no eorpo adminisY.ativo a que 
penencer, o v@ que W i a r  cargo que o broe Zndegiv* para 
arr cargos do mesma corpo, ouexercer ia#$es qpe o oBrignem 
a rmidencia firra da area da respectiva aircamstrip@, durante 
toda o asno on a maior parte d'elle. 

$ mim. U I~g?r de qualquer eorpo adlsiaiskiíivo não se 
perde pela exarwa das frincg8es dedapnfado on p&r do reino, 

Art .  I S.: A .  de entrarem em eqarciaiq 6s -mfunhr<is 
803 corpos administrativos presbrn, nas mms do presdente on 
de qwm soas vezes Bzer, Jniumento de nbelidads ro icei e de 
obediencia i carta constitocional, ao acta addicional e i a  I& 
do reino. 

5 t .* Se o;io mm@xecer presidente oa qnsm o h v a  sub 
tiinir, o j n r m u b  poderA ser defarido pelo respeetioo magistra- 

'do administrativo. 
f 9.0 0s voeas snbstirntds, qaando forem cbasoaàqs ?.ser- 

vir, pmiwn jurameato nas mãos do wesidaqie em emr?cio. 
AFL 16.. Os corpos administrativos p&rs ser dissolvi- 

dos pelo governo eom aadieneia do procnrador geral da d a  
em conferencia, e quando o aeaaselbarem ~mtivos ponderosos 
de conveataisan'a publi~b 

4.. 17.. Sempre qoe íôr dissoliido qaalqaer corpo ad- 
mipish-alrvo, se p d w i  a nova elei* demo da-um praso 
não escedenie a quarenta dias. 

M. i 8 . O  Nos =m de. fala e irnpiimenio dos Pogass 
dos corpos ;Idmiaistratiros, on da dissoln~o dos ummos corpos, 
se150 &amados a servir os respectivos substilotos; e quando nsr 
tes aáo basrem para cornpIekr o qnadro L eorpr&o, sa& 
chamadas os a ~ s i o s  vogw e f f e c t i ~  on snktita+ dos nn- 
nng raleEiors, d o  p~&sriàos os ee l ivm aos sirbgRla&, @& 



mais votados aos rnenos votados, e os do amo mais proximo aos 
l o  anno mais remoto. 

A r t .  A condemnaç5o em prncesso criminal dg qoal- 
quer vogal de om corpo administrativo, por motivo de  ahnsos 
praticados no exercicio das snas lunepaes priva o mdemnado 
do seu cargo dnrante todo o tgmpo por qne teria de ~9rvir. 

A*. 20.' Os vogas dos corpos admioistrativos fonccie 
.riam, ainda al6m do lempo para que foram eleitos, emqnanio nào 
estiverem Iegatin~nie nubsliinidns. 

A r t .  ti.' 0 9  v aes dos corpos administrativos eleitos 16ra 
da epacha ordínaria,%nccioaam s0mente at6 ao Bm do biennio 
on do qdrieonio porque teriam de eerrir, se tiresem sido 
eleitos na epocha ordinaria immediatamrnle anterior. 

W r n M  II 

11% tS.9 Os carpas administrativm não @em funeeio- 
nar validameate wm,qnessteia raunida em w&or maioria dm 
seus vogam.. 

A H .  *S.= Na Ialta e impedimeato permanente oa tempo. 
rario dos ropaes eEectivos, &chamados a servir os vogaes snb- 
stitatoa pela ordem da maior vok@o, preíerindo os mais velha 
no caso de iauatdade de votos. 

A r t .  +aa* fi da cornpeteneia dos aorpos administrativos 
conceder licenç&. aos seus rogaes e aonheeer L legitimidade 
das suas falta5 e impedtmeotos. 

A r t .  *S." As s w . s  40s egrpoe dminiswiivos são pn- 
blicas 

A r t .  S6. As ddberaçiíes dos eorpos administrativos são 
tomadas a plumlidade de votos dos vogam presentes. 

5 nnico. Nos casos de empate o presidente tem voto de qna- 
lidade. 

A r t .  Sr.* Os negmios são rm1vMm por votação nominal. 
8 1.0 Serio feitas por esernttnio secreto ta& as vola@s 

qne envoiverem aprecia@o. do merito on demerito de qnalqner 
ncsma. r- --- 

$2: Qaando haja empate na votaçào por esemrinio secreto, 
flesra o negocio adiado para a sesgo ou ses* immediatas até 
se obter vsneimenfo. - 

A r t .  9s.. Os v q a e s  dos corpos administrativos não p6- 
dem assistir as wsGes ou a parte d'ellas em que se tratar de n e  
gocim que Ibes digam respeito, ou a p w a  a q n ~ m  re rmn- 
tem, on com qnpm tenham parente* por mnsaogninid!de oa 
anidade, ripotro do terceiro prao por d~reito civil. 

A r t .  t0.8 Nenhum vogal póde escasar-se de vohr R deli- 
bem em qualquer negocio que se tratar em gegsSo, e em que não 
esteja inbibido de intervir pela disposi@ do artigo antecedente. 

Art .  S..* Aos pmideotes do5 corpos administrariros per- 
tence dirigir as di~eos&es, regular a ordem dos trabalhos d~ 
sessões a que presidirem, e tomar as providencias necesharias 
para qne se riso ertnrbe, a corwaçio no exercicio das suas 
fnncçõa. i 

A* Si.* As ses.4es dm corpos administrativos são or- 
dinanas ou extraordinarias. 

1l.t. 8 2." Os eurt>os adminisirativm, poe fnncciooam per- 
mansotemeore, celebram a9 soas serdes ordinarias nos dias que 
designarem na primeira sess5o de cada anno. 

birt. St.' Os corpos administrativa\ a que se refere o ar- 
tigo anteodrnte, reunir-whão em sessão extraordinaria todas 
as vezes que o interesse publico assim o eaígrr. 

1.0 Aos presideum pertence fazer as mnvoeaçiks, sem- 
pre ue o jnlpaem neeeswno, ou Ihes i& reqntsitaao pela au- 
dtorilade admioistrrtiva on por dois mgaes da respectiva eor- 

porafi:- e o n v o w  âew ,arar-= o mgoei* ou nqc- 
tios que Leem de ser tratados na sessão extr;lardruaria. 

bt. 4f Nas sessões extmrdinPrias dos corpos admi- 
'nistrativoq a qoe e referem os dois arligos aaleeedentea, não 
I! permittido tratar de amampios estranhos apaella para gae 
tiver sido reiia a mnvocaç5o. 

hi.t. SS.. S o  nnklas as d e l i b e m  dm  corpo^ admi- 
nistratrvw: 

4.0 Quando forem tomadas sobre objectos esiraahos 6 snn 
eompeteneia n atiriboi@ea; 

%* Quanùo forrua tomadas i.m sessões ordinarias celebra- 
áas Ióra Jos dias para dlar designados; 

39 Quaado fororemqtamadas em ~es;õRL: exiraordiirias SO- 
bre awn~aptos não deiarados na conr~açSo; 

kP Qmado Fortim tomaèrs antes da abaflora ou depois do 
eItt8WamPnb da sesão, on fóra do Ioeal para etla detinado; 

8. E em geral quanilo forem opposW h lei:, e regdama- 
tos de adniirir*tra@o publica. 

Ar8. .O.* Di! tu110 o que oecorret nas çes~ões se lavrara 
aela em livro epwial; como termo de aberuira e encerramento, 
namerado e rnãricado pelo presidente da eorporação. 

Art. 8 7 2  A: artas das sessões serão escripbs pelos se- 
mtátios ou escrivaes, e mignadas pelos vagaes gue forem pre- 
-te. 

4 1.. Se algnm voga1 deixar de assipar? declarar-se-ha a 
Mia e o motivo d'dla. 

g 53.- O vqmi que não se maformar eom alguma delibere- 
@ @e assignat vencido, mas 1150 pbds Iandamentar o seu 
voto nem m r e r  da deliberago. 

8%-• As deiibempões dos mrpas adminisWatiw RU 
podem pmvar-a pclw ~espwtivas acta$. 



TITULO TV 

curadores eltutos diktaiiwote pelos concelhos. 
' 

8 4.O Pelo (&tricto de Lisboaserào eieitos rinie e cinco oro- 
enradores: pelo diitricto do Porto v& e tres; e por &-um 
dos outros diarictos vinte e um. 

8 $0  A junta geral do districto pertence designar o pnmero 
de procuradores, que compele a cada emcelbo, na propor* do 
numero total tlxado no. a m o  antecedente 
M. 4@.& O proewadnr elab por mais de um eoncelho 

representar? o da sua naturalidade; na falta d'esta cimmshn- 
eia o da residencia; na falta d'esta aqudle em que tiver obtido 
o maiùr numero de vobs; e em igualdade dr: votoso qqe asorte 
designar. 

% uni,m. A ele&& para o logar de procnrador effeetivo pre- 
fere a eleição para o logar de substitato. 

A**. 41.9 A jnnta g e d  do di~lrieb lera doas sessões or- 
dinarias em cada anuo, uma que começara em i de maio e on- 
tra em i de novembro, e que poderão b a r ,  sqando parecer 
a mesma junta, a14 ao ultimo dia dos referidos meses. 

8 mim. Podera dém d'is.~ a jnnta geral reunir-se extraor- 
dinariamente. quando por mohvo urgente fbr convocada pelo 
governo, on assim estiver determinado por disposiçào de lei. 

Art. 4 t . o  As saFões da jnnia geral, que, segundo o d i s  
'O ostn nas h& devem abrir-se em dias ou epxbas determina- 

Ias, não carpeem de convocação 
Art .  &S.. As w s s k  da jone geral são abertas e encer- 

radas pelo povemdor Civil do distncto em nome do rei. 
Ar+ 442 Aa da junta geral poderão, a pedido da 

mesma ]uola, ser prorogadas pelo governo; porBm só por can- 
sas asgeoss e exlraordinarias @era o governo transferir a 
abertura das mesmas sesGes. 

rt. .O.- As d e s  extraordiuarias eonsidecam-se ter- 
mina%s mnt a resoloçào dos negocias que d&rmlmam s 
convocação. 

4rt 4O.a Ajunta geral de disiricto reme-sa ~.lpncciona 
no edliicio do governo civil. 

A d .  47.0 O governador civil =i&r as smões da 

jaütô gemt, $erA o~kvido quando o pedir, e toma -to ao lrdO 
&mil0 (Bo presideata. 

AiG &S.* O ea@ente da jnoia geral está a cago  da 
setmlada do verno eivil. 

f nnieo. k e e  todavia a ionb geral. qnaado aegomp 
WabaSw emaordinarios, nomear empr-ados para estes seroi- 
ç#., e arbrmt-lhe a COWe~po~deIIte gratiticação. 

Art. 49.0 A janta geral eorrespaode-se com todas as au- 
EiMidade e re rtições publicas dos dislnclos. 

p nnico. E.m o governa porem e com os tribonaes e re- 
parti@~ superiores do estado s6 poderi corresponder-s? por 
intenndi do governador -civil. 

A.t. (L@.* Na primeira rennião de cada anuo, a jnnta ge- 
ral &me-se d e ~ i x o  da pres~dencia do mais velho, servindo 
de semetario o mals novo dos procuradores presente$; e proes- 
deri em aegnids a deiçâodo presidente, Bice-presidente, seere- 
tsrie e vk-seemrio. 

8 unico. Nas faltas OQ impedimentos sirnniianeos do seere- 
Wio o v i ~ i a r i o  serviri de secretario o procurador mais 
novo. 

AM. SS.0 Da eleição da mesa e coustitoi@ deliniliva da 
j.$ se laman r*a, que seri enviada p r  mpia ao governador 
mil. 

C A P ~  n 
WMPSTBXCL4 B ATTR~BUIÇ~ES DA JUliTA (iEBbL DE D r n C M  

A H .  6at A junta geral do districto pertencem W b u i -  

gaee;.o Como administradora e promotdla dos interesses distri- 
e m ;  

2: Como anctoridade tutelar da administração mnnicipat e 
pam4I"l; 

3. Como auxiliar da exeeu@ de çerviçus 40 interesse ?e- 
nldoeatada 

Art. S t l  da competencia da junta geral * distrido, 
mmo Jminisiradora e promotora dos interesses districtaes: 

43 Administrar todos os bens e estabelecimento$ do distri- 
de, e appiiul-os aos usos e Bas a que são destinados; 

2.. Deliberar a r e  a acquiaiçh dos bens necessdos ao 
desempenho doa serviços distrietaeq e sobre a alienação dos que 
ioiem dspeosveis d'eses servi*; 

3.. Deliberar &?e a rccsitago de heranças, lepdos e doa- 
@ea lei@ ao distrlcp on a e e ~ e e i m e n t w  disirieW; 

4.. Uegnhr e dingir a administragào dos exposros 4 cyean- 
ças de-diddas e abandonadas; 

5.. Creu e+belecimeütos dislrictaes e de bomeficencia, in- 
srrwpio e sõnaçao; 



6.- Subsidiar estabelecimentos de beoefJcenda, instrnw e 
ednca -o, de qne não seia administradora, ama vez goe esses 
e&J$cimentm sejam de moihecidi ntilidade r,aiguma po- 
voa$& íocportanank! ou a algoma classe digna da proteqio pa- 
blica: 

7.0 Msndar proc?der,na conformidade das lei:. respectivas, 
a abeanra? eonstrucçao, reparago e cunservaçáo das eslrodas 
districia~s; 

8.q Ctear os empregos oecesrarion ao desempenho dos ser- 
viço~ da administraflo e interesse do districto, arbitrando-lhes 
a correspondente reruaoeração e extingnindo-os quando se tor- 
nem desneces*arios; 

9.-,PJomear os empregados da administr@o listricta, cn- 
jm vencimeotos estejam a cargo do respetivo cofre, suspeodelss 
e demiUil-os, depois de ouvido?;, qoaodo commettam faiias gra- 
v a  ou se iarnem.iodignm de e x w r  as snas f n n p  

iO.* Nomear e demiuir os profwres pagos o cofre dis. triclak na conformidade do qoe &r dispostu nas leis espeeiaes; 
ii.. Deliberar sobre:os pleitos a intentar e a dsleMer por 

parte do disrrieto e traosipir sobre elles: 
13- Contrahir empr&imoa para orealisação de melhora- 

mentos districtaes, estabelecendo a mpectiva dota& e etipn- 
lando as ffindiçòes da nua amortisacáo: 

13.0 Contratar com emprezas hdívídnaes ou colleclivas a 
execuçáo de qoaesqner obras, serviços on fornecimentos de in- 
teresses para o distrieto; 

51.O Celebrar aceordos wm outras juntas geraes para a 
realisaeào de mrihoramentos de utilidade eommóm dos respe- 
ctivos districins: - . . . . . . - - --. - 

4-0 Fazer *regulamentos para a execnpo de todas as p m  
videoeras r: peniços parmioentes; 

16: Fazer rrgulamentos de policia sobre todos os assum- 
ptos de policia municipal, qne conveoba regular uniformemente 
em todos os eoncrlhas do districtoi 

L7.e Nomear a coromis*& ifiiirictal encarregada de exeen- 
tar as suas deliberações, e substiluir os seus membros quando . 
o julgr conveniente: 

i8.0 Fixar as Gotas com que as camaras rnnnieipaes de- 
vem concorrer para as dsp~zas  dirtrietaes, e a percentagem 
addicciooal as cootrrbniçõw directas e geraes do estado, que 
comtime reeeita do dibtricto: 

$9.' Fixar a dobçào da Lodos os servirps e rwo)ar todas 
a3 despezas tia aduiinistraç50 di~ti.ictal; 

20.. Deliberar, na confitrmidade d a  leis respeitivas, sobre 
a eooveniencia de serem expropriadas por utilidade pnblica as 
propriedades necessarias aos meIborameotos do disrriuo; 

1l.O Approoar o orcamento distrietal. 

i.* Conceber oa negar approvagão a lododos os act% dalibe 
e accordos das tamam maoieipaes e juntas de psroehia, 

ane nos brmm d'esie d i g o  carecem d'essa appma* para 
de tomrem erecUtOTiw; 

p* Becommeodar a iniciatisa das tamans munieipa~ e 
]atas de paroebia.os meiborameotos das respectivas admnis- 
mgs, daodn-lhe todas as indicaÇ5e.s e ilatrncçks newsarias 
m m desBmpenho dos serviços dependentes da touficma@o 

%;L. S1; Como a~fiiiar da mecuçZn de sarvip de inte- 
-e gerai do estado iucombe a junta geral: 

4.0 Exercer as attnbui* que lhe são commetiidas por dís- 
po3iCóee das leis; 

g. Propar ao governo a lista triplice pm a noma* do 
eomelho de distncto; 

3.- Emittir vou, oonsuitivo em tada os ass11lopW~ wbre ql6 
@r &sdtsda pelo governo. 

M. Se.. As delibera* da jnnta 'geral do districto .no 
exercício das ;iltTiboiç&s admi~istrativas enumeradas no artigo 
gb. sâo execautrias, iodependentemente de confirma* de qwl- 
quer tribnoal o! auctondsde. 

p nnim. Sáo exw@uadas da disposição @este arrigo, por 
carecerem de con8rmapo do governo: 

4.- A aqnisi$o e aliena@ de bens ímmobiiarios. e as bn-  
s@% sobre pleilos; 

2.0 O levantam~u, de emprejtimof. quando os r w i w  
rmargos, só de per si, on j~mm aos encargos de empwlimos 
ja mnttaMdos, absorvam mais da deoima parte da recaita cal- 
c&da no orçamento ordinario do rBspeetioovanno; 

30 A demissáo de empregados. et. 67.' + delibera*! tomgas pela janta geral,.n~ 
exercicio dan a t u i b n i ~  admrnisiralipas deignadas no artrgo 
TJz, e qae & e s h  sujeiras i con0magào do gove~o, bem co- 
ma as deliberagòes tqmadas no oereieio das auribiu* -h- 
r@ dedarailas no sego $.*, nao podem ser revogadas ou' alte. 
rPdas se não por meto de resoinçip conmcIo8a do canselho de 
disaiao, e sómente nos caso8 seguintes: 

1.0 Qaaodo d'esses actos ou delibera* resultar 03- de 
ditos; - 

Si4 Qnanâ~ as dalibra* fowm onUa8 por algnm dos mo- 
tivos en<merados y artigo 35.' 
. A r t .  5s.- Sao competentes para rmmer  das delibem@es 
da janta garal: nas casa de que trata o o.* i.' do art ip ante- 
dente, as p#soas mjos direitos se repntam ofleodidos; e nqp 
ca9ae a qae se refere o o.* I.., O secretarQgen1 da gOP6iDO a- 
ni ào riaieta, como reprewtnaata do mimeno pn~teb. 

AI%. 64.. Como fiotoridade tutelarda abministragáo mn- 
miciprl a pamehial compete a jnnta gerak 



I h ~ s a s r p s u  

A r b  &O.* A reeeib L distrieto 15 ordiiroria <~te.gwaonli- &. 
f i-* Coastime remitr ardinarir: 
i.* Os rendientos ães bens prm dis(rictaee; 
9.0 0s joros de creditos e !&os e o n J d i W s  p e r b m t e s  

ao disu-icto; 
3.. Os dividendos de acç3es de qne o dislriao @a psmi- 

dor: --- - 
4.0 O rendimento dos estabeleeimeutw districtaes; 
8.0 As qn+s d?rrama& @as caum manieipaes para 

as & s o m  do disrrim: - - ---> 

6.' O prodneui da W m n t a g a  aüdieieod a% ~ N a i ç i j e s  
gemes e directas do estado: 

7 2  O prodocto das hllas imposm aos regnlatnagtaB de 
policia.dislricta1 ou de ontras qoaqne r  qae per lei on -&- 
moto deram reverter em proveito do ti&; 

8s Ootrw qnaqiter rendimentos applicídw &r leis p u a  
ar d-pezas distriehes. 

5 43 ~ i t a e m  receita extraorèinaria: 
1.0 As heranps, os dooalioos. k@os e d-: 
2.O O prodacm dos eqrestimos; 
3.0 O prodacto de slieaa@~ dos bens; 
4.. 06 suMiios do. estado para raribiar melhorametitos do 

diMneb: 

Z.@ AS de~jieras o<hm a s ' i s í ~  districtaes; 
3.0 As despezã~ eom os v e n c i r n d  cios smpmg&~ c tano. 

ci anUlOs  pagos pelo mire djsirictal; 
~ . O ~ Q a s P e = i  c o r o a ~ ~ o  p w ~ u n o s  ssmw das 

leis: 

rbaezae&a. da8 dividas a+veis; 
8.a )AS despetae com a amortisa~ dos emprestbm e exe- 

de ~ l n c t o s  tegaimente oelebrados; 
9-0 & desppecas wm a snstenogão de presos pobr~s que 

forem resideatss ao àúrtrícb ao UmpO ãa prisão, 
I.* As d- wm o espsdienre da janta gerd; 
& I .  Todos as ontns &esperas par lei a ~ & p  dos dii- 

--. a*.* hdavas mtas as h- não ename- 
ndas no artigo antecedente, que forem de utilidade pnblica para 
o dhwkto, e aonsaqueu~aaào exercicio da aUnbniç&s legaas da 

W. 6S.*O orçamento do àislricto comprWde o catealo 
da -ta, qne se espera arrecadar, 8 a deaeripção das despe- 
ma, que deae* lyer+ @ara oeco~eT is neas iddes  da ad- 
m i a i o  districtal. 

68.' O orqam&m disirieiai 6 ardido w supple- 
mdIItrr. 

5 1.0 O of0omea~ ordinarto 6 deSri9o a auctorisar a c+- - e ~p~ieação ,  durante nm.anno uni, de todo5 os rsadi- 
meu& disfr;ieiaes. 

¶.e O orçamento suppiemantar 6 destinado: 
to A orear rmeita quando a votada no orçamento ordioa- 

riu fdt insdciente para oecorrer ás despexas aaetorisdw; 
9.. A ocmrrer a des~eras argente 00% oão tenham sido 

-&&.&no orçamenio ordinario; 
3.9 A dar appliugào aos srtdos %tas ou a raceita ex- 

cedente a &dada  w o!ç+enU ordivrio; 
&.a A &em a rppltcagao tia receita votada no Or@Mnto 

ordmano. 
Art .  umo orwmeDtos districlaes, qw ordimnos pnsr 

sumiemmtacs, m podem ser orgawsado+i de f6ma qae a 
&&w@aexmbnfea~tr .  

&& O orprneum oniinario do diitrir+ d b n -  
tido e ypmmdo pela jnntsgerd na wis sessão ordinarir domz 
de mua; a or@raenks appplementarrnr serao voudos todas as 
vezes que a umeacia daa aimmstanci.as o reclamar. 

ArS. U8.e Oe mgmeolos òiim'ãreq tanto ordhurios 
coaao ~ D D -  se& rem&idos por aopia ro gQmw 



deixa de incluir despem obrigaforias, ou qnando a receita, de- 
vidamente calenlada, não Idr bastante pn occorrer ás referi- 
das despezas, o go~ernador civil, em cuoulbo de disiriclo, s u p  
prira a falta havida. 

Ecla resolnqh sb pódeter elleito depois de approvada @O 
governo. 

Art .  68.' Quando por qoaiquer molivo o orcamnto dis- 
trictal não se achar votado antes do Mim- do anno para qoe 
tem de reger, coatinnara em vigor o anterior orçamento. mas bó- 
mente gosnio i~ receita e qiianto as despeas obrigatorias de 
s x a c n p  annnal e permanente. 

Bacbntrbitiddsdr-- 

Art .  %S." Nenhuma despes podera ser orde.da samqns 
esteja votada em orçamento regdarmerite orgamsado nos ter- 
mos d'esle d i g o .  

AH, 78.e O-serviço financeiro dos distríctor ~ u t a - s s  em 
periodos de gereoeia e de exercicio. 

8 1.' A (rerencia awaoge os actos financeiros realisados dn- 
ranie nm anno civil. 

$j 2.0 O exerctoio abrange o periodo de mais de tres mezes 
al4m do.anno de gerencia. 

!j 3.0 Findo o. exercieio cadueam as, anabrisa&s do orça- 
mento, e lcam sem vigor as ordens de pagamenio passadas e 
não pagas. . . 

lirt. 7 Dentro do praso de sessenla dia, ddopois de fin- 
do o periodo do exercicio, saraorgonisada e enviada ao tribunal 
de contas a conta do memo exercicio, na qual se descreva em 
colomoas separadas r receita eobraòa e a despesa eífectnada, 
pda mesma ordem e pelos m-wms dizeres, com qne as respe- 
ctivas vetbas estiverem desenpm nos orçamentos. 

5 unim. Em tudo mais qne f6r relativo ao processo a e& 
guir na apresentação das í s e o n l b s  e doenmeotos, aom que estas 
derem ser instrnidas, se observara o qoe far deterr@aado nos 
replamttntos geraes de wntabilidade publica e refgmento do 
uibunal de mntar 

Art .  7t.9 As conlas do districto, antes de serem enviadas 
ao tribona1 de cpntas, eslarSo patentes ao pnblioo doranle oitu 
dias nreiq o qoe se Cad eoosrar por ediiat*; e. rnnnocios 'aos 
j o r e  da sMe do disnicto, cqm a aoieeipaçh, p& menos, de 
tres dias. 

$rinica Todos css ud- do diatricto emdire i to  da apre- 
sentar reclamaçhs e obeffa@es por escnplo acerca das coa- 
ias, a Bm de serem presentes wm o respeeiivo p m  ao lri- 
hmi do jalgamenro. 

A& 7&* O m i n i d o  p a i m  i I t a  8as trü~mws I 

jasp 6 eomrmtente para, como parle principal, intentar as ae- 
çõ"  n~wsarias,  a fim da fazer cintrar nsr cofre do distrizto as 

r: eoi qntt os gerentes furem condemnados, oo pnr que, 
e qoatquer fbrma, sejam r%poruavris para com a fazanda do inantia 

districto. 

A r &  $4.. O thesoureim do dis~ricfo & o eucarregadu de 
receber e arrecadar a o s  os rendimen!os districtaes, a de pagar 
todas as despetas devidamknte ordenairas. 

A e .  Ta.+ O ihesoureiro do disli?eto 6 4s l i u r ~  iivui~açZo 
da junta geral,, e vence a percentagem que Ihs fbr arbitrads, uos 
orpmenltis ti:strictars. 

Ar t .  7.6.' O theeooreiro do dirtricto prestara fiaop ido- 
ma na itnporiancia que Iôr fixada prla jon!r otlral. 
. $ ui>ien. 4% Iiroeo&doi.el; i junta gerai.l$:ic, soliliarianente 

respoosavri?; pela 1a11;i ciu iusof%!irncia d:i Iiãnfa. 
Art .  77.Q O Lhrsoureiro pagaiior 110 diqtricto pôde ser nb 

meado tht%~ureiro dul: rentiirnrsiiros districlais, 6 n'aste caso, 
vem& a pralificago que a iotila verai lile arbitrar. 

A r t .  7S.0 A caiiqào prti-tda prlo the5onreiro pagador 
sera i~taporaiunada ao acrescimo de rerponsabilidade resnltanre 
da arreradasio dos dinheiros Jtstrictaes. 

Ar$. ZS.9 O ihnsonreiro é obrigado a remetter a conimis- 
são disirictal, no principia de iodas as semanas, e cxtraordioa- 
nam~oie  quando ella Ib'ct pedir, um balaow do respectivo çofra, 

ietarido w nltimo dia da semana finda. 

TITULO v 

A r t .  86.. A jnnlá geral de diztrreto, na sna primeira re- 
&h drpoix de data, elege tres dos SeRS rogaes, os qaaes mn- 
stitnirão a mtnmix& Jistrietal. 

Q 4.. Na mmma occaziâo nomeara a innta ootros tres VO- 
garis, os u m ,  pela ordem da nomeaçio, serio chamados a sup- 
p r  a i  da. e impedimentp dos soga~s rBectivos. 

1 %P Na falta e impdrmrnlo do uns e outroq, poderão tam- 
bfm ser ebamerios como $opplenlrs os pr~vuradores qoe reidi- 
ta wi m n d b o  da sbda do dielricto, preferindo os mais Te- 
b. 



Ar$. 81.0 A junta ueral desigard os v gm biio de 
a n i r  de presidente e do secretario da a m m i s ~ s t i ' i e 4 a l ,  ser- 
vindo, na taltil d'ma desiqna@o, de pmidente o mais v a h  e 
de secrefario o mais novo (JOK ptacuradoren nomeados. 

Art .  S... A jnok g e r a  sernpr? que o jnlgar mveniea- 
Ia, pode snb~tituir os vogaes ba oumrninxào diNrtclal. 

A*&. 8 8 . a  A commissào~disirictal faoecioas na d e  do 
districio, no d10cio em que estiver e s t a h l ~ ~ d o  o governo civil, 
e reunir-sr-ha Lodas as rezes qne o julgar n-i* para o des- 
empenho das suas fonc@es. 

irt. 85.- A commissdo distriotal fnoçciona permanente- 
mente. 

A r t .  85.0 O expediente da commiuPã~ districtai esti a 
mrgo da seer~jtaria do governo civil, nos termos do artigo M.* 

brt. S6.a Das sessõss do commissão W ~ c l ; r l  se b m a r a  
actas em livro especial. 

~~nqico. Sào applicaqeis as actas e d e t i m w  da commis- 
são distrrcot as dbpwipòea dos artigos 36.*, 37.0 e 38.. 

Art.  Sem que.haja con~orrnidada de dots VOU& não 
são validos nem exmatorios os aa%rdos e redu@es b com- 
Gssão districial. 

A r t .  gS.0 A dota$áo da eommisão 8 de 9001000 rbis. 
3 onico. Esta dota o sec4 distribuida acie membros da com- 

missa0 pela jnau geraf+sm bYnwoia aa a, prioripios de sqol- 
dade. e attendendo ao lacro de ter oa não eada nm dos mem- 
bro<residencia permanente PP &de dn diatrieln. 

Art .  8 9 . 0  A commíssáo diatrictal corresponde-se com to- 
das as auclorldades e repartipSw publicar, nos termos do arti- 
go 69.0 

Ar t .  90.0 A.commissão districtal çompete: 
1.0 Exeentar e fazer extcutar todasas deliberafles e accor- 

dos tomados pela jnmla geral; 
2.0 Representar o districto; 
3.0 Propôr o orçameob disttietal; 
4.0 Na aaseneia da luaia geral, exercer as atittrjbnições que 

wimpetem a mesma junta em todos OS negocios, cala resoiuFào 
não possa ser adiada sem prejuizo para a admioistração, e cnjr 
importancia não jasiifique a convoc9@o extraordmaria da jnnta 
geral. 

5 uni@. Ser50 sempre da exclasiva wmpeiPncia da Inata 
Keral as deliberap6es aeerea dos objectos de que traiam os a o n  
2.: 3.0, ãq 6:, 8.q 4S.q fli:, 16: 17.q lB.= i9.*, e %i.* do ar- 
tigo 53.0 

Arf .  Em toda7 as reuni&, quer ordinarias quer ex- 
traordinarias, da junta geral do districio, a uunrn.s& die tr i~hl  
lhe dari r,.onts oireomstaoeiadr de todas a8 providenela% qtke 
tivez adoptado, e resoluções que houver tomado, desbe o eowr- 
m e n m  da ultima sessáo. 

Irt. O% .e As resolupões da comm'bsb distrieial &tan- 

tes e attribniçih desígnaiias aon.' 6.. do aniiJo WP, w g e h  
provisoriamente atB que a junta geral delibere sobre a suo a p  
proraçâa ou reprovqâo. 

onioci. A junta geral p6de revwar as rewlações do ao* 
m h  disiricht, qaando da reroga@o nào rwnite damoo im 
p m e l  an prrjuiao de Jírsitaa adqoiridas. 
&e. 08.00s vogaes da ontntnissfio dictricd são aoli&. 

riameole irtsponsaveis para com a fazenda do disfricto pelas r6  
8oinçk pae tomarem em dnsacudrdo com m deliberações da 
jnot* geral e com' o disposto nas !eis e regulamentw de admi- 
nistração pablica. 

Awt. 8 4 . O  A commissão diçtrictal compete ordenar todos 
03 pagamenkts. 

5 unia. Os mandaao\ para serem executorios, carecem &e 
ser rubricados por dois vogaes, pelo menm, da commissk dia- 
trictd. 

Are. 95.0 Dos actos da mmmissáo districtal 66 póde re- 
comr-ee para a junta geral do dintricto. 

4 naico. Se a junta gdral nio estiver reunida on não qni- 
zer revogar a rcto da eomrnisdo, p6de rwo'rrer-se para o coa- 
selho de disiricb, se houver offensa de dimilos ou viola* da 
lei. 

A*. S8.0 Quando a eommissào districtal jnlgar neeessa- 
ria a convocação extraordioaria da junla geral, m i m  o levará 
ao tonhecimsnb do governo com a exposi* aos motivos qae 
jm~ifiqn~rn a couvoea@o soliritada. 

avt. *?.O As cantas de qae tmtam os artigos 71.9 a 78.0, 
são prestadas pela eomrnissio distrietal, com entarregada ds 
geremia des rendimentos do districto. 

h~% *%..,A esmrnr municipal B oompmts de sele ?ma- 
h. 

4 n a i a  bc.eptaam-m a a m a m  mnnicipzl de Lisboa, qae 
4 toaiph de 045e veiwaãwsq e a do Pom, qae 6 a i ~ p a s t a  de 
elu0. - -- 

h- a*.* Os vereador~ eleitos tomam posse no dia 9 do 
m$s & janeiro immediato a eleieo. 

$ Se a dei@ tiver sido oa ordiiu 



fia, mas efiectorida depois do referi60 dia, a posse sei4 Sornada 
immediatamante ao aporamenio. 

Ar&.  100.~ A camara rnanicipal tem orna sessão ordi- 
naria por semana, e as extraurdinarias que e bem do sarrrigo 
exigir. . 

A r t .  101.0 O administrador do eoncelho tem entrada e 
TOM consaliivo em mdaa as sedes  da amara, e toma assenta 
ao lado esqnerdo, jonto ao presideoie. 

f mim. Nos.coneolhos de Lisboa e Porto, esta attriFaiÇh 
pertence aos administradores dos bairros, que a exercerao por 
turno dasignado pelo governador civil. 

A&. 8-ramata  mnnicipal pe&nFm attribnifl-: 
1.* Como administradora e oromotora dos lntere$seS mau- 

cipaes; 
3.0 Como anctoridade policial do concelbo; 
3 . O  Como auxiliar da execucão de serviporde interesse g e  

ral do estado R tio distrieto. 
- 

A r t .  108.0 Como administradora e promotora dos inte- 
mses mnnicipaee, compete a camara: . 

1.0 Administrar tudos os brss e estabe~ecim~ntos d& concs 
lho, a dar-lhes a apldicaçãu a qnP .fào desrinadch~; 

2.0 Delibera~sob a aequiriçju dos beru newssarioa ao des- 
empenho dos serviços do.conerlho; e sobrea alienação dos que. 
forem di rp~nsaids  d'eses serviços; 

3.0 Delib~rar sobre a acceitaqão de herançaq doa@& e te- 
gados deixados ao eoncrlhu on a wkabeleciitirntns munieipaas; 

4.b Crear estabelecimentos muninicipae de benaficencia, in- 
. slrncçàn e educação; 

S-0 Subsidiar e.;labelecirntrnbs de bsneBc~ncia, edacapão e 
instrucçâo, 4116 não esirjam a cargo da soa administraçm, mas 
que sejam de ntilidade do concelbo; 

6.a Mandar, na conformidade das leis especiaes, abrir, oon- 
strair, reparar e conservar as rnas e estradas do cunwlho; 

7.0 Creu partidos para facultativos, boticarim, partoiras e 
vetarinatios, e bem assim os eniprrgos n~cessarios ao desern- 
penho dos serviços da administragào rnonicipal e inie-e do 
concelho, arbitraado-lhes a correspttndente remunerapo e ex- 
lingnind6-os qoando se tornsin desnc?wssarios: 

8: Nomear os empregnilos da administrr@o mooicipai, eo- 
jos venciutrotcw cistejam a c a q o  du respectivo eibfri'. x?spen- 
dei-os e demiitil-a~, depois de ouvidos, quando pratiquem hllas 
graves, ou se tornem indignos do exercer as suar fnnc@s; 

9.. Nomar os prolesuores de instro* prrmrnh cnjos 

rsacirnentoq ou a maior parta-d'efles, estejam a cargo do cofre 
muoitipal, snrpmdel-os e demrttil-os depois de ouvidos, qnande 
pmliqurrn .faltJs graves ou se tornem indignos de exercer os 
eeas logares. i n h  na eonfi)rrnidade das leis especiaes; 

10.8 Ddiberar acerca diw pleito: a intentar e a defender 
por .parte do euncrlho e das traosaeçoes sobre elles; 

ii.0 w r r a h i r  einprestimoa para a realisaqiío de malhora- 
men@ ninnicipaes, eshbelwodo-lhes a dolaçao e estipulando 
ils wniIi@% da sua amortisaçilr; 

i- Contractar eom empreeas individnaes ou collectivas a 
axecuçao de qoaesqner obras, serviços on fornecimentos do in- 
bmsw dn eoncelhn; 

i%* Mandar aroceder a constrncfão, eoeservqão e repara- 
@o das fontes, pontefi e aqueduetos do concelbo; 

I&.' Regular a modo de fruição e exploraçào dos bem, pae  
&se frockis do logradouro commum dos povos do eoneelhq on 
perlwrenies a mais de orna Ireguaia, podendo eslilhetecer pelo 
sen nso taxas em brnefieio do eufre municipal; 

46.0 Drlíbqar sobre a eonvenimcia .de serem expropriadas 
por utilidade publica as propriedadas meessarias am meihora- 
meuw d(r con~~lht);  

46.0 Lançar aos termos d'este Codigo contrihni@& dir&ás 
e indirectas para aecurrer as despezas do eoncelho; 

47.0 Lançar raxas pei* licenças polieiaes; 
18.0 Fazer ris rrp;nlameutos para a-cobrança e arrecada* 

das mutribniçiks mnoicipaaq; 
19.0 Deliberar ~ b r e  a aposentação dos empregados mPai- 

cipaes; 
PO.0 Cokeder-peasõa4 aos honibbiros, qne se impossibilita- 

rem de irabalbar por desastre soBBido no servip dos imendios, 
devendo cessar a pensão quandu cesse a impossibilidade; . 

Zi o Admioistrar os wlleiros cotnmuns; 
B .  Deliberar sobre o ashb4e&iinento, dura&, snppressão 

cn mudança de feiras B mercados; 
43.0 Orpanisar serviços ortiintirius ooa extraordinarios para 

axtincçáo dos inceudios, e para bravenir oo altenuar os males 
rernltantes de qnaerqner caiamilinda publicm; 

24.0 Celebrar acc~rdos com oolras earnaras mnnieipaes para 
a r e a l i ~ ç i o  dt! inelh~raruenlos de utilidade commum dos res- 
pectisns er+naelhus; 

25.0 Rxar  a dota@o de hdos OS serviqoç monicipaes; 
96.9 Orgaoisar os orçamentos da remi! e despem do ma- 

nkínin: r--, 
97.. Estabelecer cemi;crios municipaes, tendo em vista os 

regnlameniw sanitarios; 
'68.0 biwminar  a denominação das mas  e lagares publi- 
e a numeração dtrs predros. 
9. 194." Como amoridade policial do conwiho wm- 

W a -ara fazer posturas: 



1.. Para a policia dos eres o das aguas não navegsveis oem 
flrietnaveis, das estradas, dos eainpos. da caça e da pe~co nas 
-as coucelhias e parlicnlares; 

t P  Para o regimen e policia das agnas commuos munici- 
P-; 

3.. Para a policia dos veadilh5es e adellos, ou sejam amba- 
lantes w tenham logarer 6x09; 

4.0 5 r a  a limpeza dar chaminés e fornos, e o serviço para 
dos incendios, e contra innndações; 

a exgnoe% i m d i r  a divwscio pelas r- de mim= noei- - -  - 
m; 

6:Paraimpedir qnenas juiellaq telhados; varandas se cot- 
loquem objectos qoe ponhaarem risco r segurança dos cidadãos; 

7.0 Para regnlar nos temos da lei respectiva o prospecto s 
alinhamento dos ediflcios dentro das povoações; 

8P Pars ordenar a damoliçio dos edilcios arruinados, que 
p a r e m  em risco a segoraop dos individoos on das proprieda- 
des, precedendo visforia e as mais formalidades reqaeridas pela 
legislaçZo respectiva; 

R i  Para prover a eoasewaç% e limpeza das r n ~ ,  praga:, 
caes, boqneirões, c-os e despejos publicas; 

19.0 Para regular a policia das feiras e mercados; 
E em geral sobre bdosos objectos de policia tanto oibuia 

como rorai. 
h t .  1 0 1 L . o  Compete a camara como anxiliar da esm-  

çáo de serviços de iateresse geral e do ùistriclo* desempenhar a 
este respeito as luoeções qne Ibd forem eominettidas pela. leis e 
pelos regulamentos geraes e dislrietaes, e bem assim emitlir voto 
msnttivoem lodos os assumplos ile ialeresse publico, sobre qne 
fir consultada pela aucioridade administrativa ou pela jnola ge- 
ral do distrieto. 

Arb. ltt6.0 Náo sào executorias sem prkvia approvayão 
da jauta geral do dlstrielo, aj deliberaçQes 3 a s c a m a ~  munrci- 
paes ionrailas: 

1.. Sobrs os emprestimo5, coios juros e amortisaçào, sós 
de per si, on juotos aos encargos de en~prestimos ja eootrahidos, 
absorvam a decima parw da receita ancrorisada no org-amento 
do anno respectivo; 

2: Sobre a auppressão de empregos e de. estabelecimento8 
mnnieipaes; 

3.0 Sobre o lançamento de ttontribuições; 
4 - Sobre os orçamentos ordinarios ou snpplementares; 
5.9 Sobre o estatielecimento, .ioppreasào, duraeão 00 mn- 

dança de feiras on mrrcados pricdicos; 
6.0 Sobre os aecordos celebrados cum outras camaras para 

interesse oommum; 
'i: Sobre apcseutação de empregados; 
8 .  Sobre as postnras e regnlamentos de erecnçZo perna- 

nente; 

9.. Sobre a rcgnisiqão e alienação de bens immobiiarios e 
tranarc@s Pobre pleitos; 

i@.* Subre demissao de empregados e snspensão por mais 
de trinta dias; s 

41: W r e  contraelos para lornwimentos a execu@o de 
obra& quando a despeza annnd resultante #esses eontracks7 d 
de per si, on junta a despem annual com outros cootncbs si- 
rnilhantes, absorver a deeima parte da receita ordinaria da ea- 
mPn. 

g M~W. Todas as demais deliberaws das camaras muni- 
c i p m  sao execnbrias iudependmkmenta da approra@n de 
qualquer outro corpo administrativo ou ancioridade. 

A r G  NOZ.* As delibrraçãas das .maras mn ie ip ra sp -  
dem ser revogadas on all~radaq pelos tribunaes do eootencim 
admioistralivo, sempre que resolte d'ellas oúeasa de d i r e ib  00 
&orna das nullidaiies enumeradas no artigo-ali.. 

8 ~!oicn. a o  comprteotes para promover a rerroga@o as 
p i l e s  infereesadas e o administrador do concelho. 

Art .  198.. A exeeoção das deliberaçüns da -ara com- 
peW ao reo presidente, moi srijei* a anctoridade da mesma 
qmara, e sem prejoizo da responsabiidade soiidaria dos verer- 
donts. 

A r t .  fiOS.* O presidente da camara 6 especialmente m- 
carregado nos termos do artigo antecedente: 

1.' Da publicaçiio da~posfuras e regnlamentos mruiicipaes, 
e de qnaaqner outras resoluçiks e avisos; 

%O Da policia mnnicipal, na conformidade das leis, regnlr- 
menlos e posinros; 

3." Da propusta do orçamento municipal; 
4.. Do ordenameato das despezas, na oonlormidrde do or- 

çamento; 
E.- Da inlipaegáo sabre a coatabilidade municipa$ 
6.0 Da conserva* e administragiio das propriedades do 

aaoeel h0; 
7.. De e h i u a r  todos os actos de acqnisição, alimago, 

t r a o ~ ~ 4  arrendamento, arremataçio, e similbaofes para 08 
qoaes se ache devidarnrnfe auetorisado pela camara, e de assi- 
p r  as cornpetenltm encriptoras e obr~gaçóe; 

8.' Dr representar o concelho em juizo, ou seja como an- 
&r on como da; 

9 Da inspeeçãa de todos os estabelecimentos mnnicipaes; 
10.. I)e corresponder-se cnm as auctoridades a quem a ca- 

mam liver de dirigir-se, e regular os trabalhos da secretaria; 
!i.* De vigiar na modo por que os diversos empregadas 

mnnicipars desempenham ar suas obrigaçães; 
4%: De lodo o expediente necessítrio.para a regularidade 

ies trabalhas da m a r a  municipal, e para a arempo das re- 
mlu#b legaes da m e m  camara, i qual deve dar a t a  dos 
acwdasnagm, 



A~t~llO.* É permittido a camara dividir os tnbLbps 
da vereaçao p~los resprctiyoi vereadores, tendo em vista os d i t  
ferentes raiiior de serviço oon DdoUrO$, vara aue cada e m  d'elles - - .. - 
tiver mais a[jiidão. 

p uniee. E?ia divisáo, pnrhm, não pbbe prejutticar nem as 
attribnifies dr4iberativas da camara, nem as executivas do seu 
presidente. 

h r&e*1 muni- 

M. ii1.0 As receitas da carnara mnnicipal são ordina- 
rias on extraordtnariss.. 

Constituem as rmi tas  ordinsrias: 
4.0 Os rrndimentoç doe bens progrios mnpicipas; 
S.* Ck juros de areditos e de fundos coileolidados p e M -  

tentes ao muoicipio; 
3.9 OJ dividendos de a@es de qne o monieipio I6r pospoasoi- 

dor; 
4.0 O pmdueto'on rendimento de eplabeleoimeutos ou o& 

cinas municrgaes; 
8.0 As contribuições mnnicipaes; 
6.8 O producta de multas e ou(ras mndemnaqões qoe re- 

vertam em proveito do rnanieipio; 
:.O As taxas polieiaes pelas licenças que a camaia cooce- 

der; 
8.O As taxas do serviço dos cemiterios muoicipaes, e o pre- 

eo da conces~io dos terrenos Dara seonlturas nosmesmos eemi- 
ierios; 

9.0 O prodactn do alogner dos terrenos du uso poblieo mn- 
nici~al para ~stabelecrmcrntos lemporarios de commarcio, on 
qnaesqiier outros; 

40.0 O rendimento das taxas estabelecidas pelaaferit$io dos 
pesos e medidas; 

1 i . O  Quae~guer onlros rendimentos applieados por leis e$- 
peciaes eni t~nríicio dos municipios. 

Ar&. 1 i 2 . O  Conaiitu~m as receitas extraordiisrias: 
4.0 As berau~as, os legados e as doações; 
%.O Os einprr?itimos; 
3.0 O protlucio da alienação de bem; 
k.0 O prcularia de qualquer oulisa reeeih aecid~ntal. 
Brt.  l i S . 0  As csntribui@es mnnicipaes serão tançadaa 

na confurmidaile das dispw~çbRsegninteii - 
Ai.(. .li*.* As contribaiçòm ma~ieiprss d i r cãu  

ssr iaonçadas em diuheiro de contado, em serviço b s  - e 
bem, on em tndas mias e5pecies. 

Ar& Y i 5 . O  A< contribuigõer mnnicipaw directas consis- 
ti150 n'oma percrnragem addieciooal as coutribniçhs geraes do 
estado prediak, ptssital e ibdu~lrial. . 

8 anh.  A qutlta lançada sobre os rendimentos isentos das 
mtriboipòes mencionada!: &este artigo sera proporcionada a 
qoota dos qae lhe estio sujeitos. 

A+ l?B.*, (3*; jornaleir& qoct nHo param qnota alguma 
de msibniçao, w podem ser colltd:ado.r pplas conwibniçiks di- 
rectas al.6 doia dia? de trabalho, on no dinheiro correspondente 
d m l a d o  pelo termo medio dos jormes no concelho. 

A r &  Y1?.O A Fotribuipo garal do trabalho B lançada so- 
bre os chefes de lalntlia. na conformidade das leis que rqniam 
a nação municipal. 

Irt. As eamaras podem lançar impostos sobre os 
vehicdos du~. *PUS eonwlbm. 

Art .  zi9.- Podnrn as amarai  kani~i~aesestabeleeer nm 
direito de caça que aera eobrado por miio da conmssio annnal 
da licença l e  caçar nos uirreom rnmouie~pae';, ou nos terrenos, 
partidares alheiss, onde o exereicio do direito de cagar B per- 
millido a qmiqner. 

Ar t .  1XO.' Nos eonce1,lhos onde póde exercer-se a indus- 
tria da ycrcca rm apnascoitiiiinns niusicipaes, ppoiiarào as cama- 

. ras estabtjlecer om direito du ptlsca cubrado por meio da co~ces- 
são annual da licenqa de pwar na! ditas agiias. 

art. iSI.0 Podam tarnbrm as mesmas munieipalidades 
.roçar impostos sobre cães, e bestas de serviço, que nBo se acha- 
rem tributadar no lan@mento d a ~  contribuiç6es geraes does- 
lado, ou que m r  iei não forem isentas do imposto. 

Art. 1eS.e O rol da contribuição municipal de reparti- 
ção, depois de approvado $>ela caroara, $era publicado por edi- 
toes, e *rara patlente por quinze dias na easa da eamara a b 
dos os contribuintes do concelbo. 

1 unico. %a$ oito dia* iminediatos a amara julga as recla- 
m a @ ~  que se apresentarem contra o rol, salvo o recuna para 
o concelho de didtricto. 

art. 128.8 As cantribuiçõ~s monicipaes indirectas con- 
sistira~ em uns tantos réis lauçadus sobte o valor dos generos 
eonsnmid<is no cuncelho. 

i 1.0 Nru generw expostos i venda ao pahlico o imposto 
seri  derido de todas as quantidades vendidas por g r u w  on a 
retalho. 

S.* São pennit:idas as avenpr sobre os impostos devidos 
pelos peneror expostos a venda. 
&H. i84.0 0 s  eowell\vs de Lisboa, Porta e Villa Nova de 

Gaya mntiuuatn a reger-se por leis especiaes, quanto aos im- 
poslos sobre o consumo. 
. Ar& iH.'OPreodimentos o contribuiçk mnnicipoos a 



extep@o.d'aquelles para QS qnaes as leis e os reqolamaotcrs ti- 
verem prewripto om modo especial de arrecada* srrião ar- 
recadados da mesma Grmd e mm as mesmas formalidades 
preswipim para a arreerdação dos rendimentos e mntribniçW 
do titado, e sujetios a mesma cotopeiencia contenciw. 

uoiw. AS camarar inanitipaes g w m  dos privilqios que 
pelos artigos 885.. e PB7o do cdigo civil pertencem a fwQ1 
poblica, mas sem rejuiw d's ia  

Art .  S...* !as ilhas adjactmtes os penoma importadas pe- 
las atfandegas pagario w aelo do despreho, dem dcM direitos 
da pauta, a que estiverem sujeitus, o imposto ind~reeto voWo 

.para os geaeros similares nos orgmenios das uinedbosy a qoe 
pertencem as allrndegas, em que os mesmos generoa forem des- 
pachados. 

4." O produeto imposto, de poetracta este artigo, mrA 
me~salmeole aotregoe camaras municipses das concrdbm a 
que pertencerem as alaodqas. 

O 9 . O  A's jualas geraeu dos districtag ouvidas as Earnaras 
iateressadax, compete fazer w rsgdarnennlo~ nrtceusarios para 
regular a totiraoça ipposh). 

3.' Com relaçio aos guoeros produzidos nos concelhos, o 
irnpotto sera calealado e cobrado termos dos artigos 123. e 
ua* 

AM, I t7.0 As despezas da crmara municipal são ohriga- 
torias ou facultativas: são obrigatorias: 

1.- AS despezas com os paços do concelho, tribunaes e on- 
tras rrpartipóes poblioa$ cujas attribuiçhs on jorisdição são 
eircurnscriytaq yrla ares da mooicipio; 

2.0 0 s  ordrnarlas e vencimetitos doa empregados, e em ge- 
ral as deaprzas ooai o seiviço municipal; 

3: A a'signaiura da folha oiüeial do governo; 
4.. A drsprza do mceoseami*ob da populaçào; 
6: A despeza dos registos yne estiverem a cargo do muni- 

eipio; 
6.' A despem da policia e segarança poblicr do concelho; 
7.O A retriboiçio dos partidos monieipae+ a dos runcciona- 

rios e empregados admtnistrativos e o pagamento das despesa$ 
do serviço admini~ritivu; 

8.. As despe= com a instrneção primaria, com os hospi- 
cios de creauças abandonadas e com quaesquer oulros estabe- 
lecimentos de beneíieencia a cargo do mwicipio, iado na coa- 
formidade das leis respestivas; 

9 ? O a ~ ~ d e a p o s e % t ; r C r o d o s ~ a ~ L  a- 

mara a da atiministm$o do eooeelhq p e  larem m a s  pelo oo- 
h do munieipto nos termos d'esie d i g o ;  

40.. b deziperas de reparação e conserva@o da proprieda- 
das municipaw; 

i!,* As despms eoin o alinhamento das - e graças; 
13.. As dezyerss com a ~Ilominação d&u povoações do Min- 

celbo, qoando essa dmpm tiver rido incloidé, darante tres an- 
núe5~ccesivos, oou orçamentaq legalmeole approvados; 

U.* As desp&as do s e r v i g  da extinrçào de inrenttios; 
14.- As despe* da constraeqio, eonservaçl e repara* 

drs estradas guoinpres, nas .termos das leis respeoaoa4; 
48.. As deqmas com livros, papei, urnas, cofres, e com 

unaewaer o o t w  objectos relativos ao expediente do reeenm- 
k t o é  ao drs eleipóss; 

i&* As de- com os livros e expedi- tio regfstro ci- 
a; 

47.. O pagimento de dividu eaigtieis; 
189 As d e s w s  para a cons@utçà@ e mlt96r~@o do$ Ca 

aiitrrios manieipaei; 
19.. As qublas arbitrada pela jonh geral para a despers 

dp diwtrieta; 
90.' 0?i imp6stps a qae estiverem  sujei^ as ppiopriedades 

e rendimentos muoicipaes; 
21.0 As desyieõas feitas Lwm os litigios da camara; 
22: As despzas feitas com os diversoj estabeIecimenbs 

administrados pela mmara e a cargo d'ella; 
ia3: As despezas que rer;ultarem de'coniractos devidamente 

?QetoriraJas; 
N.0 As desp~zas com a apowntadoria e resiaeoeia dos joi- 

res, agentes do mr~isterio publico e of3kiaes de psLiça qoe os 
aeom~auimrem, por oceasiào de qaalquer diligenma dit servipo . . 

ppblik 
23.0 As de~paas do cnsteameoio e expediente da aiirninis- 

tra&o do concelho, quando os seus Jmolomentos nào forem sof- - - 
&cihties; 

96.0 As despem com a cana e mnbilia para a %$retaria da 
administracão do ci,noelho, quando nos paços d'elle MO hupver - p- - - 

rccommnda'ç5o eooveniitute; - 
t7.e As despezas com as pri- nos termos das leis respe- 

ctiva#; 
E em geral fodas - outras d w w s  que estiverem a mrgo 

da eamara por disporiçao ou aucbrisaçio de tei. 
Ar&. i 2 A . *  São laesitaiivas talas as despezas não enn- 

meradas M) artigo ant~oedentt; que forem de utrlidsde p r a  o 
&ho e Conseguenm do exercicio e attribui- I t y a  da a- 
rmn mameipal. 



Ik a r m i o  municipal 

A r t  1 8 8 . O  E appiiearet a a  orcarnenhs rnunicipaes o 
qne fiea dis~*i*r  nos artigos 63.0, 63.*, 6 i  e 68.. 

A r t .  1S0.9'0 orçamento ordinario sera proposto a cama- 
ra pelo presadeate, discutido e approvdo pelos ver~dorelr, ex- 
posto ao publico por drz dras e remetiido a jiliib geral docdis- 
tr~cto at6 ao 4 de novembro de cada anso. 

A r t .  l;Sí.* A junta geral do distrtcb @de rej'eiiar ou re- 
duzir as despegas pruptas nos orçamr?nl(h\ mas aão póde in- 
troduzir verbas de despem nem aagmenhr as propostas senão 
quando essas d r a p w s  forem obriga to ria^. 

A F ~ .  i 8 t z  Quando, em virtode do arligo antecedente, o 
orlameuto iiiorirc~yal iar alterado, e a tina receita ficar insna- 
ciente yara occoriei' as despeaq obrigabrias, eed  O orpmeuto 
devdvidu a camara, yara qoe vt ik  a r w i h  nmssaria. 

Ak2. iSS.0 Se a (amara não rular &receita precisa, no 
prwo que lhe ibr marcado pela janta grral, cumpre a mia wp- 
prir a oinisdo da caraara, yoderido tambem rdoiair a despeza, 
se m i m  lhe parecer m i s  conveni6nte para equilibrar o or9-  
menlo. 

A& i t l . 0  E applicavel a contabilidade municipal o qae 
fica di~yosto nos artigos 69.q 70.0 e 73: 

drt. 1 8 6 . e  Ao presidente da camara compete ordenu 
todos os pagamentos; os rnaoda.10~ wrão subseriptos pelo escri: 
vào na eamara a deverão especificar: 

1.0 O cxercicio a que pertence a despaza a pagar; 
2.0 A verba do respectivo orcam~iiki que a auçtorisa. 
I r t .  L8t i .*  Recusando o presidente da carnara ordenar o 

pagamento de deqprzcs rtgularmeuie aurtarisadas e liquidadas, 
r eontriiissão disrrictal teio dirheitt, de  as ordenar. 

1.. A orùstn da winioiw20 teri o' rni:snios effeitos que 
teria o maadaùfl do ~iresid++i~te, e a Lhesrtareiro da ci,ner?lbo 8 .  
obrigado a stis[azcl-a, sob sua rei;poacabilidade pelos seus bens 
e peio seu fiador. 

3 2.0 A ordem tia commisdo tera força execoiiva. 
Art.  f S7.O O pr~sidentr da carnara não drve, wb sua 

rsponsabiliiiadr, ordenar o ~iagainenb de nenhuma despeza sem 
que lhe sejam presentes os docnrnenbs yus a cimiprovern. 

A F ~ .  t Dentro do yraso de sessenta dras, drpis de 
findo o exercicio, aprtrsenhra o presidente i camara a conta do 
tnesmo exercicio, descrevendo em crilarnuas separadas a weeita 

dobraia e a despem feita, mm a mesma namera@o e dierss 
qae cada v~rha tivpr no or-menlo. 

&rt. 188.0 A conta duve eçpeCiãar, pelo pua diz tapei-  
. to a receita: 

4.0 A natureza dos rendimentos; 
S.* -A importancia em qoe ao orçamento forawl ralealados; 
3.0 A somma cobrada durante o respactivo aono; 
&.O A somma nio cobrada que fica como divida activa. 

pelo que diz rmpeilo a dèspeza; 
lo A natnrpm das deup~zs; 
2.' A impnrknria das ver& votadas; 
3P A intportaneía dos pagamnta4 ordenados e papai dn- 

ruite o exarcieio; 
4.' As sootmas em divida; 
$0 b satdos qne davem passar para a gerencis seguinte. 
A r t .  149.' A eontd mencionada nos duie artigos anleaa 

dentes deve ser acompanhada dos docnmentos e e x p l i e a ~  ne- 
cemrias. 

Ara. 141 t A amara deliberard; sobre a canta ?prBsBrt- 
tada pelo prrsidente, e orgauisara a da gerenoia municipal da- 
rante o eã~rricio. 

f 4.O O ,iresidente deixara a presidencia nas sessões em que 
der conta da sua pereneia; 

f 2 O prwiiienh! ru5d~ s a i ~ t i r  is ditas %~sGes, para pres- 
tar eaclsreaiin~ntos, mas não estara presente no acio da vota- *. 

Art .  t 4s.. As cnnbp da camara, organizsdas tanibenr nos 
termos' do ariigu 138.; se.rán arirrsrntadas no governo Ci~ll do 
districto dentro du yraaao de tres meres depois de findo o erer- 
cieio. 

nnieo. E-tas cnntaa seri50 julpadas pelo conselho de di8- 
iricto on pelo tribunal da eontaq eonformtl a legiala@o em vi- 
gor. 

A r t .  '~48.0  As contas mnnicipaes esiarãa patentes da- 
ranle dez dia* na casa da camara, o que o prasidunle tará WnS- 
tar por meio dr edíiars. 

A r t .  l4&z Tidos os eleitores e proprietarios do conCe- . 
&o d o  pa)lt)s legitimas para ríielamar e recorrer perante Os 
thbaoaes cnmlietrntes a rsspei:o dw conras m n n i c i ~ .  

* Art.  i 48.0 Tt~dosds ver.-adore(;, peloiaelo de]uramenta 
e -.e, assurneni a responsabilidade solidaria pela gemncia dos 
dinbeiras e fazenda do muniripio.- 

8 unico. 0I vereadores qns nao tomarem parte, nos termos 
#este d i g o ,  nâs d d b r r w r u  ou actos da que resoltar a res- 
pnwbilitlatle impiista no julgainanro das coiitao, on qne, boda 
Wmado parta n'ellas, as as3ignarem venciia$, oa prntrsiarem 
mira as mesmas drlibnra@rs em actn molinuo, serão prup0- 
ãfimalmen~ rele-dos dz responsabilidade wiidaria impostr a 
C m r L  



A&. i4a.o A eamara mnaicipal tem um &vão, ao 
qnal incambe. 

i.* A?i~tir sessões da aamara, htnr a8 aehs e fazer 
todo o serwço de expediente qoe lhe #r ordenado. 

$+ Subserciver todos os =tos oWinea da camara; 
3.. Esercer as fonet$es de hWlião em iodos -õs actos e 

coatractt* em que a camara f6r onbrgante; 
ii Conservar sob a sua goarda e responsabilidade, nos pc 

ços do toneelhn, o arehivo da amara; 
51.0 responder pela boa ordem e regoiaridade dos trabalh 

da seerataria; 
E em geral exercer as mais funqões de que fbr 6 r r r e -  

gado pela eamara ou pelo presidente. 
Lrt .  141.* O eserivâo é nomeado peta eamara, prece- 

dendo concurm, eomo ar determinado em reguiamnnto do go- 
VâFnO. 

hrt. IbELa O escrivâo da carnara 6 snb~tituido nos seus 
impedinwnli~s ttcrnporarins pela pe.ssoa que a eamara nomear. 

A r í .  ia9.0 A camara tera os empregados de wretaria 
que forem necessarios para o promplo expediente do servip. 

ArL 108.- A eamara monicipal nomeia livremente o seu 
thesonreiro nus mesmos termos e com a memr rmponssbilida- 
de com que o faz a janta geral a respeito do tham@m do dig- 
tricto. ----.- 

3 unico. E applieavel a* carnais municipaes e seu &sou- 
reim o que se dispõe a resp~ib da janta gerrl e ttmsmreiro do 
distritto nos artigos 14.9 a 79.. 

A r t .  l i 1 . a  AIBm dcsempregadosm~ncionados n'este espi- 
Mo, a umara tara os mais empregado8 que iarem meaaria 

pria o d p  do oondho, ou-qne a s  bis e ragnlamentos de 
terminarem. 

A r t .  I ót.9 0s lacultrtivas, pbarmaeenucos, parteiras e v e  
terinariw providw nos panid* m o n i c i w  aão podam ser sai- 
pensos nem cfamlttidtiq nrm se I h s  p6de alterar as veneimea- 

e condi@es dos partidos, sem qne sejam prerumeate ooii- 
dos, e nem qiir preceda approvaçào da janla gera[ do districta. 
H. 1ICI.. 01 partidos dn que Ira- o prewdeoki ar 

sb pdrrâtl w providos por meio de concnraa aonoocYda n x  
iha omal 411-1 governo. 

.r&. lS4.* * da mmpetencia da minara eonceder I i m -  
g aos seas empregados. 

TITULO VII 

nme&õea ESPEÚAES w m  O ~ A Ç Ã O  E ~ m õ s  

Art.  1 5 S . e  A jnnia de parochia compõe-se de cinm 
ammbrtis eleito.; pela parrichia ou partiehia3 apgregadas. 

8 i.* O prcsid~nte será ~scolliido pela junta, de entre as 
membros qae a mmpfiern, nos termos do artigo i:$* d'esta lei. 

g $.O O paroebo toma parte e vota em rodas as dalibrraçtíes 
dasjonta, nos awnrnytw que respeitam une interesses rnclesias- 
t i as  da parochia, e a administração da labriw, quando a junta 
%r fabriqo~ira, e toma jogar na janta a direita do presidente. 

A r t .  lb0.0 h p o s a  do:: vogres da junta de parochia L 
applicrvel u tlisposto no artigo 990 

Art. iS7.e A junta de parochia tem uma se&.% ordina- 
ria de quinze em qninze dias, e as extraordinub qae o bem do 
servipeligir. 

Ad. 1158.~ As juntas de parochia poderão reunir-se M 
sacristia da egreja wtracbjai ou em qualqner casa de bspaeho, . - 

mas noosa-ni Gr4a. 
8 pnico. bs duvidas que ã este respeit0 se movorem serb 

resdv~das pelo administrador do eoncrlho. Ao. 159.. O regedor de parochia assista com Voto c6n- 
sultivo as s& da jnnta, e toma assento ao hdo esgatPd0 
janto ao presideala 



i.* A admiuistratjio da fabrica da egreja. 
2.9 A ndrnini.traqao do< bena e i n t e m s  da pariiehía; 
3.4 O itwernl>~?nho i113 tdns os aetw qac? na qoalida~lr de 

tamrniz4~1 de h*nr8wnria lhe forem irieuinhtdos. 
8 unit-$1. Nào sào sujeiios a a~imiuiatração da jnnta de paro- 

chia as thricaa: 
1.O Dils oathrdraes; 
2.. Das egrejas Prn que as colle-giadaj: ou irmandades forem 

OU se prr+Wm ã *%r Iabriqneiras; 
- 

3~ Dos !eniplos: qur, por serem monumentos de arta ou de 
gloria nacional, wGu a a r g o  do estado; 

k." Dns templos que, sendo.paroctiiaes, 60 lambem destina- 
dos a ouiros usos rrligiosos. 

A r t .  1 B i i . o  &mo encarregada da fabrica, compete a 
junta: 

i.4 A admirtistrac;%o de todos os bem e rendimentos da la- 
brica; 

$.O A administraçlo dos bens e i'endimentoç doados a ire- 
guezia com apyljcação geral on especial para dwpezas do cnlb 
ou para obras pias; 

3.0 A administraçãodos bena e r~nilimento das ermidas ou 
uapellas depi~nilrntes da egreja pai>íxhiaf, e das irmandades ille- - - 
galmetltr prr?ta$. 

A r t .  1 Q Z . O  São excep!aailos da adminislra~ão da jnnfa 
de paroehia: 

4.0 0- b,*ri; e rmdimeukos Jaa irmandade e contrarias le- 
gitimanirnle erectas; 

4 °  Os titciis e renditnentos de qoalqner ermida pertencente 
ri algum particolar, ou 30s vieinhos ou moradores de algum 10- 
gar da parachia; 

3P Os bcns e rendimentos dos hwpitaes e alb~rgarias; 
4 0 0s pasaatis n casas da r e s i d ~ n ~ a  dos paroehos on de 

qnaesaer outros emprrpados no serviqo do cuita; 
5." Os rendimeníw, brames e quaesqner emolnmentos ap- 

plieados a rastrntacão dos parocbos. 
AH. 1OI.s Cumo adrniuisindora dos bens de parochia, 

pertenct, a junta: 
4.0 Administrar os bens wmmnns de parochia; 

Rrgular, nos termos das leis, o modo de Irnição dos 
ben. partos e qaaitsynrr truetos do logradooro comrnom e ex- 
clusivo dos mnradnres da parochia. 

Ar&. 164.' O modo de froifão dos lopmdoaroa qoe per- 
tencerrm em eomnium a mais de unia parwhia ou a muraderes 
de alguns !%ares de diversas parochias, wra rqulrdo, quando 
haja desaccdrdo enlrti as resjwctivae joola?i, pela eamara muni- 
cipal se as ditas iiari~chias pílrtEncw.w au mesmo coneelhy e 
peta jnnta geral de ili?;trii*to, ouv~das as re*pectivas ramaras, se 
& p s r ~ ~ r h a s  $r: Iqares pertencerem a conwihos ditrereatai. 

Ar& ias.* Com wmmiss3o de beM&%nui, incumbe i 

jnata de paroebia, oonjunctamente com o rqedar, em cunforrni- 
dade mm as ieiu e regnlamenios: 

f .* Promover a extia+o da mendicidade; 
3.- Arrolar os que earecsm de ser soecorridos pela Lnd- 

m i a  publica; 
3.' Prt-aower e solicifar os mcorros de ue eamrem; 
L* ~ I W ~ W  a c r ~ a e o  do< sipatoq in%rmmb a meta- 

ridade competente dor abusos qae notar; 
E em parai prasear todos os actns de beueficencia e de pie- 

dade, que Ihp forem incumbidos por lei oa por ordem das ru- 
aariciatks snprioren. 

Irí. 1 6 8 . 0  E da ohrig+o da juuh de paroehis: 
1.O fovrntariar Mos os bane e renilimenti~~ pertencentes i 

parochia A a fabrica da egeja qnando a junta fõr fabriqueira. 
%.° Iiiveouriar srparadamente os paranientos, varos sagra- 

dos, alfaias e quaeiqoar olgnsilios perte0watBS i fabrica da 
egreja. 

1.0 Ka inventarios se lari mençào das e.wiploras, sen- 
k n p q  titalos on qoaequer clocamenlos qne digam respeito aos 
objwlos inwatariailos. 

f 2.0 & inventari& serão escriptos em um livro especial. 
3.. & inv~ntarios serão revistos e c~~nleridor logo depois 

de installada a nova junta, e das alterações que o'eiles se nora- 
rem se lavrara aoto no livra 

4.. O regedor de paroebia assiste a feitnn e I revi$* doe - 
inventarina. 

8 5 .  Tanto os inventarios m o  o auto da r e v i a  ser% as- 
sigm-dos pdos vogaes da jnnta, pelo regedor, pdo thesaareiro e 
pelo ew~ivão- 

8 6.. Uma cópia anthentica de ambos s inventarios e do 
anta da rev~são seia enviada ao governador civil por ria do ad- 
minislra*lor do concelho. 

Art. 1 @V.* A jntita da parochia lambem delibera: 
i.* Sobre cootrahir emprasiirnos e estabelecer-lhes hypo. 

theeas; 
%.i Sobre fazer mtractos para se e f f e e m m  obras do in- 

teresse da rochia; 
3.' &e a aeqoisição, aiieaaç2o e troca das propriedades da 

parochia; 
4 .  Sobre a aeceitaqão de donativos, d o q h ,  heranças e le- 

gidas bitos i parochia; 
5.6 h b r e  a cnnveniencia de intentlr ou delendm irlgnm 

pleihpam inbresw da parochia a trsnrigir sobre elles; 
6.. Sobra r. convenieotia de ser deeiarada de utilidade pn- 

Mi a uxtrropriacão de ~redio6 neaesysrtos pnro o servim da 
parachia;- 

7.. Sobre o Isacrm~nto de aontribuiú3cs directas wo- 



9.. Fbre o estrbdaesnto de @mitarioõ p Y o c h i a ~  M 
conformidade das rnspec(ivos wplam-Icnr; 

4O.e Sobre a mt rnc@% açw s mpançk h ca- 
minho* vicina~r r l a  au, erclupl"r"w& 

A r t .  46S.* Todas as d e i i b r a w  das junias de procBir 
sáo execohiriaG inilept.ndenieniente da a~ravii* soperinr. 

3 nnico. Esmpluarn-se as dn que tratnm os nt* 4.0, 3.*, 5.. 
e 7.0 do artigo aiitwrdrnte, as quaes carecem &a app- da 
jnnta peral do d~atricln. 

A.t.  ias.* * appiicavei á s d e l i b e m  das juntas de 
paroch~a, com as m ~ i 6 e a ~ h  neceseargas, o qse, em rrlaçi0 AS 
das amaras raomcipies, se dapoem nos aiigoai R%.., *W.*, 
im.' 6 109.' 

CAPIFUM III 

~rt. i TO.* As reeeitas da paroebia d o  erdimsias~u ex- 
traordinarías. 

As rece6fBs ordinarins cnmpoem-se: 
4.0 Do rctn~limento dos bens proprios da paceehia que náo 

s& do Iqradouw eommam dos visinbos; 
3.. Do reudimeuio dos bens qm is l ia  appliados para ala- 

briea; 
3? Do prociuc,to doa direi- que r hbriea por t# on 

edvlo estiver aoctorjsada a levar nus bapu?rmos, aalrsmentos e 
obiios; 

4: Do producto das multas impostas por lei ou pasmra 8 
beneficio da par?ehia; 

5.- Do randimrntn dos Edloircw commnns paroehiam; 
6.. Do prodneto das contribui di~wta* (iaroebim; 
E em garal do producto de f l  a a meira petinaaente que 

a mia eateja aucrorisada a receber em Pirtrib de algom dis- 
posiqão on aaclorisaçia de lei. 

bd. 1Z i.. As tmilas extraordínarirs compoem-M: 
4.. DI producro da aliena@ de bens proctríies devidr- 

mente annortsada; 
e.* Do producto de danativos, doaçílm, bsranças, legados e 

esmolas; 
3 Do producto do emprestimo~ deviòrm~nte anclnrimdos; 
.k@ Do mdimrnto proveniente dos emiterios procbiaes; 
8: Dn prorlrcb de qualquer nnm sajta amidratal. 
Art.  -EtR.* As cootribni@e8 puoehires oowisleni wm 

m a  prc?@gem sobre as contribtii&s geraas, predial, y e s d  
e indastriat. 

4 I.@ A quota lanqah sobre os renbeo(r>s iawtos de d- 
gnma d'estas ~ntribuiq66s seiõ proporei& a qaotr drrs qoe 
IbesestiomjfE- 

3 3.0 As irmandades e eonlnrirs que não estiveram s@ei- 
AS a aignma. d'ay nelfm contribniçibs, serão cofleeta&~ na p m  
pw@o dos fyrm rendim~~ioa. 

A&. i Z 8.' As despezas parochias são obrigatoria ou la. 
diativas. 

Sào obrigatorias: 
1.- As desppzps da eonservaqão e reparo da igreja paro. 

&ia1 e suas drpndrnciarr; 
% du drsprzas ecridi a reddencia paroebial, exceptnadas as 

das repara- ordinanas, qae inenmhtm ao patoeho como um- 
inicluario. nos temas do artigo 2:P%8.0 & eudigo civil. 

3.. As drsprzas do eulto em paramentas, vasos sagrados, d- 
faias e guisamvntos; 

4.. Os veneimeetos do emivão do regdor e 606 emprega- 
dos paracbiatis; 

6-• As d ~ p s  da setrelaria da junta; 
6.. As despem oom a mbrança dos rendimentos paro- 

chiies; 
7.- Os impostnrr a que estiverem sujeitas as propriedades a 

rendírnentòs paroeh~aes; 
8. O paprnenio das dividas exigiveis; 
9.8 O eum(irimrnin dos irgado?: a qae estiverem snjeitas as 

propriedades e rendimentcis da proehia; 
10.. As despetas f e ib  com os liligios em que a jmta f6r 

w t e ;  
li.* A9 despaas eom r cons1rncç.b e cooservaç& dos ce- 

mitericxr parnchiaps; 
' (S.* AS d~i.pcnas cwi a tompra dos livroa necewios para 

o rqriziro parorhial; 
E em geral ridas as outras despata~ que estiverem a cargo 

da junta de prrwhia pnr disposi@c, das leas. 
Ara. i t 4.. Sae facnll;itivs* todas as oatrar desptaas de 

nulidade vara a arachia, al6m das meneionadas no artigo an- 
W.dmte s pio krem C O ~ ~ ~ S  das atiriboições legas da 
1- 

A r t .  I7a.m 0 s  or~amentos das jantas de p m K i  ia ap- 
provados pela janta geral do dietricto. 

A r t .  17a.s Com reSa@o aos orpmentos e contabilidade 
das jantas de paroehia se observari, em Wdo qnaolo fbr appli- 
a w l ,  que n'esle d i g o  se dispõe sobre os o r p r n e w  e emtas 
maruupres. 



Art .  177.O A junta de paroehia tem um escrivão, que 
podera ser o lia respectivo regedor. 

Art.  l l S." A jirnir krm um rhesonreiro, que nomeara 
d'enirit os seos vopes ou de t6ra d'rllw. 

4.0 Nas pamhiul em que honver tbesoareini mifsiasti'ao 
pertence a ate a guarda do$ vasos sagrados, oraamratus, al- 
raiar, roupas e quawqusr nlrnuil'ks da fabrica, o que lodo lhe 
sera entrqcne pela jonts, lavrando-se aoto. 

9 2: Nas parochias em qoe o50 hnover th0110omim ecele- 
siasrico serão os wferidos objectos eonliadas, pelo mesmo modo, 
A guarda da proeho. 

A1í. t 78.* A juula de proehia tere os demais emprega- 
dos Que forem preciwos para o desampanho dos servips paro- 

Dor maflrtraeSoa e ei,pregalem 
r l m l a l . t r m U v m m  

DO GOYaBAADOB CIVIL B DOS EMPREGADOS DA StCBETABá 
no GOVBBI(0 u[VIL 

A r t .  188." O povernador civil 6 da livre nomeação do 
governo, e (iresta juramraio nas d o s  do mtnislro e secretario 
aestado dor. iic.p&ios do reino. 

A r t .  I S 1 . e  O governador civil 6 obrigado a residir oa ca- 
pital do odiotricb. 

A r t .  1st." O governador civil tem snbsiitoto nomeado - 
pelo govem. 

&unica. Nas faltas e impedimentos simalianws bgovefna- 
dor civil e do substirnlo, servem interioamrote ou voga% do 
conselho de dblrieta pela-ordem da oomeogk. 

A r t .  188.' &ma delrgdo a r e p r ~ n l r n t e  do govetoq 
compete ao governador civil: 

i.* Mandar proceder as e l e i w  de todos os eorpos e aaclo- 
ri4at-i.e~ elenvass nos dias para &e Brn desigmd~d pelas leis; 

3.0 Abrir. e encerrar as & da ]unia geral do distfltto; 

4.. Fiur o namero dos aminnenses e d&ises de diligen- 
cfas rias administraçtks dos eoncelh*, precedendo audiencia da 
cunara nionicimk 

4.. ~ranskitíir  as leis, rqalameotos e ordens soperiores bs 
aartoridrdes subalteruar, daodwlhes as i n s t m  oonvenien- 
tas para a soa execução; 

6.. Exercer inr;peer;lo geral e soperior sobre a exaoação da 
todrf as leis e rqulamrntos de administraçiq 

8 Mandar organrrar a exlatt~ttca e cadastro da distrim; 
90 Mandar prwmar as Lbas dus ordenados e ootros ven- 

umearot. dos emprega& nos termos dos regulamenfocr; 
8.4  amea ar prra todos os empregos de administ~ção para 

qne a lei lhe da ciimpelencia, ou que não teem por lei ntado%s- 
peeial de nompaçâu; 

9.0 Dar on mandar dar posse a todos as empwgdos que 
wião debaixo da sua direcção e saspeodel-os do ererciicio e v a -  
àmeotn, ddundn immediaamente coam ao governq 

10.. D~mittir ou empregados de sua ni>mra@cv 
4 t .o Concrdrr lieeoça aos eniprqiùos wos ~nbordioados; 
i$: Toma? oo mandar tomar por seus delegados o jura- 

mento anz funeeionarios pot~liem; 
i3 Exercer, a rePpaiio dos bens e rendimentos da fazenda 

pnhlita, as diversas fnaeçh qae lhe incumbem as Leis e rega- 
luneotus braea; 

ii1.0 Approvar, ouvido o eonwlbo de districto, os estatutos 
das awcia&s e instiiotau de recreio, iostraeçio pabiieg pie- 
dade r lirnrtlcrocia; 

4I;m Soperinwoder os estrbelrciment~s de instruqão pri- 
maria e semodaria, nos lermos das leis respretiviw, dando na- 
noalmrnt* atota ao povrrno; 

46.- Examinar, cumpre qne o julgar nemsano, o estado 
dm culr- quer pnhlims, qaer das curporafles e esbbelaeimen- 
tos yulilícog Q vsritirar 8 ma eseriptoração; 

17.0 Vigiar no rxerciciu da sucioridade eeelesiwtica, dando 
eonh dos abusos aue uour: 

18.0 ~uprint;?odcr em' todos os magistrados, lonceionarios 
e eorpoa admiiii~lrativos do districto, e em todos os o b b  da 
competenria d'rlles. 

A r t .  l S 4 . 0  Nl, qoe respeita a policia do distrieto, compete 
Bo govrroatlor ctvil: 

i o Dar, rxrcutar e fazer executar todas as providenui?s,na- 
cessarias para manter a urdrni e segurança publica, aaxilian- 
do-se para eue fim da forca que tiver a sua disposii@, ou re- 
galsilando a qni* I& neemaria; 

2.' Cuorrder Iicrnça, ouvida o conselho de dístrieto, a s  es- 
tabelecimrntiis insalubre$ incummutlo9 oo perigosos, nos termos 
dus rrpiilãmeuios; 

3.- Exercer a Bsealisação necessaria mbre os estr;rnpairar 
resideuks no wo districb; 



6.0 Coneeder pawaportcri, aos termos dos r 
!L0 Promover a nuuium dos presos s rn%k:A?das 

cadeias; 
6.. Rwlar, eom approva#o do governo, a policia das mo- 

h r e a  prcmtitaie!; 
7.' Concdrr licenças para thealtos e espectados puhlíeof, 

tm cipitai do dbtri~tq 
8.. Dirigir a wmip sanitario L districto; 
9: Coneaiar iicenw para as casas de empresh'mos sobra 

panhores, d o  se ~pret teadenào tp d~posiçio d'eate namero 
as bm%, mosle-pMs, mmbs de p d d e  e awieâadas de soe- 
cmm mtnas e OOkos ec$&Mecimentos, cojos são ap- 
ppovrdos ' to gouerao; 

ias !kkar providaaiai polislaes a o h  r Idetitl e riia 
rottprisadas, caSm paMcas de jogo, hospedarias, esulagwns e 
WilbrnW: 

t t.0 Tomar pmvi&ncias poiiciasa mbm meni3igús, radios e 
v ~ l b ~ ~ d o i :  -- 

i%.* ~Ómar providencias policioes .Abre mwiooq am bala~- 
tea, r e ( l h  aol Jogarei, publica, toqnes de sinos, logoeíras e fo- 
gos ge artiatio: 

13.' Tumr providencias polieiaes Acerca dos eslrMecime& 
tos onde se incoltam qma uer servim; 

E em geral exeautar3azer s r s o a r  to& ui leis e reguii- 
mmW de dicie 

ArS. iSb.* O governador civil, oovido o conselho dedis- 
h.icto, We fazer regulamrnrcs de execneào oermanenk sobre 
os asamplos dpr que-hcta D arlig~antedmk: em tudo qoanto 
nãa esllvw regnlado por lei on pelos regulamentos gemes de 
administração pnblica. 

Ar t .  iBB-* Ao governador civil compele a fakiln da ad- 
minislraç50 das coakarias; irmandades, e ia-titatos de piedaàs 
ou de bsnefierncia, e no exercicio d 'estaahnrw p r & ~ ~ ~ - l h s ,  
precedendo eunsolk do conwlbo de dislrim: 

i.' R%ular a soa adminístraçh, em harmonia com os h s  
dos rmprccivas estatutos; 

2." Approrar os seas orpmentw; 
3 Disbolver ar mems oo adrninístnçõs, nomeando com- 

m i s e  que adminiairern yrovisoriamrete ai6 a ejmba da elei- 
@o ordiuaria, iuaudo ai<) julgac mnreniente aatrclpar a èiei@o. 

8 Quica. âu sao comprrbendidiis n'wk arligo monte 
pios nem quaaqarr outras swoeiaçiies ~xrtusivani~nte ds me- 
mrros inatuus, as qoaes todavia Bcam suj+itw a vigrlaneia e ins- 
per@ do governador civil, que d a d  parte ao governo dos abu- 
sos que mar. 

Ad. av.: O po~erosdar civil B obrigado s visitar an- 
naalmenre o dtatricto, provendo as uL?ce\siiiadm pubfrcas quanm 
conbe? em suas attribei@s, e dando conh ao govem do esta- 
do d'eile e dos melhoramenw de que 4 mwptivet. 

~ r t  a%&.* Nos tasos aniiss- e argentes o govwnador 
uPil h aaetori~do a dar as providencias que a~ eireamstancia& 
aigiram, dnadci irsinediataiiwok cunta ao governo, 

bt. lSS.* As resuiuções tomadas pelo governador civil 
@em, em Wus os casa8 e loòa o bmpq ser revu5das p i o  
&verrio. 

1 uniao. Das reeolw@ biUlda%, pelo governador eitl hr 
reoniis para o supremo tribunal admi!tistrativo nos casos de i? 
mpetewia, de podei, vi- de lei e òe di- 
mito% 

%r drterininarlr, em regalamento. 
be8. i $ a r  Para Prr nomeado secrelario @ da gover- 

no civil B nuwasarío sex fur~nado em dirab. e haver wvidq 
10 m c w ,  dois anuw os cargos de admioi~waõar de earpdho, 
d c i a l  ou ~~~~~~~e da stiertrlaria d'estah da% n e g ~ ~ s  do 

reino, eg ik cdHeial da* secretarias da; goveraus @viS. 
ArC. SS*.' Compete ao secrelario g~rpl: 
i.@ Umgv, sub a ordens du gaoarna&r civil, o Bxpdiente 

e trablbm da aretaris, pidemto turresyoed*.~ e m  lodos 
ihwiutwiiricrs B rrparlições ~ b v r d i ~  ao pooemwbt civil; 

t r f i e r t s r  as fnacg8es do m i e t e r b  pubüeo janto @ Eon- 
d h o  ds districlti, e de qnaequer tribnnaes e'astaw admieis- 
trakivaQ, caja)ori&ic@o tompc&nda a area da c i r c u m s e r i ~  
diskricial, podada assi& is ~ ~ 6 6 %  rrecloyaf e V r r e r  para 
os tribunaw o o m ~ i ~ ? i e s ,  sempre que o eugir o rnbtesse pa- 
Mieo e o b m  dcrva;rrdo. 

Ara. 1a8.0 06 ~uB~POS das secreisrias dos goveraos ci45 
são Pxadm por lei. 

Ar$. S01.* h empregedm das seereiariee @a ipY0moS 
civis irao Mweailoc: pelo governq em concurso docomenkl. 

g 1.0 Para estes laaartlri teem ~rgfcfrencia oa qne tiverem 
servc & dr admi~i.dra&r coacejbu 

P a r  os Wes da oüiriii teem preferemil, em igual- 
dada ds eircumsl;rnuas os atnannelues das m e s w  WerBtS- 
nas. 

g 3.0 O gowrnador civil' osmeia o porieiro, continoos e úa 
outros emprepriiua mraores da swr~trria H os que deuem 
as vezes 110s qari hllarem ou eav~rern irn@i<tcis. 

A r i .  ES6.m O guvrr~rjnr civil numeia iiiterinamente de 
W e  ae tmprardos d+ secretaria oy qqe devem h w  as *e 
~ d a a q o e h l ~ ~ ~ 0 ' 3 r d m i i r r p r c i u f o k  



A r t .  ig6.o O administrador do eonoefho B nomeado por 
decreto, sobre p r o W  do governador civíi e presta jnramento 
Oas dos I'mk magistrado. 

A r t  lBt.* Para ser administrador do concelho 8 neees- 
sano ler uni cam de instruc@o superior. 

1 nnieo. Na faita de pawas  babilikrlar mel brmos d'este 
artigo, pOile a ootnerçào r m h i r  em iodividao que tenha um 
c- da iwtroq%n secundaria. 

Ad. O rdinini*trador do cooeelho vence ordpnado 
pago pela camara mnnieipai, e perceberi os emoiomentos que 
por lei lhe mmpatirem. 

AF& 1aS.s 5 administrador do concelho @e ser sus- 
penso pelo goveroador civil, mas náo @de ser demittido senão 
por decretn. 

Art.  me0.m O administrador do eonrdho te14 nm subti- 
lato, que rara as soas vezes ws casos de anseneiq falta oa im- 
ped imeota 

uniccr. São spplicsveis aos snbstilutos as ùispoziçiles dos 
artigos 196." e 199.. 

Art. 2811.0 No caso de aaseneir ou impedimento do ad- 
ministrador do wncelho Q do seu sobditoto, eamqnanto o po- 
veroador civil 1150 nitmear quem inkrinameate o sebtititaa, 
as soas vm?s o presiil~ule da amara. 

8 nnico. O presidente, emqnauto snbefitne o admioislrador,. 
n b  páde exercer funeções de vereador. 

Ar#.  )OS.* O adrniojstrador do conc~lho 8 enearregad-& 
sob a aocloridade e inspecçao do governador civil, da rxeeatp 
irnmediala ilaq leis e rqntamentor da adininistra~ào publiea. 

ArL. IQ8.O Ao a~lministrador do mneelho compete: 
1.. Vigiar wla exeçuçàu de todos os wrviças e de Was as 

leis e regnlamentos de adniinisb& pnblica, que são desempe- 
& d ~  ff exwntados na arpa da circnmeripçãct do cctncdb; 

4.. Suprintendrr a ahniniciraGàI, das irmaodadrq miseri- 
cordias cuntranas, husisiaes e quawqacr o u t m  indtirutos de 
piedade e de hnrficnncia, dando conta ao governad~~r civil de 
tod+ as irr~gularidaeiea 4ne enrantrar, o das providencias que 
eonrrpr adoplar para melhorar 06 ditos estabelecimeutos; 

3: S~printeoder, nos iertnus das lrir especiaes, as &as 
e estabeleeimentoa da iostrncgiio e edueacio; 

4: Fimiisar o modo por qne Já0 cuiqpndoa os regalamen- 
tos icema da adminiritraqão dos expostos. 

&e. %O&.- E' da competeocia do adminisirsdor do con- 
celho como aurb>riiladii pdiciaf: 

i.@ A nxrcn@ das leis e regnlamenton de policia geral; 
2." A concesau de klhrtm da rmideocia; 
3.* A oigihocia pela segar;ineõ das cadeias e snstentaçZo 

tios presos; - 
4.0 A e o n ~ ~ !  de licentps pniiciaes goe por disposi* 1%- 

gal nSa wmprlir a onlra aoctoridade; 
B* A polieta rc.laava as asas publicas de jogo, hospedarias, 

esWrgens e sim~lhanles; 
6.. A conmssa~ de licença para nso e porto de amas e a 

pdieia resproliva; 
I? A poliria relativa ás mulheres pfostiioh*; 
8.0 A policia sobre mendigos, vadios e vagahondos; 
9.. A pdtcia .saniidria, nos terma9 dos t ega~am~t~s ;  
10.- A manulengb dr boa ordem nas iemylas e em todas 

as solcmnidadrs rrligiW; 
li,* A policia dar fesbs e divrrtimentos pablim; 
12.. A coowsSo de licença$ para Uteatrm e quaesqner 6- 

peeiacalou ~ub.tiws rdn da capital do districio e a pulicia res- 
pectiva; - 

13.. As prnvideneias para impedir a divaga60 de pessoas 
alienadas e de anima* maiiaz~jus; 

L4.O A oolicia rural: 
i%0 Ás' providrni.ias, nfcessarias nos casos de inceud@, 

inunda*, naufragios e stmiltiantes, e promover a disrribuiglo 
de siwcirrtw no raw de calamidade publica; 

1C- A prokçiiu da Itkrdads, propriedade e segarança dos 
habitantes do ccinzrlho; 

$7,- A eireru$il, das providencias de segurança pnbica; 
i8.e A aciu[@, das medidas de prevençâo e mprwto  rt)ntra 

qoamqnrr actiis &ininrios a wrlem e tranquiilidaite publica, 
requisiiando a furça armada que jalgar necasaria; 

19.0 As licrnps aos estibrlreimi~ntos insalubres, intommo- 
dos o perlgmos. nos LRrlms dos regulamenios; 

90.2 A Bseali~gãa sobre pews e iiiedidas; 
21.. Vigiar pla extcasão das posturas e regulamentos de 

policia mnnieipaf: 
a* ,h bcu1+$51 de aotos de investipaç5o de tados os rri- 

mea qun chrgarrm ru wu wnhwímenk, e remette1i)s com inrot- 
macão soa, ao mini.rerro publico; 

23e  Participar ao @istrrío pnblico as contraven@s de 
gne tiver nutiriã: 

94.. Capturar oii mrnrlar Eaptorar os rolpadoe, nos cago3 
em gnr r r  nàu ilnips r previa frirrnaqii) dr culpa, pondo-os lm- 
m~iahrne~i te  a di*[mw$o rlo juiz flkinpeienle; 

41.Vrestar auxilio aos empregados fiseaes e de justiça 
quando Ih'a rrqnisilarrm. 

96.0 Dar b w  e proceder r apprehensòer, guardadas u 



bmd id rdw  m ~ & ~ t a %  pata astss w és aa&rlW~á jndi- 
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Waau. 
A r t .  SM.* h ,mnadim de L t a h  e Porto a rnnewsão 

de bilhrles ctt! rrarde- I ienps para mo e parte de armasy 
pata Bsrpdarian e.eftalrgam, prnjagos e simhntes, prtea- 
ce 80 pc~verunilnr eiv~l. 

&r@. #W.* Ganipia ao sdminiwadtw do eoùcelbo: 
i.* Abrir e registar le&menbsnii~ t- do coiiigo cieit; 
3.- R- M bes W-~I~OB, ~ e 9  k t t ü ~  do 

mesmo aig; 
3.. Toiaàr coab dên lemdos Ber;una&s a ahmr ias0lçSo 

w a pliw@o pia ou I nli6dida publica; i.* Pazyr o w*m int. 
Art .  teta* E dos a#riboigõer do adminishdor da aon- 

edbo: 
4.0 Sa*pender e demitlir, m a a p ~ ~  de govemdor 

civil, UF rmprr~atlm da sua ~oint+ação; 
2: Su*ynMter nn uWos empregados rdminisstivog que 

lhe exiivrtriri ruhrrrdimkttr; 
3." Tomar jura t~ t~nb  aos empmrBm do E O P ~ ~ O  e bsm- 

thes dar IIWW dos rr'gmiivoa rmprqm; 
1.- 4kncedet iiurip aos empregados adniinislcatiros seus 

subrdrnadw; 
8: Delegar nos seus subdterng eom aoetorissç5e do #o- 

mma4or civil, aknmas da6 ma* atlribuiçíks, quando as aeees- 
sidiitkS do srr?lp# assim o sxigirein; 

6.' Prestar e caniara municipal e ao seu presidente t mad- 
uva@@ que lhe fdr rrqnisitrcta pata a rnecqão das ddibe$al;ões 
egaer da rnesroo amara; I 

I: Promover o comprimento de idas  as obnpgões do ur- 
mata monieipal a da9 junias de paroehia, dando mala ao gover- 
nador eiod das ial- e aWm que mbr, e iorPrpondo o9 reear- 
ms cnrnpelentes nus casas hasignaifos no arttpo a,* 

B u n i a  Nm tunnlhm de Li- e Porto rão Eornmtemtes 
paraWo rxeretcio da a t t r i b u i  & que trwia o o? 7.*, &rn rei* 
Gu b amar* mnairipaes, Wcw os di~itnirrtrailor&~ de bairro, 
dentro da area da sub jnribdict$50y ou aqork  que o govererdor 
einl de.iiguar, quando o aclo uu a ainis+àu da camata respeitar 
a tdu  o etiitrrlho. 

Ar&. 28s. 0 adminialradnr da eeneeliio exerce na exeeu- 
o dos >rTviçns da rnti~resse psrat do e?tta&~ as ftlneqbs qttrt & t M  W~rtninid&* a% leis e rqulanaaloa aliaiir. 

A r t .  409.0 O adminí..tratlor do cunerlho 15 j u i z  no% prú- 
m o s  de r x r ru~admin r~Ua i i va  nos lermos dos reguhmenta6 
resywliv(ui. 

A r a .  *a@.+ Nos cam ominws e aqlenW o admieistra- 
dor do emeeltiu au&ri& a dar as prcrvidrndas que as cir- 
crimsiantirs exigirem, dado immediotomeaM aotaa aogoverw 
Isr ri* 

A& S i l i  Todo quanta Bca dispoato a respeito das ad- 
mioist&res do cnnwlha b applieawill aos ailmtnistradores doe 
burros de Lidhia r PIJ~~O, salva.. as &spos:@es wpeeiaw. 

Art .  Si*.* Eln L ~ b m  e Porto os adrnmistradores dos 
bairros oòa irrrn as attr ibnigk policiacls que as teis EauimeUem 
rar wqw be poúcia civil. 

Art. Si... O administrador do concelho tem m sscrf- 
030 pt dle pmpmito e nomeado pelo governador dtii. 

A&. 8t4.' 0 mrivào da admioisirqão do m w l b  nã0 
pbde sec bn iu ido  seBPq' depois de ouvih, u, erros do oükio 
ou mau ptodirnznta 

I 1.. Da drmisrão ha recnrru, para o qoverno. 
e* 0 r w r i r l i  da adminrrta@o p6de ser transferido para 

outro concrlht ria a i e m  diatrieb~. 
A r l .  81152 O ~ztcriviio da stimiaiatra';\eãio 4 substitaido nas 

sem imyedinirnkis krnporarim pla pawoa que o adiuintgtm- 
dor wb sua wpnnsibrtidade, nonierr 
' j nniou. Ekta noinsapio r a r m  ba fonEpaç30 do gove~nr- 

dor eivii. se o impdirnenta i.xteilrr a trinia dias. 
ArL.  #@C.' &reeti os omanoPnses wmariaq pars lo 

prompw ~xpd iente  do ser*@ da adnrioistraçk A nomerçh 
f e l i a  Dertenee ao administrador do a~ndho.  

1 Únim. O numero de amanumse B f i x a  pelo pm~ma- 
dor tivil, w b r ~  propusta do admidawador do a,@he, eourib 
r eamara maniciyal. 

ArG *I 7 .a A administração do coocdho teri c ~ ,  oíhiaes 
de diligeneias o m a r i o p  para o seu srmpr. A nwiaç5o d'& 
les pertence ao adminixtrad:~r do eoneelbo. 

$ unitiã. O rmrnnw do iiamarn de dtfigeneian 6 Brado pelo 
govern~ctor dvii, wbre (DOIIU~U du adminisirràor do wainlbq 
e oawda a ramara rnuiiieipal. 

A r t .  a 18.- 0s iilflria* de diligrncias do atiministradnr do 
eonceltro sAu bitit>Htii cibiapetriitm para accnsr as transprwU~.s 
das psluras miiniripats: mas não piiiirtn ser eondmnados em 
e~sias, aintla tio? a qurixa seja julgada improeedrnte. 

firt. O i k *  0. rm~r,rrgedor. ih ad~iiiniutra$to du co~e lbo  
tenmm os uiilriiadi,; que Ihes Airrrn vot;rdos OU$ orpmwntos 
rnonieipae~, e pererberào os emolornentos que por lei fhes com- 
petirem. 

-6. 138.* Todo quanto Rca diaposto a respeito dos es- 
trivães dos adiiiinislrailoras dr riinwlhti 6 applieavel aos eretd 
6 0 s  dos rdminrstradores dos bakme do L i h a  e Pam. 



ùU BEGEWB DE PAROCEIA P SEUS BYPBWADOS 

Iirt. fL8L.O.O regedor de parocbia 4 nomeado por aivara 
do goveroadi~i rivil, ~ i b t e  prqaiiAa do administrador do lonce- 
Ihu, e ~,resl:l ioramento nas mèaa d'W magistrado. 

Ar#.  *%S.* Sn @ti ser regedor de parochia o eleitor que 
tiver Ciriiriiio na pariichis oo patochiiw annrxadlis. 

A r t .  **S.* O reqze8ur de yoroehia uio @e ser obrigado 
a Servlt wr +tiors de nrn anno. 

&ri. *ti.@ As funq&e de regedor são compativeis com 
as de jutr dr luz 

Ar t .  S8b.m O rfgedor de pareia @a ser sa.wenm @o 
adminidrador da cunwlh* que tlam parto ao governador civil, 
mas o& @e ser dwittido .yioãu por alrara do mesmo gover- 
nador rivil. 

A r t .  StQ.@ O regedor de pamrhia tem nm sohiiiuto. 
uiiim Sau apylicaseiu aos a&ltuk>ç as disposiçhi dos 

artigt~s auti~c*.drrttes. 
Ar$. 1 .* O q e d o r  de parochia não venre ordenado 

on ralifienl;ào, mas emquanto servir o wn empregu é isento de 
abofe!anwnfnr de t r t p u  em fen1po de pa& e de yuaquar con- 
trit>uic;õty mnnicipart~. d i r m  laaÇadw eni servi@ das pessoas 
ou dos brnt; dus habihubs e prvprietarios rlo cimailho. Peree- 
beta iikm d 'ku  os emolomentos que It?galuieob lhe competi- 
rem. 

Ar$. tSS.0 Ineamb ao regedor de parivhia: 
i.* Dar parte ao ailniioi-trador do ciinwlhu ilas delibraç7ies 

da jonia que jiilgar exorbitao&~?: da sua juriadirgào, ou ubnsi- 
Tas das Idís ou dos inlrrassea palilicos; 

9.O Abrir ir bbbbriirntos, na wnhrmidade do arligo k933.0 
f onico do eodipo ~iv i l ;  

3.O Executar as ordens do adminiirtradnr do conealho; 
4.0 Prover limpeza das roa* e dwbsiruc~ão da+estrad&? 

doneelhiu e caminhos vieinaes iws limites da respectiva paro- 
ehia; 

6.0 Dar parb t i r e a m ~ ~ i a 8 a  ao administrador do conce- 
lho de qnasaqoer critur.3 ou delictos comntntiidos na parochra; 

6.w Exercar quawqurr outras fuocqk admiobtra1i~a.s qoa 
por delcga@o do adminirliador dia conerlho Lhs furem eommet 
tiday d v a  sempre a r;itt&aMii do adtntnirctrador; 

7.' Qiiy~riokndar na policia dos eerniirrios parochiaes, e 
exercer as func@es dr pilicir saiiaria, que lhe furem eummet- 
tidds nas leis e rryulamratus; 

8.0 Prseliear quawqurr outros actos que por lsi on regula- 
menta Itir Rirrm eitearrqadau. 

Ara.  W 1 0 . e  O regedor de parorhia (em um elrcriviio por 
elle nameado, o EonBruudo pelo Pdmioisttador do mneelbo. 

U. t t 0 . o  O regedor de paroehia f d j n v a d o  no exer- 
áeio das snrs fonqòds por cabw de policia. 

8 i: A nomqfío dos rabos de pdicia B feita pnio adminie 
tr;rdor, sobre proposta annnal do r q d o r  de parochia. 

f 9.0 O rrigedur ~nèicara ao +ministrador do cnndbo o 
pmwo dos cabos da policia de qua carwr, e as s e q k  da pr-, 
rotbia qoe devem scr deisjgnad- a cada nm d'rIles. 

5 4.0 0 s  cabos de pilicra sao nabor~lioad~ ao regedor da 
.pamehia, e rwesbnrio d'dle as instru@s &o serviço que Ibas 
compre desempenhar. 

$5.0 Os cabos de pnlicia ia30 obrigados a servir por 
mais dn am anuo, nem fora da piivnaçao em que residirem, sal- 
vo se @r para logar perkncrnite a sua Iregnrriir. 

5.- 0 s  eabas de ycificia y ó i l c b r n  $er suspenm pelo regodor 
de paruchia, qne dará imrn~diatarnenk! conla ao arlmiaistrador 
do tonralho, mas A pódeto wr demiuidw por aste magiswado. 

~ r t .  sll," mnselbo de disirícto B composto do over- 

v e m  aobrr Esta tripiies proporm pala junh geral. 
f nador eivii, resídeiite, e de quatro voga@ nmeadobi ps O go- 

Ar l .  988.. Dois pelo menos, dos vqaes do a u ~ l h o  de 
districto, serno hacbarek tormados em dimib. 

A@. S8S.- Haver& quatro soktitntos nom0ados pela 
meema fórmn que on vtyrats eU&tivos 

A*t. t84.' (k v n p w  do conselho drt dislricto vencem de 
graliilcaçâo anqnat 2lO+OüO r&, pagos [ d o  cofre do disiricto. 

8 ouico. 0s sobstitur~ vwncwm a grai i6~a~iu m ~ ~ p o n d a n ~  
ao tempo pir qiir servirem. 

brt. tSl.*Os sogra do ronwlho de diqrieto senem por 
quatro ilnilos os quaes podem ser recwdariâos. 

Ai.t. iSI6.' O ton~tdbo de disiritto piwle ser diWvido 
pelo governo. 

Ar+ 887.. O cargo de vogal do cunwlho dedistricla 6 
Lmpatitiel coin qudqner wth cargo dminiutralivo de %lei- 
&o ou nomeaciio- 

Ar$. 888.* Junto do consrlbo de di$UiCto exerce+ as 
Iiancçh de miriirterio pohImo. o eaerelinogerst do governo ciwl. . Art .  t8a.m O secretario do cow1ho de districto 6 o odt- 
rbrl âa &creuria que o g o í ~ ~  civil designar. 



A* $M.* O c o d h o  terá uma awãa ordiiuria por se- 
mana e as exiraordinariw qne o serviço poblioo exigir. 

ArL %li.* As atiribuiçõm do conselho de disbSciu são 
comnltivas r r+*nbncía?a. 

hrG 34s.. h i n o  u corpo mnsolliqo iacumbo ao m w -  
lho de ctislrictu eiiiittir o seu parerrr ern ttdm os assmI~tm w 
bre que as Iris exigem o seu vutu, ou em que Ibr morolfado pelo 
gevernatlor c i ~ i l . ~  

Art. 242.. Como trihonal de mntenciow admiuiYitativo 
comprl ao mwlho de distrielo eoâheter e julgar em primeira 
iosianeía: 

As redamapatls mntra as posturas, rapolamentos e Se- 
lihxafles das amaras mriiiicil~aes e 'untas de parcichia; 

9.0 br racIams@es datiras ás e/&@%* dali diversas aneto- 
ridadk, aios corpos aíimiut~tralivn; canivarias e administrapões 
de e z t a b e l m i m ~  pios t! du beoeürewia, salvo o di~pnski n'este 
codipn a respeito das islri@i?s dos prnenraalores a junta geral; 

3.4 A4 rwlarnaqões utn materia de conlribuíçõeY dirattss do 
estado, nos termos das Ipis ~~peciarri; 

4.' A'. rec lamap  .are  o tan@m.enlo, repartição e co- 
branca tlas eootribiti$ôes n~unisipaw; 

5.0 As que&* que sohrd o .sentido e ex~~taçio das tlacsu- 
Ias dos c<intrat~os se suscitarem entre a adrainisiraçãu dwdistri- 
elo. tnunieiyio ou parochia, e oli c?iii~irehenrlrdorerr e arrrrnabn- 
tes de qnawquer ri~ndaq obras ou birneciinrmtili paltlicns; 

6.* O coriimci<~so da ailrniiiisira@o de tdm os estabeleci- 
menbr* 41s pirdade e benaíkacia; 

7.' As rrclamapiirs para -a dos eargos distrietaeç, ma- 
n i c i ~ e s  ou parr*rhiaeà; 

8P AS rdarnaçik .sobre qmiõa9 de servid&a, distribai$o 
b aguas * mnfrueb de krrenas baldios ou arvordirp e 
de It~radoaro commnin dcs visinhos do mnwlhq que tivetnm 
pr fim a olilidade geral e por Iiandamtaib abas  a41o da aneto- 
ndade pnMim, oo em qne &a d a  parte, salvo qnrado w m- 
ciar tia veriíleaçh e liquidação de 1udemníulçõPs; 

9 As contas clas amaras mnnicipaes, jnnm de paroebir, 
iriennaladt% cnntrarias, hospitnes, a qnaeliqolu oww Prrtnbla 
tim~alo* de piedade ou bnrffcrncia, enjo reodimenb aonual, 
mlruladn peta sihilia ria receita ordinana cobrada nos alUmas 
Ires aawts, f& infririor a al@a do tribunal de 

10.. Fiaatmanw todas as questões que bverem por ma r 
&bul de direi- limdados IIM lera e reljalamq+m drt &mi- 
n i s t r a ç b y n b t i e q o n a a u u a v ~  d'eseasleisr- 
r@% 

Art.  1.44.. Aos membras do m w 1 b  de districto, como 
tribunal do eoawnclmo administrativp. W r m  ser a~pstas  as 
mesmw snspiçõt!~ que são applieaveis aos juizap dos tribmms 
civis. 

A d .  %AS.' Ao julpanirnin das suspeiçõm Fão appiieavem 
as regras estabelecidas no livro 3.) t iUo 4.5 capirolo 1.. do m 
dlgo do prwesso civil. 

Art . - t46 .0  Quando f6r julgada procedente a eiisp~ição 
com relapo a tantos meuibrns do coawtbo de districln, e#& 
vos e mhi~tuicn, que este nãn posa julgar a eausa principal, 
w r i  arripeknb para a jdgar u aonseiho de ditriek, cnja a&@ 
i& mais proxima. 

Ara. 247.- A snwiqãa 4 considerada m o  impedimento 
para os rffeitos das sabaiuiqiw. 

A r t .  S4S.i As partes que emtenderem pera-nte o coose- 
Iho de &rrcto podem lar -se  riqireentar por advogados uos 
pnices~.ox A nas ws&s de jnlgainenbi. 

Ar t .  %a@.. Sào permiwdas as ailegoções oraes nas sas- 
sõea de jalgamrnto. 

A r t .  t50.' Aq decisões do conrslbo de districto serão to- 
mada* em aufereneia encreta, aseripros e pubüeah at8 i ses- 
são immed~aia. 

Ai*. #Si.' O conselho de distrirlo MO póde maaor-se,a 
jotgrr nrnhiiiita raura da sna compi~l~~eia, m o  o hinilani.ab 
da falta da Iri a f q d i c e ~ ~ l ,  oude okundadr ou OrnmiriFnrl d'dia. 

ArG 01S2 As q u ~ s h  sobre titUI<is de proprblade ou 
de posse prrlrnrrrn oxrlnsivamrnh aos lrihoaac do j~ett* 

Ara. 9 d i S . n  O cuii-elbn de dir;iricto 8130 &li, praderir ac- 
cordão definitivo sobre npnhum nppoeio mlenciodo sem que ie- 
nba pmrdtdii aatk~oeia coniradieitiria das par& i n t p ~ u d a r  

IrL. tSA.* Quando se reclame cootra u rrto on &li 
m@o & quolqu+r auektridyk ua corpo adnrinwaiivo, rojs 
arec~@a possa trazer dunno wwparavel un de diiiicíl r e p a r e  
podem a m~celho de drnlricta, quando o r*damrote awla o re- 
gueira, mandar por uma drroisao inlãrtocwtorra sthre-e* n;r 
ezmçiio do *to na rtelihnç3n molra qow se reelamár. 

A r t .  r)&&.* Eos usos sm que a instrurçh dia nqoeins 
eoatpaeiosar @da ~ei.e?iclarecida por informapio alas a m a -  
des Lt-w ou por pxame de p e r i w  o eooxelho de diari& pr- 
daara diligenrias. 

j auieo. (3?i p r i h  wpregadus 0'- dilig8neias v e n m h  por das or tundamantos qoe lbes myotrrsag eomo ar loosrm 
par aiudrdo âa raWoridrda jndieiai. 



A r t .  8b6.m Os accordãos das eonnelhos de districbo em 
maleria conknciosa derem conter: u r~bjecto da canltr?;ta$5:i, OS 
non~es 6 qa;llidaù~ das Irartes, o extracto das soõs aiiqa:ües 0 
os fundarn~nins da de&@. 

Arl .  tS7.' As decisões do cwnaelb de districto serão in- 
timadas a* 11,arlw ~wlos agriiks da a :mirribtraçào. 

A r t .  ?8S.m As dwi&z dufi~iitivas do n~nwlho de distri- 
cko em as*nnipfns euiitaaeiws beiu,forqa de sentMip oom exe- 
c060 apparrlhrida 

Ai.*. % S 8 t  De todas as deeisõt!e definitivas cio mnsèho 
de didlriclo hs recurso para o supramo tribo531 administra- 
tivo. 

3 nnieo. O rPznrra rera interpúao pata o Mbonat de contas, 
quando as tleei* do cniiwlho forem prukridas bobre as c~oiós 
da coinpc'ki#ría do mesmo conselho. 

A r t .  S.@.* De todas as drei'óas proferidas pelo conselho 
dn distrirto eontra ri estado reaurreri sempre o m~oisbrio pu- 
blico, nos termos do arligo antdente.  

brt. S6f NOS ,*roc&ws instauradas perante os canse- 
Ibos da diaricto B admissivel todo o genem.de provas reconhe- 
cido nn direitn civil. 

Ara. SS8.0 Ck recursos para o tribonal snperior sefio 
inbrposios nos proprios autos, perante o coodho de tüstrieto, no 
praea de quíoze dias, cpntatlos da intima@. 

i.@ E livre &s partes ioatruir os reeum, ate final, perante 
o mnsslho de distritto, oa reservar a dereza para depois dos an- 
tos subirem ao tribona1 suparior. 1 9.0 Os p m e w x  ser& remetiidos pelo govcrolda dvii, 
devi ameote i o f m d m  pelo tribunal ruenrrido. 

3.. 0s interessados podem prolesiar perante o tribunal sn- 
perior contra as demoras que hnnver oa drU& das reclama- 
@es conteooim, na inilruagào ou na rm@sr dos processos, 
comtaato que se prove haver expirado o praw assimdo para 
o jolgun+tn, para, a iastmqão ou p i ~ a  a remem: no primeiro 
caso, mnti~dera-se inùelrrida a reclamrção e wm lopar a instruc- 
#h imrnediah do recurso; oo sequndo e trreeiro aw, o tribti- 
d anpc~rior nrdrnará gne os aorns s&m imnrt.òiaiameo@. 
, A- 168.* Um regalameaia do governo ~r~ em 
rwrolormiitule eom o que acima llea ù i s t o ,  O mudo pelo qual 
as =tas devem deduzir. inst t lar  B semir as suas rreclanaa0òas 

de ser aw@ados: a mda am d'estus actos e ao julgamenio das 
reel2mrçõee; e a firma B i s  deai* aati8qiio e sxaeoflo 
d'elb. 

TITULO x 
D a i  eielgi>es de- eerpoe adminb$rativoa 

W r n I  

~ I S P ~ H Ç B B S  GUS 

Art .  Se&.* Os mrpos administrativos districtaes, mnnici- 
paes e parocb~as $50   leitor ifirtietameote pelos cidadaos poriu- 
guezes que tecm direito de votar. 

Art.,  t6S.o As eleições sào feitas nas epuehas determina- 
das ao artigo 9.O, devendo ser no primeiro domiogo do m a  de 
novembro as dislrictaes e municipaes, e no terceiro domingo a 
paroehiars. 

I.0 Quando os corpos administrativm torem dissolvidos on ' 

as elei$írs annultadas, ar: n0va.i eleições serào feitas nos dias qne 
forem hignados no decreio da disoluçào, ou na dei& que 
tiver folgado a nallidade. 

4.. Na primeira hypothese do paragrapbo aniecedante, o 
dia da eleição deve ser designado para dentro do praso fixado 
no anipo i7.*, e oa seganda hypothese mandar-se-ha proceder 
immedialamrnte a nova ~leiçSo- 
M. a66.0 As eleições parochiaes serão feitas por hgne-  

rias; as mdcipaes e dislrietaes por conceihos. 

C B p m  I 

AM. he7.aSào eleitores para os cargos distri- mo* 
nicipaes s pamehiaes todos os cidadãos portogaaes residentes 
nos respectivos ooactrlhos e parochias, qne tiverem o direito de 
voiar nas ddçks de depobdos. 

arte S~S.*São+qiveis paraos m r p  districtres os e lmb  
rn do ra4Wvo  distncto, para os mnnieipaes os eleitores dos 
mpaelivas maeelhnq e para os parochiaas os eleitores da r* 
pectiva frqu~cia, comllntoqas u i h m  lbr, a r e v e r  e contar. 

A@. 88%. Não pddem ser eleitos: 
1." Os ministros e sffiretarios d'eslsdo; 
4: Ih mnwlheiros d2estado; 
4.0 Os empregados no corpa diplomatim ou consular; 
k.m Os militara em activo serviço no exerclto ou !a ama- 

db, salvo sendo professores ou exerrando emprego civil legai- 
mente compativei com as Inoeqõss administrativas; 

5.0 Oa derigos de ordens saeras; 
4 



- 
justio; 

7.0 0 s  juizes e membros dos tribnnaes jndiciaes, adrninis- 
trativos P fl>Ca&; 

8.' Os empregados administrativos de nomeação do governo 
e os da Iasenda nacional; 

9.O 0 s  empregados dependeoks das eorpora@es, de coja 
eleição .pe traetar; 

IOP Os que tiverem contrarws de arrpmatage de rendi- 
mentos, de empreitadas ou lorn<?eimentnr rom a corpora$to de 
cnja eleição se lraekr, e os resltretivos fiadores; 

Il? Os sccionisirs de o<in!yanhia?i o r g à n i ~ ~  para toma- 
rem de empreitada quamquer olirâs, sernçm ao Iurneeimenkiii; 

4%: 0 s  ridadàos privailos ou suepensos de azo dos seus di- 
reitas politicos por senknça oa despaebo jaditial passado em jnl- 
gado. - 

Art .  t TOf O recen..esmen!o eleiforal p a n  eleiçhs de 
deputados servira lambem.para a insoripgh dos eleitora e ele- 
giveis pon os cargos adminiarativos. 

ArC. S7 i .O As assembl8a.s eleitora& siEo mv&9 por 
Pkrari do governador civil diriaida aos adrninisWadares dus coa- 

sbitnira unta .R assrrnbI&+ eleiictrai na séde da Irr iwzia. 
A r t .  S 1 8 . a  Para as nlrigúea pnrwhiacu; farãotlc( adminis- 

t r a d o r ~  clo concelbii publicar por editawatnxadoa; a entrada das 
respectivas igrihjas parochiaes e nos mais iqarns do m5tamri, o 
1 4 ,  dia e hora da rena& das repretivas asamMePs eleiUI- 
r-. 

A * C  t 7 l . e  As assemblbs paroctiises serão presididas 
pelos membros da eominissão dia reeenwamenlo do mcelho, e 
niio sendo estes sumeients, (H! na htia de algnm, pelos cida- 
dãos q n ~  a rxvnmiarlo rsculher. 

Art. 8 7S.e Haoera o numero de assemUBas que fôr nt+ 
nessario para ecimmodidadr~ dos povos. 

4 .  As cansaras mnnicipaes desigaaràe, eom appmvaeo 
da junra geral, O numero dita assemblba?; eleiteratw qae tIrve ba- 
ver em cada concrlho, a &ti tl'dlas e a atea deíioral que da 
vem abranger, a qual am nítnbum csd deve conier menos 'de 
dwntorr eleitores 

9 f .* Esta designaqão, d~pnis de feita pela primeira vec, â- 
cai% permanente, A SO pdera ser altrrrda, se Br nereaíio, 
em r& de coosideraveI PlWaç40 na ~ 4 r . p o p ~ o  

do mpeetivo coneelbo, on nos meios de commnnicaçZo 8'eile, 
ou de angmanto ou diminoigo da sua area. 

% 3.. A d-ignação das a~seoibléas sera publicada por edi- 
tal com a antixipação íiii quinm dias, pelo menos, ào aeto elei- 
toral, sob pena da n~ll idade da eleição. 

Art. b? 6.0 A criovmí~ao ds assembl8ss eleitopaea para 
eleições rrnnniciliaes e distrietars será feita pela fbrma decla- 

rada nu artigo f 7 P i  devendo tambrm o administrador do con- 
celho dar conhecimrnlo do faeio com aiio di= de a n k c i p a w  
pelo nienos. ao presidente da commissão de recenseamento. 

8 1." Havendo no mncelho uma 4 aassembléa, preside-lhe o 
presiilente cla cíimmr~ão rmensradora. 

2 a Havendo niais de uma asasmblPa, o presidenftj üa 
commi?lião r*ren,wadora preside a que se reunir na parochia prin. 
eipsl do conrelhh. s á~ ontral; assemblbas oresidem os rrsoeeti- 
vis vogaes e seus substitutos. Se estes nào h rem bastantesFpre- 
sidirão cidadãos idonem nomiados wla ~anirnida recenseadora 

%-3.. A parocbia principal do-m~eelbo B a da eaü~ctdrai, e 
onde a não houver. a da qre ja  matriz da cabeça do eaneelho. 

A r t .  t 7  7 8  As cnn~missiks recenseadoras renietterh ms 
presidwiiea das a~semblC$ eleitoraes, pelo m e 9  dois dias antes 
do designado para a el~íçao, eadernos em dnpltcada coarendo o 
reeenseamantti dos eleitoias das respec l i vas~assem~ l  e ta=- 
bem cadernos em daplioado contendo o recenseamento dos ele 
giveis para os cargtw mnnicipaes ou parocbiaes sómente qw& 
se trate da deição d'wses earpns. 

8 1.0 E+m radernos serio flefmenle trasladados do ieeen- 
seamrnki driinitioo, b r i o  termos de aberiura a de encerramento 
asipnarlos prla comrnissão, e serão por ella rnbricados em to- 
das as soas fiilõas 

8 2.. Pchlel-wha trmbem rnbricar e rssignar o mpectivo 
adfflinintrador do a-neelho. 

$ 3  As mesmas ctimmissões enviarão t*mbem m presi- 
denkts das rsermbléas dois cadernos com termos de abertnn a 
rnbrieas, na eonfurmidade d-te artigo, para n'des se lavra- 
rm aa ache da deiw. 

cmímum 

.rt. S78.* No domingo deatinado par i  se proceder a elei- 

P pelas nove b o m  da manhã, remidos os eleilores no l d  
wignado, lha yropnra o presidente dois de entra dles para 6s- 

emtinadares, dois para secretarios u quatro para os revezarem, 
convidando os eleítrrec que approvarem a proposta a passar 
para o hdn d i r ~ i i o  d'tille e para o esqn~rdo os qoe a wjeirarem. 

i.' Para a apprnvaçtio da prapoõta sào meessarias tres 
PnUirS putes d@ deíbreg v n t e s .  



Q %.* Se a proposta não tiver nhtido a approvação do numero 
óxado no $ te, srra a mrsa cornpn'ta a ayrazhimto *sim dos 
elsitorez qrie a apíiruvaram, tiirno doa que a rej~itaram. 

3 3 . q ~  parte do& qae approvaram kqr-se-h20 como e w p  
lhidos de entre os propcisw pelo presidente para e~crutioadorts, 
~eeretarius e dois revezadores os primeíros indicados para estes 
logaree na ordem da proposta. 

8 4 . g  Por j~arta dor que a rejeitaram s e r k  os restantes mem- 
bros da mesa approrad~s por acelamação, sob propusta de qual- 
quer eleitor de entre elles. Não sendo esta proposta apprcrda 
pela maioria d'esta rrrccào, serão immediatameut* eleito3 pur 
maioria rttlativa e escrtilinio secreto, em que pila só votara. Ser- 
virão de rogaes da mesa d'esta eleifão os mencioriadoa no 8 an- 
tecedente. 

1 5 .  Se a eleiGo f8r parochial, a mma eeri composta só- 
mente de dois .rrert,tariiw e dois escr~iinadores. 

A r t .  979.0 Da lormaçâo da mesa se lavara a acta, e o 
8ec18tarro qw a lavrar a lera immediataments aa~semMBa. 

5 unieo. Uiria relação dos nomw dus approvatloii ou eleitos 
para comporeiii a mva, assinada pelo presidente e por um dos 
secretarios, ser8 logo a a d a  nas por& do edifieio ondu a as- 

- semblka wlivrr 'reu~liila. 
A r t .  BSti.0 A eleição da mesa feita antes da hora desi- 

gaadr no artigo 278.0 6 nnila. 
A H .  %Si .O Se nma hora depois da Brada para a reunião 

da asernblha o preeidente ainda não tiver appareeido, oa çe a g  
parecer e se rorroiar, tomara a presidencia o eleitor qae para 
isso fdr escolhido pelo maior numero de eleitores pressutea 

brt. SSW.0 Se a mesma hora se não tiverem reeebido na 
casa da aswrnblba, orin os cadernos do rewnseamento do* elei- 
tores e elegiveis, tirm os radernos para se lavrarem as actas, qae 
a commissão receu.readora do cuoceibo ou bairro devia b r  remeh 
tido ao respeetiro presidente, a eldçãa poderá fazer-se por qnaes- 
quer copias auttirnticad do respectivo rmnsmmrinto, que hon- 
verem sido exirabidas do Livro compereotee' e. qne qaalgaer elei- 
tor apresentar, e as actas podwio lavrar-se em cadernos com 
termos de abvriura e rubrica da mesa a a w m b l b  emltier. 

Ara. %S..* Se em algama uiasm% eleitoral sa ab rpre- 
sentar, duas horas depois da marcada para a eleiçiu, numero 
Mcienfe  de eleitores para compi3r a ma-, O presidente fará 
anh em qoe w declarem @das as circnmstaneias do facto. O 
am ser& msignado pelo presidente, pelo parwha ou por quem 
auas vezes Bmr. 

3 nnffio. Se o caso M der n'nm concelho de oma só a w m -  
blk on nas eleições pitmchiaeq o anlo xera enviado pelo presi- 
dente ao governador civilw Se acontecer n'um eonwlho de mais' 
de orna awmblb,  sera o auto rrmrltido ao prcrsidenw da com- 
missZo de rncenseameoto, para o a p r e s e m  az asslrntbléageral 
Cio rpanmeQ@. 

w. 1184.9 Não havera eleição nos eoncelbos de umn s6 
assernblga eleitoral em que, pela contagem das listas da eleigão, 
se verificar não baverem m a r r i d o  rieitores em nnmero do- 
bndo pela mrnus d'aqurHe g u ~  4 newsirio para formar a mes. 

3 1.0 O presidem h r a  lavrar auto, que serâ assignado por 
toctm os vopaes da maa,  do qual coo& O numero dos eleitores, 
o nomero dos votanbs, e o numero de listas que %e. extrahiram 
da erda orna, e o haverem-se eamprido as formalidades marca- 
das na presente q ã o  at6 a contagem das listas. 

f % * Este auto sera enviada pelo presidente da cammissão 
do reeenseamwm ao gourrnadar civil. 

&r*. 48s.' Quando no concrlho honver mais de m a  as- 
sembléa efribral. setA proepdrnre a deig.40 em cada uma d'el- 
ias, ainda qQe nào hajam concnrrido eleilores em nnnieto do- 
brado d'aquelle que B necessario para se formar a mesa. 

9 1.' As actas d'elas a ~ s e r n W h  serão remetudas a assem 
Méa geral do apnramento. 

8 9.. Se na os~emblb do aporamento se verificar que o nu- 
mero de votantes nas diversas assemblbs não fot i p a l  ao do- 
bm, pelo mtrws, do numero total dos rogam que compozeram 
as mesas em tudas ay asemblbas, a mesa do apnramnnto for- 
mara auto d'mlas drmmstancia~ .e o entrqai á ao presidaate 
da commissào do reeenseammto para ser remetlido ao governa- 
dor civil. 

A F ~ .  886.' No caso de não haver eleição por fdta de mn- 
correneia de deilores, serão novameata iwnvoeada: as sssm- 
blhas eleiioraes dentro do praso de trinta tiias cr eonliecntivatnenttl 
dentro de Waes praw,  aale qae haja elriçZio nos &mos  d'este 
d i a o .  

- ~ r t .  %ST.* A mesa da eleição s e ~ a  collocada no mrpo do 
edifieio, de maneira que t h s  os eleitores possam por todos os 
lados ter livre aceesso a pila, e o k r v a r  todos os actos eleitoraes. 

4rt. S8S.O Cpnstituida a niesa, 60 validns tadosos actos 
eleitoraa qae 1t.galrnenb forem practieados, estando prestes 
pelo menos ires vopam d'ella. 

A r t .  %SSP Os paroebos e os regedores das parachias que 
constituem a a ~ s ~ m b l h a  eleitoral, as$istiráo s elei* para inlor- 
mar sobre a identidade dos volnnas. 

8 1.0 F:iliarido o parocho ou o regedor, a mesa nomeari 
pessoas idonear qne façam ai suas vrza5. 

5 2." As mesas elsiloraes não conie~arào o acto da eleição 
sem que os parochus e os regedores, ou qorm os subslitoir, es- 
tejam presentes. 

5 3.- O a r o ~ h o  ou q a m  soas vezes O Z P ~  teri  lopar na mesa 
ao lado d~relto do pre~iiieate, emquanto se ativer procedendo B 
chamada da respecim frrgunia. 

8 4.0 Se a elriç5o f&r de rargn districtal oo manicil~al, ehou- 
ver uma $6 assembtéa nu concelho ou bairro, aasisiirj atii a dei- 
@o o administrador respectivo; se h a v e r  daas wistM a uma 



o administrador, e a outra o seu snbelilata; ae houver mais de 
doas, ou algum d'elles estiver impedido, m l b e r a  o administra- 
dor em exercicio pwsoa ou pwwa* que o reprtssnlem, e em 
qnem delegue as auribuições conferidas p w  *ta lei. 

A d .  9802 aa mesas drcrdirão provisoriamente as h v L  
das ne se raseilarem acerca das opera w eleilt~raws. 1 1.0 Toáas ir d&i& da m w  so re q i a i j o e r  davidas 
oo reclarnaqlks secão motivadas. 

f 
f 8.0 As decisões serão tomadas a pluralidade de votos; no 

caso de empate o presidente tem voto de qualidade. 
AP~.  #aiia R= assemblkra deitoraes não se póde &seu- 

tir oadeliberar, sob pena de nalidade, sobre objecto emanho 
ás elei-. 

A r t  t!BS.* Aos presidentes das mmas ineombe manter a 
liberdade dua eieibrsq conservar a ordem e rqn lar  a pdicia da 
isslunbléa. 

f nnico. Todas as anetoridades dar50 inteiro tamprimeiito 
reqalstfles qae as oresas, em obseraanrb doerite artigo, Ihea 

dirigirem, e sào sob sua responsabilidade obrigadas3 evitar qne 
por qualquer mndo se allpnte oontra a seguranw dos eieitores. 

A r t .  sYi8.0 Nenhum iodividno me apresentar-se arma. 
do nas aussmbl6as eieitoraes, e ao que o i8ttri. ordenaré o presi- 
dente qne se retire. 

Ar$. S@4.0Qe O presidente da aswmhléa eleitorai o jol- 
gar convenienie para a ordem da mesma a<wmblda, pederi mao- 
br sahir do local, onde eila se arbar reunida, todos on alguns 
dos individonã presa- Qão recenseados. 

Ar$. Ibb.. A nenhuma fu rv  armada B permittido apre- 
sentar-se no Iml onde estiverem reunida9 as asembléas deito- 
raes, ou na proximidade d'elle, excepto em virrude de reqaisí- 
@o feita em nome do presidente. 

i .O A força só podeã ser requerida gnando seja neeassa- 
rio disripar algum iumiilto, oo okt r r  a alguma aggresão den- 
tro do ediffciu da asseaiblb, ou na proximidade frlle, no caso 
de ter havido reuistencia oo dwbediencia i s  ordens do preai- 
dante. 

2.. Apparmndo a for* armada no ediReio da assem- 
bléa, ou na sua proximidade, sosl,rndi.r-sr-hão os actos eleito- 
rm, e r9 pudera yrwquir-se n'clles meia hora depuis de se ha- 
ver retirado a dita tcirga. 

8 3.0 Nas terras onde se reunirem as awernbl6as eWloraes 
a força armada con4ervar-ire-ba nos qmrtsis e alujarnttntos do- 
rante os actos das ditas asseii~t lh~. 

8 4.. As dizporições d'esk, adgo e dos seu.:$# *o eompre- 
hendem a Drça indiiyeawvat para u ssrvip ordinario, nem ui- 
dividnalm~ntr w niiliiares qile esrivrrein rmn-padus. 

Art, ta@.* A uenbum cidadão 6 permittido votar em 
Mid de ooka assemblk 

A& SW.0 A votação B P Q ~  eserntinio secreto, de moda 

ta! que de nenbnm eleitor se conheça oa possa vir a saber o 
wto. 

i I.* X h  .são a~lmittidas listas em pap l  de eóres ou trans- 
paream ou que. tenham qualquer mares sigoal ou nnmwaç5o 
exkrnn. 

f 9.0 Considera-se fambem signat externo a designaçáo do 
mrgtk 

A i t .  898.. C~da lista deve cant~r, em separado e com a 
aenilwtrrib triiafignaqio, os nomes dos eidad%~ wuihidos pam 
waes elfaetivus e os nomes dou ey-lhidos para vogaes s W -  ~~. 

9 nnieo. Qnalquer lista a qns falte este requisito, seri a n o  
~ d l a t l i  

A r t .  a89.. Nu e ls içã~ pamhides oa miiniripaes devem 
irp listas conter, tanto a rwsprito de rffretivas como de siibstita- 
tor, nm namero de ornes rgual ai) dtrri merribros do corpo aü- 
mioirbatirio, de enja rlriçh se traem: na ttlei@o de preeo- 
rm a junla geral cooierãci as Ijstaz t a o b  nomes yoaaron ferem 
as prururadoces e respetivas s o b u t i t u ~  qne o coneólha lem a 
eleger. 

1 nnieo. O presidente da mexa assim B annrindari ii aneem- 
bih antes de receitar as listas. 

Ara. Quando a eleien se &er sim~ltaoeamente 
para maia de niu mryu administrativo, na parte incema da li& 
e no auto d'dfa ira eseripb o nome do mryo administratiro para 
eqla eneotha Qdr destinada. 

% unim. nulla qaalqner lista a que falte este reqaisito. 
A A .  SOR-* S5o nn l lq  as lialas ininl8ll@iveis e as qae 

não forem muiawiphs ou Iyhgraphadas com tinta preta. 
Art. SOt.4 Para o aporamento de votos e para o &oh 

da maioria não se contarão, nem as lisias mullas, nem as liias 
brancas, as quaes serão tidas como não existentes. 

Ut.  188.0 Sobre a mesa estarão tantas nraas qualos 
bem os ear & para que se iractar de eleger, e cada uma dy& 
Ias krá nm fisiieo (Iue indioue a elemão a oue 6 dtutioada. 

que devem ier sido rrcebtdoa dar commieúòes recenseadopts, 
em virludn do di-pdito no artigo 477.0 

A i t .  aO4.4 Os vogar$ das mrms rolam primeiro qae to- 
dos m sleikires; i; ando ellee, votado, mandara o prraiidenie la- 
rer a Ebamada dos ouhx,  priocipiando pelas fregnazias maie 
&bates. 

Ar#. 80S.o Ninguem póde ser admittièo a votar, seu seu 
nome não &tiver eseripto no receaseamento dos eteitares; eirca- 
puiani-Re: 

1.9 0 s  presideetas das mesas, que podem votar na assem 
Uéa a qoa presidirem, ainda gae ahi se não achem r- 

to OI m ã o s  qae se rpresepirrem mPniQoP de %aWp 



do poder judicial passada em jnlgado mamiandws insmver 
como eleitures, e ggo ainda não estiverem inscriptos; 

3.. 02: admioietradorerr do concelho on bairro ou 
delegados, quando n'elie3 sejam eleitores, 
assemblb a que assistirem, ainda qne ahi 
sea<los. 

Arí. 806.. Nenhum cidadão póde ser impedido de votar 
quando se achar insripto no respectivo reeemmento,.excepb 
se contra e h  se apresentar sentença jndtcial, passada em jntga- 
do, que o exolna. 

Ar4. Se7 .* d proporção qne cada nm dos eieitores cha- 
ma& SE approximar à mesa, os dois eetrutituidores on os setu 
revezadores lanprào a rr.Rpectiva no& da decarpa naa dois cs- 
demos da que SA faz menção no artigo $77.0, escrevendo o ap- 
prllido d'ellm escrulinadorei. ao lado do nome dos votantes. O 

Art.  8692 Duas hriras depois d'esta chamada o presi- 
dente Para cunlrr as tialas que se acharon na urna, e c o n f m  
tsr o numero d'ellas com a nob de d w r g a  posta no caderno 
do recenseamento. 

qnnico. O resultado $esta contagem e confrontaq50 seri, 
mencionado na acta, e immedialainenb pnblicado por ediu1 af& 
xado na wrta da cma da assembltk - 

~ri. 8i0.° h n e l u i a  a contagem das listas, mas nenhu- 
m póde ser recebida 

A r t .  %i i." d eontqern das listas segnír-se-ba o apura- 
monto dos votos, desdobrando o presidente sne~~ivan ien te  ca- 
da uma das listas, e entregando-a alternadaaiente a cada om 
dos escrutinadoreq o qnat a lera em voz alta e a restituíra ao 
presidente. O nome dor. votados sera escrilito por anabos os se- 
oretarios ao uirimo trniyo com w volosqne forrm tendo, nume- 
rados por algarisnius, e sen~lire rer>rfidos +nj TOZ alta. a unico. h'aa elniqõe~ siii~oltaneas para ou cargo4 districtaes 
e monicipars o  aliurarrienlo começara prlus cargos districtaes. 

A r t .  Si%.* Não se eoutarào para nrnlium totlriui: * 

i: 0s uijinec a que vier annexa quiilqurr dwignaçio, que 
n$ s ~ j a  a da resideneia do cidadio votado, do cargo au p r o h  
mo ue exerça. 1.0 h nuines de (narsquer cidadãos não inscriptor nos u 
demos dos elegiveis, q w d o  se lracb de eleiçhs municipaes on 
parochiaes. 

3.O OB ultimo8 nomes que excederem o numero legal das 

eidadâos que devem scir eleitos para a toíporqão de que se 
t ractar. 

A r e .  Si*.@ As rnaw aleiroraes n k  podem r e m a r  nem 
deixar de apurar os votos que recairrm em pessoas cujo nome 
se acho inscrigio no rarenrameato d»s elsgiveis, quin~lo se tra- 
de de ~Irições mmonrripaea ou parochiaes, salvo a excepção do 
n.* 3.. do nrlinn antecerlrnle. 

A r t .  Si&* As listas qne as mesas declararem viciadas 
ou nnllas serão rnhrieactas pelo presidente, e juntar-lie-hào ao 

roemsg eleitoral. A mesma disposição se observara quaotu k 
íU declaradas validas eontra a reclama@ de alguns dos ci- P- 

dp0Zos que formarem auseintl4a. 
3 nnieo. (h votos que se cuutiverem nas listas mnolladas 

serao em iodo o caso apurados, mas em separado, e separada- 
mente escriptiks nas reta% 

A t t .  8 16.0 Se huuver dnvida wbre a namerqão dos vo- 
tos, ou se o numero laia1 d'rlles não [br exaetanirote ignd i 
somma dos que as lisias conliverem, a unia quarta parte dos 
eleíiores prwates reclamar a veriBca@o d'elles, proceder-se- 
ba a novo exame ou leitura das tistas 

AM.  S t 6 . e  Terminando o apuramentn, nma ralaç5o de 
toda* as outados será publicatia por ediiai rffixado nas purtasda 
casa da assemblba; em presenp da mesa serão queimadas as 
lim qne não ~stbver~zw nos casos declarados uo artigo M . 0 ,  

a00.q 301.q 302.0 e 313.q e d'etae circurnstancias se iara ex- 
presw mrn@o na arta. 

ArL. S i  O .* As opera@% eleitoraes não podem eontinnar 
albm do ?nl posto. 

g i 0 N%o se tendo ecinclnido a votação on o escrnfinio no 
primeiro dia, o presidente da mesa eleiloral mandara pelos dois 
secretarios rubrrmr nu verao as listas rwbbday e b1-asha de 
pois fechar com os mais papis EoncernrW a eleiçiio n'um to- 
Ire de tren chaves, das quaes ficara ntna na sua mão e as onlras 
na de cada nm d,m dois ewrntinadures. B t e  d r e  devera ser 
sellado pelo presidente, e podel-o-ha ser por qualqaer dos elei- 
tores presentes que assim o requeira, sendo depois gnardatlo eom 
iona a segurança no mesmo edificio em que se procedeu a TO- 
kçio, podendo seli, em Iiqrr expusto a vista e g ~ r d a  dos elei- 
tnrrr. SR V ~ I H  J'e-ir% i,~elo íllisnOS, o rxip~rem. e abartn no dra 
srguinte prlrs iiuve horas da manhã, eni prsstinça da assemblbq 
para sr priisrguir na viitaçàib. 

5 2.3 Publirar.n-ha por edita1 atnxano na porta p ~ '  cipal 
do ediiirio o rerulcado do ayurarileob em cada dia, it4 #mn- 
&ir P eleig3ci. 

A r +  %Ma..> Ds d a i g o  dpve lavrar-se arta em duplicado 
ms ~ d e r i i < l ~  de que tracla o 3 3.0 do artigo $71.4, 8ssipnatluu e 
rubricados pela niwa, na qrial acta sr mencionarão, al6rn das 
maís oirrumatanc$&5 roliitivas & eldieáIi: 

i.* To- as duvidas que oceorrerem e redama$b qne w 





fonnidade d'ellw, a fim de avaripnar o numero ~1 de votos 
esda urn dos eidadàos votulos tiver em todo o eaneelho, e a o g  
isto lavrari um parewr, que sera tambem Ildo e apyrovado ou 
refortnadci p ~ t a  a*srrnbl&. 

A r t .  8t8.* As funcgòes das assemblbas de apuramenb 
reduzrni-se a exaniinar, pela compara~o das aetas trazidas pe- 
los portadores com w Ouplicados aprewotados pelo presidente 
da copimi& do reeenseruiento, e tanihm com os eadernos do 
rewn.oeaniento, se aqadlar actas 60 realmente as mesmas qne 
foram confiartas aos portadores pelas mapas, e se os votos ne 
d'ellas c o ~ ~ ~ t a  haver lido eadi e iddío na rsrpctiva asaemt!h 
são rralriientu os qne e l l s  ahi tiveram, e bem assim a aparar 
es* votw. 

f unico. De maneira nenhuma porém deixarão de eontar 
voto* a qualquer ciiiatlào, ou y<aiei.ão anaullar ar setas dadas qaaes 
elles constam, com o fuudrrnrnlo de que houve alguma nullida- 
de no rrcenseamento, na forniaçâo das mesas, no prwesso elei- 
toral, drr que alguin do# cidadára votatlos 6 absoluta on rwpe- 
eti\.ameo& inetrpiurt, ou tom qualqner oatrt) qIle não seja a f a t  
ta de rothentieidade ou ax@o expresPamenle especificadas 
n'este arlipn. 

A r t .  88O.* Qaando por qualquer motivo imprevisto dei- 
xar de w r  apruwot;itlo i a..eietiléa de apuramento alguni dos 
ezrmplares das actaq [ar-selia o apurameuto PIOS que agpare- 
mreill. 

A r t .  881.. Cnnrluido o apuramrntn, escrever-se-ha em 
dois eaciernt*, ~b ipt la~ los e rubricados yda mera, o numsro de 
vokis que Wre cada eidadáo. 

A r t .  S82.0 Srrio cumiderados Fomo eleitos aquelles R- 
dadão?; que rruitirrrm msior numero de rolos. 

f i . a  Quando dois eidiidãos tiverem o mesmo numero de 
votos, prc~ft.rira o mais velho. 

8 !tVP O nome d'aqneHes que sahirem deitos pubiicar-se-ha 
por editaes al3xados na porta da casa da assemblha. 

A r t .  *SI.* Do ipnrarnento deve lavrar-se acta, na qual 
serão declarados os nomes dos eidadSos eleitos e o numero de 
votos que wtla um teve. 

Art.  S 0 1 . O  Da acta do apuramento se entrepaiã dnplí- 
cada ao adaiiubtrador do euncelbo uu bairro que estiver pre- 
sente. 

8 anico. Nas cidades dr Lisboa e Porto será retuattida ama 
copia aos admini-lradoreu dns outros b:iir r*. 

A r i .  tS5?* b mrsa qiiil proeiarnar a cl~ição remettera a 
cada um dus rjeitos utn ~rkraelu ila acta a~ripoado pur todos os 
vogarr, que Gera o diplotita da sua nonieaqãv. 

iart, t86.0 A acta da apnrainrnto eoin as aetas das as- 
sernblhq priitiaria3. rrclainafl~s aprwentadaz, cailernos e mais 
papeir rr lat iv~s a elei~iio, serão remett~dor yrlu presidente da 
d t á r  ao goyemador civil do diutricdo, aiB ao domingo h- 

mediato ao do aparamanto ou ao da elei* n* 0aiW em que 
ha assemhlQ e apunineutn. 

unico..Os Juplisailn)s aprnsentafios pato presidente da a- 
mara monioipal volver$o ao archivo da mesma ~~~L 

C b P m V I :  

Art .  StT.0 Todo o aleitar tem direito de raclamar con- 
tra a illegalidade das nperaçães eleitoraes, relativas a oorpora- 
@o, em cuja eleipu tiver direito da votar. 

$i- A.; reclariiaçõw podem Y r r  feitas, nu no proprio n c b  
da detipo, ou no do apuramelito, quanrlu este tenha logar; po- 
dendo n'erb ultimo r n ~ o  ter piir abjecto tanto as operações do 
apnramrnto eoiiio as das asseriiIil8aG primarias. 

8 3.0 As recliimaqões poderão ser feita* verbalmente ou por 
wnyto; uo primikrru ea.;o, seriio inssriilad nas actas coma forem 
dícfadas prlos,reclamantõs; no segani10 casso, hr-se-ba simples 
menç5u d'eltas na acia, a as rwlamagõrs nriginacic, com LIAM os 
doeumeittt~r qur I~IIS digam respeito, serão juntas ao processo, 
depois de todo iubritado pc!la mwa e pelos elritores, que o pe- 
direm. Dar-se-ha ailibom recibo aos interessados que o exigi- 
rem. 

g 3.O As rr;esas, quer dar. assembl8as primarias, quer da3 do 
apuramvnto, darão na acta a sua iiitormaç~o acerca do objecb 
d a  r e i l i ~ m a ~ ~  a~~rawnfadas contra osactos pricticadosnas mes- 
mas assemt~ &S. 

8 40 Sc as mlama@iw aprsseotadas nas ~.<embl& de 
apnrãmento tiverem por-objwio as cprra@w das awrmbl8as 
nrimarias. o oresidcnlr tla kssemhirh mnvixara imm~iialamenie 

cidadãos que euinynzrrrtm as me-se rleibiraw, p r a  que in- 
formem o que se Ihes 118i?rrcrr awrca das mrsmaureclauiafòc~; 
e a rmposts que derem rpra junta ao procedw eleitoral. 

A r t .  .*S.* A< i on ta~  grraes da dibtricto per~~nee  verifi- 
ar a validade das eIeii$ks dos proeuradora\ e r d v e r  deera 
das rt=cIamaròw e orotesios euntra ellas aoreseoiados. (41 - 

Ara. 888.0 dos co~e lhos  da disticto pertence julgar as 
reclamaçh e pro(esloa relativos as eleiçõa munieipaes e paro- 
&ires. 

A r t r  *&@.*Todas as redamaç&$ e proMtos relativos ao8 
aelos elaitoraes serão resolvidos at4 su seguliiio domingo imrne- 
diato ao do apuramsnlq oa ao da eleiçào nus cwvs em gae oão 
ha assembléa de aparamepb. 

O unia. Sa as reclam e protestos de que tneta este ar- 
tigo, a io  t o r m  resdvi~ir)s%ru do pn*o Ldo n'este m w m  
artigo considera-sn eonBrmís a sletç4o a reapeiio da quai se te- 
ohrm feito a* rrferidas reclnmaçks oo p r o m t o ~  
M. 8 4 L . g  O searaio geral do &&rim cano repm 



gbnranre do milriderio pnblico 4 competsnte para d a n a r  e re- 
correr aearca da validada das eleitjíeo dor; eorpos atlminirtbti- 
vos. 

Ara. 84s.- Da dreirào do ronsclbo de distrieto ba recurso 
para o r;rilirt.irio tribunal aiirninistralivo. 

Arí. S48.O A aullirIatlr da elarçãn em uma nn mais as- 
semfiibas nàu iii\alitla a d r i e o  gc:ral do cisculq ?;(-não no?; ea- 
sos em que a nullidade da  leip pio parcial possa inflair no re- 
snitaiiu geral da viitaçio. 

3 unia. Annollada prPm a elrigo, repele-se o aeb eleito- 
ral em rodas as assemblhs do cireulo. 

A&. a&&.* Os magistrados e ernprqpdos admioístMivos 
são obrigados a aprrs~nlar-se pessoalmeute a servir OS l e r e s  
para qw forem nimeados, promnvidos ou transferidos. 

11 Se r nomração, promcq30 ou transf~eneie Iher iôr eom- 
mnnicada dirretamenlr, nú pram que lhes fbr assieado na com- 
muoieaçio, ou no de sinla dias, se páo Ibr assignado y w  aE 
 um; 

3.0 a no?m@, pmo@o ou rransferencia não Ihtw I r  
mmmnnirada dirretanienie, no praw fia lrinia dias ctiiiiados 
drsde a publitat$o dr nomeação, promo@o oa tracs9reucia na 
Idba af8eial 40 gavernn. 

$ wip. Em rt.ta@o ae nomeafies, pmmoçtks nn tranzf& 
reoeirx feltas para Iopares das ilhas Irdjawnteci, os p r w s  wi- 
gnados n'eate artigo serão sempre t.m dtito. 

Ar+ a1Lb.O A aoetotjdarfe que f k l z r  a nnmeaçào, promo- 
@o oo tr&a?;frrencia pótl~, quando para iswi haja rn13t1vn grave, 
p r o q a r  o praw primitimmenl~ aaaigaadci para a apreaeebçáo, 
mmluito que lal prsw assim prorogado nao e w d a  a noventa 
dias- 

f na& Qualqner prorogaçio 161% do pnso rssigmdo sieg@ 
artigo ro pcwlera ser eonecrdiiia pelo govrrnn. 

A r l .  846.0 O srmigo dos magistrados e eaiprqmdos ad- 
miaistrativur-8 senipre pwwal, C tiá se 6tmk desds que elles 
me(;rm a arruir effrctitamente a4 reapeclivoru iogar~. 

A r t .  84Z.* A18 tr ina dias em cada rnnq 8% haveado 
p r q a h  do wrr ip pnMicob póda ser mneadida licmçs: 

4.0 Prlo adrninirriraúor do eon4ho aos emprcrgados seus m- 
bordinadm: 

S.* h@ govemiuior eíPil aos emprepados do gnverno ~i*il 
e ; ~ ) ~ ~ ~ d O ~ 6 0 8 ~ m % i .  

8-4.9 Compste ignalmente ao rnvernadw civil wnemim li- 
8ew aos ernpregaiit* mc~ndonatlos no II.. i.., qoanrlu a l i c e q  
Wr por mais iIe trinta (lias, mia nau enredar a nuventa. 

2." A ennressão de tit~nça por um praso superior aos 
mareailos n'wle arti n ccimpeb tnr6 ai8 piivrrno. 

13.0 Tatnbnn $nii gnrsrno cumiiele ninu31er liunças p i n  
sair do ritina sem di?;iinrfL do praw por qiro Go eonerdidas. 

A r t .  S4A.o 0 2  migidrados o ~mpr~padua,adminiriratirog 
daqnte os irnpdi~iirnirr 00 l i o laa~s p r  uilitivo t l ~  mole.stia, 
teem direito aos seus ordenaitcrs Pilr inteirn, coiuunio que a o  
d&em de servir por inais de trinta (lias eonwrntirorr. 

g onicn. Se o irnp~dirnanto riu litensa por mriiivo de moles- 
l a  excc.Aer aquelL praso, vencer50 sboierite dois terços do or- 
&nado. 

&i.& S48.0 Os sabstitutos oa finecionaricri interrnm per- 
eebern os veociutriitos P que bem direim os proprietaricie, 14- 
das as vetes que o Iogar estiver vago, ou não iiverem os pro- 
p~etarion direito a receber algama pam d'elle. 

A r t .  8fiO.o Consideram-se para todos os eneíta como 
mip e k t i v o  em qualquer cargo as comrni%Gk exltaordioa- 
iiae, OU a aoneiicia kmjrararis por motiva de servi@ pablico. 

$ naico. Neaham rmpregado administrativo k m  direito a 
a menio de ordenado pelo serviço interino de qoe fdr enearre- 3 II 0. 

Art.  SSi.0 Os empregados administrativos taem direito 
u ~ i  wnz vencimentos desde a data da posse dos respectivos em- 
Pr'%'= s aoim. Nss casos dn acmsro, promoggo ou tranefereaeia, 
as v~itcirnentos doa nc>vcw ernlirrgw molar-se-bio dwie  as da- 
tas duii rwgertiws diplibmaq unia ?e% que os emyregaitue p w  
i w v i d ~  ou lran~feriiic~s tomem Wse dos wvos-lagares nos pra- 
938 Hxador a'wie utdip. 

A r a .  81CS.9 Em tidac; os raws de impadimmto on liwnfa 
não wyeetfjdos mos arfigos antecedentes, eesm o direito ao or- 
denado. 

Art .  -8.. Podem ser apwntados m o irdeasdo por 
inteiro os governadores rivis, ax emprr(radob da.* junho gemes 
de disWeb, os das srcrelarias dos governos cirix, os das secre- 
trriaa das carnaras mnnicipaeq e os das serretarias das rdmi- 
niatr@w dos cr~neelhos ou e i r req  qlw Teudo pelo menm trinta 
amos de bnm e eõt.eiigu wrmw soü~ermm ~ m ~ i b i l i d a d e  phy- 
aia an moral, devidamente cumprovadr, de rontinitar a servir. 

8 aob .  Veriíiracla a irnpfisibilidadr mrnciu~lda o'wb ar- 
tigo, a íipwningio só phde, ser comedida tom meiade do & 
&a aos empr~gados ~ E H  flverrrn vinte ou mais a n m  de b<m 
e efft-aivo wrvitp, P eram um t r rw  do oidraado qnaado esse 
servi@ houver riorado por quuize a n m  oo ouia 

Ar&. 854.8 0 s  rmprqtadus atlministrativos J podem ser 
~ s e ~ ~ ~ a s ~ m r m ~ t E w n o o ~ g a s  



exerçam quando n'elles tenham einco aonoa on mais de servi- 
elietivu; a l ib  & o poderio ser com as vantagens cotre.:pon- 

&tes ao niuino logar qne aateriormerite bonveram servido. 

Der eaaelai~entoa 

are. 8iCB.e Os emolnmenlos pertencem sempre a quem 
= t i  no clcrivo exercicio do logar, ainda. qae o serr ip  seja ín- 
ferino, e seia qual f& o impedimrnlo do substirnido. 

art. SõS.' Os emqium~ntn~ q o ~  se hão de  receber nas 
secretarins doa govrrnoseiris, nas artrnioístra~õer dos concelhos 
e dos bairros, si!ai-rrtarias das camarab itinnieil~aes, e nas re- 
gdoria. de paroehia, d o  os d~signados na labella gue fbr de- 
iretada prltr overnn. 

*r*. 01T." O:: p~ritns enipregados nas dilipencias, a-que 
as rackxidades ai1 tribunae:: adininilralivos mrndarem pro- 
der, para insirue~ão dos ntg<ixirfi da soa eompsirnci~ vencerao 
oa mesmos ernulnn~etftos que estabelecer a tabdla judicial por 
identicas diligencias. 

A r t .  SSS.* Os vog9es doa corpos administrativos, que, 
sem motivo jurtiileado uos termos d'esle codigo, 4eixnrem de 
COnIparPeQT em qualquer *são, pagarão a muita de %m rbis 
por cada dia em que faltarem. . 

8 !? Se as faltas excederem o numero de deq incorrerão, 
rlbm d IMO, na prna do prdimento do cargo e suspensão dos di- 
reitos politicw prr um anno. 

g l* As muitas impostâa por este artigo eonstitnern reeeiia 
da résl~rciiva corpoGi@o- 

$3.' Os voga& dos eorpoa adminishaih~, que se recusam 
a votar e a drtibrrar nos negocios iractados nas ~ass.õus, a que 
a s ~ i ~ l i r ~ r n ,  emsideram-se eomo não prewnte?, as mesmas se- 
&& e Bnm sujeitos is penas impostas aos que tdtam sem ca~- 
sa jústincada. 

Ara. 8b9.m Nenhum fonecionario administrativo póde an- 
sentar-se do Irwar da sua jnrísdicçào wín licen$a da aucioridade 
competente, sob pena de ser demittirio, sem prejuim da applica- 
$ia dar mais [i?nm em qor houver ~ntcirrido. 

A&. 88Q.' A suspensão de funcções produz a perda do3 

por este codigo a dar mtas de suas gemeias, qne não as pres- 
tarem no tempo e pelo modo presenpto nas leis, incorrem nr 
mal@ graduada s undo as eircnmslaneias, de iOMOO rbis at8 
Wimo rbis, a qd ser= imposta peio Vibunai mmpetenta para 
jnigar mata 

g unito. A imposição da multa, de que trscta este artigq 
n k  obsta 4 imposigo, pelos meios competentes; das mais penas 
umminadas por qnalqoer outro abuso. 

A r t .  S @ S . O  O tribunal que impozer a malta, de que tra- 
d a  o arugo antpeedente, marcara novo praso para a apresenb- 
@o da conta 

mim. Se, findo o praso a que se refere este artigo, o reg- 
vel não apresentar a conta em devida fórma, o mesmo tri- E O mndernnarti no dobro da multa imposta pela primeira 

Mia, e tomara a conta em vista dos elementos que existirem nas 
&açk publicas. 

Ad. 86S.0 O producto das ~ n i t a e ,  de qne traem os d e  
*entes artigos, mnstitae receita e 6 cobrada por eaecngso 
adnuniatrativa. 

Arf.  S64.b,0s rwponsaveis que despenderem sem a u c b  
risapão ou wm excesso d'ella serão condemnados pelo nibnnai 
p e  largar a conta, ou a restituir a impnrtancia das quantias as- 
srm de~pendidas, on em multa de i09000 a 4CWKIüO r&q segnn- 
do a ravidade das faltas on dos abusos cornmettidos. 

(unita. A multa a que e ~ t e  artigo se refere nID pdde nun. 
ca exceder a quantia illegalmente dezpendida, e constitue a re- 
eeita da eorpnração de tnja oonta se tractar. 

A r t .  S 6 8 . O  As penas comminadas n'ests wdigo ou nas 
posturas e regulamentos por elle anctorisados serão 'nlgadas 
pela auctoridade jodicial competente na kformidade ias 14s. 

4.' Em todo o easo em que deva applicar-se atguma das 
aqui mencionadas, os magistrados administrativos e os 

presidentes dos corpos administrativos mandar% lavrar auto 
em que se refiram todaa as eirmstaneias do mesmo easo, a o 
rememrão ao agente do minirilerio publico. 

3 2.. Dos aaios que pda sobredita forma se lavrarsm, se 
m e l t e r &  cbpia ao governador civil. 

$ 3 1  Se o residenb de qualquer corpo administrativo oão 
pdbr  mandar evrar o a u b  por não se haver reonido o corpo, 
prteuce ao r e s p d v o  m a y a  ido>inistrativo mpOl1.a Ia- 
rrru e r e m w r  ao agonfe o minislerio publico. 8 4,' Não sào comprebradidas na disposim Cesta artigo as 
penur de sospens50 ou demissão e as mafm de que traetrm oa 
m o s  M~P, Q61La e 364.. 

Ut. S.... As d i ~ p i p ~ p e n ; ~ ~  ailabeleciâas na lei 
dalorrl &o rrpplieaveis as e ei os corpos administrrti- 
fOR 



Art .  S 8 1 . O  O dísteicto, o concelho e a p a r d i a  d o  ha- 
vidospor p ~ s o a s  moraes paratodos os eff8iios declarados nas leis. 

A r t .  868.s O minitrterio publico 13 eornpetante para, co- 
mo parte principal, propor as acçõy necesluirias a fazer valer 
qnaesqner direitos do districto, rnnoicipio ou parocbia, nos ea- 
sos em que todos ou r maior parte dos gerentes em exercicio 
davam ser d~mandados. 

Art .  819.0 É: peirniltido a qaalqner cidadão eleitor, in- 
tentar em nome e no inleresse do districtb, mnnicip~o on par* 
chia, em qne fbr domieiliado, as aoçòes jndieiaes competentes 
para reivindicar e rehaver para as respecuvas adrninistraçiks 
qnaesqoer b~ on direitos que l h a  tenham sido nsorpadoq on 
estejam indevrdamente possuidos por terceiros. 

8 i? As ao@ permittidas par este artigo não podem ser 
intentadas seniio quando a respectiva admadministra@o se recnsar 
a propôl-as, depois de lhe ter sido aprmniada urna exposição 
eirearnstanciada acerca do direi& qne se pretende Iawr valer, 
e dos meios de que se d i w  para o tornar eBeaivo, devendo 
além d'isso p r ~ a e r  andotisaYo da janta gefd do districlo, sa 
se traclsr de direitos do ninoicipio on parochia, e do goverm se 
se tractar dos.direitos da junta g e d  a 3.. 0 s  individnw qae obtiverem vencimento, no todo ou 
em We, na8 acÇõe8. de que se traeta, teem direito a ser inde- 
mnisados dai despezas qtíe .fizerem com os pleitos. 

ir& S70.0 Seriío feitos em basta publica, precedendo 
ditos, pala me- de viola dias, os eontractoii de alienasão, ar- 
remaiaqio de reodirnenkw, empreitadas e fornecimentas, am que 
forem int!rressadas a jnn? geral do distneto, a m a c a  manici- 
pai ou a janta de parocbi& 

A&. S 7 t  .' Os magistrados e .os rogaes d-m corpos admí- 
nistratkos s os empregados na adrninisWa@o nao podem de Ibt- 
ma algum, ter parte ou tomar k t e ~ s e  em qnalquer contraCt0 
que fbr estipulado sob a adminiatraçao oa inspec@ dos mes- 
mos mslfiPtradoa, corpos e empregsdos. 

Ar$. 87%. Os gerentes dos rendimenios edinheiros per- 
hmcentas aos corpos adminisirativns sáo didariamenfe r8spon- 
saveis pelos rejnizos a que derem cansa, em virtade de rm- 
iuções .ma& em dasamSrdo com as d d i b e n p õ ~  ~speet i i . r  
oa aan o QispoS& nas bis e regnlamentos da Jrniaistragk pn- 
M i a .  

Art.  87S.0 Não ba nenhnma outra incompatibilidade pr- 
ra o serri@ dos cargos administrativos aibm das qm sa adum 
exprwamate mamadas M lei. 

A r k  834.. Em toda a jerarcbia sdminiptrativa, singalar 
e colltw.tivaa~?nte considerada, as auctoridades inferiores são 
subordinada4 as superiores e obriagdas a cumprir mas as soas 
decieões e ordens legm. salvo o direito de respeiha r e p r m -  
ta@ as mamas aocwidadee 

Art .  83S.a Nenhum magistrado oa faaccionarío rdmi- 
nistrativo @e mr rtarbado no arereicio mas iaaogõsg 
pda iirnctoridade jogial.  nem por qualquer mm. 

A& S74Sz Os magistrados oa f ~ i o m  administra- 
@vos podem ser demandados civil an cnminalmmta por m 
relativos soas toncaps, sem anuorisaçb do g w a m  

8 unrm Os magistrados ao ~ u a r i ~  ~ ~ i i o s ,  
ronnnciados por despacho passado em julgado, Bcam gor essa L s p m a i  do exercieip dis rus f ~ p q t i a .  

AR%, 177.0 Os magismdm admiaiirtntivos oa aan% de 
legados, qae no emreicio da suas fumções fwm amerga8os an 
insnltadog devem imediatamente &r render o e&-, 
fornudo me iaermtar~o no tem P vinte a <P.VO 40- 
ras ao agaz~te daministario paõlico. 

k t .  878.' 0 s  magistrados administrativos teem o pri- 
meiro !ogar em todas os acbs e aolemnidades publicas, segando 
a sua jerarcbía, e na toolormidade da4 l& e mgohmnhs do 
governo. 

A r t .  879.0 São applicaveis a eleiçáo dos Jaues aiectivos 
as disponi@es d'esta mdigo relativas à elaifào dos corpos admi- 
nístrauvos, obervandoae as mais preeeibs da legis1açb res- 
pectiva. 

Ar+ SS@.a As ~ n t r i b n i w  directas lançadas pelos IWP 

8.: administrativos, serao cobrPdas pelas reparripòes de ~ I I -  
cum~lpivamenta eom as contribai@s da estado, a qne fo- 

rem addictonaes. 
A r t .  JS i." E o governo anctorisado a fazar os regda- 

matos nec.essarios para a exeenção d'este codigo. 

A r t .  881.0 ffm são obrigados a nova nomeação os ae- 
tuaas magistrados e empreqados que estiverem servindo lega- 
res para cujo provimento este codigo altera a legislação ante- 
rior. 

$ nnim. Os actnaas empregados das seeratarias dos gmer- 
nos eiois do dispensados de novo encarte, e considerados para 
todos os effeim como nomeados pelo governo, na conformidade 
@ a t e  eodigo. 

A ~ . - S S S . O  Os actuaes empregados das secretarias dos 
governos civis que tiverem dois annus on mais de bom e effe- 
a v o  serviço aas mesmas secretarias, poder50 ser promovidos 
~ ~ n t e m e n t e  de concurso. 



b& Podem continuar a servir os empregos que 
actnrlmente exercem, os empregados que não rennam todas as 
c ~ n d i ç k  exigidai por este codigo p u a  se obter a nomeação 
para os mesmos empregos. 

Art. 1SS.e Ficam pertencendo as juntas gera= de dis- 
tricb, nos lermos d'este oodigo, todas as atiribuiçiía dadas pe- 
las leis aos conselhos de distrieto e que não sejam eonsuilivas 
ou wnt8nciofas. 

A r k  8 8 6 z  empregados dag reparti- administrati- 
va& que forem ertineras, serao preferidos. cruando tenbam a ne- 
c6ssa)ia aptidão, para oi empregos anal* das -mpsrti@es em 
0ai.s eircumsari~ções flesm cornnrehend~das as ~ucnmserioeões . dai repartiçk a que pertencia&. 

O nnico. Os itmpwga@ a que se refere este artigo, podem 
ser Adidos ás repaniçhs snbsisbnteg se as respectivas admi- 
nieWapõe9 belles careeerm e os juigarem para esse fim com a 
neoassaria aptidão. 

Art. a818 São comprehendidos na disposição do artigo 
W.., o~ empregados actpalmente addidos aos governos civis. 

A* 8SS.* Depois da pnblies@~ d'eata I&, o governo 
mandara proceder h eleição de todos os corpos administrativos. 

Ar+ SSb!* Sómeala depois de instailado.r os corpos ad- 
ministrativos eieitos na i%nlormidade festa lei, começara esk a 
ter plena execnçao. 

lrt. S@O.m O cormta a n o  eivil considera-se o primeiro 
do qnadnennio para os e%eitos d'esta lei. 

Iirt. $@i.* As actua6 jnotas geraes designarão o nume- 
ro de procuradores qae cada concelho tem de eleger nri elei@o 
geral ordenada pelo artigo w.* 

A& 892-a Emqaanto o governo não decretar a nova ta- 
Mia dos emoln!nentos a qae se refere o artigo 356.: applicar- 
se-ha a que esta em vigor. 

Paço, em 6 de maio de 4878=ánmio R o d w  SaqMo. 

PARECER 
DA 

PROrnCTO 

no 

CODIGO ADMINISTRATfVO 

A P ~ A D O ~ ~ ~ ~ E Y ~ ~ ~ ~ ~ ~ O B E  =DE JAMWODPU~ 

Senhores.-A vossa commksão de administração pnbliea foi 
presente o proiecto de d i g o  administrativo de iniciativa do go- 
verno, e depois de madaro exame sobre o seu pensamento geral 
e sobre cada uma das suas disposiçães em especial, julga-se em- 
fim a mema wmuii~sáo habilitada a v k  sabmetbr o resultado 
dos seas trabalhos a vossa esclarecida aprecia*. 

Hediíando sobre o pemamento geral do projecto bm para 
si a commissio que mal se wmpadece com as circnmstancias 
actaaes da sociedade portagueza a deseeulralisaçh absolata e 
completa, como B proclamada peias aei,las radicaes da adminis- 
tração. Não se resolve este ppblema, qne traz preoccnpados os 
espiritos dos philosophor e legisladores, prescindindo do elemento 
pratico, positivo e historico, qoe imperando no modo de Ber das 
sociedades, determina a organim~ão das instituições T e  as re- 
gem. Póde demarcar-se no campo da espacuia@o tbaoriea a es- 
phera de acção dkq circurnscr,ippFòo administrativas, póde ar- 
chitectar-se a cidade idea! das liberdades locaes, oanstrnirem-se, 
sob o imperio dos priaci ios, organisaçhs perfeie; mas quando 
a mncepção scientifka &=ar de ser uma ibona para ser uma 
A i d a d e  mal ira ao legislador que nào ponderar as  tendancias 
do povo que vae sobmelter as suas leis. A dsscenlralisação oom- 
pleta entre 06s seria o fraceionamenb da unidade nacional, o 
parcelhmnto do territork em pequenas -vi&, incantopam de 
se p v e m a r ~ m ,  a anarchia na admuustragao e na pditioa Sem 
elemeufor de vida, sem a iniciativa robasta Wpensavel para 



a sustentação da indepeùdmeia looal sem ednesgõo poiiba nem 
capacidade para os grandes emprehmdimenios os mnnicipios 
actues on outros mais largamente constituidas fariam cair por 
terra as melborea thwrias de descentraiisação. Não nos anleci- 
pemos, pois. E' longo O precurso da civilisação e é % prejndi- 
oial aos interesses do paiz laeer ama reforma qae o futuro ba de 
exigir, mas do qual estamos profuadarnente distanciados, m ~ o  
fazer uma rebrma que rewsoile o passado. Legislar 4 apreciar 
devidamente as cirsnmstancias do momento, avaliar os faclos de 
tados os dias, conlrastar rigorosamente o grau de cultura social 
e politica de um povo. Nos paises em que existe mais ampla des- 
centralisação náo lomm as tbaorias qae a crearam, foram as 
circumstsncias positivas e hiutoricas que a exigiram. Na Snissa 
a descentraiisafo roi eseriph no tarrilOrioy nos idiomas e nas 
raças dos sens abrtantes antes de o ser na ata legisla 
nistratira. Aos BIUdos-ünidos 6 o prodneto de um 
dissimo e o resnltado da actividade de nmr popnla& sem pre- 
conceitos historicos, cheia de virilidade e de energia. 

E ]a podeis v8r qnq se a vossa commissáo não awiton a 
destentralisaqio completa, lambem MO ibrawu, nem podia abra- 
çar, o systema opposto. A centralisaHo como regimen de admi- 
nistra*~ esta condemnada na SM origem, porqne nascen com 
o despotismoy e nos seus effeitos, porque converta o poder cen- 
tral n'uma entidade omnipotente com deveres wmplexos que 
não póde inteiramente desempenhar. Na ordem economica a ma- 
tralisação .seria a oonsagrap do socialismo, na ordem moral 
uma s0nt.n-p de interdicgào eonlra o povo que a acceitaxse, na 
ordem politlea uma tntela disi-ie~onaria exercida pelo der exe- 
ontivo sobre Mas as m?nifesta@es da vida indisiduare em b. 
dos os casos um ataqne a Iiberdade do homem. O governo que 
entre nós intentasse revestir-se d'csse poder olympico cahiria pe- 
rante as reolamaçihs da opinião nblica, e não saberia compre- 
hendei as lqitimas erigeociu & psriodo que vimos avives- 
sando. No estado actual da soeiedade portngueza, sob o regime& 
poli ti^ que nos rege, o nnieo sy&ma de administra@o possi- 
vel a aqneHe em que se combinem os interesses geraes com os 
interessas ioeaeq de modo que sem expofiar os mnnicipios e os 
outros cimnlos de  aetiv~dade local da liberdade e independencia 
a que teem direito, se conceda ao poder central a inspec@o e 
fi~calisaçáo indirpensveis para qne todas as engreoagens da ma- 
ahina administrativa iuneeionem regularmente. Ao poder eenku 
compete vigiar wartaotemenk as espberas locr&q ter agentes 
was  que pugnem pela manutenção da lei, promovendo a repres- 
são dos abnsos e fazendo-as caminbar t d w  sob o mesmo pensa- 
mento de unidade. O ialeresse geral da nação é constitaido pe- 
los interesses particulares das cireumrcfipções locaes, e o poder 
central deve eneonirar na lei todos os meias nmssarios para 
tabelsesr a w o n i a  e o eqnilibrio entre ruis e ootros. 

Wee a vossa commissão que o projecto dB govmo tndaz 

eomplekrnenie e&e prinupios. Bca o poder central de?- 
mado da inspe- e Bscalisaçk, porqne assim o exigem os in- 
teresses da eolleciividade que represtrnta, e concedem-se h eir- 
camscripç5es loeaes largas faculdades de adminiutragáo e ge- 
rencia, como nnnca se aonoederam em nenhnma das nossas re- 
formas administrativas. 

Não deve occnltar-vos a vossa cnrnmissb que, examinanda 
o pensamento geral du projecta, reflectiu madoramente sobre a 
qoestão do eontencioso adminislrativo. & este nrn assampio qne 
eski hoje no terreno da discu~ão, e que sorve para separar as 
&Ias scienlifkas e os partidos paliticos. Uns proclamam a snp- 
prespão dos tribnnaes administrativos, a ontros se N u r a  ne- 
cosaria a sna iostitniç5o. O pibfijeeto não extingue nem devia 
extiagnir as imtancias do conteneioso administrativo. Eneon. 
tron-as radicadas nos nossos costumes e julgou-as jnstificaveis 
pela natareaa especial dos negoeios que os tribanass adrninis- 
trativos sâo chamados a deeidir. k certo que B ditücil pratica- 
mente extremar a orbita de a@ d'estes tríbonaes; mas esta 
diíFicaidade apparece iam todos os ióros de privilegio, e nem por 
isso os chamados partidos radieaes proclamam a aboliçio de üb 
da a legislaç5o èxcopeional e a extincção de todos os tribunaes 
que a appliquem. A independeacia dos poderes não me subir 
ao ponto de eondemnar os j o i m  do cooteucioso admioinirativo. 
A propria carta, que considerori a divisào e independencia dos 
poderes politim como o aoico meio de fazer respeitar os direi- 
tos dos cidadãos e de tornar effectivas as garantias indíviduaes, 
admitlln o fira ecpeciai para certos easoq e em geral, para to- 
dos aquelles em qne a natureza das cansas o reciarnasie. Se 
como braço do poder executivo, e participando por isso da na- 
tnreza d'aqnelle poder, eacerra a administra~ao elemeaios que 
a afastam do m e r  judicial, n&o devemos demnhecet que ~ t -  
bre esta consideração puramente fbeorica prepondera a couve 
niuncia puMiea, que exigindo energia e rapidez na ac* a d m ~  
alstrativa, repudia o processo vagaroso que sa observa nos tn- 
buuaes judioiaricrs. Sabem as qae eutendem em materias de ad. 
miaistraç?io que os interesses soeiaas sobrepajam os interesses 

r t i e r à r r ~ ~ , e  qnq se errles pertencem ao dominio dos tríbunaes 
ndieiarkm. B sobremaneira rasoaud ame se dB aaaelies uma as- P" - 

hnt ia  snperior, eonferíndo o seu jolgamento a iribnnaes ex-k- 
poionalrneote constituidos. O projecto suppre p'esta parte uma 
Isenna da nossa legisla 'o, orpaisando sgntbetieamente o con- 
ienmaso, e e s t a b a l m a 8  um processo em que se hm) i i  ir par- 
tes litigaales o mais amplo recurso. 

Ilãsentados dois ponbq que a vossa cammiasão s n p  
nõe fnndamenhes em aualaner lei aetal de administrac50, cam- 
pre não esquecer algrhas disposi& wpeeiaes qae &ais cha- 
maram a - atteaqiio. Eramiaando a disposi& qoe fatia a cir- 
a ru iws ip  dos tonce1hos igaai i W m m m  lndiciaee, 
d ~ m  a mamissão que era oogveniate OOLYIIU os 4 



actuas. A aatonomiados municipios osti vinenladr is tradiçtb 
do aiz e ks suas condi@es hisiaricas. O que acontece entre o6s 
reaisa-se em todos os povos de origem latina. Correrpnn4sndo 
i s  tendencias da natnrera, estes pequenos agrupamentos de P+ 
palação, revesiidos da ancioridade do direib romano, alrave!+ 
saram o periodo tenebroso da edade media, sobrenadaram na 
torrente das revoluç&s, insurgiram-se contra as demasias do po- 
der absoluto, e quando a liberdade era combatida pela eentrali- 
saçâo, encontrava sempre alli o seu redacia de defeza. 

Qualquer que seja a origem das institnifles rnonicipaeg 6 
innqarel que o innnieipio, como facto historico, 6 uma iastitni- 
ção wcnlar que serviu sampre de anteparo as tendencias despo- 
tia do poder central. A suppressáo de nm rnnnicipio 6 sempre 
nm acto de centralisaqão, porque envolve a dissolução de uma 
associa@o natural determinada por uma communbáo de inte- 
resses sagrados que o estado deve garantir e nào aniquilar. * 
por isso que a cornmissão, de accbrdo com o governo, entende 
que deve ser eliminada do projecto a referida disposiçZo. Sendo 
porbm indispenravel regular a suypressão e annexaçao fntnra 
de qualquer concelho, que por nào ter os elementos necessarios 
para existir, se considere incapaz de manter a soa independen- 
cia, a commissiio aeceiton o pensamento do governo, jnlpando 
o poder legislatiro o unico oompetente para decretar a extincção 
dos munieipios. 

esta urna aBrnia@o liberal de tal ordem, que hasta ennn- 
ciarae para que seja comprehendido o seu elevado alcance. Ti- 
ra-se ao poder execnlivn um grande nieio de cenlralisacáo. a 
vida municipal não fita a merd  de espeenlaqões politi=, sÍÓ o 
poder preeminente da na@o, o depositario estreme da sobera- 
áia popular é que póde extingoir os vinculos com que a natore- 
za, a tradiçiio e os interesses ligaram um grupo de cidadãos. 

Tambem a commisào enlendsn que a eleiíjâo triennal dos 
corpos administrativm devia ser s~bslituida p l a  e Y $ o  qna- 
driennal com renouação parcial de dois em dois amos. neees- 
sario introduzir periodicamente nas administraçih loeaes um 
elemento novo, converkr os corpos administrativos em verda- 
deiros parlamentos, onde o esiimnlo natural, para os mehora- 
menbs laeaes, dos qne forem chamados a gerir os interesses da 
círcamsoripção se a moderado pelos qoe teem mais experienoias 
dos negocios pub 1 icos. La fora w corpos administrativos assim 
organisados teem produzido beneficias salnlares para as locali- 
dades. 

Com referenda i s  juntas geraes de districio, o projecto eon- 
signr disposições importantes, dgomas das qnnas, f o q w  4 con- 
fessar, ja tinbam rido adopiadsu por leis anteriores, principai- 
mente pela lei de â6 dc jnnbo de 4867. 

Entw as n o m  providencias sobres80 s que estrbelece ama 
p m r n i d o  distiietrl encarregada de exeentar as deuberqhs da 
janta. 

Introduzida na legislação italiana eai $8- na hespanhoh 
em 1870, e na franc~zs em 1871, esta c o m m i s .  rem, @de arou- 
tamente dizer-se, a c h a d l a  do ilireiio administrativo moderno. 
Entre nós representa um alta penaamcmtii deseentralisador, por- 
qne tira ao governador civil, agente do poder central, o poder 
de exeentdr as deliberafles da junta geral para s delegar n'om 
grupo de cidadãos ~xlrabído do sen proprio seio. Os impedimen- 
to% que o poder central podia Iauçar a exeençào das dl1b6ra- 

da janta, por ints~rneilin do seu rel>reseniante ao dbbieio, 
esappnrecem perante a ereaçào d'h la  instiiai@o. AIBm da in- $" 

dependenua nas deliberações, concede-se &*sim aos corpos dis- 
trictaeu a independencia da execaqãn d'ella*. R~ta n'isto uma 
manifestação descentralisadora Fez-se porém, emquanlo d d& 
ta@ da e o r n m i ~  uma alteração no projecto. Não podendo 
elevar-se a gratificaçâo proposra, adopton-se a dispasiçâo da le- 
gislação hespanhola que sshbdece n5o a grati6?@0 idbidaai 
de cada membro, mas a dota* de toda a cornmissao. B'est'arte 
assentou-se qne a dotação da commissão f o w  de 9002000 reis, 
ficando á jnnts a tacnldade de a distribuir mai equidadq não 
devendo perdeisd~ vista o facto de qaalqner membro ter ou não 
a resideneis permanente na sMe do distrieb. 

Aos toasalhos de distrieb tirou o projetto as at&ibní@s 
tutelares gne exerciam pela legi$a@o em vigor, e este pensa- 
mento teve o applauso da commissão porque habilitaildo estes 
wrpos a melhor erarmrem as attribniçôes contenciosaa, at4 
agora mescladas as de intendenoia sobre os corpos i n f e r b ~ w - e  
translerindp-as para as junias geraes, eompleton, am obediencur 
ao principio dmntralisador, a organissção &ral d'estas as- 
semblhas directamente orimdas do s a a g j o  popular. 

No tocante as -aras manicipaes, assegura o projecto kt 
das as garantias de independeneia para as suas decisóes, e a 
commiesào, acoeitando as providencias proposta4 fez mmtndo 
uma alteraçào essenciai no capítulo da lace& mnnicipal. Versa 
ewi alterqão sobre as facnldades Mbufarias das c m a w  ma- 
nieipsecl. 

&tende s commissSa que deve deixar-se L eamáras a mais 
ampla liberdade no lançamento de impostos, alargando-lhes astr 
&te da receita, de modo que passam satisfazer a todos osl e& 
augm que a reforma ha de prodnzir para os mnnieipios Po- 
dem Ser tributados &do8 OS gf3QWOS eXp~stos a venda por gr09- 
se oo a retalho, e assim, eviramlo-se um grande amem de que& 
tõee sempre prejndieiaes aos interesses dos mnnicipios, UMCB- 
de-se aos acham concelhos todos os meios da qoe precisem para 
a copservaç20 da sua existancia antonomim Nào seri wifome 
a kgMa#io fazendana das mnnicipios, poqne hão de miar ss 
taras do imposto e os generos a elle sujeitos, m a  d n m  
&ri qTmixai-se de q m  a lei, impond0.1be novos sacrifkii, E 
&B BB &OS de os satisfam nem de ns lhe qaia sacrihr 
a airisiemia mb calor de um mil e n d  -pio âe e 
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de uibnfaria. O regnlamento sobre cuntriboi* dos munieipios, 
vádando mnsoante as necessidadeq os habitas e as fatnldades 
nstanes de cada um d'dles, serb ao mesmo tem* om timlo da 
s m  omaneipoGào do poder central. 

Finalmente, senhores, pam que se r~eoahep o.&vado d- 
unee da reforma sprmntsda pelo govmo, bastara notar que 
&a assenb UM seguintes disposi$a priocipaes: 

Conserviiqào dos districm e ooneelhos a c i m a  Respeito á4 
t@i@es historiw e seculares do pais na maautençao da a- 
-mia e f o m  mnnicipses; 

Retonbeeimeato de que -48 o w legidalivo 6 oompqeo- e* te para sapprimir os concelhos, a terando o mappa da dtvisao 
a&binist+va; 

aipo qaadriennal para os corpos administrativm sedo 
tmvados pareidmeaw de Jais em dois aonos; 

Publicidade em todas as se&% dos COQOS administrati- 
vas; 

Eleição directa das jnnw geraes de districto; 
Renniao das mesmas jnoias duas v e m  por anno em epoch;rs 

determinadas na lei, iadepeudenlemente de mvooatoria do po- 
der eseeutiw w de saos agentes no distrieto; 

loaeddde aoncedida L juntas gemes para verificarem a 
validade das elei@es de seas rnembrw, 

Concee.40 as juntas de attnbaiw a m o  administradom e 
promotora dos iníeresm distrimes, mmo ancraridrde mMar 
da administra@ municipal e psrochial e como aâriliar da sse- 
eudo doe sarvi* de iota'esse geral do miado; pertencendo- 
h& eomo corpoF. Lutelates: 

As attribnieõas deliberatioas qne até hoje pfStm~iam aos --- - . - 
conselhos da disiricto; 

Eseen@ das delibera da janta no exercicio das altri- $" bn@b admioistcativas, in epeodenb de eoiitlrma@o de qd- 
quer tribunal ou rnczotidrde, excepro n'um limitado nomeio de 
ersas em que a otílidde geral miamo a W m a p a o  do go- 
verno; 

Crea* de uma uwmissão emcarregada de executar as 
deliberqws da janta, de modo que as providencias adopradas 
por dla nunca p a m  ser emkmqahs pelos agentes do poder 
wtrol; 

Demar? das anribai@s da9 connarss maniaipaes, coco 
ma mrpa  igpndeaies do poder sxecu~ro, e em haniooii 
com a dm.entralisa~%o de serviços tomprfivei com as f o q y  e 
inieiaiiva dos municipins; 

&gasação da faimd. moniàpal, aia ando f acaldaòa 7 tríbutuías dos coamlhas e habiljtandoiis a o-@ das reoei- 
tas indispansaveis para o desempenho dos novos s e i v i p ;  

Orgmit+q$io e attriboi das juntós de p a w n ,  e. hu- r' mania Eom as attribnigaes 03 co~'pcw sciperlorea, sendo ùvre a 

Soppre+ia do conselho mnnícial; 
Nomeaçao de om substituto para o governador ziv& 
Trsmfemneia das attribaiçiies, qne pertemiam a a t e  ma- 

gisirado em conselho de dístricto, para as jonw &ara& e com. 
missão dietrictal: 

Esigencia de um curso de instrncção superior on wllsL- 
ria para os administrariares do aoncelho: 

Su premio de m o i a  atihbo*Ghe pertencem a esta an- 
ctorida e pela tepisiação em vigor; l 

Organisaçâa do eonselbo de dist~ícto, ãcando este corpo aní- 
cámente cum attribniçiies consuitivas e conteneiomq 

Pravimento por eoncarso para os logars de secretario g e  
d: 

Coacessão a este faneeionario das attribuifles de ministerio 
publico perante o moselho de districto: 

Urgsnis~çZo s tbetics do c o n ~ 6 o s o  admínist~vo, ma? 
crndo-se a fbros cpmmw e decilasa do maadlbo da disvi- 
eto, e admittuidese em todos os casos orecarso para o supremo 
íribunai admin2atraüvo: 

Fix* das incompatibilidades para os cargos administra- 
tivos de modo a dirimir mnitos pontos aontrovems da legisla- 
e& viaente: - 

@eiç& dos corpos administrativos, segundo o pensamento 
gerai das leis em vigor, e tendo sempre em visù a reakqão 
amda do direito alsiiom!: - ---------> ~ispsi&s sobre o orvip e aposeotaç% dos magistrados 
administrativos de modo que sem deixarem de ser empregados 
de con6anp do governo, tenham, IpoanPo se impnssibilisem, a 
remun~raçào devida a todos os sem dores do mtado; 

EBlcaz responsabilidade de todos os fnncciouarios e corpos 
administrativos pela imposição das maltas asmmiaadas pelos lii- 
bana? qmpetenb; 

Abolição da garantia dw fnnceionarios administrativos co- 
mo attenlatonos da soberania do podw judicial e propria #ama 
epaeha em que a adminisuaç$o, recentemente separada d'aqael- 
le poder, não continha em si todos as elementos de imdependm- 
eia. 

e ser =te projecto uma reforma perfeita 
~(b 7;: "g  tndmir o ideal do direito administrativo. 
Está0 par8m satisleítas as'dle as necessidades do momento act& 
e abre--- a iniciativa das decisões focaes um vasto horisonk, CQ- 
jos limitas nbom futuro mais ou menos proximo poderão rasoa- 
ved~enre alargar-se. Sujeita is varia* da politiea a adminis- 
Vagao h4 de progredir eom ella. Aeampanbar a evolução sociai, 
alimentatido as manifwiões da liberdade em todas as reparti. 
@s em qoe se realisem, am~arando-a nas s w  fBntOtiv8~, snp- 
phdo prndentemenW as s u a  deflcieotjas e estimo1ando.a pap 
no- eomme#imeBbs B o supremo dever do poder admhe 
m m .  



Aíügura-se a vossa eomyissk qae ? pywia e m  malte- 
raç& in&ca& te& a, w;ilisar os pnneupios expostos P por 
isso 8. de paretar que seja oonverrido no aegoinrs proj~eu> be 
14. 

Artigo 4.0 E - a p p r o d o  o d i g o  r d m i n i s t r ~ ~ o  qae faz 
parte da pPeseata M. 

Art. 2.0 Fica revqad& a legisla* eat emirario. 
&Ia da mminisPão, aos 34 de marp de 1tl7C-Vk& 

a3 iwuw de MmtuzM-Yd 
h ~ & C u a i l b ~ -  
@ h ) - H a d  &ato & Bocas P&a+- B ~ k b z k -  
Mia M a m w  & ViUsw, redabr.-Tau mio do a. T&m& 

DECRETO DE 95 DE JUNEO DE 1878 

Tendo os habita~tes da parte oecidental do logar de Albar- 
r a p e ,  perlencente i fregnezia de S. Pedro de Penderrim, do 
coneelho de Cintra, pedido que aqnella parte do jogar seja an- 
oexada a frqneeia de Bio de Houro, do mesmo oondho, i 
qnat esta ligada por mais cnrb  e melhor caminho, e tendo a 
superior ruetoridade ecelesiartiea da diocese, consuitada acerca 
do presente processa, sido hvoravel ao pedido dos requereates: 
hei por bem, nos termos do 5 2.' do arti o 3.0 do novo eodigo 
adminiiirativo, alterar r circarnsori ção #a fregne.a de Rio & 
~ o a m ;  fieurmiiindo que ~ a e  a e~Ya peMmwndo a piW mí- 
dental do l q a r  de Alba~aqne, como ja ihe pertence a parte 
oriental do mesmo logar. 

O ministro e mretario #estado dos negocios do refino as- 
sim o lenha entendido e fa a exscutar. Paço, em 25 de junho de 
1818.=REI.=drtaio Srmpaio. 

(0. a0 0. a o  144, & % dejdão de t878). 

Devendo proceder-se a eleiçio de todos os corpos admiis- 
trativas, para qne possa ter plena eãecnção o novo eodigo sdmi- 
eistrativo, appmvado r carta de lei de 6 de maio uitimo: hei 
por bem, na mnformi&e do disposto m. artigos 368.0 e 389.. 
do masmo codigo, decretar o syainte: 

Arrigo i.* E' Brado o domingo, k do pmximo m a  de agoBti 
para as eleiçtles dos procuradores juntas geraes do9 disftietos 
a para as das m a r a s  manieipaes, e o domingo, 18 de agosto, 
para as e l e i ç h  das jontas de parochia. 

Art. 2.O Nos trabalhos preparatorios d'ssias dei- ms 
0p8rs@es eleibme8 e nas de apnramento, observara-hão as 
disposifões do novo d i g o  administrativo. 

brt. 3.. Nas eleipões de procuradores a junta geral, para 
que coocorrerem os eleitores de mais de nm eaneeiho, o apura- 
-to geral da votação far-se-ha na séde do coneetho mais po- 
p n ~ s o .  

Art. 4: As eleiqhs, de que traa'este deweto, serão feitas 
j k h  raenseapientos eleitor* revistos ao presente amo, rddi- 
cionados dos reeansamentos snppbmentares r qae msndoo pro- 
d e r  r carta de lei de 8 de maio &imo. 
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Art. 6.0 Os oorpos Pdministrativos eleitos em virtade dkie 
decreto constituir-se-Go e t o m a i á o p  no domingo immsdiaro 
ao do apurameuto das respectivas e i p s .  

Ai%. â* As jnms ger;r- de distneto oo~war-se&o r!- 
nidas em se& extnordinaria durante oito dias, a flm de veri- 
ficarem a validade das eleiflm dos procnradores, e resolverem 
acerca das reclama contra ellas apresentadas, como deter- f mina o artigo 338.. eirado codigo. 

drt. I ;  Ifa mesma M o ,  a qae se reiere o artigo ant* 
deate; as jantas g e r a s  eleger50 a commispão districtnl e faxào a 
proposta doa mgres dos cooselbos de distrieto, nos termos da 
disposto nos artigos W, 81.*, $31.' e 93%. do novo digo;  po- 
W o  oolroaim Lmar as demais Wiberyóes que forem mees- 
ssrDas p a y q u e  o meimo p i i i o  comem r ter in- ex~ugão.  

O minrstm e secretano #estado dos negeeios do rano as- 
sim o tenha eutendido e lago, ezecniar. Papo, ant S7 de Junho da 
i8~8.=.msw ~odngucd a-. 

(D.do 6. ao 143 & 1 dejuhdb 1878.) 

DECRETO DE 5 DE JULHO DE i878 
Convindo estabelecer regras uniformes para a iash.n*o dos 

p . ~  de aposene@o d04 mgisRâBos e empregados admi- 
nistrativos, a quem foi concedida esta vantagem pela dispasigo 
do artigo 353.- do aodigo admirtistraiiyo, approvaào per earkde 
lei L 6 de maio uttimo: hei por bem determinar que nos refe- 
Mos proaessos sa o- o sagointa: 

Ar@o i.* Os reqamiueaias @ara aposenta@ serão dirigi- 
dos, i o  go~ereo, os dos gsoernadmes civis e dos empregados 
du sscre&r~rs dos g ~ e m s  civis; a& gwfernBdm mvis, OS 
dos empregadw das secretarias das ad!ninisUaçkS das oon- 
Ibes e bairros, as jantas peraes de districto e ns camrras muni- 
eipsePi os &$ empregados d'estas corporagi5%s, a qne se refere o 
artigo do eodigo administmli~m. 

Arl. 9.. Aos req~erimmtos devem juntar-se es diplomas de 
enm~40, em dmda forma, dos em regos que os reqwrmbs es- 
tiverem semtoda, cerii8õcs de e&!ciiridade de ser~ip n'ess5s 
empregos e em qnaesgwr wtm mjo ssrviço deva ser ooot.do 
para a grau de apownts@o que se mqnerar, e 
bom swv* pmiab  aos mesmas empragw. 

AI% 3.a As certidões de e@&ivid;de de 
sadas pds repartiqZo de contabilidade do ministerio do reinq 
as dos aapregades de nome* do governo, e palas watti 

rrs aos demais empregados a ue se m h  O &-e 4.0 

P" rn que b e m  prwssados 8s folhas Qeç veneimept<ls, as n, atr- 

m . ~ . ~ a t w * d i % s u i i p * n e p w - i m p e i m  

ehefee a8 ~~~ m semiças em que tiverem ~ o P a d 0  
os empregados requemles 

$ nnieo. O bom eerviqo dos go~erpadores civis seráapreaiado 

@"i" verno, indepeadentemento de documento m e  o atteste. 
rt. 6.- Apresentados oa reqnenmenfos e docamena ai- 

gidas nos pme+enfes amigos, - arretoridades e corporaç5. s 
oem forem dingidog mandarao proceder r exame de saa- I a  empregaia r ~ u e r e ~  por trai t a c n ~ v o s  q w  mmw 

rào, de preferencia, d'enlre os que exercam func@es pnblicas. 
&mim. Nos euttceihos em que não houver o numero de h- 

caltativos exigido n'este artigo, sera o exame feito por iacaltati- 
vos de outros mncetbos, qw e gwmador  eivil nomeará 

Art. 6.0 0 s  exames serh presididos pelos guvernadores ci- 
vis, Ei. da& respa*íoas secMlsrirs; p e h  gorer- 
udorss  civ-W os doi- govermdora civis eügc~ivos; 
@os adnWWrsdores ti@ c o ~ h o  os dos empregados drs res- 
pwiw saremias; pelas canmi9sões distrietaes ús Bos apne- 
W b  "J mtsgetaes;epdascor~pns~praoosdosep3- 
pregados as suas secretaria. 

8 anKa. Sarotempo d e ~ e f a z e r r i ~ o m p r e g r d o a p o -  
santado & residir na terra o& erewer o seu -4 e d a  
padbr alli a reaentar-se por aioii~o de molestia, o m a  será 
presidido pek anctond.de administrativa da rasnienoia i quem 
para esse Bm d e p r a r  a amoridada oa corpon@o i qoal C& 
reqwrida r aaosenta~ão.nbçb. 

Ar&. 7.O Nos autos de exame deveri e r u - s e  +eila- 
armie se o empregado apwnlsdo tem on MO impossibtlidade 
physica ou moral de continaar a servir o seu emprego, c o b  de- 
claração, no caso ~ a t l v o ,  d28 IBSÕBB OD m d m i h  qu moti- 
vam a impossibi!Mada 

A r t  8.0 Veníitada a impossibiiidade de servirP @a &cna 
&&arada no amigo antecedenta, ser'& rasolrida r aposea - 
r&i allC&M'i@k OU t??ppOr@e3 qüúlU W r d ~ 0  0 wx 
tom ddarsçao do vemmeuto mrrespoodente, saplnndo o gran 
de aposentag50 a que o empregado tiver direito, na termos dos 
&t@ 353.. e 354.' do 60dig0 adminilrativo. 

8 nnico. A a eniaçâo dos empregadas mnaicipiies não po- 
der4 t o m a r e  e&&. asm preni appronçio dl j- gemi do 
&trioto, como determina o artigo 4Og. 7 do citado d i g o .  

Art. 9.9 Das apoyentaçijes se passarão aos aposentados os 
- ~ p e h t e s  diplomas eom pagamento @as impostos cofrespoa- 
d e n w  segnndo as lei# vigentes ao tempo em que se veri8carem 
as mesmas ayosealaqks. 

O ministra e secretario d'emdo dos negocias do re-1110 as- 
sim o m b a  anleodido e f a p  executar. Paqq em 5 de jaiolho de 
Isl$=Rer.=AWnio zioar@w SmpaiO. 



Cumprindo regalar o pmimento dos lagam de secre4ários 
geraes, dos demais empregados das secretarias dm governos ci- 
vis 8 dos de eecrivâes das camaras mooieiperi,para que V r n  
ter erem@o os anigos l47:, 190.5 i9!.* e t!bL0 do d i g o  ad- 
ministrativo, approvado por earta de lei de 6 de maio altimo: 
hei por bem, em conformidade com o disposto nos reieridm ar- 
tigos, decretar o seguinte: 

Do provimento dos l o g m  de secretario8 geras 

Artigo 4.. O provimento dos loga~es de .wmta%s geram 
dos governos civis eera Irrito por concurso aberto na secretaria 
&estado dos negocias do reino, pelo praso de trinra dias, prece- 
dendo annoncio no Diaria & Goanro. 

Art. 2.' Os meorrentes deverão instruir os seus requeri- 
mentos com os doeomentos seguintes: 

4.. Certidão de idade; 
9.0 Certidão do registo criminal pela qnal se mosirem li- 

vrm de culpas; 
3.O Certidão de terem sido recenseados e sorteados na ida- 

de e domícilio tegaes, on, no easo negativo, de terem remido a 

r didade correspondente, peta fórma determinada na carta de 
ei de i8 de fevereiro de 1873; 

QP Attestados de bom comportamento, passadas pelas ca- 
maras munieipaes e aucloridades policiaes dos concelhs em que 
tiverem residido nos nltimos lre3 amos; 

5.0 Cartas de formatura em direito pela miversidade de 
Coimbra e  informa^ sobre o merito litterarío; 

6.0 Certidão de haverem servido dorante dois a n m ,  pelo 
menos, algum dos cargos de administrador de oonoelho, de om- 
eial ou amannense da secretaria #aiado dos negocios do reino,. 
ou de offieial das secretarias dos governos civis. 

unito. É: permittido aos eoneorrentes 'untar quaesqoer 
documentos comprovatiros da oatras mais habiham lilteratiap 
on scienti6cas e de s e r v i ~ s  pre?lrados em outros empregos pn- 
Mieos, qne possam motivar preferencia em igualdade de circum- 
stancias. 

Art. 3.0 Findo o prano do eoncorw, os cooeoifentes que ti- 
verem satisfeib aos requisitos enumerados no artigo 
te, serão cbamldos a dar provas plitiur no dia 
annnnciado no DMM do Governo. 

Art. 4: As provas hão de consistir em orna diwriação so- 
bre am ponto theorico de admbÍÍiy50 pobiica, e na resolu@o 
de um caso pratico de &resto aâministraltvo. 

Atí. 5.. UIJ~ jurf de tres membros nomeadas pelo mhhtro 
do reino examinara as provas dos concorrentes. e, em presença 
Pellas e do proeesso do contnrso, os daspifirari pelo sen merito 
absolato 6 relativo, tendo em vista principalmente a qualidade 
das provas, e, oomo rapões de prefere~cia em ignaldade de cir- 
cnmstancias: i.\ a bondade e diutnrnidade de servicos presta- 
doe em empregos pohlicos, especialmente adminisltaiisos; e Ca 
a snwriorídade de habilitachs seientificas ou Merarias. m e -  , = 
ehhenie a do curso de direito administrativo.. 

Art. 6.0 Os logares vagos de seoretarios geraes s6 podem ser 
providos d'entre os habilitados em macorso aberto exprassa- 
mente p m  o provimento #esses Iogares, salvas as tmmferen- 
tias de ons para oniros governos civis. 

Do p m m t o  dos 1ogare-s de oniciaes e de amanuases 
&e governos civis 

Art. 7.* Os iogares de oüiciaes e de amanuenses das seme- 
tarias dos governos eíois serão providw por eoncurso doeomen- 
tal aberto na secretaria d'edado dos negoeim do reino, pelo pra- 
so de trinta dias, precedendo annnncio oo &+i0 do licwsnip. 

Art. 8.- 0s eoncorrenres a eskx logares deverio instroir os 
sens r uerimenlos cum os documentos mencionados nos n.u 
4.0, t-2.- e do artigo 2.0; e, nlbm d'ates, d e ~ ~ f i & ] ~ t a r ,  
os concorrentes aos iogares de unieiaeq certidw de exames de 
instrucção primaria, de alguma das lingoas t n n w  on ingle 
za, e de rnathernatica elementar; e os concorrentes ao% logires 
de amanottnses certidão de exame de instrac@ia primaria. 

8 i.* A carta de qnalqner curso de instrncçáo superior on 
especial dispensa a apremntaçio das eertidgas de eaames eúgi- 
das n'este arhgo. 

0 ' 2 . O  Os reqnerimentos dos concorrentes devem ser por el- 
i& eqriptos e m~ignados, e todo reconhecido por tabellib. 

.B  3.0 ETào sei.ão admitlidw aos ooncnrsos para os iogarae 
de oüiciaes, os individucs que ~ Z Q  forem de maior idade, on m 
mo t a e ~  havidos por lei, e para 01i de amanuenses os qne não ti- 
verem dezoiu, annos completos. 

Art. 9.0 Sâo moti~oa de preferencia para o provimento d'es- 
tes lwares, em geral, os sefviços prestados em logares de admi- 
nistradores de concelho, e a superioridade de habilitaçiks liUs 
rariw e soieritiãms, nspeeialmente a do cnrso de direito admi- 
nistrativo; e em especial para os de arnannences a boa calligra- 
pbia, e para os de oficiaes o bom serviço prestado como ama- 
~aem das mesma4 secretarias. 

Art. iO.0 ]I: applicavd ao provimento dos lagar= de que 
tnta esta capitnlo o diiposb no artigo 6.. d'este dmeto. 



Do provimanto dos 1Pgaws de d v H e s  da8 camarae 

Arí. 4%. Os lagares de esdv5.m das @maras ma4ieipaes 
mãe providos por tononrso documeniai, aberto perante a8 me&- 
mesmi~aras eannanctsdo M) Diarie.do&mmo, e em - 
dos periodicos do concelho e L &h do di~LCjc&, se os Bau~at. 

Art. 13.. O praso do concnrso wri de trinta di- a contar 
do immediato ao da pablicaçãe de amtiyio no allimo dos pe- 
riodicos em que o mesmo annnncio ar merido. 

ArL 14: Os requerimentos para o tonenmseráo eseriptos 
e ~SS~$III& ploe proprjos coaeorrentes, hdo  mM& ger 
tsbelliao, e instruidos eom oa doctmeui~6 mencionado8 nos aE 
i:, 9.: 3.0 e 4.- do artigo S.', e alhm d'estss com outros. pro- 
vem a aptidk ~ e o n e o r r e n ~  em escriptura@oe mntalsllidade. 

f mia. N k  serão a h i t W  a ~u~ indirilnoa qiw 
R% orem de maior i&& ecl eomo taes b v i &  por lei. 

Art. I 6 . m  Nua ueanaios da coneuno deúlaraí-sa-+kgetQpre 
qaal o ordenado do iogar, segando o o- iii~iciprl em 
vigor. 

A f i  f 6o 03 requerimentos dos concorrentes serão dirigidos 
rorr preaideah das amaras, oe os apresenlarão em s d o  a 
medida qoe or torem mdo, e dyatii apr-tqão u &ri 
conta nas aaas respectivas. 

Art. i7o A m a  mnnicipai, atb a sega& sessão o r d i m  
ria qoe ceiebrar depois de e m +  o eonenrsq examinará 08 
reqo%rimenios 8 docomatos respectivos, e r & r d  qWeS dos 
coneorrsnks satisfleeram aos requisitos de admissio ao -0 
concprso, para d'eoire estes fazer a nomeaçh 

mim. Veste apurameato se dara conta nas -9 tiim de- 
ciaraçio dos roolivos de a x e l ~ o  @ concorreates qne S o  fo- 
rem admrllidos ao concurso. 

Art. 48.0 Aie á segunda sessão ordinaria i m i ~ ? e d i i  iqodla 
em que se 6zer o apvmanto determinado no rrttgo antmmbn- 
4 t E a m a  nomeafa para o Ioga vago O co&#ze& qae mais 
apto se mostrar m vista dos docnmenm apresentados, devendo 
a oomeaçb ser Oita pw meio de vo em mcmiinio secreto, 
a m o  determina o 6 i.@ do artipo %do d i g o  dmi.irVC - 
(ivo. 

A& i 9 . O  &%I motivos de preferaacia para o provimento d'8a- 
tes logsres os bons servips prestrbos sria empreg@s pablicos 8s- 
pidmeets nrs secreranrs % u m a  miuiic%pree, e a mpe- 
rioridade & Wliuqõas seisnfi8~as oe Iuteranaa 

t 

bn IO . *&~mapie ipaesduãopr i tsdaszro in*  
pies dos MIS %senvw aos go~ernadores civis pua que eetes aa 
meipen> ao governo pelo minialwio do reino. 

- 

Art. 14 .O  O diploma do emprego de escrivão da camara sera 
dvm asaignado pelo presidente oom refermcia a delibera- 
da eamarq m a n d o  o mimado, previameple a assignahra 

8?slwuê, 0 sdllo m n s i p d ~ ~ @  a habilitando-se a pagar o. 
Igspectivos direitos de merd  pela fbrma delarmipada nas leis e 
rprgrrtamenloç reiaivos a este imposta 

O ministro e secretario d'estado dos.negocios do rdno as- 
sim o tenha entendido e faça executar. Papo, em6 da jalho de 
18118.=RW=rPtrt0& R&@w Sampuio. 

PORTARIA DE 9 DE JüLHO DE i878 
Sua El-Rei manda declarar aos governadores ci- 

vis dos èietricWs0do reim e das ilhas a d j a e , g n a  nas pro- 
pstarr qae &eram para a s  nomea@es de administradores de 
&bos on bairros, devem ier em vista disposiç50 do artigo 
197.. do novo d i g o  administrativo; que nao dependendo de= 
gdamento algnm, nem da constitniçãa dos corpos administrati- 
vas, 4 de immedirta execuçãe. 

Paqo, em 9 de jalho de iNS.=A&&o ib&@ts SMirpcrio. 

(D. & 6. a.0 181 de 10 üt?jarlAo & 4878) 

Para remover duvidas que se têem snseitado ácerea do mo- 
do da proceder ao aparamento de votas nas de iç lb  sirnaltaneas 

Wido 9 faga eieentar. Pap, em 16 de julho üe 48'18.=REt. 
=s*iRidmmm 

(D. cb 6. RZ Wql S 41 LIGjdh de 1878.) 



idauda Sua Magatade Ei.Rei deobrar am governadores ci- 
vi$ qoe, eomqnaoto se tenha regulado pelo decreu, de 5 de jo- 
lho corrente (Diario 3 &tmw n." 1%) o artigo 353. do novo 
d i g o  administrativo, não pbde &qle artigo ter immdiitr exe- 
cago, tom raferencia aos e m p r ~ a d w  das secretarias das eama- 
ras mnnicipm; porque dependendo as aposentações de coo6r- 
raagào das junm geraes, corno se v4 dos. artisos 403.. n.- 19 e 
iM.D n i  7, &ente depois de mastituidos OP mrpct~ administra- 
tivos, nos krmos do mesmo cítdigo, podem insiaurar-se a tm se- 
guimento os processos de aposrntação. 

Paço, em i6 de julho de i878.=;Antonio Rodrigueb Sampaío. 

Tendo sido di.rigida9 ao governo consnlbs de diversas an- 
ctoridades acerca da elegibilidade param ebrgon administrativos, 
segundo o novo codigo: manda Sua Bdagesíade El-Rei deelararar 
aos governadores iiiviq para sua iotelligeneia e dos funccionarios 
a auem enmpre promover o cnmprimento das Leis toneernentes 
ao$ a a s  deibraeç: 

Qoe a elegibilidade ou ínelegibilidade dos cidadãos para 0s 
cawos adminiutrativos são as Q U ~  constam a foram verificadas 
nos"recenseamen tm; 

Que B esie um assnmptù que nZo páde nem deve ser traetado 
fóra dos recenseamentos e a proposito das elei$ks, por isso que 
inveríeria as competencias, sujeitando as qaestw aaerea da e le  
gibilidade e da capacidade eleitor& ao conhwimenb dos corpos 
e tribnoaes administraiivm, qqne 60 os qna apreciam a validade 
das eleiçíjes, e desrissdo-as, por conwqnenoia, da jurisdiGo das 
tommissóes recenseadoras e dos tribanae~ de jnsti aos qnaes 
pertence exclnsivamente m'pMT o capam&& & r d  e a de- 
gibiiiíhie dw cidagnos (decreio de 30 de setembro de 185%, arti- 
gos 40.0, 34: e %-a, e oodim administrativo, a t i  o %70.'); 

Qoe mnqoanto o d i g o  adminiMtivo im$ i manos ,i- 
d a d h  a elegibilidade, que o d i g o  de L649 lbes recusava, 6 
esse om laoto como todos os ootros que alteram as ooodiçk de 
elegibiticiade, que deve ser tomado em considera@ gnando se 
proader a revisão dos recenseamento,<, e 6 por essa oecasíão 
pae convetn suscitar a resolução de qnaequer dovi- que oC- 
mram,  a fim de se reclamar e recorrer como pareeer de justiça. 

Pap, em i9 de jniho da i818.=án#onio R&@uH i%mp&. 

(D. do E. ta.* 160 & $O da Julko de 1878.) 

DECRETO DE 3 DE SETEMBRO DE 4878 

comprehendendo a proposta feita pela jnnis gemi do 
disbSeio de Vien o nome de seis baehareis formados em direi- 
to, d'entre os qnaes o governo haja de eseolher os dois @e t&m 
de ser nomeados para o conselho de districto, nos termos do ar- 
tigo 23% do novo eociigo adminiatralivo; e sendo mister emen- 
dar esta falta: hei por bem convocar exirmrdinariamente a mes- 
ma janta geral, que se rennira no dia desigmdo pelo govern* 
dor clvil, a Bm de fazer nova proposta em harmonia com o ms- 
m codigo. 

O ministro e secretario d'estado dos negocíos do reino as- 
sim o lenha entendido e faça exwakr. Pago, em 3 de setembro 
de 1878.=REI.=aiifoRio R&igws SarnpMo. 

YORTARU DE 7 DE SETEMBRO DE 1878 

Tendo-se suscitado duvidas acerca do tempo e modo por qae 
deve a transição da gerencia dos corpos administrativos 
de maos ecoaomieos para annos civis, *do se acha deter- 
minado ao d g o  administrativo vigentq e seado certo que os 
orçamentos das junta geraes, das eamaras mauicipaes e das 
jnotas ùe p d i a  eram organisados para o aona eoonomieo de 
18784879; que a maxima parte ú ' w n  orqnmentos f o m  appro- 
vada para regerem pof todo o anuo para que eram destinados, 
e que qoalqoer aiteraçao goe se hm com rmpeito aos orwmen- 
tos, qae a basa da adminisuaç5o~~uel les  corpos adminis- 
trativm, trari traráma grave perturba na sua conhbilidaâe, e 
dilllmlura a exeoaçãn do muro exw: manda B a  Magestade 
&Rei declarar aos goveraadores civis dos districtos do reino e 
Uhas adjacentes, qae parem mais conveniente e reg& p e  os 
orpmenm do aono twioomieo de i876-1879 sirvam para por 
eltes se regolar a gsreneia e eoutabilid.de dos corpos eminis- 
trativos at6 30 de junho de 1879; que depois se organiw nm 
orpamento para nm semestre para o p m o  de tempo qu8 deem- 
rer de jdho a deaembro%e 1879, por f 6 m  que em tBg0 se ef- 
M n e  a traasiw doJ mos mnomicos para os annm civis por 
via de orçunenbs amuaes que oppurtnnamepb se tapm. 

Os governadores eivis convidado, pois, as juntas geraes oa 
as a o m m i ~  exdoativas para gne a'sate sentido dbem as ios- 
uPq&s áP corporacões qae Ihes estào siibordinadas. 

Paço, em 7 de k%embrn de i878.=&kxaio RaQngMa SUnI 
H. 

(D. do G+ r.o $03 de 10 de ssfaAiãro & 1878.) 
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REPERTORIO GERAL 

ou 

-ICE ALPl3ABETICO 

DO 

CODIGO ADjKlXISTRATIVO 

A b e r t u r a :  *via. Saneta geme,\ 
Trsnsfereucia. 

A b o i e t a m e n t o s :  Vid. E e g e b s ~ .  
A b u s o s :  sendo a base de eondemnação 

em processo criminal privam quando, e por 
que tempo, 10 seu cargo os vogaes dos cor- 
pos admiuistrativos . . . . . . . . 

A c e i o u P s t a s :  de quaes companhias 
sàoinelegiveis para os cargos administrativos. 

Aeqões: quaes propõe o ministerio pu- 
blico como parte principal . . . . . . 

-: quaes p0de intentar, e qaando, 
qualquer eleitor domieiliado no districto, con- 
celho ou parochia a que interessem . . . 

Aeeoidáo: definitivo sobre que nego- 
cios, e com que processo, pode proferil-o o 
conselho de districto . . . . . . . . -. . do coaselho de districto em ma- 
teria contenciosa o que ha de conter . . . -- . do conselho de districto são in- 
timados as partes, e por quem . . . . . 

P. . quaes teem força de sentenga 
com execugo apparelhada . . . . . . - : de quaes ha recurso para o so- 
premo tribunal administrativo . . . . . 

A c e o r d o e :  quaes podem asjunclas ge- 
saes. pactuar. . . . . . . . . . . j 

ARTIGOS 



Aceôrdocl: quaes p0dem as camaras 
munícipaes celebrar mm outras . . . .  

Actas: das sessões dos corpos adminis- 
tralivos quem as lavra, quando e quem as as- 
signa, e por que modo; de que requisitos de- 
ve ser revestido o livro a ellas destinado, e 
que prova fazem . . . . . . . . .  

-. : de quaes 6 enviada copia ao go- 
vernador civil . . . . . . . . . . .  

-: da formação das mesas eleitoraes 
devem-se lavrar. . . . . . . . . .  

-: quaesse remettem as assembl6as 
d'apuramento . . . . . . . . . . .  

-: das asseniblkas eleitoraes onde 
se lavram. de que modo, com que deciarapão, 
quem as assigna e que destino teem . . .  __. . sào fechados e lacrados seus 
exemplares, tanto o de que os escrutioadores 
são portadores, como o que tem de ser r e  
metlido as camaraS munioipaes . . . . .  

-: quando as não pódem annullar 
as assembléas de apuramento . . . . .  

-: que se lavram do apuramento 
que declaragàes teem, a yuem são envia- 
das, e quando awbivadas . . . . . . .  

-: o seu extracto 15 o titulo ou di- 
ploma dos eleitos . . . . . . - . . .  

-: que informafões, e sobre que 
assumptos, dão n'ellas as assembléas eleito- 
raes . . . . . . . . . . .  

~deiloe: quem os policia . . . .  
Aàmnif uistraciio de coucelino : 

quando são a expensas da camara as despe- 
zas de seu expediente . . . . . . . .  

-: casa e mobilia para elia quando 
estão a cargo da camara . . . . . . .  -- : quem nomria, e fixa o numero 
de seus amanuenses e offieiaes de diligencias. 

-: os seus empregados que retri- 
buição v~ncem. . . . . . . . . .  

Admiutetrndor de  eoacslbo : 
8 o primorro funccionario administrativo do 
concelbo . . . . . . . . . . . .  

-: sua entrada, logar e voto nas 
sessões camararias . . . . . . . . .  

-: quando é competente para pro. 
mover a revogaflo ou altera@o de delibera- 
pões camararias . . . . . . . . . .  

meutos. 
Adutiolêtradares de baEir~o,s: 

aoando, e qual assiste as sessões camatarias 101." 

-4BTIMS 

103.0 n . O  94.0 

36.0 a 8.0, õ1.O 

e 86.0 

51." 

279." pr., 333.~ 

285.0 5 4.0 

418.0 a 320.0 

323.0 5 2.' 

3 2 9 . ~  nu. . 
333.",334.* e 336.0 

335." 

3 3 7 . 0 g 3 . 0  
1m.O n.O 3 . O  

iQ7.0 n . ~  25.0 

127.0 n." 26.. 

815.0, 217: 

219.. 

6: 

101." 

107.' 5 un. 

Admiuietrado~ de coueelbo: 
a sua Iiomeaçao sobre proposta de quem e 
por quem feita, e quem lhe defere o jura- 
mento . . . . . . . . . . . . .  

-: para sua nomeação que habili- 
tações lhe sáo exigidas . . . . . . . .  

-: como é retribuido . . . . .  - : quem o suspende, quem o de- 
mi t te .  . . . . . . . . . . . . .  --- : por qaem 4 substituido em suas 
falias ou inipedirnentos . . . . . . .  

-.:como primeiro magistrado admi- 
nistrativo do concelho; quaes altribniçõeu tem. 

-: como auctoridade policial quaes . . . . . . . . .  suas altribuições - : no desempenho de funcções que 
a lei civil lhe incumbe qne attribuifles tem. 

-: para axecução dos serviços de 
interesse geral do estado quaes func.çÕes 
exerce. . . . . . . . . . . . .  

-: em que pr0ces.s 6 juiz. . .  - : nos casos omissos e urgentes 
como procede . . . . . . . . . .  

---: qaaee suas attriboições perante . . . .  as ãssenibléas eleitoraes primarias 

-: ante as assembléas eleitoraes de . . . .  apuramento que attribuiçães tem 
-: sua iniiepenùencia de qualquer 

outra auctoridade . . . . . . . . a  

-: rnusmo por actos relativos a suas 
funcções póde ser demandado independente- . . . .  mente d'auc~risação do governo 

-: consequencias da sua pronuncia 
-: corno se desaffronta dos insultos 

ou ameaças. . . . . . . . . . . .  
-: Vid. Eseii.lvli6, fmpedf- 

-: sào equiparados em suas attri- 
buiçõeg com que excup@eq aos de concelho iOi.e 5 un., 207.' 

6 un.. 211.0, 212." 

ART100S 

196.9 

1 9 7 . O  
198.0 

499." 

%w.o 

%03.0, 207.0 

2M.9 Zi%.* 

206.0 

208.. 
909.0 

feio.* 

473.- 276.9 877.O 
,F 3.d 289.0, 4 * 
305.0, 3.: h.' 

4 2 C . O  5 P.* 

375." 

376.0 pr. 
376.n$ nn. 

377.0 

Advogados: pódem as partes fazer- 
se representar por elles ante o conselho de 
dístricto . . . . . . . . . . . . .  

934. .  $3.",-334.0 

268." 



V7 REPJ2RTORIO GERAL 

ARTIGOS 
Aferi.%@: de pesos e medidas para 

quem é fonte de receita. . . . . . . .  $li.* n.O 40.O 

5 Iyade: do tribunal de coota? ~ o r  onde / e9L3.e 
*.O ' 

hgurea: das commnns do municipio, e 
não navegaveis nem flnctuaveis como e quem 
Ihes regola o uso; e a quem pertence a deci- 
são dzs questões a seu respeiio suscitadas . -409.0 n.0. f .o e %.o 

se regula. . . . . . . . . . . . - .  
A%@e~adr;s: quemprovidenceia eonrsa 

sua divagação . . . . . . . . .  
BBtaahamento: a cargo de quem eçti 

O das ruas e praças . . . . . . . .  
dãllegraqõc%: oracs peranie o conselho 

de dirtricto quaado são admittidas . . . .  
aB-r~aqão: Vid. Coueekheis, ae- 

vrpgngiãa. 
Almgner:  de que terrenos é o seu pro- 

dueto fonte de receita municipal . . . .  
~ u ~ s ~ n e m s a s  : Vid. Bdmlstar- 

' traqZiís rlisceaael%o,Emp~egados. 
WmPmses: de quaes cumpre ao odmi- 

nislrador Ge concelho reprimir a divagapação; 
e quarido faz objecro de posturas monicipaes. 

B2;;;sxae5a: quando p0de o governo 
ordenar a de fiegueziaa. . . . . . . .  

%pezcnta$:2s: dos empregados do 
disirich 2 cargo de quem está . . . . .  

---: dos empregados do munieipio a 
cargo de quem é . . . . . . . . .  

-: aqoe ffisgistraaos, funccionarios 
ou empregados administrativos 6 concedida ; 
e eui que condiçòes de tsmpo, serviço, im- 
possibilidade e vencimentos . . . . . .  

LposeatarrP~~%::: quem a fornece 
aos empregacios judiciaes . . . . . . .  

kip2~ebexne6e~: Vid. Woscaái. 
&psnimehlte: ao resultado do par- 

cial de cada dia como se lhe da publicidade 
ate se eoneluir a aperaçào eleitoral . . .  

-: quando se procede ao geral. . 
-: como se verifica, faltando algum 

. . . . . . .  dos exemplares das actas 
-: concluido elle, o que se pratica. 
-: o que deve declarar-se na res- 

pectiva acta. . . . . . . . . . . .  

I ARTIGOS 

443.9 n . ~  9." 

2W.n n . ~  13.0 

IB7.O n: 41.0 

849.0 

f i f ;"  n . ~  9.9 

I04.0 n . O  5.", eD6 .O  

s.0 43.0 

3.0 $5 1.O e 2.0 

60.0 n? iLO, 353.- 

427.0 n.0 9.q 353P 

363.0, 355.0 e 
387: 

147.0 n.O 94.0 

317: 5 1.0 
3t8: 

330? 
331.O 

333." 

Apuramerto: Vid. Votos. 
Agnednetas: Vid. Bostes. 
hrchlvo: das camaras municipaes on- 

de 8, e a mrgo o11 sob guarda de quem esta 
bman: a licenp para seu uso e porte 

concede-a o administrador de concelho; ex- 
cepto em Lisboa e Por@ onde 6 attribuiqiio . . . .  exclusiva dos governadores civis 

Arrematantes: qoaes são ioelegi- . . . .  veis para cargos administrativos 
As~emblers eleitorae~: quem as . . . . . . . . . . .  convoca. 
-: papa eleições parochiaes quem 

as convoca e como, - quem lhe9 preside, e . . . . .  quantas ha por cada paroch!a 
-: para eleiç6es dislrictaes ou mo- 

nicipaes quem fixa o seu numero por coooe- 
lho, quem as convoca,*pnando, e qaem lhes . . . . . . . . . . . .  preside 

--: a m a  vez designado o seu nnme- 
ro por cada concelho, é permanente; só por 
excepGo póde ser alterado em que casos. . 

-: as primarias eonçtitnem-se em 
que epocha, local, com que numero de votos, . . . . . . . . . .  e de membros 

-: nlo apparecendo eleitores em 
numero suEciente para que se constitua, CO- 
mo se procede . . . . . . . . . .  

146.' n.' 4.O 

9M." n . O  6.0 e 
enr;.~ 

%69.' n.* *O.@ 

271.", 276,s 

472.' a 374.' 

875? pr. e 0 %.O, 

976.' pr. e 55 
i? e a: 

5 2-O 

278.7 %.O 

283.O 
-: quando é n'ellas procedente ou . . . . . . . . . .  não a eleiçio 
-: não concorrendo eleitores para 

quando são novamente convocadas . . - 
-: os seus vogaes são os primeiros 

avotar . . . . . . . . . . . .  
-- : além dos membros eleitos para 

cirganisaçào da mesa, que oulros individuos 
Ihes assistem . . . . . . . . . . .  - : as respeclivas meras compete 
decidir, e de que modo, as  duvidas suscita- 
das acerca das operações eleitoraes, e rienhu- . . . . . . . . . . .  mas outras 

2&P e 285." 

%%.O 

S. 

$89: 

990.0 e $91." 

298.0 a 8 9 4 . O  . . . .  
armado 



dsscrnbléae eleitoraes: d'apu- 
rarnentii como se constituem, em que epo- 
cha, local, com qnc numero de YOLOS e de 
membros, e eornpetenci~ do seu presidenle . 

-: a que se resumem sua. iuneq6es 
-: Vid. acta+, ApsiParoento, 

Clode~nas, Escretiiirado~.en, Pre- 
sldeeers, E;evaundores, Secreta- 
rios, Ystr~rr. 

Anctorldnde: a ecclesiasrica por 
quem é vigiada no exercicio de suas func- 
ções, r em seus abusos . . . . . . . .  

--: a judicial que penas julga, e 
quaes aào . . . . . .  . . 

~ a c t o ~ f k i d e s :  que anxi~;o devem 
prestar aos presidentes das assamblCas elei- 
!oraes . . . . .  . . . . . . . . .  

-: seus direitos eobrigacòes híenr- 
chicas. . . . . . . . . . . . .  - : Vid. ~:os~es~ondenoia ,  
haacpendemeia, Serarchia, 

Bastes: d'investigaçào, quem os levan- 
ta, e recebe . . . . . . . . . . .  

-: qnaes levantam os presidentes 
dos corpos administrativos, OR os magistrados: 
administrativos, a quem são remeltidos o ori- . . . . . .  ginal e urna copia 5 

Aveupas: sotire que imposto são per- 
mittidas . . . . . . . . . . . . .  

ARTIGOS 

3 2 4 ~  
339.. 

183.9 n . ~  17.a 

36.5.. pr. e 5 4.0 

399.05 un. 

374 .o 

204.0 n: 2t.O 

365. O 

i23: 5 2.0 

IaaarUs: n'elles se subdividem os con- 
celhos de Lisboa e Porto . . . .  -- : Vid. dd~oistraderes 
da á a i l ~ r ~ â .  

Ba8,aaqo: quando é obrigado a dal-o, 
e a quem, o thesoureiro do distiicto . . .  

gakdkos: as questões sobre sua kui- 
$50 quem as resolve . . . . . . . . .  

Eewessss: quaes estão fora da admi- 
nislraçio da juncta de parocbia . . . . .  

Ecrrs: do cuncelboquem os administra 
-: do distrícto administra-os a jun- 

ota geral. . . . . . . . . . .  
-. . da paroehia administra-os a res- 

pectiva juncta . . . . . . . . . . .  

BouibeCros: Vid. Paus6es. 
Bnseiis: eapprehensòes quauóo as pó- . . .  de dar o adminisarador de concslbo 2M.O n.O 26.9 

DÓ CODIGO .UYINISTRATI\rO 

I.O$nn. 

79.' 

%43.* n.. 8.0 

462.0 o? 5.' 
103.0 n.4 2.- 

53.. a.* I,* 

163.O n . ~  1.0 

Cabos de prrllc~a; quem os propõe,! 
nomeia, suspende e deniitte; quem fira o seu; 
numero, e d~stribut por secções; a quem sãoi 
suEordinadoq e onde e por quanto tempo $50. 

. . . . . . . .  obrigados a servir .I 230.0, 374." 
Caecri quem regula o seu exercicio .i 1 M n  u.0 L0 
-: e Li'ibulavei ~ c l a s  carnaras mn- 

nioipneg porque mi;do, e em que casui . .I 119.0 
CadePas: distrietaes a cargo de quem, . . . . . . . . . . . . .  estão .I 60.0 5 1.0 n? 6.0 
--: quaes a cargo do municipiu. . i  l t 7 . O  n.* 2 7 . O  
-: Vid. apis&lps. 
4hdeslro4; 40 ~eeeeksaarz;saske: i 

quem os confecciona, e fcrnece as asseoibléas 
. . . . . . . . . . . .  eleitoraes 1 917.0 

-: não se tendo recebido opportu-1 
namente na casa da assemblka eleitoral, como, 

. . . . . . .  se snppre a sua falta .i 482." 
-: durarite que tempo devem edar 

patentes os que a respectiva comm:ssáo deve . . . . . . . . . . . . . .  fornecfr 303.' 5 ou. . . . . .  Caas: quem os policia . j  10L.O n." to.* 
CSes: como tributaveis pel:is camaras: 

100.0. 

suas fancçijes 

Bemtas: qunes são tributadas, e como 
pelas cailiaras municipaes. . . . . . .  

Bilhetes de resideaefa: conce- 
de-os o administrador de concelho; esceptci 
em Lisboa e Porto onde e atrributgo exclu- 

. . . . . . .  siva do goverriador civil 

ARTIGOS 

l 2 t . o  

2OZ.q n.0 3.5 e 
9 0 E i . O  



X AEPERTORIO GERAL 

I ABTIGOS 
Camarn mtianlelpal: na qoalidade 

da administradora e promotora dos l e r e s s e s  
C h e f e s  de fanailim: Vid. Centrl- 

buf~ões di~eetas. 
I ""'"" 

CtreumsicirCpqfio ndmiiaãsfra- 
I 

. . . .  tiva: quando pode ser alterada 3.0 
-: as duvidas werm da sua de. 

mareação e limites quem as resolve &.O 

Codiga adrnluléitra$ivs (de 6 de 
maio de 1878): para sua emecufao recebe 
n'elle o governo auctorisaç.in para fazer-lhe 
os regulamentos necessarios . . . . . .  

-: quando foi doterminado que coeG 
mece sua plena execução . 389.0 

-: para os seus etfeitos B o anao 390.. civil de i875 considerado o 1 . O  do quadriennio! 
Cofre: de tres chaves para que serve 

nas assembléas eleitoraes quando as opera-! 
@es nZo podem termpar aia ao sol posto .i 347.0 5 1.' 

-a . a escripturacão quaes póde o ga- t 
. . . . .  vernador civil exaniinac 1 483.0 16.0 

. . . .  manicipaes que attribuiçõec tem. 
-: na qoalidade de auctoridade po- 

licial do concelho compele-lhe bzer posturas 
. . . . . . . . .  para que objectos. 

-: na qualidade d'auxiliar da  exe- 
cução de serviços d'interesse geral e do dis- 
tricto, que func~ões desempenha, e que voto . . . . . .  tem, e sobre que assumptos 

-: que empregados pbde ter. . .  
-: Vid. Admiriintrador, 

Conttru, Cootribaiqão, DelPBerr- 
gões, Despezir, Euipwcgados, Es- 
orivBo, Execnqiío, Ilhas, O r g -  
meatos, Posee, Yrestdeaate, pd- 
vilegios, Becelta, Bsldidarfedabe, 
Tàesenrairo, T~rbalPos, Verea- 
dores. 

Caminhos: vicinaes quem se oeenpa 
de sua construc@o e reparaçào . . . . . .  

Cspellas: quaes administra a jnncta 
de parocbia . . . . . . . . . . . .  

Cssos omisrsss: quaos e corno os 
prov& o governador civil; quaes e porque mo- 
do o ailministrador do concelho . . .  

Cathedraes: snas fabricas esfão fóra 
da administração das junctas de parochia. . 

-: Vid. Fregneziao, 
Cetieiros comninini: quem os ad- 

minisrra . . . . . . . . . . .  -. . o rendimento'dos 'de paroehia 
pertence a esta. . . . . . . . . . . .  

Cemiterios: munieipaes quem os es- 
tabelece, administra, e disfructa . . . . .  

-: paroehiaes quem os estabelece, 
disfrncta e superiniende . . . . . . .  

I 

Certidões: anthenticas de qaaes do- 
cumentos, relativos as eleiçijes, m e m  ser pe- 
didas . . . . . . . . . . .  

~hrmadas: i a s  eieitores quando e. 
quantas vezes se fazem . . . . . . . .  

Chaminés: a quem cnmpre policiar 
. . . . . . . . . . .  sualimpeza. 

103.0 

106.0 

i05: 
1á9.0, 1Bi.O 

167.0 n . ~  10.0 

161.O n.O 3.0 

A 

488.7 240.0 

160.0 8 nn. n.0 Lo 

103.O n.0 34.0 

170.9 n.0 6.0 

103.0 n.0 97.9 
1 í i . O  n.0 8.0, 127.8 

n.O 18.9 

167.. n.0 9.: 473.. 
n.0 i$:, $38.0 

n.O 7.0 

331.0 

304: e 3M.o 

Mi&.0n.0&.9 

quando e para que a nomeia o guvernadori 
. . . . . . . . . . . .  civif .I  $85.0 n.O 3.0 

CoxainnPssfis df.it~ie$wl: deiegada 1 
da juncta geral, fnucciona uma em cada dis- 

. . . . . . . . . . . . . .  tricto .- : quem a elege, quando, e qnan- 
tos vogaes effectivos e supplenfes a mnsti-1 
[nem . . . . . . . . . . . . .  . 80.0 

-: onde se reune, tuneciona, qiian- 
do e para que. I . , 83." . . . . . . . . .  

-: funcciona permanentemente ., a: 
-: assumptos de sua c~rngetencia.~ 90.0 pr. - : quando e de quaes providenciasl 

e resoluções da conta a juncta geral. . .  9 1 . O  
97.' -: em que qna!idade presta contas 

-: em que casos ordena o paga- . . . .  mento de despezas mnnicipaes I 136: 
. . . . .  -- : suas pennliiiades 388.0, 361.~, 364: 

: V i d  Contas,  Couvocaqlo, 
CorrespoudeiicBa, D@ta$ãa, EX- 
pediente, Eoi~iedimcntos, 
aiaai.., Pagamea<us, S c e Z C J  
Veaeiinento vogaem. 

~omm~sdáo emeaa"rnva: o que é. 
-: Vid. Comr6iis~Fic~ di i sC~i -  

5.05 uo. 

etal. 



DO CODIGO ADMINISTRATIVO XIII 

324.8 e 3g5.0 
-: suas attribuições relativas a ca- 

dernos para as eleições dos corpos adminis- 

Commiueiio ~eeeoeetrdora : o 
seu presidente a quaes assemblbas eleitoraes 
preside . . . . . . . . . . . .  

UTIüOS 

274.4 276." 1 2.0 

Irativos . . . . . . . . . . . .  
Commfoaões d'trpn~ameiito : 

quando e como são nomeadas; e desempenho 
de suas funcçnes . . . . . . . . .  -. . seus pareceres por quem sàoap- 

. . . . .  provados ou reformados 
Concefhoa: de Lisboa e Porto subi:  

videm-se em bairros; estes e o de Gaya por 
leis eupeciaes a respeilo de qoe impostos. . 

--: quaes reconhece o codigo . . 
-, . quem pode determinar 8s altera- 

ções futuras no sua circurascripção . . .  -. . sao pessoas moraes . . . .  
Eoucnrrsro: qual e para que empregos 

d'ndminisiração se exige. . . . . . .  
C~ardernsagfio: em processo crimi- 

nal quando e que priva do seu cargo os vil- 

$77." 

395.q 356.0 

.39i7.@ 

i . n  5 un., e i%.* 
2.9 

.3.0 pr, 
367.0 

147.0, 1go.0, 194.i 

ARTlGOS 
Couselno de diatricto: suas de- 

cisões como são tomadas, e at& qoando pu- 
. . . . . . . . . . . .  blicadas 9i@.0 

-: q o a a  aceardZos náo p6de pro:l 
ferir sem ouvir as partes . . . . .  . i  253: 

: Vid. (CaoC~lbalqBea, H)i-j 
Iligeoelms Gr~UáBcaqáãol, JPI1Imiste-j 
rio gzPribllee, Prarrs, Qsraridiieã,: 
Reelnmti+õen, Pecaersa, r*ecraoa,; 
SueptlçO%a, Vsgraes. 

CorattrbIllr?a&e: da ad rn in i~ t r a~~o j  
diktrictal, e a municipal e parochial por onde- 
se regulam . . . . . . . . . . .  .I69.0 a 73.e,3&.4 a 

Ii45.0~ 1750 e i 76.0 
---: Vid. Bespeza, Orcameu- 

to, Receita. 
Coatagem: ao resultado da das listar, I 

e da  eonfrontaqão dè votos, como se da pu- 
blicidade . . .  . . . . . .  

-: ~ n d a  a dasiistas mais neshnrna 
se recebe. . . . . . . . . . . . .  

309.0 $ un. 

3 10: 

19.* 

1 7 1 . O  9 3.5 

Coetas: as corporações riu gerentes 
que sendo obrigados a prrskl-as as 1-60 pres-/ 
tam opportiina e convenienfemente, em qae 
penas incorrem / 36L0, 362.0 . . . . . . . .  

-: Yid. !ReclamaqSes. ' ' 1  - dintrictaes: processo de sua! 
apresentação, oqanisação, instroccão docu- 
mental, quem a presta, e perante quem . .I Ti.: 97.' 

. . . .  -: sua publicidade. I 72.O pr. 
-: qapm póde rerlainac d'ellas, co-, 

. . . . . . .  
138.0 

. . . . . . . . .  vrmente a receita 
. . . . . .  -: sua instrucgiio 

-: quem as delibera, quem orga- 
. . . . . . . . . .  nisa as da gerencia 1416 pr. 

-: quando são apresentadas no go- 
verno cisit, e por quem julgadas. . . . .  1 L 4 . O  - parocbiaee: regem+se  pelas^ 
disposipòes applicaveis as mnnioipaes . . .  f 76.- 

coritractas: quaes serão feitos em 
. . . . . . . . . . .  hasta publica 370.0 

-: em quaes não podem ser iote- 
ressados, nem tomar parte os vogaes, magip- 

. . . .  trados e empregados administrativos 37 1.O 

. . . . .  
-: a l h  do presidenre, que B o go- 

vernador civil, de quantos vogaes eflectivus 
é composto, e de quantos substitutos, e como 
nomeados uns e outros, e que habilitações 
ibes são exigidas . . . . . . . . .  - -. . por quanto temposervem os seus 
vogaes . . . . . . . . . . . .  

-: por quem póde ser dissolvido , 
-. . quem exerce as funcçõeç de se, . . . . . . . .  cretario juncto d'elle 
-I- . quantassessões ordinarias au ex- 

traordinarias tem . . . . . . . .  
-: suas a t t r i b~ /~óes  sáo consultivas 

OU contenoiosas . . . . . . . . .  -- . como corpo consultivo qoe funo- . . . . . . . . . .  ç8es exerce. -. . como tribunal de contencioso 
adrninistraiivo que questões lhe compete co- 
nhecer e jnlgar em primeira instaneia . - 

7." 

23i.0 a 333.. 

438.0 
236.' 

239." 

Z b 0 . ~  

944.0 

442: 

2á3.0 



. . - -  ". 
-: suas func@ies sáo, em regra,/ 

gratuitas e obrigatorias . . . . . . .  
-. 8.0 pr. . duracão do seu serviço, 

#o dos vogaes . . . . . . . . . . .  , 

Cont~rtvencões: quem toma d'elias 
rdnhecimento . . . .  

Coot~PkrrJções d ~ ~ e c i a s :  qnal a 
forma de cobrança das tançadas petos corpos 
administrativos. _ . . . . . . .  - niaarnieipneas: seu lançamento 
e cobrança por que disposições se regulam . - di~eetae: em que especies são 
tançadas, em que consistem, sobre que reca- 
hem, e propor@o de sua quota . . . . .  

-: por que modo são n'ella tribn- 
tados OS jornaleiroq e os chefes de  familia . - Cudirsetas: em que consis- 
tem, materia collectavel, e faculdade d'aven- 
ças : em Lisboa e Porto como se reguiam . 

-: as questóes sobre sua legalidade 
a qnem competem . . . . . . .  - de repart8gão: piblieidade 
do seu rol . . . . . . . . . . . .  - pai.oclr8aes: em que eonsis- 
tem. . . . . . . . . . . . . . . .  

Convocaqno: para sèssões extraordi- 
narias dos corpos administrativos quem, quan- 
do e porque modo a faz. . . . . . .  . , 

A3TIüOS 

%.* n.7 43.0 

380.O 

413.0 a 126.0 

114.0, Il!5.*, i i 8 . o  
a i8f.o 

ii6.0, 117.0 

143.0 

125.0 4.0 

1291.0 pr. 

172.0 

33.0, 96.0 

-4BTIGOS 

27.- 

epochas 261.0 e 9165.0 pr. 
-: solidariedade de seus gerentes 

quando se verifica . . . . . . . .  1 3 7 9 . O  
-: Vid. ~ e t a s ,  Dclibe~a-1 

qóes, jruramento, IClaiorirr, Pre-j 
sidente, Eteolamacoee, ScssÕe6,i 
bnbstitn$os, Vice-presidente, 
V o ~ a l .  I 

...__. . para que seesõ;es nào é precisa . I 42.. 
-: das assembléas eleitoraes quem 

a faz, quando e como . . . . . . . .  27L0, 273.0, 276.*, 1 288.O 
Ccerpos aG1e8nlstsativoe: quaes 

S ~ O  i . . . . . . . . . . . . . .  

--a . até qual grau de parentesco são 
exeluidos de pertencer-lhes dois ou mais vo- 
gaes; e sendo eleitos alguus n'estas condições 
qual profere. . . . . . . . & A - .  

- - ---- 
Correnpondencia: das junctas ge-1 

raes de districto e commisç8es executivas com I 

-.: ninguem pdde pertencer ao mes- 
mo tempo a mais d'um . . . . . . . .  

-: sondo alguem eleito par; mais 
d'um, qual eleigio prevalece . . . . .  

-: quando e por quem pbdsm ser 
dissolvidos, e constil~idos . . . . . . .  -- : nos casos de sua diss01uçã0, OU 

nos de falta ou impedimentos de  seus vogaes, 
como se providenceia . . . . . . . -  

qnem Ihes 13 permittida directamente, e com1 
qaem indirectamente, e por que vias . 49.: 89.O 

-: das oamaxas e juneías de paro. . . . . . . . .  chia quem a assigna. 109.0 ase 10.9 

4 2.r 

i2.0 5 un. 

16.0j 17: 

17.", 18.q %&.O 

Damno ir~eparaveli: quando é 
fundamento para se sobreeslar na execução 
de acto ou deliberaçZo de corpo administra-; 

. . .  . . . .  tivo - 2Si? 
belisões do eoitecinia de dii-, 

tricto: são intimadas as partes, por quem.1 857.0 
-: recorre-se d'ellas para o supre-: 

mo tribunal de justip . . . . . .  .' 3U.v 
-: Vid. ~ c c o ~ d ~ o .  ! 
K#eliberaeões: 

. . . . .  

. . . . . . . . . . . .  cutorias . I  5 un. 
-: das camaras munioipaes quaes; 

revogaveís ou alteraveis, e quem competente 
para promovel-o e perante que tribunaes. . , t 9 7 . O  

Casbas: quando são d'ellas exemptos 
os of8ciaes de diligencias das administra$ões 
de concelhos . . . . . . . . . . .  

-: de quaes e quando são indemni- 
41 8." 

sados os eleitores que movam acç5es em no- 
me e interesse do districto, concelho on paro- 
chia em que forem domiciliados. . . .  .i 369: $ f .. 



Ddibc~ao6e.i dos enrpos adminis-I 
trativos são tomadas a pluralidade de votos 
dos vogaeu presentes, com voto de qualidade 
do presitlpnto no caso tl'cmpnte . . . . .  

BcepezRw anraiilbelp:tse: são obri- 
gatorias ou fi~rultati~as . . . . . . .  

-: iiropùstas rios orfainentos res- 
pietivos quem pode rejdal-as ou rcduzil-8.5, 
mas nxo aiilplial-as . . . . . . . .  
- ahrlgtp&orisã: do districtn; 

quaes são . . . . . . . . . .  .! 
-- : do municipio qtiaer ?$o. . i 

ARTIGOS 

26 .o 

-: quaes aàn nulias. . . . .  .I -- . lavram-?o em livro esppria!, com 
qiie forinelidades ; e qar: p.xova fazern. . .  -. . de q r i n n ~  n%n pOdp, e q~iando, re- 
correr o vogal de corpo aoministrntiio . . - : das das junct:is Feraes qilaes são 
executorias, sem dependeneia de conãrmago 
de quem qoer que seja . . . . . . . .  

-: das lunetas serses qoaes para' 
sua execução dependem de conlirnia~ào do 
governo . . . . . . . . . . . . .  

----: das jurirtas de parochia quaes 
sbo execuroria~, R quaes n5o sem approvagão 
saperior . . . . . . . . . . . . .  

-: as das jonetaa de parochia que 
dispocictjes sào applicaveia. . . . . . .  - . .: .. Vid. Beccu~eo, Resalu- 
eões, E%evogrn#ao, Venaiuiento. 

Beurn~orqiio:  Vid. CIrenmserH- 
pçQess a~mPnPrEsnPBr~n.~. 

3eanalsslGo.- qaem a dB r 
Aos empregados dos Bislrietos. , . . 

-: da parochia quaes sáo . . .  / 

3B.c 

36.0 a 38." 

37.0 8 3.0 

56." pr. 

56." 5 ao. 

167.0, 168: 

469.0 

33.' n.O 9.' 

- p.aroe&ines: são obrigatorias] . . . . . . . .  oii facultativas. I Dillipezieiae: quaes iirdena o canse-1 
lho de distririo para esclarecer a instrucçào/ . . . . .  de negocios ~outeoeinio.~. . i  

aliscrnciin5a dos a s i p s a  iadlrni-! 
nlsdsati)voW dirige-a o [ir!?-id:!ritt! . . I  

@fs~alerqi ie:  dor corpos admirii+t:.ati-! 
VOP em que casos, muda e por quem pijde %:i.[ 
ordenada. . . . . . . . . . .  

-: ~ i i .  Eorpesadmialstni- 
tives. 

e??ietrictos: sua circumacripção por . . . .  quem p6de cer alleiada de fuluro. 
-: os goaeraadores civis devem vi-: 

sital-os annus!mente . . . . . . .  .; 
-: sao pessoas moraes . . . . .  
2 i ~ 3 s i Í t m  QJ PdrrdQ~z-H"i: qual a '  

adoptaila para ni effeltos adniinistrativos. . ,  
Bo$ac5w: d n ç  commisaijrs distrielaes! . . . . .  de quantn e, e como diSribuida 

ARTIGOS 

127.0 pr. 

, e  10.0, 56: no 3.9 

so.u 8 i.' 
137.0 n.0' i.° 

a 87.' 
173.0 n."; 1.' 

a 12. 

Aos empregados dos conceltios . . 

573.0 pr. 

103." n.O 8 . O  

3.0 pr. 

e 9.", 106. n.* 40.0 
. . . . .  As empregados de partidn 

i 
152.0 . 

AOS administradores de concelho e snb- 
. . . . . . . . . . . . .  stitutos 199.0 e 200.0 5 nn. 

Aos empregados nqrneados pelo admínis- 
trador de conceibo . . . . . . .  : 207.0 n . ~  i.' 

. .  dos eacrivães das adr~inistra~õ'es .! 214.0 . .  AOS regedores s seus substitutos ., 225.q 226.8 
230.0 5 5.. 

-- 
. . . . . . . .  

- facnItrtivw~ : de districtoi 
quaes são . . . . . . . . . .  ., 61.0 -. . do município quaes sàu . .  .i 128.0 

-: da paroehia quaes são . .  . j  j7á.O 

gal. 
ElegivePe: quaes cidadàoa o são para 

cluanPqiier raiyos administrativos . . . .  1 268.0 
2 

EdlZ2zlos: rjutiin pj'civS i iicriiciii(;ào 
dos que. nnit 'ir~m ruili:&. . . . . . .  

Editas%: para rrinr;ocacao das assiim- 
hlear: c~l~itnr:i~s quem, e onile ris inanda affi- 
xar ; coni quc i;rclai.açÕes . . . . . .  

EielqLo:  <jirarido prefere a para a 
niaior t:irritmicripcão. . . . . . . .  

i@&." n." 8.0 

273.. 

12 .o 8 uo. 
-. extekporasea: Vid. Ve-, 



DO CODIGO bDMINISTRATN0 XIX 

ARTIGOS 
Empregados: maiores das secreta- 

rias dos governos civis quem os nomeia, e 
puaes preferem. . . . . . . . . .  494.~ i.- 

Eleições dos cerpon ~ d m l ~ i e -  
tratiroe: por quem 890 feitas, e eiu qae 
epochas . . . . . . . . . . . . .  

-: sendo annulladas quando se rc- 
pelem. . . . . . . . . . . . . .  -. . na hyporhese da os corpos ad- 
ministrativos serem dissolvidos, relieirni-se 
quando . . . . . . . . . . . . .  

-: quando as nào Iiaja por falta de 
eoneorrencia d'eleilores fazem-se novas con- 
vocâções em que praaos . . . . . . .  

-: não podem continuar depois do 
occaso do sol ; e não ticando concIuidas auas 
operações, coino se procede ; e quando con- 
tinuam . . . . . . . . . . . . .  

-: quando se terão por terminadas 
havendo uma s8 assemblea cleiioral; quando 
se houver mais d'nrna . . . . . . . .  

-: efleitos da sua anoullação . . 
-: ordena o codipo que desde sua 

ayprovaçio $e proced;, as de ti>das; e que ICi 
desde a siia installa$io vigcire o niesrno codigo - dlsiriclwee e mrm~PeL- 

ARTIGOS 

2 6 4 . O  e 265.' pr. 

Z 6 5 ~  gs i.. e 2.- 

2 6 5 . O  $ i .@ 

286.. 

3i7.9 pr. 8 1.0 

399.0 
363.3 

38.0, 389." ~uibes l imos:  aos concelhos . 
1 0 6 . O  n? I.: 112.' 

paeci: fazeni-se pnr concelhos . . . .  266.* - parochines: fazem-se psr ;  I 
f regueeias . . . . . . . . . . .  . 1 266.0 

-: para eilas cada parocliia fórtnal 
uma arsemtiléa. . . . . . . . . .  i 272.- -- : quem as convoca, e por que 
fórma; quein Itiea preside . . . . . .  ' 1  173 .o, 2 7 k . o  
-- situiallantenl~: que numero 

de listas devo o eleitor apre5eular . . . .  307." fj un. - : para cargos districtaea e muni-: 'i 
eipaes, começa o ajrvi'amenrcr por aquellcs . !  311.' 5 un. 

Eleiiar: quem o e para os cargos ad- '  
i n i i ~ i i i n i i ~ u s  . . . . . .  .lif&.: 267.0, 305:, 

306 .Q 
~ E : c c ~ ~ ~ c P D ~ ~ ~ $ o ~ :  l'tl! &!1'1';11 a qiiCin; 

, . , , , , , , , . H ,  ,: , u ~ ~ , s  . .i ~",;:xi.~ - : a o i  ~ i ~ ~ r i l i ~ ~  ~ i o r  oir<!e PC ~otildtjl 
-. : are qiiaotlo *c ii~pulain fieias ia- 

bc'lias anligaa . . . . . . . . . .  B 3 . b  
Empate: Lizrenilo-o iias ùrllberaqòeí 

voto de qualidarle. 
'1  dos corpos adiriiiiirirativos, tcm a presidente 

. . . . . . . .  ./ 26.*$uii.  
-: tju:~iido e qur, Iiai~c~ndo-o, fira 

. . .  e p;i:.a qoando adi:ido o ncagociu. 1 27.0 0 

-: menores das secretarias, e seus 
substituios, quem os nomeia . . . . .  

-: todos os administrativos nomea- 
dos, encartados, e servindo a data do codigo 
não carecem de nova norneacào, nem encar- 
te, ainda que não reunam todas as babilila- 
@es exigidas no c o d i ~ o ;  e tendo 4 anoiis ou 
mais de hom e e f f r d s o  serviço pbdem ser . . . . . . . . . . .  promovidos 

-: de repartições eslindas que des- 
tino teem . . . . . . . . . . .  

--: Vid. Camrrra uioniclpal , 
Demlssko, E t u o l a ~ e n t e e , J a ~ c ~  
de paroebla, Lieencns, Nomer- 
eZio,Ordenadhe, Bnspensiio ,Ven- 
cimento. 

194.08 3.0, e i95.. 

3 a . a  

386.q 38'1.. 

-- . aos dislricfos . . . . . .  

. . . . . . .  L: a parochia 

Eucapte: nào careceni denovos os em- 
pregados nas secretarias dos gdvernos civis 
a data do codigo . . . . . . . . .  

Esc-ivfies das admlsilstraqões 
doi  hairron: sào equiparados aos das 
dos concelhos . . . . . . .  

Esc~ivno d'ud~irloistra~8cr de 
eonceihe: por qiiern é proposio, nomeado 
e demiltiilo em que casos e com recurso para 
iluem . . . . . . . . . . . . .  

-: pode ser transferido para con- 
eeiho do mesmo disiricro. . . . . . .  

-: queni lhe nomeia o substituto, 
e quando çartrze ile confirmada a nomea$io. - de camnra mouicipat: 
suas fnncçòac . . . . . . . . . .  

-: sua nomeação . . . . . .  . . . . .  --: quem o substitue * 

n.. 'La, 59.0 8 9.0 
n.O 3.q 60. 

"%!-O n.- 7.9e 
i67.0 0 . O  1.0, 

168.0 8 no., i7r.m 
n.. 3.9 

383.0 5 un. 

%eO.* 

213.9 e 2 1 4 . O  P 1.' 
S i L v  2.. 

PlSO 

i b6.e 
tb7-e 
468." 



DO CODIGO AD?iII.?'ISTHITNO SXI 

1 ARTIGUB 
E~cr~vão da %1~1cta de papo-j 

ehlr: póde ser o do respectiiro rcpedor. .i 477: 
-do regedas de pa~ochitr:; 

por quem 8 feita econErnada a nomeação . 1  449.~ 
Escrntinado~ss: quanlos são no- 

.. meados para as mesas eleitoraes, e como. I 278.0 
- : são os portadores das actas; nas1 

suas hilas os secretarios ou revesadores . . I  223.0 pr. c fj 1." 
Estratiuio secreto: Vid. COP-1 

p o s  rtdminist~ativhs, Vatnsio. ! 
Escusa: para os cargos nos corpos a d  , 

ministralrvos quaes motivos podem funda-1 
mental-a . . . . . . . . . . . . . .  8: $ un. 

-: quando não se altcnde aos ro-/ 
gaei: de corpos administrativos pare riao vo-1 

. . . . . . .  tarem ou deliberarem .i 29.* 

Expediente: da adniinistração do . . . . . .  concelho a quem pertence 
-: da camara municipal a cargo . . . . . . . . . . .  de quem 6 
-: das comrniss~es dístrictaes a . . . . . . . .  cargo de quem esta 
-: das junctas geraes a expensas de 

quem, e como urlienado o extraordinario . 
Expostas: ao cuidado de  quem estáo, 

e bem assim as creanças abandonadas e des- 
validas . . . . . . . . . . . .  

Exproprincões: por utilidade pu- . . .  blica do districloguern as resolve. 

-- : qoando para utilidade do con- 
celho queni as decide. . . . . . . .  

--: quando para utilidade de paro- 
chia quem delibera . . . . . . . .  

- : a letiam~ntaria, quem a decide 
-: de eargù:: administrativos quem 

a julga . . . . . . . . .  
Estalagens: ~ i d .  ~es~ed(w~irs .  

ARTIGOS 

137.0 n.O 25." 

t09.0 n.* i2 .o  

48.', 8ã.O 

48.0,60.* $ 4.0 
n.* i0 

53.0 u.' 4.0, 60.0 
1 . O  n.' 6.0, 165.0 n." 

4.9 203.e n.O 4.' 

53: n.0 9.0, e 56.0 
n.O i .0  $ un. 

i 0 J . O  n.' i 5 . O  

167.0 n.* 6.9 

206.6 n.O 2: 

243.. n: 7.0 

Pabaicas: Vid. Jlnncta de pa- 
roeàlr. 

Fa cm l ta t ivss i :  Vid. Partidas 
uimnioipaes. 

Paltao: quem conhece da legitimidade 
das dos vogaes de corpos adminis!rativos . 

-: nas simulhneas do secrerario e 
vice-secretario das junctas geraes, quem faz . . . . . . . . . . .  suas vezes 

-: 'C'id. Carpas ,b',Bmlonlstaa- 
ttv~s,.Hiuipedlaaeaf~s, Presiders- 
te, VEce-pre~idamts. 

Estatifstiea: quem a organisa. . i 183 0.0 6.Q 
Estntntos: quaes ayprova o 

dor civil . . . . . . . . . . : .  .i 18: j .O  n." 14.0 
Estradas: ilislrictaes acargo de quem1 Y 3 . O  n: 7 . O ,  60.0 

estão . . . - . . . . . . . . . . .  I $ 1 . 0  
-: rnunicipaes a cargo de quem 

tão . . . . . . . . . . . . . .  104: n.' i.", 427: 

Eat~asgeErss: qoeni os fisealísa ad- / 
niínis1rativan;enre. . . . . . . . . .  185.0 n.' :L0 

Kranrers: Vid. SáIlgemeiaíi. i 
Execrii$So: qiiacs deliberages da jun- ' 

cta geraldependem para VI-a de c0ofirm8~àn/ 56: 8 un, 
-: quaes resolucões das commis- 

sões districtacs a teern . . . . . . .  . !  92; 3 on, 94.3 
-: quaes delibei.ayõer carnarariacl 

a não teem sem approraç5o da juncta pral.1 106.0 
-: das deliberacões camararias a 

. . . . . . . .  quem pertence. / 108.0, I I :  
-: qnaw drliberaç~t?s das junctas 

de parochia a teern e quaes não scm appro- 
lTag50 superior. . . . . . .  I i61.q (68.0 

-: ndmPia8st~aái~a: i n'slla' 
juiz o adminislrador . . . . . . . . .  / 209: 

E x e ~ e i e i ~ :  que periodo cornprebendi ! 70:' -; I .o: 13'1.0 
-: r.@~~ilo:: do st?u tei'iiio . . . .  i 0 . O  Sj 3 o 
.- : tiiido ihilt:, eo!i?o L> a que se pro- I 

cede no praso de 60 dias . . . . . .  . I  71.5 138." 

25." 

50.0.3 2 . O  

Fazenda: Vid. Seeeipeza, iiiiiatis-! 
terio pmB!ico, =aceita, 

Feirrs e nnie~cados: a quem com-: 
pete, o por que MO& a sua policia, creaçào,. 
ele. . . . . . . . . . . . . .  : IOS." 1i .O 26.0, 

i iOfj: n.0 ..O, iOZ.0 
; ii.. 10.0 

Bestas: e diveriimentoç publicos a '  . . . .  quem compete a sua policia. .I 4 3 5 . ~  n." 11 .O 

Fiador: em qne condições B inelegi-1 
vel para cargos administrativos. . . . .  269.0 ri.' 10.' 



Finnpa~: dos thesoureiros do districto, 
e do concelho quaes são, por quem fixadas, e . . . . .  sob responsabilidade de quem 

Fogos: os d'artificio por quem são po- . . . . . . . . . . . .  liciados 
Fonteas: a cargo de  quem estão . . 
P o r p a  armada: quando podo o pre- 

sidente d'assemblea eleitoral requerer a sua . . . . . . . . . .  coadjuvação. 
--: providencias relativas á sua a p  

proximação ou entrada no local da reuniáo 
das assembl6as elei toraes. . . . . . .  . . . . . .  Formos: sua policia 

Sregnezias: quando pode o governo 
annexar duas ou mais . . . . . . .  

-: principaes de cada conceIho, 
para os eneitos eteitoraes, são as da ealhrdral. 

-: Vid. Pai.ocàins. 
~ a n e c ~ o n a i ~ e s  administrati- 

v o ~ :  quaes sao . . . . . . . . .  
-: em que penas incorrem quando 

sem licença se ausentem do logar de sua ju- 
risdicçio. . . . . . . . . . . .  

-: nào pó de^ ser periurbadus no 
exercicio de suas Poncçoes por outra qualquer . . . . . . . . . . .  anctoridade 

-: p!dem ser demandados por fa- 
ctos relativos as  saas fuaeçõeq sem anctori- 
saç5o do governo . . . . . . . . .  - : teem o i." lagar, segundo suas 
categorias, em todos os actos e solemnidades 
publicas . . . . . . . . . . . .  

Goveraiado~ civil: é abrigado a . . . . .  residir na caj~ital do districto 
-a . quem o ~ubstitue . . . . .  
-: como delegado e representante . . . .  do governo, que attr'ibuiçòes tem 
-: sobre que assumptoi póde, OU- 

rido o conselho de d~stricto, fazer regalamen- . . . . . .  tosd'execução permanenii! 
-- : de qae eslabelecimentos lhe com- 

pete tutelar a administração, sob consulta do 
conselho de districto ; e no exercicio d'essa . . . . .  iutelaqnaesattribui@ostem 

-: sobra que associa@es exerce 
mera vigilaocia e inspecção. . . . . .  

-: por occasião da visita annual ao 
dislricb, e depois, quaes os seus deveres. . 

-: nos casos omissas como procede 
-: revogabilidade de saas resoln- 

ções .  . .  A .  . . . . . . . .  -. . nos concelhos de Lisboa e Porto 
que concessões da coinpetencia dos adininis- 

. . . . . .  tradortis lhe são privativas 
--: Vid. Ape:aeotaq%o, Ae- 

scmbléas, Ceut~ectos, Ce iivocn- 
@o, Kecur60, Resofnqlio. 

Governos CIP~W: Vid. Empre- 
gados, t a a d ~ o s .  

G ~ a t  ficapio: quando, e sob que 
condição, a pdde vencer o thesoureiro paga- . . . . . . . . .  dor de districto. 

-: qual vencem os vogaes dos con- . . . . . . . .  selhos de districto . I  

Geremeia: que periodo eomprehende. 
Geremtes :  quaes, e em que casos são 

solidariameute responsaveis pelos prejnizos 
que occasionarem . . . . . . . . .  

Goveraador clvil: 6 o primeiro 
magistrado administrativo do districto . . 

-: tem afaouldade d'assistir as ses- 
ções da junek geral do districto, O direito de 
ser ouvido, e que logar occupa. . . . .  

-: quem o nomeia, e quem lhe de- 
fere jnramento . . . . . . . . . .  

ARTIGOS 

70.e $ 2  

372.0 

6,P 

47.. 

480.- 

i86.O pr. 

186." 5 na. 

489.9 pr. 

Hasta pablica: Vid. Coratra-1 
eloa. 

H o s p a d s ~ i a s :  qtisin as policia . 
lttos~icios: a eai'aii de ciui>iii i ?? i io  



DO CODIGO .iDMl31STRATlVO . XX V 

ARTIGOS iia.~: corno se regula i a s  ;rdjrcenies/ 
o lançamento e cobranqa dos inipostos muni-l 
eipaea . . . . . . . . . . . .  

nislralivos . . . . . . . . . . . .  
-: nos siniultan~os de secretario e 

' viee-secretario das  junctas geraes quem faz 
suas vezes . . . . . . . . . . . .  

--- : dos vocaes das commissões dis- 

. . . . . .  r~[~orrl i iernsãosu~i~~ii í l : is .  .i t O f  .O pr. 
-: TTid. C c ~ p a e  adu:Eals-! 

tss~távas, ií3se&iCcozte, Vke-ppc-' 
sideste, 

Eicspcratoe: Viil. Craía$ribrelq3es. 
Lzsceardios: ao seu scr\.iço queni/ . 

provè . . . . . . . . . . . . .  j103.0 n.0 f3.q 187.0 
n . O  f3.0 

-: sua policia . /101: n 6.9 201.0 
! ii.015.0 

Incom~a&i&PH~B2~EPe: 41111 i1a !)a-1 
ra o serviço dos corlios adnrini.*t;.aiicos . .I 373.0 

Iadepeudenela: d e  plidi:rea uioi 
consente que os funcciosarios ou rnagirtra-! 
dos ndrninistrativo.i sdani pcrlurhados no 
exercici6 de suar funec61r por qualquer ou-1 
tra aucloridade. . . . . . . . .  378.0 

Piaellagiweis: para cargos admiriisti-a- 
tivos quaes cidadâos u ião. . . . . . .  2890 

Iaist~ircqão pnblfcn: a cargo de 
queni esta nos districlo~, e nos concelhos. . I  60.0s 1 . O  n . O  4.0, 

i27.o n . O  8.0. -. . quem a superintende . . .  . i  483.0 n: 4K0, 
: 20'3.0 n.O 3: 

l(nvemiarios: Vid. dlirneta dej 
paroebia. 

44.4 

m: $ un. 

trictaes por quem, ;por que ordem são sup- 
pridos. . . . . . . . . . . . . .  

-: e nas faltas sirnultaneas do go- 
vernador civif e seu substituto queoi serve 
interinamenle . . . . . . . . . . .  

-: e falta:: simultaneas do admi- 
nistrador de coriclellio e seu suhsiituto cciilu 

80.0 8s 1.0 e 2.- 

182.0 g un. 

daaellas: quem policia a sua orna- 
menaiq20, s desobstruc~o. . .I 4 O t . O  lio 6.. 

Ser are h Pn *Gmiaiãrutrativsa:i 

Irmnndadc~: não aujeílas is eon- 
tribuiç6es geiaes como são collee[adas. . .  

-: quem approía sens estatutos . -. . queoi as superintendem . . .  

-- - 

suas ailençóes e subordinação respectiva/ 
qual e .  . . . . . . . . . . . .  .I 374.O 

aogo: (casas de) s3a policia a quem 
. . . . .  compete - . i 8 L . o  n: 10.0 

Jormnieiros: 6:d: krr'&rihiii-/ 
coes nziuliieipaeei dlrea&as,- 1 

Jlaibz de paz: suai. funcpks sao com-, 
palirri- com as dr! rpgpd! r de iiarorhia . . i  828: 

ARTIGOS 

173.0 5 2.0 
183.0 14." 
20'5." n.O 2.. 

JrsSzes eiect2reir: quaea as dispo-i 
~ i ç ò e ?  a~ ip l~ca~e i s  a +tia elnicão . . . .  .: 379: 

JEE-~I~R ge~fiZ E ~ E  &Is?~aIets: é: 
um dos rorlios abmtuisti~a:irss; !]:i urn eni (*:i-, 
da di5ti . i~;~ . . . . . . . . . . .  . i  3.0 

: é corpo e l~~c~~vameuie  composto j 
pelos rtinceihos; em que i.irtnero Lic prociira-i 
dores por cada districio, c ccinci!flio. . .  . /  39.q 3 9 1 . ~  

-: tem duas ses.qdes ordinarias por" 
amo, que 1150 earcceni d: :onuceacào; seu1 
conlty:!, su:i !lui.a$Ho; qaeí11 ai; abre e e n ~ e r r a l l i . ~  Iii'.? 52.0 e 43.0 

-: que sessõe~ e::iraordiuarias tem, i 
quando, quem as abr?> e queni as encerra r1 
quando . . . . . . . . . . . .  .! 41.0 8 un., 4 3 . O  

e 48.0 
-- I 

: em que edific!o funeciona ; e a! 
cargo de tiaem o seu exliedirnte. . . .  , 46.0, 88.0 

: com quem se corrctspoude di- 
recta= e porque vias yuaadn indirecta-/ 
mente. $9: 

50.' pr. 

. . quem julga as suas contas . 
. j 

253.0 n P 9.e 
-: Vid. Qneatoes. 



BO CODIGO ADYIRISTMTIVO xxvn 

Jnneta geral de dtstrfeto: nai 
qualidade dr admiuistrailora r promotora dos! 
interesses dislriclaes qnacs as atlribuições de' 

. . . . . . . . . .  sua compstencia - : na qualidade de aucioridade tn- 
t ~ l a r  da adrninistraç5o municipal e parocbial 
quaes srtas attrihuii;ões . . . . .  

-: na qualidade dauxiiiar da exe- 
cucão de  servicos de interesse geral do esta-! 
doquaes stlriboíçSes lha pertencem . .  .! - : quaes attribui~ões suas exerce j 
rm sua ausencia a eominisalo distrietal, Q /  
quando;-qoaes de soa exclusiva competen-i 
cia . . . . . . . . . . . . . .  .! 

i 

- : ficam-lhe pertencendo quaes a:-! 
trihuições do conselho de  tlietricto . . 

-: Vid. Actas, ~oniinims'rio 
districtal, Conivoenciro, Delibe- ! 
rtlqóee, Goveriiador civ11, Pro-! 
oorndoreri, Revuga@%a, SesaSos. 

doneta de pa~oehfn: e um dos 
corpo:: admiui~trativos ; compõe-se de 5 v@- 
gaes effcctivos eleitos pela respectiva [regue- 

. . . . .  aia ou freguezias aggregadas. -- : que ressõss ordinarias ou ex- 
traordinarias tem . . . . . . . . . .  -- : onde se reune, e havendo duvi- 

. . . .  das sobre o local qiiem as resolve -- : ein que qualidades exerce suas 
funcções . . . . . . . . . . . .  
- : na qualidade de fabriqueira, 

quaes fabricas pstào fóra de sua administra- 
ção .  . . . . . . . . . . . . . .  - : como fabriqueira quaes bens e 

. . . . . .  rendimentos administra. 
- : na quatidade de administradora 

dos bens e interesses da parochia, de quaes 
. . . . . . . . . .  lhe não pertence 

- : na qua!idade da administradora 
dos hens de parochia, quaes estXo aseti c a r p  

-: ccmo rornrnissáo de beneficeacia 
. . . . . . . .  que actos lhe incumbe - : suas ohrigaqGes geraes relativas 

a inventarias, o modo de os confeccionar, dos . . . .  bens e rendimeuios das fabricas. 
-: sobre que assumptos delibera 

sem dependencia de xpprova$ào superior . 

90.. pr. n." 4.0 
e 8 na. 

385.0 

5.0, 135: 

157 .* 

158.0 

t60.- pr. 

1 6 0 . O  g un. 
161.. 

466.0 

167.0, 468.9 pr. 

Jlunctti de ya~ochia: qnaes deli- 
berações suas não são executorias sem ap- 
provação da juncta geral . . . . . . .  

-: aue numero de emoreaados nó- 

Lieeimcas: querti as concede aos vo- i 
gaes dos corpos administrativos . . . .  .I 9 k . e  

-: quem as concede aos emprega-/ 
dos mnnicipaes . . . . . . . . .  i& 

: aos empregarlos administrativo; / 
porque tempo e por quem são concedidas . / a 7 . s  

Limitem: Vid. Circnmacrfp~oes~ 
rrdmlaistrarivrs. 

Listas: quaes nào são rdmiltidas . .i 997.0 
-: o que devem conter . . . .  298.0, 299.. 
-: nullas quaes são. . . . .  ./ 298.08 un.. 300.. 

ARTIGOS 

168.0 3 un. . -  . 
de t e r .  . . . . . . .  . - 

-: ~ i d .  coiatas, Eleição, E#- 
arlviio , Xogradoo~oe , Posrue , 
Presideates, Hegeda~, ãcss&es, 
Tbeaenrelro. 

durmmento: aos membros dos cor- 

- : effeitos dc sua aullidade . . .  
-: quando enlram nas urnas, e 

quem as lança ahi . . . . . . . . .  
-: nas eleições simultaneas qnan- 

tas entram na urna por cada eieitor . . .  -- : quando se procede a sua confa- 1 
gem, e confrontação . . . . . . . .  .I 

-: ale! quando pódeni ser recebi-! 
das .  . . . . . . . . . . . . . .  

-: as  nullas, ou validas rectama-/ 
das, que processo eoffrem . . . . . .  ' 

I . . . .  -: quarP sào queimadas 
Lirgradonros: a sua fruição 

'quem e regulada . . . . . . . . .  
LoteriEaa: sua policia. 

159.0 

307." pr. 

pos administrativos qual, quando e por quem/ 
. . . . . .  Ihes 8 deferido eni geral iL." 

-: ao governador civil quem o de- 
fere . . . . . . . . . . . . . .  480" 

307.0 $ tut. 

309: pr. 

308.0 a 3iO.O 



j ~RTIGOI 
Maglatrrdos ridmiuistratl- 

vos: quaes sao . . . . . . . . .  -1 6.. -- : devem apresentar-se pessoal-I 
mente a servir seus logares, dentro de qae) 
prasos de nomeaçào,promoção, traxslerencía,i 
ou communicação direcla . . . . . .  .i 364.0 

-: que prorogaçijes Ibes podem ser 
. . .  coucedidas, quando e por quem. .: 365.0 

-: o seu serviço é pessoal, e desde, 
quando se conta . . . . . . . . .  - ;  3b6.4 -- : sendo ameaçados ou insultados/ 
corno se de-affrontam :- . . . . . . .  377.9 

matoria: a reuni?* ern sessãoda dos! 
vogaes dos corpos administrativos é re~uisitoj . . . .  para a validade de seus aclos .: 21.. 

BEi~r~orBrados: de pagamenyo emana-/ 
dos das conimissõcs districiaes 
lidades são reveslidos para que sejam execu- . . . . . . . . . . . .  torios. .I 94.*Sun. 

-: de pagamentos ofdecados pelos 
presidentes das carnaras quem os subscreve,; 
e o que deveni especificar . . . . . .  .i 135.0 n." i.n e 2.0 

BKtietiàieidad@: quem lhe prové, e ai 
. . . . . . . . . . . .  policia .!165.0 n." t.", f86.9 

n.0 I i .o ,20~ .0n .a8 .0  
lesa: para as assernbléas eleitoraes 

como é collo~ada . . . . . . . . . .  987: 
Y3t;lste~Po paablloo: cs  seus re- 

presentantes peranle 03 Lribunaes de justiça\ 
que coo~peteacia teem contra os gersntcts da 1 . I fazenda districlal . . . . . . . . .  .# 7 3 . O  

-: de quaes decisões ds  eonselhol 
de districto recorre sempre . . , . . .I 960.0 

I--: para que acções é competente 
. . . . . . . . .  mino pane priucipal. 568: 

-: Viã. SeereOarPo geral. 
I Y I U S :  quaps 150 cobradas por ele-1 

cução adminisiraliva. . . . . . . .  363.- 

. . . . . . .  

eorpos administraiivÔs incorrem n'ella . .I 38.' 

Norneaqão: nova não carecem os ma- 
gistradose empregados que estão servindo a 
data do codigo, e para cujo provimenlo este 

. . . . .  altera a I~gislncáo anterior 
Sallidade: auaes deliberacóes dos 

O fnciacs 4e diligerieias: das ad-i 
rninistrações de concclho que.= os nomeia, e /  
fixa seu numero, e qual rua ompetencia re- I lativa a transgressões dP postoias rnunícipae~~ 
r. . Vid. Emolnm~eutoai. 
Oiqnmento diseirletial: o que 

compreliende . . . . . . . . . .  
-: è ordiuario ou ~ r~pp le~ ien ta r  . 
-e . em nenhum a despeza póde ex- 

. . . . . . . . .  ceder R receita .; 
-: no caso de sua falta, ou ùefi- 

- cienciar, a quem compete, sobilependencia de i 
. . . . . .  quem o sen supprimanto 

I I 
-: as suas auatoris:i~õeç caducam1 

findo o exercicio . . . . . . . . .  .I 
-: Vid. Pr@rogac~.ãe, PoRlt-( 

. . . . . . . . . .  que é deztioado 
-: do municipio por que disposi-1 

çòes se rege, e por quem pror.osto, discutidot I e approvado, ou reduzido, c1ia.i não amlilisdol - pareebial: qu:m o approv2.i -. . por quaea disposigões analogas/ 
se regnla. . . . . . . . . . . . .  - snppleuieiiita~: o do distri-/ 
cto a que é destinado . . . . . . . .  

~rdero:  dos trabalhos tias sessões dos j 
corpos adininistrativos regulara-si: aos presi-/ 
dentes. . . . . . . . . . . .  . , . + \  

-4RTIGOS 

382.0 

09 a 

63.' pr. 



i 
Pagamentos: quaes ordena a com- 

rnissào di~tiiclal . . . . . . . . . .  94.' pr. -. : quaes ordenam tis presidentes 
àas carnarâs, e de que modo . . . . . .  135.' pr., i37: 
- : quem ordena os que os presi- 

ttentra das carnaras recusem, e c.um que ef- 

-: Vid. R8amdadoê9 Q~dens. 
. . . . . . . . . .  feilu?, e forca ./ 236.0 

Pacentesco: qucirido pbde nl~jtivar aJ 
r.xclusão d'alyum vogai de corpo adininistra.j 

. . . . . . . . . . . . .  tiro .i 10.0 
-: auaiidn ~ o ; l c  iin~edir. aleum vo- / 

Btrdcnndos: quando teem direito a 
elles por inteiro os magistrados e emprega- 
dos actministratioos; quando s o  a dois terços; 
OU quando li nenhum . . . . . . . .  

U~de~mir de pagamemto: quaes 
eaduca:n, findo o exercicio . . . . . .  

cal de corf~u &Jrninisira~ico d'assizli'i. as ses-l 
sões . . . . . . . . . . . .  .: L8.*, 29.0 

sai\roehisei: a sua eircumscrip~ão pU- 
do n!ieral-a o governo d'accordo com a au- 

. . . . . . . .  ctoi'idade eccleciaitjca 3 . O  $2.' 
: r)rincipaes do cioncelbo quaes são i 276." 4 3: 

.\RT100S 

368.0, 3 8 . 0  

70." 4 3.- 

a .  

-. ~-- : pão liess«:is muraes . . .  . I  367;. 
F.'rtroeirobp: as?istem,para qur,as elei- 

cães dos toritos adiniuistraiivorr; e faltando I . . . . . . . .  qiieni os suhaiiue. ., 289.0 ()r. e $J 1: 
I? 3.0 

Pnraeirau: Vid. ~artidsomraonl-i 
elgnes. I 

Parétdrs maraliclpaes: que atlri-/ 
buicdes iclativaineute a t~llii:: teern as carna-i 

Penas: impostas no codigo, posturas 
ou regulamentos por eHe aactorisados, por 
quem sáo julgadas, e qual a base do respe- . . . . . . . . .  ctivo processo i -: quaes d o  applicaveis ás eleições! . . . .  dos corpos admioistrativos 

-: Vid. Dcmi.eio, ItX@ilr;j 
Bu#pcualo. 

. . .  ris 'niuci~i~xcs,  e a juncta geral 
106.0 n.' 3." I t03un-07-0 --: i~cullativas, pliarmaceulicos,par- 

teiras e rctcrioa-io~ ri'elles providos como po- 1 

4 con- i Üenbooen: (casas de) quem lhe- 
cede as licenças. . . . . . . . .  484.0 n.* '3.' 

. . . . . . . . . . . .  403.0 n.* 20: 
!Yeriton: que emulumentos vencem1 

pelas diligencias ordenadas pelo couselho de . . . . . . . . . . .  disiriclo . / 2 K 0  g on., 337.. 
Pesco: como tribulavel pelas camaras 

moniçipaes; a regulado o seu exercicio . . / 1 0 b . ~  n.. f .o. 120.. 
Pesos e riieBdrts: sua fisca[isaqão/ 204: n.. 20.- 
-: Tid. Aferbearr. 
Pessoa81 iiioFaes: $20 por taes ha-1 

vidos o districlo, u concelho e a parochia. .! 367.. 
Pbnrtannccoticos: T7id. Parti- / 

dem mniiieipaes. 
 pode^ legislat1vo:so elfe pirde d e  

futuro alterar a circumsciipç30 dos distri- 
CIOS e concelhos . . . . . . . .  . 3.pr. 

Pumtee: Vid. Peoter. ( 

deiu ser suspensos, demiltidos, ou al[erxdos 
setis vencimerito.; 0 0  eoniiip6es do.: partidos 

--: modo de seu provimeuto . . .  
Pasiait~portes: qut2rn os concede. . 
R~asds~: Vid. Logradoairor. 

. . .  a-el<~npos: sua distribuicão 

-- - 
Posae: quando a tomam os vereado- 

res eleitos . . . . . . . . . . .  -- : em que rbr;pon~abilidade os col- 
. . . . . . .  loca a inresliduia n'eila -- : a dos rogaes das junctas de  pa- 

rocliia que dispo-i@es $20 applicaveis , 
Posturas: quaes faz a camara tnu- . . . . . . . . . . . .  
-: quem as publica -- . . . .  

.I' nicipal 

I : a respeito d'eilas que iiiterfc-1 
renoia leni o adniinirtrador do concelho . . 

-: vid. eBmcinew de eiií-1 
peucias, Iieutoee. 

Pre%ld-tcy: dos mryos rdrnioii-1 . . . .  fialivosqueatlribuiçò~-:s teiii 
--:das commixsões districraes quein 

os designa,'ou não seudo designados quein 
serve . . . . . . - . . .  . - i  . 

152.0 
155.0 

1%: n.' 4 . O  

4 10.0 

. . 

-: das cainaras municipaes qus 
. . . . .  



SSSII REPEH FOI110 GEBAL 

I LlCTIGOS P~cgc:lentem: das camaras 1 n u ~ i ~ i - 1  
paesileixaru u preeilieilcia nas ~ e s & ~ ~  em 
apreseiiiarn as  conta.< da gereneia, $o(iendoi 
tomtudo nssi.;iir, mriios aos actos da totação.] {&i.. $8 { ,a  2 .  L_. . das juncias de parochia quem! 
os escolhe . . . . . . . . . . .  .! i53.0 8 nl,. . das caniaras muoieil,:ies em2 
gusnturubslituem as adiiiiiiisiradorei: iíe 
ceiiiu niio exercem funcaties ric vereaiiar . , i  401.0 g un, -: das asssmb'l&as claitorae; quein 
o é  . . . . . . .  i .,378.; !281.0,33ii .o.  . . . . . . .  

I 325.0' 
-: e v~ce-pri.es96coaoe~~: para! 

os corpos administraiivoç qiinps Y U ~ ; ~ ? X  yre- 
ferem, que[]! os eitge r: quaiilio, t! iIJem GS 
substitue nas suas !'altas ou iinpc.ciiifiento5 
permanitntP.;, lernporari~s ou ..imu!tz$ lpos .I {:$.o 

P ? J s Q c ~ :  ao ~ O V F I  iiarior i:ivll i ncu~ l .  1 
be vclnr pelo seli iariburaarntn: + I %  s u a l i a .  n,!; 5,; )(>$.o 
r epa ra~ io  o administrador do cciccrlao . .I ,.o 3.0 

Prloilcgflas: de quaei gocar:i as ca.] 
iitaras iiii~nir ipaes. . . . . . . .  . . i  ! 2 3 * $ 2 0  Prncrueo: qnal I, para as rt.clíma.; 
<.fies a T~CUI.SOS peraote o siiprewa t-ibunal I 
adniiaktrativn . . . . . . . . . .  , ]  9 ~ 3 . , '  

-- : Viif. .Zzaoi.r?B-;: s C ?:,zn;a-.I 
C!!@, .SPíe$;%gõesq S?~ifiia~c~a:;, ge,] 
P~$CB, P P ~ Y : ~ ,  ~ ~ ; ~ ~ : ~ y s m e  I 

FP*QU~,~RQ-FCB 5 9- : : ,3$:3  o: apa& j 
~i i )  d'eieicio direi;la ~>DI ronerlniir !)a prg-1 
pOr@~ nuiri*ro iuta! firado a rrPa di~ti ict t~i  29.0 pr. e $ 8~~ -. . pelo dintri:.to de. Llsboy. ;à0 ~5~ 
0'10 do Porto 11, e 21 por caita um 
iros. . . . . . . . . . .  . . .  

-. .: 39:§ 4.0 - sendo eteito o rnezmo pc? mais; 
d'um coiieelho como ae resolve a ti;.rf,~reneia! 1.0.0 pr. -. , i f!leiráo para ~uti~t;!:zrc {,r.rfc-i 
re a para ~ffectivo . . . . . . . .  i 50.0 $ "ri. 

. sua re';ponsabilirlade sr.lidarii! 
. Pela Ginya do tl~esnurciro do Jistrjeti;. .! F ~ O  g u,. -- : da sua eieicão quem ro:ihrca .i 338.0 

P~@Fe.Wores: quem as nomeia e de-; 
milte . . . . . . . . . . . . . . l  53.9 n: da.., 56.0 

Pro~aga@ia: quando podem íel-a as . . . . . . . .  sessiies da junta geral 
---: $o> orçamentos di~lrielaes quan- 

do tem logar e a iesp~~i to  de que verbas. . 
Pros$EteSaes: a respectiva policia a . . . . .  quem coo?pete, e quem a fsz. 

Prevas: quaes admiasiveis perante o 
conselho de dis!ricto . . . . . . . .  

PmBIicri~5s: dos orçamentos distri- 
etaes quem a manda fazer, e onde . . . .  
-- : das posturas a qucm inwmbe . 

PFO"qwção: quando se da n o  crer- 
cicio f ~ n c ~ õ e s  de vogal de corpo admi- 

ARTIGOS 

44." 

68.0 

4a .0  n . ~  6 . q 4 0 4 , o  
n.O 7.O 

835.0, 2 6 i . n  

66.0 
109.0 n . O  1.0 

Barrdriennzls: para que effeitos é o . . . . . . .  I . .  agia  o civil de 187 
gaa-os: das secretarias dos gover- 

nos civis sao fixados por lei . . . . . .  
Qaeatões: sobre ayuas quaes regula 

a:camara, e decide o conselho dc districio . 
-: quaes julga a cooselho de distri- 

cto em iaa iastaucia . . . . . . . .  
--: quaes da competencia exclasiia . . . . . .  da dos tribunaes jndiciaes 
Qaotasi: quaes fixa a junta geral . . 
-: quaes são recaita ordinaria dos 

dlstrictas. . . . . . . . . . . . .  
-: quaes são ohrigatorias dos con- 

celhos. . . . . . . . . . . . . .  

11 o 9 I', 1 0 3 . O  n: 
9.; 106.0 a o $0.0 

390.0 

193.0 

404.0n.os i . 0  e %.o, 
4 243.O n . O  8." 

%3P n . ~  10.0 

452.~ 
53." n.* 18.0 

59.0  § i.* n~ 5." 

127.O n . ~  19.0 

BeceSta: em nenhum orçamento pode 
ser inferior a despeza . . . . . . . .  - extraorllaiaritt: de distri- 
cio quaes as suas fontes . . . . . . .  

--: do mnicípio qilaes as suas fon- 
tes . . . . . . . . . . . . . . .  

-: da parochia qaaes as suas fún- 
tes . . . .  . . . .  -- O&&&&:. d8 districb que 

nistrativo. . . . . . . . . . . .  
h 1 20. o 

68.0 

59.0 2.0 

112.0 

i 7 1 . O  

rendimentos a constituem . . . . . .  59.0 $ 1.0 

~ l l . ~ n . w i . ~ a l i . ~  
3 



irecalda o r d l e :  da lIamhia 
de que readimento se ~ornpõe . . . . .  

l e c e l w :  disrnetal, municipat e pa- 
rochial são ordinadas oa  extraerdinarias. . 

Receoseamento : qoai o para a 
inscrip~io d'eleiiores e elegiveie para os a r -  
gos administrativos . . . . . . . . .  

iier;lanaaglei: e observações por 
ewripto, acerca das contas dictrictaes a quem 
sáo perrniilidac. . . . . . . . . - .  

-: julgamento, e recurso$ das so- 
bre urntriboiç5o municipal de repartieo. . 

-: das contas nooicipaes a quem 
sãio ndmitlidas . . . . . . . . . . .  

-: qnaes são adminid* perante o 
supremo tribunal administralivo em dad. 
casos . . . . . . . . . . . . . .  -. . contra operagos deitoraeiquem 
tem direito de fazel:as, oc~sião,  e modo; 
quem as informa, o quem as resolve . . .  

H-q: qaando pao o póde intet- 
pÒr o vogal do corpo adrniniçkativo . . .  

-: qnem póde iaterpol-o das deli- 
beraçhs das juntas geraeq ti em que easw 

-: gun onda so interpõe, e 
do dos actos as uwmissoes distrietaes . . 

-: das T ~ ~ ~ ~ Ç Õ Q s  do g0~roador 
dvil para quem, e em que casos su inrerpoe 

-: de quaes decisw do conselho 
de districto o interpòe o miniskrio pobliocr . - para o snpremo tribunal admi- 
nistrativo quando, desde quando, e onde se 
interph; eomo se instruem, e qasm faz a 
remessa; e protestos fac~ftados contra as de- 
moras. . . . . . . . . . . . . . - .  

-; quem os interpõe das decisõese . .  sobre reclamtqibs acarcii de eleí@es .\ -- . quando o ha para o supremo tri- 
hnnal administrativo. . . . . . . . .  

-: Vid. PrastMia. 
lkccpaa: qiundu não 6 pemittida ao 

conselho de disrritb para jolgamento de cau- 
w de snr cwmaeiencia. . . . . . . .  

-- . sua assislenciá !%ar e voto pa- 
rpnte r respectiva juncta . . . . . . .  I 

74: !# un. 

182.9 $j an. 

iM.* 

262.. 3o 

331.0 a 3430 

37.. 9 1.0 
58.0 

95-0 

i89.0 9 on. 

$60." 

l t e g e d m i r  da paroella: por qaem . . .  6 p r o p t a ,  nomeado e a arameatado 
-: qaem o p&e %?r, dura& de 

daas mncgões, e compafibilidade com as de 
.juiz de pu . . . . . . . . . .  

-: por qnem póde ser suspenso, e . 
. . . . . . . . . . .  por qnem demittido . I 

-: ao seu snbstitnto qne disposi- 
çiles são Eommnns . . . . . . . . .  

-: como é retribuido; e de que ia- 
mníudades gosa . . . . . . . . .  

-: qaaes as snas athibuiçóeç . . 
-: por qnem 15 eoadjuvado no exer- . . . . . . .  cicio de saas lnocQõe~. 
7.: assiste Dara qne. as elei(;ães dos 

corpos administrativos; as suas faltas eomo 
se snpprem . . . . . . . . . . .  

Beflir~tro 3tviI: compete ao admi- 
nistrador do mncelho. . . . . . . .  

Bcgmlaarentes: ã'execn@o perma- 
neeb sobre que asamplos os p0de fazer o 
governador civil, onrido o conselho de dis- 
WCLO . . . . . . . . . . . . . .  

-: para execução do codigo qaem 
os fara . . . . . . . . . . .  , 

BCelri@e : qaando, e onde se af.fina a 
dos nomes dou eleitos para a mesa da assem- 
b18a primitwa . . . . . . . . . . .  

-: quando, e onde ae rü3xa a dos 
nomm dok vritados para os cargns mrloicipaes 

Resldencla: Vid. mlbetee. 
Beiolaq4ici: das eornmissões distri- 

ckes qaando proviwrias, e qaando revoga- 
reis . . . . . . . . . . . . .  

-: rovoga@lidade das dosgorerna- 
dores civis . . . . .  

nesgenoabiEtdaae :' *&PIE: 
dartedadc. 

RevezaQoreo: qnantos sio nomea- 
dos para cada mesa eleitoral . . . . .  

-: quando ção porladores da!: actas 
Rewegi@io: qnaw as drlibarages 

das junctai: gemes que unicomente 3 admit- 
tem, oa dhafno,  por meio de resolução con- 
feneioba do conselho de districto; e em que . . . . . . . . .  c a s s . . .  -- . quando permiitida a 

S6.0 

137.0 
9382 

2303 

889.. pr. e 8s i.* 
a 3.. 

x16.0 n: 4.0 

3m.e 

381.0 

479.0 $ na. 

316.0 

92.0 

189.0 pr. 

378.0 
323 .O 

5 7 . ~  

ções das commissóes districtses. 



H;XHVf RFPEFtTORIO GERAL 

RSfmc Vid. Lotarta. 
Rol: Vid. Coatribd9ões muni- 

eipacs de reparaqiio, Reclama- 
F ~ C S .  i 

Paude pnbltea: qnem dirige o sen . . . . . .  servigo e policia sanitaria. ia . *  n.0 S.., m.0 
n . O  9.. 

Sscmtarie: das commissões distrl-1 
etaes qnem o é, e por qnem designado . . 8 t . o  

-: dos mnseiho~ de districto quem' 
o é, e por quem designado . . . . . .  

-: a vioe-secretario das jnnctas ge- 
raes qnem são os provisorios, e quando 8hi- 
tos os definitivos . . . . . . . . . .  - geral: em que casos recorre 
das de1iberaçüe.s dos corpos administrativos, 
como represkntante do ministerio publico. . 

-: eada governo eivü tem um, no- 
meado por quem e a m o  . . . . . . . .  

-: que habilitações deve ter para 
qae possa ser nomeado. . . . . . . .  

-: fnnc@es geraes de saa compe- 
tencia . . . . . . . . . . .  

hert&rior: qoantw são. nomeados 
e porque modo, para as mesas eleitoraes. , 

-: das meças eleitoraes qnando são 
portsdores das actas. . . . . . . .  

Ssrvipe ef i&ve : qnal B assim 
cousiderado. . . . . . . . . . . .  

Sesrrõee: das crmaras rnnniciWBs são 
ordinatias on extraordinarias. . . . . .  

-: a qnaas, podendo assistir, não . . . . . . . .  preside o presidente. 
-: dos moselhos de districto como 

são tomadas e al6 quando publicadas . . .  
-: dos corpos administrativos são 

pnblicas . . . . . . . . . . . . .  
-: &I ordinarias e exlraordinarias 
-: quaes corpos, e em que dias, 

designados quando, as celebram ordinarias . 
-: quando teem logar as extraor- 

dinariq em q n a s  corpos, qaem, e porque 
moda, as convoca. . . . . . . . . .  t 

Tabella: dos emolnmentos emqnanlo 
o governo não daoretar a nov;i, por onde se 
regalam. . . . . . . . a , . .  

W COBIGO b D m W T W 0  XXXVII 

%9." 

50.. 

58.0, 198.0 nP 9.*, 
at.0 

190.9 

191.9 

1 B . O  

m.9 
323.0 4 .O 

W.* pr. 

1 0 0 . O  

144.0 @ 1.0 e 2.0 

2B.0 

%.a 
31.' 

32.0 

33 .o 

SeaeQea: que assumptos não 6 wr- . . .  mittido lractar o? qtraordlnarias 
-: ordinanas da jnncta geral I& 

doas por aono; sem convoca@, abertas a en- 
cerradas por qnem, sea periodo, e quando 
pódem ser prorogadas, ou tramlerida sua 
abertura. . . . . . . . . . . .  

-: as extraordinarias qaanras pó- 
dem ser, qnando, sua abertwa, encerrarnen- . . . . . . . . . . .  tu, e termo 

-: Vid. Asta?? JnacCa geraf. 
@hei: quem policia seus toques . . 
OeLldarledade: quando a teem os . . . . .  procnradorm B jmc& gerais 

, -: quando a teem os vogaes das . . . . . . .  eommissões districkes -. . quando a teem os vereadores, 
desde quando, e qnmdo retevados. . . .  

Bsb~tftak8: qamtos são eleitos pa- . . . . .  ra cada corpo administra* 
-: doscorpos administrativosqiaaes, 

quando e por qaem lbes 6 $elerido jura- 
mento . . . . . . . . . . . .  

-: tem um cada governador civil, 
aomeado pelo governo . . . . . .  

-: dos administradores de oonoelhw 
r quem propostos, nomeados, ajnramenb- . . . . .  %s, sospemoi ou damitlidos 

S.mgpleatcm: quantos teem as uim- 
rnissh distrietaes, e ordem porgae $50 cha- 
mados. . . . . . . . . . . .  

~ispc;t+es: q w s  piidem ser op- 
jwçtas aos vogaes dos conseIhos de distrieto. 

-: ao seu julgamento qae regras 
são applicaveis. . . . .  . . . . .  -- . aqnem compete decidil-as quan- 
do fôr procedente a opposla a tantos mem- 
bros do conselbo de districto qae esta me 

,sem oamero para as julgar. . . . . .  
--: para que J o  impedimento . . 
SrisperrHo: prodm a perda dos ven- 

cimenbs. . . . . . . . . . . .  

ABTIBOS 

36.* 

&i.* pr,,kS..a4&.0 

&i." 8 no., e 43." 
a 45.. 

i%.* n.* 

76.0 8 m. 

93.9 

i&.* 

4t.O 

I&0 

484.. 

m.* 0 ao. 

&i.* i.0 e f.* 

244 .o 

m.0 

466.6 
247.0 

a60.O 



I AmUKiB 
Pe~ritedo: do continente 0 ilhy ao- 

too se divido para os effeifos admin~Wtiv0~- 4.- pr. 

porqnecawas. . . . . . . . . .  
Ws4bnnaaa jqaelaes: qaa 

tões &O de sua esdusira oompetencia 

Theatroa: quem conceda as respe- . . . . . . . . . .  ctiqs lican(;ls 

Theaoarelro: das Eamaras mnnici- . . . . .  paes quem o nomeia e tomo 
-: aos das eamam mnnicipam qoe . . . . . . .  disposi* são apylicaveis 
r de disiricto, soas altribnipões, . . . .  nome&io, vencimentos, fim@. 

camararios . . . . . . , . . . . '  
Trrrngutllidride: nas MS.. dos 

corpos administrativos msnlern-a o presidenis 
Trnnife#ecia: da abertura das ses- 

sões da jnncla genl qaem @e eoncedel-a, e 

.--. 
- Tiibaual de cones: sua !aterre-1 

remia nas de serviço fiaance~ro districtal 71.: 72.. 
-: m a  dtpja por onde se regoir: I PIJ.* u . O  9.. 

. 
1U.q 7.0, WP 

n.' 1%: 

iN.0 pr. . 

iW.. 8 un. 

74.0 a 77.0 

1 tu.- 

30 .* 

L L  rn 

Urn*: qaantas estarão sobra a mesa . . . . . . . .  . . .  elitonrd i .I 305: pr. 

-: da junck de paroobia quem ol 
nom&ia, e quem $da ser n o ~ @ o  . . iIS.a pr. 

-: quws suas attriba@ e 90-1 
cargos conforme 6 secular ou ec ~siaetieo .I. 178.0 8% i.* e 9 . O  

-: Vid. Balauço, 
Manga, QratfBeag&r 

Tde~adai: Vid. YI.~BFCR$~M. 
Trabalno8: como se distribuem 0s; i*-, 

Vebltnlo~: pbde a camara mnnicb' . . . . . . . . . . . .  pal tributal-os 
Vertimtni~: qoantos votos cmfor: 

mes são mister para o nas deliberaçm das . . . . . . . .  commi$sõey distiiciaes 
Vencimen~mn: a guaes teem direito 

snb~litutm, OU fun~ionariiis interinos. . 
-: nos casw d'accessr>, promogào 

w.translwencia como s4 eonkam . . . . .  

Vete~lnarioir: Vid. Partldãii 
mnrielgaem. 

Vereadm~ee: quando tomam p s e  

i48.1 

87 .' 
a9.9.- a un. 

391.0 $ un. 

-: sua respausabilidade rolidaria. 
Viw-presfdente*: Vib. Preat  

Q e m t e ~ .  
Vtce-mecrcbrio: Vid. Seereta- 

H.. 
Vmgae.: das commiseóes districtaes 

siem dos procuradores & juiims geraeq que 
podem substítnil-os quando . . . . . .  

-: a solidariedade d e  das commis- 

108.-, i&.* 

$0." pr., 82.0 

eões districtaes quando se d a .  . . . . .  93.' - dos eonselhos de dislricto 
gratiíicaçào venwm: paga pelo cofre do 
Wáo . . . . . . . . . . . . .  

--: dos cooselboe de districb 
pede servir ao mesmo tempo outro cargo ad- 
miaistrativo de nomeaeo w electivo . . .  238.O 

--c-: dos eonselhos de districto 
suspeições l h s  podem ser opposta~. . .  .! 2a.0 

-: dos corpos administrativos que! ' 

sem molvo justificado deixam de comparecer i3M.v pr. e #j 4 .* 
em que penas inmrrern. . . . . . . .  I e %a0 

-: dos corpo?, admidstrafivon 
se reclLsam a Fobr e deliberar, em qnc pe- I nas incorrem . . . . . . . . . . .  358.0 3.0 

Vogal: de corpo adrninistativo quan-' 
db perde ou não o seo l o p r  . . . . .  14.0, 49.0 

: eleiro para corpo administrati- 

-- 
-I vo, l h a  da epocha ardinaria, porqoe tempo 

serve . . . . . . . . . . . . . .  j 2f.0 
. a qne sessões náo p0de 

e rasão . . . . . . . . . . . .  
-. . Vid. Prorogs-ão. . 
VetaqSe: quando B noniinal, e qiian-! 

do por ewntinio seerelo, ou pelos corpos 
administrativos. . . . . . . . . . .  

--: dos orçamentos do districto em 
qna epocas se faz . . . . . . .  

votar: ningnein &'e em mnis &orna 
assombtb . . . . . . . . . . - .  

-+ . sem 6Skr inscrigto no rewnsea- 
monto ningnem o páde, salvas que excepções 

-: cidndàu ioscripto quando @e 
ser impedido de o fazer. . . . . . .  

V o t e t  de qualidade, quanào o tem o 

97.0 

65.O 

&.* 
3 0 S . O  

300: 

presidenra de eorpo aduiiiiis?intivu . . .  . I  36.0 8 nu. 



Vmk: de wddo, p u a  não póde ser 
fundamentado . . . . . . . . . . .  

Vab*: na sua wnbgem, que nomes 
sáo aproveitados . . . . . . . . . .  

-: o seu aparameuto nas eleiw . . .  simnllsneas por quaes cargos oomw 
-: no sen apursmenb qne nomes 

sáo excluidos . . . . . . . - . . . .  
-: qwws não podem deixar de ser 

apurados. . . . . . . . . . . . . .  
-: oonslantes de listas annnliadas 

a m o  se apnnm . . . . . . . . . . .  
-: havendo duvida sobre o seo nu- . . . . . . . . .  mero, o que se faz. - : o mu maior curnero importa a 

dei o a favor do cidadão que os reune; e 
sen ti" o numero igual a favor de dons:idadàos 
qaal prefere, e como se lhe da pobIicidade . 

UTIGDS 

37.a 8 % o  

312.6 

311: jj un. 

3U2 

313.0 

3 4 k . O  $ nn. 

3L5.0 
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GUIII DO ELEITOR 

MODELOS DAS ACTAS 

Aos ... dias do mez de . . . de 18. .. peias --. horas da 
manhã, desta cidade (OU d l o )  de . . . e paços do comelho d7ei- 
ia, achando-se presente o presidente da amara  municipal 
F.. ., para presidir a reunião dos quarenta maiores contribuin- 
ks d'este concelho (ou bairro) a fim do se proceder a elei* da 
commissão de recenseamento eleitoral do corrente amo, na eon- 
formidade do d iap to  no artigo 6.g da lei da 23 de novembro 
de 4859 e 8.0 da lei de 8 de maio de 4878, e assistindo tambem 
a este acto o administrador F. . ., verificou-se pela chamada 
a que prmden o escrivão da amara municipal, achar-se pre- 
sente a maioria dos referidos maiores wnlribnintes, a saber: 
F ..., F ..., ele., em vista do qoe, o presidente convidando 
para secretarios as contribuintes F. . . a F. . ., qae tomaram \o- 
#o os seus logares, houve por constituida a awmbl6a nos ter- 
mos do artigo 9.0 do decreto de 30 de setembro de 16%. Fo- 
ram logo apresentadas varias esensas de falta de eompareci- 
meoto, bendo por motivo de molestia competentemente certifi- 
cada a dos eontribuiutes F.. . e F. .. e por rnolivo de conster- 
naGo de familia a de F. . ., não apresentando nenhuma Cestas 
éacusas os cidadãos F.. . r P.. ., do que se mandou l amr  uma 
acta especial para os flns determinados no artigo 41.9 e segnin- 
as da cit3da lei de 23 de novembro. Passou depois o snr. pre- 
sidente a propor a aswrnbiba 09 seta eiddãns que devem wm- 
p6r a mmrnis$o, a saber: F.. ., F.. ., ele., e sendo aia pro- 
posta approvada por (&. frci A, 8 e C) mais *-Iras 
quartas partes dos presentes, coa eleita ir mesma mmrmasrq e 
presidente bella o primeiro dos proptos, na conformidade da 



ainip $40 ao cwo a m m .  ~m ~OWB p r ~ p r n s  pelo 
mesmo pesibmb p m  p i c a p w T n t s  e snisfitatos m se. 
cidadãos C.. ., F . ., ate., que i p m e n i e  f o r a  appropodos: e 
fioando por esta fórma C-) de oitivamente tonstitoida a com; 
missão reeeiseadora Peste cww siandon o snr. presidente 
pnblieor por editaes este resuitado, tommnnicando-o verbal- 
mente aos vogam presen- e ordenando' que por orncio se 
comatanicasse "ws m!&s. 12 de par% constas, kmi 
presenle acta que, depois de por mim lida, vae por todos assi- 
gnada. E en F.. ., secretario, a escrevi e assignei. 

r... 
O admiaistndor do e+g@hox F... 

P. .  . F... 
F - . .  
E&., e&. 

(Vid. carta & lei de 8 ãe 8 d c  & i87& art. 8.. 1 h.*) 

Babwecnmo A-. . . . por Ires wams partes (ou por p-ode) 
dos membros presentes, ficaram fazondo parte da c o m m i m  os 
guatro primeiros indicados F.. ., F.. ., F.. . e F.. . (Atb' equi 
e a m m u w á s t r s s h ~ b e s k f r  tosdosMpl i?nfs ) .  
&.do pnpam e aprovados pi m r ç S o ,  entra os dr w 
@o dissiden@, os ires cidasàog relaotes F ..., F.. . e F.. .-E 
p r  eis arma, etc. (o UM& ccq'hw O & geral S.* 4, Bo 
#-J eiil dia&.) 

(Este  ffagmm para ab ÀypoUicsw pfeoibtm M, wtigo 
8.0 4-9 e 9.0 da carta de lei de 8 de aicHo 64 1878.) 

F~~GXBBTO I-. . . .E, nãa tendo a se@o dissidente podi- 
do obter entre si yiwia para qprova@o dos restante mem- 
bros, procsden-se a soa %lei@ pelo mado ordenado na vfe 
2.' do 8 17 do, artigo 342 & citado decreto de 1852, refenda 
no m a  8.0 da carta de lei de 8 de maio de 1878, nomerado o 
prasídenb para estnittnadores F.. . a F. . ., e para secretarios 
F- . . e F.. . Eptranrn na orna (t~&#] listas, obtendo F.. ., 
(kwo$) votos, i?. . . (twos), F.. . (toilLos), e sendo os IWS 
vot+dos P. .., cam (W), F. .. com (fantar), e P.. . eyp 
(tacoCob), @op com estes preenchido o numaro legal, e .sim 
&c. (o aywr M I I ~ ~  o moddo p d  n.* i, do r-,  m d m - )  

a hgpotAesc & artigo $4.0 8 i.*, 

F~hwxmpC-....E, mrnorpmpwta fosse rejei ladap 
iae membrqa pr,rarenW, manbn-os o presidente dividir g, direita 
e-PXuLoerllq u i e v i d @ . c - o s ~ ~ e m  mr eada !r4p &e W- 
Oso$ ao qw amdaram, passa@ pam o lada direito (&W) 

e pua o lado esqoerdo. Faito o qw fmap 

Aos . . . djas do lnez de . . . de 48.. . n ' m  ou (tU- BB) de.. . e paços do c9ce1b0 $'ella, onde se aGbava e pn- 
sidema da %ara maoicipa1 P.. . presidindo a asse+i8a dos 
garanta maiores eontr ihiah ol'ssse w n d b a  fim b m ) ,  e 

de se proceder a eleigo da cwrmissào do receaseacuem 
de i tod  do corrente anuo, e bem assim o administradar F. .. 
e os cwtrrbuintm a!mro assignados, veriticon-ee pek chama- 
da, a tia pCOCBãat as .Bea horas ú wrivh da aía>arr muni- 
cipaI,&uun a este a.% os mnribuinks P ..., O. .., ab., pt 
park dos qnaes a i o  se apresentou escoça alguma das mencio- 
nadas m artigo 4 1 . O  8 6.' da lei de 23 de setembro de 4839, 
em vista do qw o mesmo presidente rasaàou lavrar a pre- 
eónte acta, que V* por iodos assignada, e tirar d'elb &nas 

ias autheatim aa coalonaidade a para as el i tas Bos arti* h.-, 439 e e.* da citada lei. E en F .-.? semamie, a w r w i  e 
assignei. 

(0 #ritwipia a' parta ae tm -1 



oiarrsiitb 0~'dlUtb~lagarfbatse~ubMorddarEidodBot 
m - X ~ e b  w sr . . . s tie.. .I para se pro- 
ceder a eleifio do d_epniado pelo circulo (o do 
comparema o cidadao F.. . membro da u>mmtr\sao recenseado- 
ra d'este bairro (ou omicdio, ou twmeado pela ~ o ~ i -  rccsir- 
&adora Ce.ste bairro ou cOI1CG(RO h para presidir ii mesma as- 
semblba, e apresentando n'wce acto o competente iitnlo, logo, 
na conformidade do artigo46P do decreto de 30 de setembro de 
i811%, propoz aos eleitores presentes para escrotinadores Os oi- 
dada= F. . . e F.. ., para secretarios os cidadãos F. . . e F. . - 
e para revezadores os cidadãos F.. ., F.. ., F.. . e F'. . ., MU- 
vidando os eleitores que approvaçsem soa proposta a passarem 
para o sen lado direito, e para o lado esquerdo os qne a tejei- 

FEAW~TO D-. . .Tendo sido approvada esta proposta pe- 
las tres qnartas partes da assemblba dos eleitora, foram 05 ci- 
dadãos acima mencionados, convidados pelo presidente a %a- 
rem asseninjooto da mesa, a qnal $e achava no toed detemtoado 
no artigo 51.' do citado defreto: e dejiois de aaxada na pOrta 
da igreja a rela~io dos membros qne a compõem, aesignada 
pelo presidente e por nm dos secretarios, se Iavrou esta act$ 
que foi lida 'em voz alta á; awemblk, e vae devidamente wi- 
#nada; e eu F . . ., secretario da mesa, a 65 snbserevi e assipnei. 

(Eate fragmp@ seroe para a hgmikcsd do artigo k6-* 1.. 
do decreto iid 1832.) 

P r u ~ a m ~ o  E-. . . .TanJo esta pro wta obiidu a appmva- 
-o das i e a  quartas partc. da asspmbl& dos el*tOres, flcarim 

geodo parte da mesa para eseratinador o eidadão P:.., pata 
seereiario o cidarlâo F.. . e para revezadores os cidadaas F. - -  
e F.. .; e tendo sido propostos e approvados por a@ama@o 
entre a stx@o dissidente, para escrotinador o cidaòao i?. . ., 
g r a  secreiario o cidadk F.. . e para revezadom os cidadãos . . . e F.. ., Uns e outros f m m  convidados elo presidente i a constituirem a mesa, tomando assento junto a eotlocada no 
locai determinado no artigo 5i.O do citado decreto: e depois de 
m a d a  na porta da igreja a rda@o dos membros qne a c01ü- 
põem, asfignad;! pelo presidente e nm dos secretarioq se fa- 
vron esta-acla, qae foi lida em VOE alta,& assemblb, e dewda- 
mente assigaada; e *eu F.. ., secretario da mesa, a Br; sub- 
screvi e wignei. 

(Este fiugnrnito s m  para o hflpotliwe do artigo h6: $.*, 
3.. c 6:pt .  do dscreto & 4852.) 

Fasemmo E-. . . .Não tendo a pro &ido a ap ro- P h ws qua* partes da ysembl a dos eleitorm, L 
ram fdzentio parte da mesa para secretario o cidadão F.. . e 9s- 

emtinador P.. ., s não tendo a secção dissidente podido al6an. 
enke si maioria pera, por aeelamaçãe, appmvar os.mera. 
da mesa qne fakvam, procedeu esta &o a fazer a d& 

@o d'elles pela forma prescripta na ultima parte do 42  do 
meneionado artigo 46.: e tendo entrado na nrni ft-) listas, 
&ram eleitos pela maioria, para escwiinador o cibdo F. .. 
com (tastoa) votos, para secretatio o cidadão F.. . oom (&a&) 
votos, e para revezadores o cidadão F.. . eom (tanta) votos, e 
o cidadão F.. . eom (talskis) votas. 

Todos os appmvados e eleitos pata comporem a mesa foram 
eoavidados peio presidem a tornarem asseob 'unp da rneer, 
qm estava m local deWrmioado a, artigo 51.- do ?tido deom 
ta, e depois de atüxada na porta da igreja a reiaçaa dos mem- 
bros que a compaern, awigoada pelo presidente e por um dos 
secretarios, se larroo &ta acta, que foi lida em voz aila a as- 
sambl@ e dewdamanle assimada; e eu P. ., secretario da 
mesa, a fie, subswrevi e assignei. 

(Esteffapmtosenicparao urao&Wmw parte I 1 4 . b  
da a* 46.. do demfo de 1859.) . 

Acta para r oleigãe , 

Aos.. . dias do m a  de.. . de 18.. . n'esta igreja de.. . 
previamente desigpada, para n 'da se reunir a assernlüh dei- 
Mu da fre.guezia de ... (,m r.mtpa?&a, f r ~ ~  &. .., 
ot, a i:, 2.. au 3: amdk?u da frsgucz h.. .) do coneálbo 
ou bairro de.!.), segundo fòra pela repeictiva commissão deter- 
minado em virtude do artigo 4 i . O  $ $.- o.* 2 do der& de 90 de 
setembro de 185% a fim de se dsper o deputada que compete ao 
eircnlo (o rwrsrino do &&), conforme o mappa que faz parta 
do deerato de 8 de maio de 1878; e acha@-se eonstitaida 
a mesa, mcomposta do presideitki F..., dos mmtinadotes F... e 
P. .., dos seerelarios F... o F ..., e dos revezadores P ..., F ..., 
F... e F..., nonieadw e approvados (ou ~oiaeadar e cleitar) @a 
forma que fica exatada na acta respectiva, e acliando-se preaen- 
'tes os respectivos parocbo e regedor (m gueni suas vezes w), 
aMnneion o proniil~nte que ia proceder-se ao escrntiàto para a 
elei* de depuladq e qoe na eonforioidade do artigo 6L*, oni- 
co, do decreto de 30 de setembro ãeima meacitinado, ddaraor  
qne n50 seriam admittidas listas em papel de d r e s  on transpa- 
rentes, ou que rivesein qualquer signat, marca on numera@o o- 
tem:  e da &ma forma annuncion qne na cunformidade do 
mim do artigo ao do citado decreto e artigo %.e da lei de 4 
de novembro de 4859, as listas deviam eonlqr em sb nome. 



$e@dmeW lançou o presidente na arna a rna li& 
& ~ ~ m ã e ~ r ~ & i r t r a s d ~ ~ -  
&:-do que se iomm nota em separado, vbb estar M~BW- 
bendido na ultima parb do n.* i do artigo 63.0)- feita a prim$m 
&amada, Eonietpndo pelos vogaes da mesa, todos as eidadw 
recenseado$, que sa achavam presenws, lanpram na aros 8 
rista, obWaudo-w r respeito de todo% o qna dispõem os arti- 
gos &.h e 655.0 (aoto I:) ( d a  Z 4). E ainda depois da chamada 
se retxheram as I~stas dos eidadàos  recenseado.^, que se apwP 
tdram, depois do que, na conformidade do artig;o U . O ,  ordenou 
o oresidente nma chamada gerai de todos os que não tiskítm 
oOíad0. 

E sendo (tantas) horas, declaron o presidente, ipe d'eçte 
momeato começavam a contar-se as dnas horas mareadas no 
u9igo 67.0 (Wa 3.'). Findo esh praso, o residente fez eontar 
as lirias qos a s  snconiraram na orna, veriifando-se serem (ta* 
f&, numero igual ao das descargs feitas nos cadernos de Te- 
censeamento (e mais a do presidente B a dos cidadãos acima 
mencio~~ados, que votaram em virtude de awr,rdãos da ?da@). 
-Concluida a contagem e coofronta@o das listas m b i d a s ,  ia- 
ymn-se ediial, qae foi m a d o  immediatameote naporta da casa 
da assembléa, deelaronda o numero d a  memas listas.-Pwa 
dendo-se ao aparameato dos votos, cbuiorrne O artigo a*, des- 
dobrando o presidente sncussivamenk as lists e praticando-se 
os demais acbs no mesmo artigo recommeodados &.a), ve- 
rifieoa-se terem sido votados os cidadã& seguintes: 

F..  . 
F... 
Qnrorgando os cidadãos que formam esta -ir-@& &O&- 

pntado, qne em resultado aos votw de todo o eircalo eleiIQd 
se mostrar eleito, os poderes necessarios para que reopido mtn 
06 h ooima cimiol eleiuirass da monareh'ta p 0 9 v 4  bp 
dentro dos limites da cam constitucional, e acta a k c i d  a 
mesma, tqdo quanto fbr condneeota ao bem ge-l da M@O- 

Termimda o apurameum publicou-se por d ta i  na porta dr 
igreja uma relação de todos os votados; e lng4 em presença da 
+ssembIBq foram queimadas ar listas competentes. E tirado-W 
as eo ias d'esta aeta, como determina o artigo 77.0 do deH& 
de d d s  setembro, para terem o deshoo qne SEI m a m  nos li 
1.0, 2.O e 3.. entregou o original aos esmofioadores F.:. e 
F.. . para o fim que se acba disposto no artigo do cita+ 
decreto. E eu F.. ., secretario da mesa, a tid, subscrevi e assi- 
gnei com todos m membros da mesa, 

NOTAS 
1.. Qaando a mesa 813 apresentar algum ddadãg par? 

W, em virtede do artigo 63.0 ri.* 2 se farA d'isso m e n p  ma 

- 0 - 
.a ~ ~ & ~ M B - o B  ponf~e  Dra recebida a 3- tista, v 
t r a ã o - s e i - à e g o e w W ~ ~ e r n ~ d o , ~ m  W ~ & ~ C I B -  
nnr sm namero ao que masta nas nebs de d-rge. 

3.. De todas IM dovidas gae mcorrerem, â de todas as re- 
dunrqiks qrse se apresentarem sobre me.~~$& @e ai w fim, 
e òa de.tiberaq%d. mau sobre *mas m o n b y  se !&i m i m  
cio6ir e expres~i snençso na aesa. 

3.- As lista8 qne se apresentarem dnranta atas duas ho- 
ras, serão reaebidPFI, fueado-w as descargas, s, oa mcompb 
mtes. 

4.i As listasqne contiwrempmes de mais serão recebiias, 
aporaodo-se os veios na conformidade do a r t i ~  Ti.*, fmmd0-s 
na aeta rn-o de gnantas estavam deste caso. 

&a O numero das eopias d'esla acta sào : -nma para ser 
.1  o remettida ao presidente da coromi&x%io do recmsealae8b da 
&a do circnlo eleitnra~,. mm o. d y  + m s  c 
e jnnlamente os mais papas relativos a ela@, smm 
de m a  reiagão ewripta por nm dus secretati* d'on e eolats 
goles 8ã0 8bm papeis. Pdorr 

Oalra para wm o outro caderno de chamada, ser sernati- 
da ao rdmimstiãder do bairro. 

A 3.* topia B r e m i d a  ao pre5ldmw da e a m s ~ ,  

N. B. Qs miemos das actas &o rubricaèos em tpdas is la- 
h a  pelos memgros tia mesa. 

A=.. dias do maz de ... de ig.., n'esta ridade, (orr olpa) de ... 
e pa* do concelho d'ella, pelas nove horas da manh8, compa. 
num o eidadão F.. ., presideate da commiW do reeenm. 

eleitoral, e n'esso qaalidade presidente da rssembtb do 
mento da deigo de na deputado pelo citcitlo n.0 . . . a r3e 

quai se procedeo no dia . . . e acbaado-se tamkrn presentes os 
eidadks F... e F... portadores da acta original da assembléa 
de ..., F... e F... porladores da acta da assemblh de ... e F... 
s F.. . portadores da a$~a da assomblb de . .. ( f a l t d o  portdoru 
L aãar ds asmnòibu assi* se declwa) e bem assim as- 
iamio presente o administrador do eoncelbo F.. ., propor o pre- 
aideofe para escrulinadom os cidadãos F.. . e F.. ., pap  secre 
taiins os cidadhs F.. . e p.. ., e para revezadores os riddáos 
F ..., F ..., F .. . e F ..., eonndando a passarem para o lado direito 
ós que approvzssem esta proposta e para o esquerdo os que a 



r 'eiU88em, { t w j ~ ~  nos &%moa Easos occoa7mofss as ra. 
d%*dshf -w*-b- - )  
e sendo approvada esta proposta pi3la aasernblb, passaram todos 
a oceupar os seas lopres na mesa, que assim íitoa oonstiRsids. 
E teado o gresidante da mernblh apresenudo fechadar e lacra- 
das as copias das aetas, que recebera das assemblbs primarias 
na cooforaùdade do attigo 77.. ) 4.0 do decretode 30 !h setem- 
bro de 1852, mslm como os portadores as actas originles, e o 
sdministra<lor do concelho as enpias que existiam em sen poder, 
procedeu-se a,meação da (faiPtar) commiGes pam exuninarem 
asmesmas actas, sendo pmpo~ta4i pua a primeira os ciàadãosP. .., 
F. .., e&.; para a segunda F ..., F. ., stc., para a tei'ceira P ..., F. .., 
eto., os q u m  todos foram approvad~  pda assemb!b; observrado- 
se na distribuição das ao& pelas refwiùas corilmisdes o prweito 
do art i~o B3.o do citado deerato. InWrrompida a sessão para as 
cummissóes se occnparem do exame das actas e do aporamento  do^ 
rolos .qresentarerm dcrpoiu os seus pareeara eseriplos, que foram 
lidos a assemblba e por ella approvados, prwdeodo logo a mesa 
ao apnramento geral d ~ s  votos, ~a conhrmidade da artrgo 87.. 
do m o  decreto, em r%ulkdo do que veriRcou qne fi numero 
dos voUotes de todo o ttrcukr foi de.. ., (quWap, mtp pOf 
denso, nzrm por alga?-kams) sendo (Cudas) listas brancas 
e (t&as] inutilisadas, e Dor isso o numera real dos votar*. . ., 
tendo (h tos )  votos o cidadão* F.. . e (tcffttor) o cidadão 
P. . . , ek, apresentando n'mte senudo o sen parmr, qne fqi 
approvado pela assembl.. Reconhecido par este umdo que o CI- 
dadk F.. . obteve a maioria absoluta dos rolos do numero raal 
dos votanteg o presidente o pruelamoo em VOZ dia el0llo depn- 
tado pelo oircolo n.0.. ., mandando publicar o seu nome por 
edita1 na porta da wemblba, tendo-se prhviarnente veri6cádo a 
ciroumstaneia da weopstar pelas actas de todo o ciredo que OS 
eleitores d'ella. outorgamm ao cidadào que v t e w  a sar eleito 
os poderes necessarim para que reunido mm os dos outros air- 
cnbs deitoraw,, faça duotia dos limites da Carta Comtitac~o~l 
e do aeb addicional á mesma, Mdo qnanb f8r eondncsnte ao 
bem geral da nago. E dando-se cuoiprimeolo aa disposto iios 
arligou 92." a 9k.0 do decreto elaitoral, se huuve por dissolvi* 
a assepblb, do que se lavrou esta i eh  qne en P.. ., secf&riü, 
-sscrea e assigrei com todos os vogaeã da rnw. 

MODELOS PARA AS DISTRICTAES E MUNImAES 

H.. 6 

Acta da cenrU4miqiko da mesa (1) . 

Aos . . . dias . . . (o msm pre o mddo ir.. 1, &'-kwue 
rias de . . . e de . . ., e depois segue) . . . para se proceder A elBC 
@ de am prwnrador-a junta geral do distríclo de , ... e de 
tres(oilpsiatro,& taara, mf-fh m LdboaoarPorto,otr 
outro cuncdbo) vecradores e seus sabstiliitos da &amara ma- 
nieípal de . . ., que hào de preencher os logarea dos procnradw 
aes e vogam do qnadriennio de i8 . . . a 48 . . ., cesssntes por 
efleilo do dispotito no 8 1.O (ou 3.9) do artigo 9.0 du Cadigo bdmi- 
nistrativo p), compareceu o cidadão F.. ., membro da eemmie- 
aâo recenseadora d'eate wncetha {ou P . .  . wmdo p&t com. 
Blurb r m a d m a  rP&tc cmmUio GU bdml para presidir a 
mesma aemblda, e apresentando n'mte aelo o seu titnto as- m a pm@r em conformidade do artigo S8.m do Wigo  &i- 
nisuatiro aos eleirores presentes para escrnrinaioras on cida- 
&a8 F. .. s F.. ., pa- secretarios os eidadáos F.. , e P .... e 
pra revezadores os ctdadbs R-., F ..., F... e F ..., conddando os 
eleitores que appravassern a proposia a passartua para o M o  dii 
reito d'elle presidente, e para o seu lado wquerdo os que a re- 
jei+sm. (Segw-se, e,fv O m o ,  que& dos frqmentw bd- 
p a h  6 9  BU GU I, f-itdo s m p e  gegwb o frugmenio d.) 

fi) ~ ~ n . w ~ r % , e l i a m a t m i o i , r ~ ~ ,  
" t a ~ ~ ~ & a r ~ i p 0 % 7 0 . * d o c o r u g 6 ~ s h . o t f ~ o  de6  i& 
a r a i o d b 1 8 ? ' 8 , s e p r n d o o q a r a C o ~ ~ ~ e l c i t o n r l p a r ~ a s  
SkiEóur m e  taaPbenr para o imx@p30 dos &h 
*cb e dqmekpcwul.ar cargoe u&&kkdi~~, 

(') fimtoriar~nots tw W6 de-que Mo de preancbr ... 
rdmnilsIrativii,-d &r-%: para o qoadrieanio de 48 ... 
a 48 . -,-prr u $6 *or peadeb, wpimus e*, a dmi 
o -, b~gud a wtmw do ~odigo, nIwr atod &- 
* h ~  ou mnu'cipaer, wc J f m t i & a ~  erp to& os -, 



F M G ~ O  e-.. . . . E, sendo a p p r o d a  esta reposta pe 
\as trer q u a m s  partes da isoemblh dos osieitom L o. d- 
dadaos acima rneacionahs convidados pelo presidente a tom- 
rem assento junto da mesa, a qual se acbava no loeal e modo de- 
terminado no artigo B7.a do Codigo Administrativo. (Temina can 
o fragmento J.j 

(Este frupaWo s e m  para a ibyptb6 prcaisto no g 1." do 
art* 978.0 Bo Codigo ihimtdratipaI. 

\ 
F a h w m o  #E - .:.. Como porém esta propaw G o  &ti- 

v- a appmvação de Ires quartas partes da assembléa dos eiei* 
tom presentes, ficaram fazeudo parte da mesa para eserulina- 
dor o oidadào F..., para sffirebrio o cidadão F.. ., e para reve- 
zadores o cidadãos F . . . e F . . . Em seguida foram propostos 
e approvados por aeetamagão, entre a secção dissidente, para ea- 
craiimdor o eiàadão F..., para secretario o cidadão F..., e para 
r e v d o r s  os cidadãos R, e F... e pdo presidente convidados 
nas e mtros a oanstilnir a mesa, tommdo assene junto da od- 
locada no l w l  ordeoado pelo titado Codigo Administrative, 
tigo M7.m {Tnmma cowoo ant&, mn 0 ffagmm@ OJL) 

(E& p m  M p u ~ W  lol & i:a ar, e 
9 e.* v. tio a* 278.0 do C o d p  ~ ~ a & ~ . )  

F a b a m o  a - . . . Não sendo porém approvada esta pm 
posta por tres qoaros partes da assembléa dos eldtores presen- 
&i, fiearam iaando pam do mesa p u a  mratinador <p ciBaBi6s 
F.. ., para secretario P. . ., e para revezadores F.. . e F.. . B 
não tendo a mq5o dissidente Jeançado entre si maioria 
approvarem por acclama@o os membros restantes, procedeu ~ L S -  
ta se@a a Cazer a eleiçào d'elles pelo modo pre~r ip to  na dtí- 
ma parte do 5 h.* do artigo 2PB.a do Codigo citado, e entTando 
na nrna (tantas) Bstas, szihiram eleitos pela maioria da referida 
set@o, para eserntinador F.. . eom (ta*) votos, para secm 
tario P.. . com (-0s) voto+ e para fevezadoras F.. . e F.. . 
com ( f w )  votos. Em-seguida o pv!deote eonridon W H ~  os 
appmvodas eomo os eleitos n ConshtU1r-M em mesa, zoW 
assento jnnto da eollaoada no local e forma prescripta no artigo 
287.. do referido Codigo. . . (WM emno fi ~ U f r ~ á ,  wm o 

FBawmca a-. . . e depois de aüixda na porta do &i& 
cio da assamWa (ou d9 a dos membros qw a 
campóem, wignada pelo presidente .e por nm dos seerebrles, 
M) I B Y ~ ~  esta acfer, que foi lida em voz alta a assentblh, e de- 
vidarnenia assimada B a ea F . .  ., Ssrstari0 & rtteiss, a L .e 
assigml. 

Aos . . .. I% do m w  de . . . . de 1s.. ., n'esta cidade fm 
de . . . e igreja parochia1 (ou cathürat) de . .., estando 

presente B. . ., prwdente da comrnissáo do reeenseamenb d'. 
mcelho (ou bairro) ou (o dda& F. . ., 
rã0 80 re,mwmmtoI para presidir a esh  -&flm- asse ~a eieitoral, 

e tem de eleger um (ou h] procuradores a junta geral do 
&rim de . . . e os respwtirn ver~adores em oomem de tres 
( ~ r  OU fira&, b~~fm a JÔr da cc~nora de Lisboai' 
Porfo, ou fíw9-o cmcdh do reino), e seas substitutos da cama- 
ra municipal de . . ., que & de preenches os logares dos pro- 
madores  e vereadores eessautss para o biennio de 18.. . a 
18. . ., (I), e coostihida a mesa àetioikiva com o dito psesidente, 
ssrvindo de saarefaiaos os c W o s  F... e F. .. e @e escminador~ti 
os cidadãos P-. a F.., vooedense pelos c a d m  dmi!ecwe+ 
mnr0 Cm flelos w fm q n w d ,  W b a -  

e-, E.. e R..) a ebamada &s &- 
toteq estando preseutes crz parochos e negedo~es ds todas as It& 
gaeias (m os individw qtre suas mzcb JUGQB), e â propoy30 
gna cada eleitor era chamado, sendo os primeircs a v o u  os 
membros.da mesa, nrn dos eseratioadores fazia a precisa descm 
ga, ewiwen8o @.seu appdlido ao lado ao nome do aotaBle, e o 
presidetore recebendo a s  listas dobradas as ia lançando e* uma 
na sn;r respectiva arna Nào coacorrentio mais deitores orde- 
mn o presidente uma~cbamada gerai dos qne d o  tinham wokk 
du, e duas horas depois d'qiiíi, mandon contar todas a s  listas que 
se aehavam oas afsaq r m h u d m  atB ao noál as de todm 
& eieitores qne desse ietervalto se apresenbram, e eonimnttn- 
b s e  O s01l nnrnero eum as notas de descarga lançadas nos a- 
dernos do recenseamento, raulton tonheeerae que o numem de 
üstas em cada nms foi de (fantas), numero iguaf ao das desear- 
p s ( ~ d a W d O p r ~ ,  9 ü i o r r ã o a P d o r e ~ ~ a  
w+éu, audr o nuum das E~rgas) o gos se ra pubiieo 
por twiiiaL n& 2icQ i reja-P@o, t i@p~íS a mesa 
ao apnramento dos votos para da, mp) u mo 
kvmíQ4de do diqpslo na artigo 314.0 $ an. da Codigo Adminis- 
trativo (a), sesiiimn-se W m  sido votados os c i d q w  R.. com 



(taRtar) votos, F.. . &m (fantod) votn; (o aunrero de votos esm-  
W-M por FZ&WO)~ e para sabutitutos E'.. . toai (b&m) votos 
e F. .. com (tadw) votas; e mandando-se &ar na porta da msn 
da assemMPiHlma rela* de Mos os votados, segando o dk- 
posto no .artigo 316-0 do Codigo eiwo, foram em seguida qnci- 
mrdrs na presenp da assembléa âs listas da vota@o; de tudo 
o q w ,  para constar, se lavrou a prwente acU que eu F ...., se- 
crillario, =revi e assigoei com todos us vqaes da mesa. @ d- 
g i m  são e aeclar@ae o motim.) 

No anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
18 ..., aos .... dias do mez de .... n'esta cidade (a& e igreja 
paroebial (w & W a l )  de -..., tendo comparecido pe / as 9 ho- 
ras da manhã o cidadão F.. ., presidente da cornmiszão do re  
eenssamento #.te concelho (w o da&o F.. ., wwa& ia 
mpci<m e pmmdoro) para- presidir i assemba  
eleitoral que dena verifiw-se para a ela  o dw cargos que 
de servir m quadri~auio (a &maio) de 8. . . a 48.. .; e tg- 
dese esperado até As li horas, estando presente o r?. pcrocho, 
{w quem mas mas f a p )  sem que comparecessem cidadaos re- 
censeados que vaiassem, nem mesmo o numera snu8cienW para 
se organisar r mesa, o d i b  presidente em vis- e para os effei- 
tos do artigo 283.0 do Codigo Administrativo pedia ao abaixo as- 
Wgnado qne lavrasse o presente auto pela referida eircnmsw- 
cia de náo eomparencia nem rancorreaela de eleitores. E eu 
F.. . o escrevi e comigo assignou u referido presidente e rev. 
paimho. 

Aos . . . dias do mer de . . . do amo de 48.. . n'esg &da- 
de (oar *), e pa s do concelho respecíivo, por 9 hpr? da ma- 
nhã, comporece~~ r. ., cidadao prmdenie da ammisaio do i* 
censernient~ eleitoral, o qnal na qoalidade de presiden- da pre- 
sente assernblea d'aparamento da eleigo de (C-), a ~ i p a l  tw 
procedeu no dia . . ., e estando tambem presenies os cidadSos 
F.. . e F.. ., portadores da acta da assembi6a de . . ., e P.. . e 
F. .., portadores da acta da assynbl8s de . . . 
&cka-# a@ essa cirma*ttanclra 

($8 ay *I). 
), e bem aqim eshn o preseo. 

trts o drqinistrador do e e l h o  F. . ., pmpoz o presidente pr- 
ra ~ r u ~ i d o r ~ ~  os cidadaos F.. . e F.. ., pua semetsrioe os 

cidadãos V. . . e F.. ., e para rev@orw os ti- F .... F.., 
F..  . e F.. ., ionvidando em segorda a passarem para olado di- 
reito d'eile presidente aqnefles dos eleitores preseutes que ap- 
provssern a proposta, e para a sua esquerda os que a rejeita+ 
sem. 1) E tendo o p ~ l d e n t e  da awemblb apresentado f&a- 
das s Iaeradas as copias daiactas, que renbera das isumbléas 
primarlq *nodo o preceifpado M amiga 349.. do Codigo Ad- 
ministrativo, bem mmo os p o e o r e s  ss a- or@inaes, e o ad- 
ministrador do eoncdbo (o* hwm) as copias eristenles em ssa 
pwler, procedeu-ss immediatamente a nomea* de commi&k 
para o exame das mamas raiq com o b s e r w d .  da d i y i *  
cautelosa do 8 m. do artigo 3%. do Codigo citado, e n  o pro- 
posto para s. 4.' os cidadãos F.. . , F. .., etc., para a Z.*T.. ., F.. . , 
e&, para a 3.. F.. -, F ..., ete, os qum a assemblh approvoo.' Foi 
inkrrompida a s d  para as eornmisslies passarem ao exame 
das ac- e do apuratnento dos v o w  apresenbnâo ellrs a final 
os wus pareceres eacriptoB +e, lidos a assemMe;l, foram por errti 
approvadoq procedendo em continuo a mesa ao apuramento 
geral dos votos, segundo o determinado no artigo 3 i 8 ~  do refe- 
rido Codigo, ver i f ido-se  que o nnrnen dos votantes de todo 
u oonoelho foi de (tantas), w d o  (ta-) listas de &r, (ta&) 
brancas, (taW) inutilisadas, (ta-) ..., ete., e por isso o no- 
mero reai dos volantes-igaal a (pantos), lendo obtido 

F- . . tantos votos 
E'. .. > 3 

P . . .  3 * 
F... 1 

R'este sentido-aprasenton a mesa o seu parecer, que depois 
de lido ã assambléa e por e h  apreciado, foi approvado. Obtido 
este resnltado, e em vista d'elle, .iaZendw logo publico por 
ditaí a m d o  á porta d a  do eoncelbo ou do cdipcio do 
ambIéa), 0 presidente pr%mon l u u m b  1 6a como deitos 
(~~ das catg08) . . - ., para o bieonio (oti gwd-1 
de 18.. . a 18. .. os cidadãos maia votados, a saber: F.. ., F ..., 
F.. ., e&-, a cada um dos quaes se vae passar, para servir- 
lbes de titulo, o exf~cfo ordenado no artigo 335.0 [ou 392:) do 
Codigo Admioistrarivo. E para constar se hvron esta acta, qne 
eu F.. . , seereiario, escrevi e assígoei eom todos os membros da 
mesa. 

( P a + c r a ~ p o ü u ~ a  adopta-seomcdelorrm 4 aiu- 
kJis t?waRdM.) 



MODELO PARA AS ELEIQÕES PABOCHIAES 
h'.& 18 

Aeta vara a eldqáe da #nata 

AOS . . dias do reez de . . . do aono de 48.. ., n'esta ci- 
dade (onc vilia) de . . . e igreja parockial (0% cathed~al) de . ,. , 
achando-se presente (i- cidadio F.. ., nomeado peia wmmi~sao 
do recen~ermento eleitoral d'este eonce!ho de . . . para presiden- 
te da assemblka eleitoral, que tem de proceder eleipão dos vo- 
gaes da junta de par~cbia, em puniero de (tantos), que hão de 
servir no quadriennio de . . . [ozc h& de substitgir m ces$antt% 
w biennio de . . .), constituida a mesa definitica com o dito pre- 
sidente, servindo de escrutinador'es F... e F..., e de secretarios 
F... s F..., procedeu-se pelos cadernos do recenseamento a cha- 
mada dos cidadãos eleitorm, estando preseotes o respectivo paro. 
cbo e regeãor, e á medida que cada eleitor ia sendo chamado e se 
approximava da mesa, tendo votado primeiro os memhros da mesa 
eleitoral um dos escrutlnadores hzia a descarga, escrevendo o 
seu. proprio appeltido ao lado do nome do voiante, e o preslden- 
y recebendo as listas dobradas, lan~ava-as nas respectivas nr- 
nas.-Nào comparecendo mais eleitores, o presidepte ordenou 
ama chamada geral dos que não tinham votado, e passadas duas 
horas não deixando de receber-se n esse intervallo as listas dos 
eleitores que dnrante ellas se apresentaram, mandou o mesmo 
residente coniar todas as que se achavam nas urnas, e eon- 
rontar o numero d'ellas cOm o das notas de descarga tomadas P 

nos cadernos do recenseamento, do qne rtsullou reeonbecer-se 
que o numero de listas, sendo (tantas), discrepava do numero de 
notas de descarga (& do voto do presidente, que ri& ,está re- 
cmseadozl'esta ansentbhhi), o que  se fez publico por edita1 affi- 
sado na porra da igreja.-Em segnida passou a mesa ao apura- 
meoto dos votos, em harmonia do artigo 311.0 do Codigo Admi- 
nistratirq pelo que se reconheceu ferem sido votados os eida- 
daos seguinks: 

F.. . . corn (&ntosj 'colos 
F.... com a votos 
F..<.com 8 votos 

E verificando-se por este modo ficaram eleitos os cidadãos 
F. . . e F. .  ., e seus substituaos F. . . e F.. ., foram queimadas 
as lbw na presença da asseznbléa, lavrando-se de indo a pre- 
sente acta que en F.. ., secretario, escrevi. e assigno com os ou- 
tros uogaes da mesa. (') 

.- ? - - - - - 
I') Ente mcsmo modelo 6 o adoptarei para as eleiç0es de jnü de paz. 8U 

br6m a nolar que se os e!eikos suo preseoks deve dse1arar.s~ que o'esse acin 
k e s  roi deferiao juramento paio pmidepte da asscmbr+ E s W o  aorenk oo 
m d o  o mFmo prtuidmta O eleito. esse joramento 6 deferido pelo prisidenb da 
amara mnniapal. 

CARTA DE LEI DE 8 DE R1410 DE 1878 

DOM L W ,  por gr* de Deus, Rei de Parruga! e 40s 81- 
garves, etc. Fazemos saber a todas os nossos subdilos, que as 
cortes geram decretaram e nós queremos a lei seguinte : 

Artigo 1." São eleitores e para isso considerados como len- 
do a renda do artigo 5.0, n.O l . ~  do decreto eleitoral de 30 de . 
setembro de 4882, os cidadãos porluguezes de maior idade que 
souberem Iêr e escrever, ou forem chefes de familia. 

$ nnico. São exclnidas de votar as pracas de pret não men- 
cionadas no decreto de 30 de setembro de f852, artigo 6.05 9.0 
n.0 4.: e ficam igualmente subsistindo as exclusões estabelecidas 
pelo artigo 9.0 do referido decreto e mais legislagãu em vigor. 

Arl. %.O O direito de votar, origiqado no facto de saber 1Br 
e esorever, só póde ser roconlic~ido quando a inscripção no re- 
censezmenfo eleitorsf seja solicitada até i& de fevereiro pelo in- 
teressado, em petiao por elle escrípta e assignada, e.reconhe- 
ciàa por tabellião nos termos prescriptos no artigo k436.0 8 
uniieo do codigo civil. 

$ 5.4 Se contra qudguei. inscripção ao r&censeamenlo soli- 
citada em conforrniaaâe do que dispõe este artigo, houver recta- 
macão frindada e.m que o cidadão inseripio não sabe IZr s esere- 
ver, a conirnissão receui-eadora pbde mandar avisal-o para qne, 
na graso de ires dias, compareça perante ella para escrever e 
assignar um piotesto contra as atlegag6es da referida reelama- 
çã4 a qual seri jalgada fundada se o cidadão inscripio depois 
de avisado não comparecer ou se recusar a escrever e assignar 
o protesto. 

5 2.0 OS avisos a que se refere o precedente serão feitos 
pelos oEâc~aes da admioi~trapio do concelho ou pelos regedores 
de parochia ou por empregados da camara municipal, qoe esta 
ponha 6 disposiçáo da commiss50 do recenseamento. 



8 3.0 Das decisões das commissões recenseadoras sobre as 
recIamaçõos de que trata o 5 4.0 poc!em ser interpostos todos os 
recursos bcn!tados pela legislação vigente. 

Art. 3.9 E chefe de famitia, para os effeitos d'esta lei, aqnelle 
que ba mais de um anuo viver em comnlum com qualquer seu 
ascendente, descendente, tio,irmão ou sobrinho, ou com sua mu- 
lher, e prover aos encargos da famiiia. 

5 I.o Presume-se que e chefe da familia o ascendente, tio on 
irmão mais velho na ordem indicada. 

5 2.0 A reclamação e recursos contra a presnmpção esta- 
beiecida no 8 anterior só podem ser apresentados por membros 
da famitin, e provados com dedaraç6es dos outros membros da 
mesma familia. 

Art. 4.0 Para complemenlo da quantia necessaria para qual- 
quer cidadão ser considerado eleitor, ser-ihe-bão levadas em 
conta todas as contribuições directas, geraes do estado, diatri- 
c:aes municipaes e parochiaes, erri que elle se achar collectado. 

§ unico. São consideradas contribuições directas geraes do 
estado as que como taes são incluidas no orgamento gerat do 8s- 
tado. 

Art. SP O continente de Portugal, as ilhas adjacentes e as 
provincias ultramarinas dividem-se para a eleiçZo da camara dos 
deputados nos circulos constantes do mappa junto, que faz parte 
integrante d'esta lei. 

Art. 6 .  Quando se proceder a organisa~50 do recensea- 
mento snpplementar, depois da promulgacão d'esta lei, as com- 
missões recenseadoras dos concelhos ou bairros em que a nova 
circumscripção tornar inconveniente a actual divisão das assem- 
bléas eleitoraes, farão nova divisáo d'estas! segundo as regras 
estabelecidas no artigo 20.O e 5 nnico da lel de 23 de novembro 
d e  1859. 

Ar t. 7.0 _h nova divisão dos circulos em assembléas eleito- 
raes é applictvel o disposto nos artigos %L0, $3.0, 43.0 e 88.0 da 
lei de 23 de novembro de 1859, em tudo que não fbr contrario 
á presente lei. 

'$ ueico. Em todos os actos relativos a esta divisão serão 
respectivamente guardados os prasos estabelecidos no artigo 19.0 
e $3 da presente lei, e além d'isso praso analago ao camprehen- 
dido entre as duas datas exaradas no artigo i7.0 3.0 e artigo 
18.- da Lei de 23 de novembro de 1859. 

Art. 8.0 A eleição das commiscòes de recenseamento effe- 
ctuar-se-ba no dia 7 de janeiro. 

3 1.O Se a proposta de que trata o artigo 36.0 do decreto 
eleitoral de 30 de setembro de 1852 ffir approvada por tres quar- 
tas partes dos membros presentes, observar-se-ha o que tlispõe 
o.mesmo artigo 5 4.0, para o caso de ser approvada liela maio- 
r : ~  dos meiribros preeeutcs, inas por menos das tres quartas 
partes. 

8 $.O Se a proposta fôr approvada sómente por metade dos 

rnsiriórus presentes, ficarão eleitos ou primeiros quatro oa or- 
deni da proposta, sendo presidente o primeiro d'elles. Os outros 
tree aerco eleitos pela inetadedoi ~nc?rnbros presentes, se houve- 
rem reieitadc a Drooosr.:. observando-se ácerca da eleição o dis- - ~ 

- 3  

po3to no referid; artigo h.\ 5 i.0 
5 3.0 A (iaarta parta do numero dos membros presentes da 

rssembi6a. n h  incluindo o aresidente, quandrj este numero na0 
for 6ultiplo de 4, é a qtaarta parte ,do multiplo de 4, irninediata- 
monte infarior, sommada coiu a unidade. Da mesma maneira se 
contar% em todos os casos similhantt?.. 

5 4.: Qualquer cidadào eleitor do concelho póde protestar 
contra a validade da e!eicão de que trata este artigo. 

5 5.0 Os protestas poder20 ser feitos tanto por eseripio Co- 
mo verbalmente, e deverão ser apresentados em acto continuo 
ao da elai~ão. 

$6.- Na acta da eieigão se fara menção dos protestos apre- 
sentados, e acerca d'ellss podcri a assembléa allegar o qne su 
lhe offerecer, transcrevendo-se na acta a resposta que der. 

8 7.0 Para a conc!nsIo $estes trabalkios a asçembl6a reunir- 
se-ba, %-do preciso, no dia iamediato ao d2 eleigo, sem de- 
pendencia de nov; econvocatoria.- 

Afi. 9 . O  Çern!,re que a eleiçao f6r impumada, nos termos 
do artigo antecedente, o presidente .da camara municipal, dei- 
xando ficar-cóoia da acta, remeteera o original com os protes- 
tos ao governador civil do districto, ate. ao dia 9 de janeiro. 

Aí.!. 50.0 O governadar civii, Logo que receba a acta da 
eleiçào irripagnnda, deferira o negocio ao conhecimento do con- 
si:lbù d e  districio, o qual o resulvera ai6 ao ?ia 18 de janeiro. 

5 unlcu. Par2 este caso o eonsalho de dit<Lr2ieto sera consti- 
toidu [;cala Fbrina determinada no artigo 268." do todigo admi- 
nislrafivo. 

Art. 1 i,. SB O ednselho de districto acnrillar o acto eleitoral, 
BxarB dia para a sova eleicão, o qual não passará além do dia 
2% de jaoriro. 

Ar%. $3.' A :.es:il@o do cuiiselho dc districbo será GGuimU- 
nicai!s ar  ;iresitli.rsts da tamaia municipal. no dia immediato 
Iquelie e!ti qili.: Or i);'of~:'ida. 

drf. iS .?  A s  çommis~Ees recenseadoras inshliar-se-h50 Doo 
dia 25: tie janeiro. 

Art. -I: *&.IA 30 !::.i I 5  (';e fevt.reirn ed:.~r;? +,rgariisddo O h- 
13:) r e ~ e ! l ~ ? t i i : ; . ? ~ l c ' i  ;:~~:il. 
A:i':* "Y L*,. " i>;. : <  e:., ;*:. a,;,?! :.;$ .... ; '? ;.."::,,, su\!: <:ye!;!lc5 s<: 

~ii,sorr;rt.:ig ns ;,r.a..ci.< ';i:izi;o: ;:$ i,:: i!<! 2:: i!:'. ;lov~riil.ito de 4859 
Gerir;<; l i r !  :30 fit: sêirrlitirri de 4!3?i 

Ar.$. $6.0 ,",,,tiera a iniiorij~y?~ ou. euelusãu de qualquer ti- 
d:idSc, i;id:?u:tl;ii~iente feiia aij t.cç.:nçeamrnl», póda qualqilor dei- 
~OI. &) :-.~!.Eu[Y :-?:.vi;;!nat. i,??i'~ri~r: a yoJ;ic~iiu;& curnnissáo, e recor- 
r e r  $'eira p:i!.a i; juiz cic ;!i~'elb c.t>~l{)gteutii, ;assim c01110 d ' 2 ~ k  
p:trn n i.,)!:i.;io 40 4i~trj::tr d'r.:?~ psra ;a ;uprern~, t;~hnnai de 

* 



justiea, aindaque não fosse parte na reclamação ou recursos an- 
teriores. 

jj unico. Os processos de reclamação e de recurso oão serão 
entregues as parte$, mas sim enviailos otncialmeote ao juiz ou 
tribunal de recurso. 

Art. 17.0 Da decisão do conselho de districto, a que se re- 
fere O artigo cabo recurso, sem effeito suspensivo, para o 
supremo t;ibunal administrativo. 

5 ,i.O Se o couselho de districto não tomar resolução ate ao 
dia 14, de janeiro, considera-se indeferida a reclamação. 

8 3.' O recurso contra a decisão do conselho de distrieto ou 
contra a falta de deiiberacão, pode ser apresentado por qualquer 
cidadso eleitor do conselho ao governador civil, o qual, dentro 
de vinte e quatro horas, depois de ter recebido a petiçáo de re- 
cnrso, a enviara officiaImente com o respectivo processo ao tri- 
bunal superior, onde sera julgada no praso improrogavel de 
quinze dias contados do dia em que tiver dado entrada. 

8 3.0 No dia e,m que o processo der entrada na secretaria 
do sopremotribnnal administrativo, o pfesidsnle ordenara a dis- 
Iribu~gxo, e o mandari logo com vista ao mjnisterio publico, que 
no praso de tres filas dar i  a sua resposta esc.ripta. 

5 4.9  Voltando o processo com a r'esposta do rninisterio pu- 
blico, o relator o examinara em outro igual praso, e na primeira 
sessão squinte fara o relatorio do processo em audiencia publi- 
ca, para ser na mesma sessão jnlgado em conferencia. 

5 6.0 A decisão do supremo aritrnnal administrativo sera to- 
mada em accordào devidamente enunciado e funriainentado, e 
bera forqa executiva, s e ~ d o  este independeotenie.nte do desrelo 
do governo, e no dia immediato, communicado á respectiva ca- 
mara municipal por copia antheatiea, e pubiieada na folha atücial. 

Art. 48." Se contra as eleições repetidas das commissões de 
recenseamento houver protestos, seguir-se-ha o processo pre- 
scripto nos artigos 8.; 9.0, i0.q li.: 1 2 . O  e 16.0, salvo o disposto 
nos $8 segniutes. 

8 i.. Guardar-se-hão no processo prasos aijalogos aos esta- 
belecidos para o primeiro processo. 

5 2.' Os protestos opp~stos as elei@es repetidas não teem 
effeilo su~pensi~o. 

Art.' 19.0 Quando em virtude das decisões proferidas sobre 
os recursos e protestos de que tratam os dois precedentes arti- 
gos, houver de repelir-se o acto eleiloral, nào se considerárxo in- 
validadas as operaç6es do recenseamento ate então praticadas, e 
a nova commissão funecforaara sómenie em todos os actos da sua 
competencia, que posteriormente hajam de ser desempenhados 
até ao fim do anuo. 

Art. 20.0 Oito dias depois da promuigapão da presente lei 
reunir-sc-hão as commissões recenseadoras e darão ~ r i n c i ~ i o  á 
organisação do recenseamento supplemenlar dos cidadãos nào 
inscriptos, que por effeito da presente lei são eleitores. 

3 L o  O receoseamento supplementar sera organisado no 
praso de doze dias a contar da data em que BnaIisar o praso es- 
tabelecido n'este artigo. 

8 &.e As peticões de que irata o artigo 2 . O  serão apresenta- 
das ate ao penultinio dia do praso estabelecido no % precedente. 

$ 3.0 As c~pias do rccensearrientci suppLemenlar serão ,a&- 
xadas nas portas das igrejas no praso de tres dias a contar da 
data em que terminar o praso estabelecido no 5 ( .o 

8 6.0 Para as oparaflea e actos snbseque~tes observar-se-ha 
o que digpõem os artigos Ii.0, 55 1.0 e 2.9 f2.0, 13.0, i5.0, 
16.0 e 17.q da lei de 23 de novembro de 1859, gnarilando-se 
prasos analogos aos estabelecidos desses artigos. 

Art. %i.. Terminando em 30 de junho ou posteriormente a 
esta data o ultimo dos prasos a que se rabre o artigo precedùn- 
te, considerar-se-ha definitivamente wncluidi~ o recenseamento 
sapplomentar com a observancia do disposto desse artigo. 

5 unico. Não se verificando a hypoihese para a qual se le- 
gisla n'este artigo, é applicavel ao recensearnenao supplementar 
a disposição do artigo 18.0 da lei de 413 de novembro de 4859. 

Art. 22.9 O recenseamento supplementar, definitivamente 
concluido, sera considerado para todos os eífeitos como addita- 
mento ao recenseamento que vigorar no dia immedíato ao d'a- 
quella conclusão. 

Art. 23.0 A nova divisgo dos cii-culos em assembléas eleito- 
raes, a que procederem as comniissões recenseadoras, modi6ca- 
da em conformidade com as decjsõss das reclamações, e com as 
dos recursos qne Ihes foram apresentadas dentro dos prasos assi- 
guados para a formação e conclusão do recenseamento supple- 
mentar, considerar-se-ha provisoriamente feita no dia em que 
fôr conchido esse recenseamento, e servirã para a eleição que 
porventura tenha logar antes de terminar o ultimo praso esta- 
bzlecido no artigo 7.0 § nnico. 

hrt.  %L0 Depois da prornulgaçào da presente lei, proeeder- 
se-ba a eleição dos deputados pelas provincias uIlrarnarinas para 
a futura legislatura. 

Art. 23."É auctorisado o governo a renoir em um só diplo- 
ma e a codiricar n'elte foUas as disposições em vigor relativa- 
mente a eleiGo Cos deputados. 

unico. h exeeuC2o da presente Iei não fica dependente do 
uso da auciorisacão concedida n'este artigo. 

Art. 2 B . O  Ficam por esta fbrnia alterados o decreto eleitoral 
de 30 de setembro de 1852 e a carta de lei de 23 de novembro 
de 4859, e revogados o decreto de i 8  de março de i869 e a de- 
mais le~islação em contrario. 

Mandamos portanto a todas as ãrnctoridades? a quem o co- 
nhecimento e execu@o da referida lei pertencer, que a cumpram 
e façam cumprir e guardar tào inteiramente, como n'ella se con- 
tkm. 



Os ministros e secretarios ù'eslado das differentes reparti- 
çiies a façam imprim~r, publicar e correr. Dada no paço da 
Ajuda, aos 8 de maio de 1876. - EL-REI, tom ral)r~ca e guarda 
- AntMEio Maria de Fonm Pereira. de Mel/o - Antonio Rodri- 
ques Sampaio - dugtcsto Cesdr Barjona de Freitcts - Antimio de 
Serpcl PiPnentel - Timmaz Antonio REbeim Ferreeira - Joào da 
Andr~de Corvo - L o u r q  Antonio de Ca~uadlio. - (Logar do 
shllo grande das armas reaes). 

Carta de lei pela qual Vossa Fdapestade, tendo sanecionado 
o decreto das cbries geraes de 25 de abril do corrsnte anno, que 
altera o decreto eleitoral de 30 de seteuibro de 1853, e a carta 
de lei de 23 de novembro de 1859, e revoga o decreto de 18 de 
marco de 1869, e a drmais legislação em contrario, prescreve 
de novo outras muitss regras para a i'efòrma e aperfeicoamento 
do systema eiejloral, o estabelece urna nova divisw iie eirealos, 
menda cumprir e guardar o mesma decreto, ecmo n'vlia sc con- 
tem, tudo pela forma reao declarada. 

MAPPA DOS CIKCULOS ELEITOHBES DO CONTiilEN'fE DO REINO, 
ILHAS ADJACENTES E PROVINCIAS ULTRAMARINAS 

N.Oa CIRCüLOS CONCELHOS FOGOS 

- 
2 Valença . . . jYalença . . . . . . .  &:i80 

Vitla Nova da Cerveira. . . .  2798 

- 
6:36L - 

4 Arws de Valie Arcos de Valle de Vez. . . .  8:132 
de Vez . .  . / ~ o o P  da Barca . . .  3:bPJ 

- 
5 Ponte de Lima . I Ponte de Lima . . . . . .  73843 - 
6 Vianna. . . .  ) Vianna . . . . . . . .  8:9i4 

. E~pozende . . . . . . .  
Fregi~r?ziaf: do concellio de Bar- 

eellos: Ahorim, Santa Lucrecia 
d o  Apuiar, S. Tliiaço de 81- 
dreu, Villa Cova, Banho, Bar- 
queirrfs, Cristello, Creisomil, 
Pain~e, Feitos, Fni.ncllo.q, Fra- 
goro, Parndella, Perecliai, 
Quietiàeç, Viiin Seeca, Faria, 
Gueiral, Milbazes, Bnlguães, 
Burrães, Tregosa, STillar cfa . . . . .  ! Figos c Courel 



N.O' CIRCULOS CONCELBOS  FOGO^ 

Barcellos, menos as freguezias 
8 L(arcellos . .  . I  que passaram para o cireulo 

0.0 7 . . . . . . . .  7:687 
s - 

V i ~ f ~ ~ d e w F a ~  1 Villa Nova de Farnalicão. . .  7:35Z 
- 

i0 Guimarães . .  I Guimarães . . . . . . .  i i :359 -- 
l i  Braga. . . .  J Braga. . . . . . . . .  ii:388 - 
14 Villa Verde . Villa Verde. . . . . . .  8:iW 

. [ Amares . .  4:'7(8 

13 de Lanboso 1 Povoa de Lanhosoo . 3:901 
Terras de Booro . . . . .  1:734 

14 Cabeceiras de Vieira . ~ . . - . .  
Basto . .  1 Cabeceiras de Basto . . . .  

. e . .  . . 
i5 Fale. . . .  \ Pfkiez ia  Rego, do d e  concelho S. ~anboiorneo de Celorico do 

deBasto.  . . . . . .  

I . . . . .  Celorjco de Basto, menos a an- 
46 Celorico d e  Basto terior freguezia 

. . . . .  Mondim de Basto 

NPs CIRCULOS COZICELflOS FOGOS 

i 8  Chaves . . . .  I Chaves . . . . . . . . .  7:781 

. . . . . . .  19 Valle Passos . .  I Valle Passos 6:180 

. . .  20 Villa Pouca de Villa Pouca de Agtiíar. 3:34$ 
Aguiar . .  I Ribeira de Penna. . ,:i10 - 

5:04% - 
si Alijo. . . .  

. Sabroca . . . . . . . .  3:059 
Do concelho de Villa Real as ire- 

. . .  2% Sabrosa. guezias de Guiàes, Abbaças e 
Nogueira. . . . .  81i 

Santa Mirtha de ~enaguiào  . . 2653 - 
6 : W  - 

i . . .  Villa Real, rnenns as tres ftegue- 
23 Villa Real zias que passam para o circulo 

. . . . . . .  de Sabrosa 6:807 

. . . . . .  peso Peso da Regua 3:652 . . . . . . .  . I HesSo Frio. l:66i 

. . . .  2ã de Moncor- Carrazeda de Anciães 2841 
. . . . .  

P O . .  . . .  Torre de Moncori'o 
. .  

31438 
Freixo de Espada a Cinta. 1:429 

. . . . . . . .  Villa FIGr i:904 26 Mirandella . . .  , Yirandalla a . . . . . . .  4:5%7 

27 Macedo de Cava(- I Macedo de Cavalleiros . . . .  5:i38 
. . . . . . . . .  leiros. . . .  ) Viahaes Q: i59 



CIRCULDS CONCELHOS FOGOS 

-- 
S:26i - 

. . . . .  I . .  . . . . . .  Miraoda do Douro 2160 
29 Mogadouro Mogadouro. 3~39% 

Xlfandega da ~ 6 .  . . . . .  %:O39 -- 
7586 -- 

Diafricto do Porto 

I Villa do Conde 10 Vitlr do Coade . I Povoa de Varzi& -, - ' . S:6k9 
. . . .  4:338 

31 Thyrso. Santo Thyrso . . . . . . .  5 2 7 5  ( Paços de Ferreira . - . - . 2:nb 

Felgueiras. . . . . . . .  5:663 
. " Felgueiras' - 1  Loozada, . . . . . . . .  3:86$ - 

9526 - 
33 Amarante. . .  I Amarante . . . . . . . .  7:055 - 

. . . .  34 Marco de Cana- Marco de Canavezes 6:007 
vez&. . .  1 Baiào. . . .  6:880 

Paredes. . . . . . . . .  4:67õ 36 Paredes. . (valloopo 4:W . . . . . . . .  

3 . O '  CIBCULOS GUNCELHOS FOGOS 

/ Fregn~zias de: 
38Porto 4.0 (orien-,Bomfim . . . . . . . . .  2:7fZ 

. . . . . . . . .  . . .  tal) Pnraahos 772 
.ICamyanhã . . . .  ., . . .  !:O26 

4.:510 - 
. . . . . .  I SaotoIldefonso 3260 

. . . . . . . . . .  39 Porto 2 . O  (em- ,, . k786 
. . . . . . . . .  . . .  S. Nicolau 1:890 

Cedofeita. . . . . . . . .  8:706 -.-- . - . . . . . . . . .  1:500 
. . . . . . . .  &O Porto 952 
. . . . . . . .  . . .  lassarel 10s 1:033 
. . . . . . . .  694 

. . . . . . . . .  Foz 720 - 
7:985 - 

. . . . .  Vi''a Nova de Villa Nova de Gaia 10:65i Gaia. . . .  I 

4% Feira. . : 

Feira; menos o julgado de Esmo- 
yiz . . . .  . . . .  8:%49 

. . . . . .  4.4. Oliveira de Aze- Sever de Vouga 1:736 
. . . . .  . . .  meir. iwiveira de Aiemeis 6:139 - 

79375 - 
. . . . . . . . . .  I ovâr 4:57l  

. . .  8% Ovar. . I  Julgado de 1Ssrnoi-iz do concelho 
. . . . . . . .  1 da Feira 1:071 



NP6 CIRCULOS CONCELHOS i FOGOS 

. . . . . . . .  . . .  46 Estarreja 1 Estarreja 7933% -- 
. . . . .  Albergaria Velha. %:890 t r  Agueaa. . . I  Agosaa e . . . . . . . .  4:k59 

t 8  Aveiro . 

. . . . . . . .  Vagos E351 
I~ l ive i ra  do-~airro . . . . .  9:5% . . . . . . . . .  49 . . .  Anadia 3:673 

. . . . . . . .  . 1 Marlhada <:813 

. . . . .  Miranâa do Corvo 2:&7 
. . .  . , . . . . . . .  h ~ a  -1  L O U Z ~  %:i91 . . . . . . . .  Poyares. 4:%3 - 

6:3%1 - 
. . . . . . . .  Arpoil. 8:316 . . . . . . . . .  . . .  Argaoil. 1 o .  L:283 

- 
. . . . . .  57 Oliveira do Bos- Pampihosa. 1:969 . . .  . yiki I Oliveira da ~ o s ~ i t a l .  á:093 - 

. . . . . . . . .  
. . . . . . .  Tabus 39% 

Penacova 3:26U 
I ~&aCuva . . Do concelho de iortagua as fro- 

gtiezias de A i m a ~ a ,  Corcoza 6 . . . . . .  1 Marmaleira. (56 - 
7:650 

-- 

I . . . .  . .  
Cantanhede, monos as Iregueziâs 

60 C~ntanheaa de Cadima e Tocha 4:736 
. . . . . . . . . .  Mira 1:538 

6:27k 

. . . . . . .  . . .  51 Figueira j Figueira. 7 : W  - 
. . . . .  I Monternór o Velho fi:i87 

SJ e 3s freguezias da Cadima o lho. . . . .  Tocha de Caobanhede . . .  1:530 

Mortagua, rnc~sio-; as fregueziaa 
que passam para o circoto d k  . . . . . . .  Penacuva 4 :593 . . . . .  " Santa Comba~Dào 1;640 

. . . . .  S JoãotleAreias 1:111 . . . . . . . .  Carregai. E. 2607 

6:960 - 
. . . . . . . . .  Nellas 276% . . . . .  ... 60 Maogualde. .i Manpualde. . 4:h42 . . . .  Penalva do ~asleilo. 2:826 



N."' CIRCULOS CONCELl305 FOGOS 

Vouzella. . . . . . . . .  3193 
63 V'iuzilla . . .  I Oliveira de Frades . 1:8&6 

. . . . . .  
13 S. Pedro 00 Sul 1 S. Peijrir do Sul 

Castro Dnire . . . . . . .  4 3 8 2  

i Villa Nov,i 1 1 1 ~  Foscba . . . .  3:05'3 
. . . . . . . . .  . . .  7 h H6da. 22370 . . . . . . . . .  1, Piuhel 3:778 - 

9:197 

N.'. CIRCULOS CONCGLHOS FOGOS 

. . . . . .  Figueira de Casteilo Rodrigo . P:613 . 1:332 
do sabaga1-&falhada 

Sorda a Nave de Haver . . 550 - 
5:4.98 - 

79 Sabugal . . • I Sabnga!, aiai. menos as duas fregue- 6:530 . . . . . . . .  
. . . . . . . .  73 Gnards. 8:2!4 . .  Manleigas 681 - I Guarda . . . . . . .  

. . . . . . .  I . . .  . . . . .  Trancoso. 4:030 
'76 Traiicuso "Aguiar da Beira i:760 

. . . .  Fornos de Algodres 4:733 -- 
7:a3 - 

Cdorico da Beira . . . . .  3352 75 ~ouvc ia  . .  I GOUIBia - . . . - . &r825 -- 
& i 7 7  - 

76 C8a. . . . .  I Cêa . . . . . . . . .  6:74ã 

Dtst~fcts &e Cwstelllo Rrauco 

. . . . . . . .  77 Co~ilhb . . 7:087 
Belmocie. . . . . . . .  i :Ji7 - I -- 

8:30I - 
78 Idaoba a Nova . 1 . . . . . .  Penamacor.  2299 

Idanha a Nova . . . . . .  &:I73 

. . .  . . . . .  Villa Velha de Rodão. ! : i 5 3  
79 CastelloBraocri. S:IQO 

S. Viçciita . . . . . . .  1 : i 7 3  



N a  GIacULos CONCELHOS FOGOS 

R."' CIBCULOS CONCELHOS POMS . . . . . . .  I Cera . . . . .  . . . . . . .  3:699 
81 Certà Villa de Piei l:%f 

Proença a Nova, . . . . .  %:O42 - 
. . . . . . . . .  I . . .  . . . . . . . . .  Lourinhã i:729 

$7 &dava1 Cadaval 1~803 
. . . . . . . .  Azambuja i:827 - 

$:O59 

Alemquer . . . . . .  4:067 
A1emPJer. ' - I Yilla Franca ie  nirs . . , . 3:060 - 

. . . . .  82 FigueirS dos Vi- \ PedrogZoGrande 2:2f5 
Figueiró dos Vinhos . . . .  3:347 

. . . . . . .  . . .  nh*s. ( Alvaiazere 1:589 
7 : 989 - 

. . . . . . . . .  . . .  90 Mafra . I  Mafra 5:539 - . . . . . . . .  2:068 
81 Pombal. . . .  i . . e . . . .  B:IPB 

. . . . . . . .  8C Leiria . . .  - /  L%. . r : r75  . . . . . . . .  Oeiras .  1:6ii 
. . . . . . . . .  . . .  gp Beiem. I Belem 6:391 - 

. . . . . .  Porto de Moz. 2:767 . . . . . . . .  " A1eobaça . .  '1 Aleobaqa PIO8 

Lisboa-fr naias 
Santo A a r f i .  . 
Santa Engracia . 

de: . . . . .  

. . . .  
. - .  . 
. . .  . . . .  
. h - -  

Caldas da Rainha . . . . .  2:797 
86 Caldas da Rainha! Obidos. . . . . . . . .  %:872 

(~enicl ie  . . . . . . . .  1:511 
S. Vicente . . 
S. Christosão . 

Lisboa S. LiurenFo. - 
S. Jogo da Praça 

S. Thiago. . .  
Santo EstevZo . 
S. Yiguel - . 





R .  CTBCUMS ca~cmwos FOGOS 

GaviZo . . . . . . . . .  i:1R9 
109 Niza . . . .  Crato . . . . . . . . . .  1312 

. . . . . . . . . .  /Nha > : 3 1  

.... 

. . . . . .  
. . . . . . . . .  

Çnstello de Vide 4:666 
Marvão 1:109 

I4O Porta'egre . .  Portaiegre . . . . . . . .  .?:%.ti7 
Arronches . . . . . . . .  8% 

. . . . . . .  
. .  . . . . . . . . . . .  Campo Maior 

4IC Elvas Elvas 
Monforte . . . . . . . . .  

JAlter . . . . . . . . . .  
\1300te de Sor . . . . . . .  

11% -4viz . . . . c  Aviz . . . . . . . . . .  
Fronteira . . . . . . . .  

. . . . . . . . .  

Df~tricte de Evora 

' Arraiolos . . . . . . . .  4:822 
4 l t  ~o~ontemúr o NDVO ~ b r a  . . . . . . . . . .  899 

Monremór o Novo . . . . .  3:010 

N.&* CIBCX'LOS CONCELHOS FOGOS 

Extremoz 3:060 ' . . . . . . . .  
li5 Extreran . .  .]3arb a. . . . . . . . . .  I:3M 

VilIa Viçosa 4:Y36 . . * . . . . . .  

I . . . . .  
Moura . . 

117 Moura Barrancos 
Serpa . . .  

i Vidigueira . 
Cuba . . .  418 Gaba . . .  . jAlvi to*  . .  

! Ferreira 

. . . . . . . . .  
. . . .  . . . . . . . . . .  

%aona 997 
l i 4  Evora Porte1 4:583 

. . . . . . . . . .  Evor~ Ci:tl5 
121 Merrola . 

Almedovar . 
Castro Verde 
Merioia . . 



Disrrlcto de Pare 
. . . . . . .  f Ponta do Sol 3:635 

. . . . . . . .  %O67 
Castro Marim . . . . 1:730 

de Santo ~ n % o  . . 1:141 -- 
4:938 - 

12% Tavira. . . .  I Tavira . . . . . . . . .  &:ti70 - 
Olhão. . . . . . . . . .  3:531 i21 Fam . . .  .i Faro . . . . . . . . . .  5:%1 

. . . . . . . . .  
. . . .  . . . . . . . . . .  

Lagoa. 2:$27 
Silves Silves 4:%3 

Monchique. . . . . . . .  1:698 - 
$:h88 - 

i Villa Nova de Portimão. . . .  %:I90 . . . . . . . . .  
. . . .  . . . . . . . . .  Lagos. 2:8%9 

Aljeznr 956 
Villt do Bispo . . . . . . .  830 

. . . . . . . .  128 Punchal . I  Funchal. 6:976 . .  Porto Santo. . . . . . . .  363 

. . . . . . .  Santa Cruz. 8:Wi 
Machico iro santa cn. . .  SanL710k : . . . . . . .  1:693 

. . . . . . . .  1:9%1 

130 Ponta do Sol ~ 6 r t 0  Moniz . . . . . . . .  951 
Calheta. . . . . . . .  3:343 .I- .Camara de ~ o b o s  . . . . .  %:636 

Ilistrtcto de Ponta eelgabrr 

131 Ponta Delgada . I  Ponta Delgada. . . . . . .  
Villa Franca do Campo . . .  

i33 Vilia ~ r w m  do /Lag6a . . . . . . . . .  
. . . .  . . . . . . . .  Campo ) Povoaçào 

. . . . . .  \Villa do Porto. 

133 Ribeira Grande. 1 :$:eGrAie ; : : : : 

1% AngradaHerois- Angra do Bewirrno. . . . .  7:092 
NO. . . . . .  I Praia da Vicioria . . . . .  3:W1 - 

10:%59 - 
. . . .  . . .  

Santa Cruz (iika Graciosa) . . 2371 
135 Velas Velas (ilha de S. Jorge) 22368 

. .  Calhota (ilha de S. Jorge). I:9f36 

(Horta. . . . . . . . .  6:210 
. . 136 Horta . . .  lhger (ilha das Aorss). 4~298 

Santa Crua (ilha das Flores) . . i:031) 
Ilha do Corvo . . . . . . .  195 



No* CIRCULOS CONCELHOS FOGOS 

Lages (ilha do Pico). . . . 2:805 
137 Lages . . . . Magdaleoa (ilha do ~ i c i )  . . . L386 

S. Roque filha do Pico) . . . 1:8a 

CIRCULOS ELELTORAES DO ULTRANAR 
Provfncia de Cabo Verde 

N.O= C I R C ~ O S  POVOAÇ~ES 

Ilhas da S. Thiqo, Brava, do Fogo e de 138 SOtavsoto . I Maio e estabelecimentos da Guind. 

I Ilhas de Sarito Antão, de S. Vicente, de 
139 Barlavento (3.0) Santa Luzia, de S. Nicolan, da Boa-Vista 

e do Sal. 

Provimiair de S. ThomE e Prindpe 

940 S. ThornB. . . [ Provincia de S. Thomh e Príncipe. 

ProvP~~cfa fie dhmlgola 

; Loanùa (fragaazia da Sé). 

\ Barra ùo Bengo. 
Ieolo do Brngo. 

,Zrnza do Golungo. 
161 Loanda (&,o). . Drml~os. 

i Golungo Alto. 
Caengo. 
Massangano. 

, Calumbn. 
i Loanda (freguezia da Concei@o). 
i Barra do Dande. 
L Libongo. 

Ambriz. 
Encoge. 
Alro Dande. 

f ~ a l l a - ~ u ~ o n ~ o .  
Cambambe. 
Diila do Dondo. 

LEI DE 2 1DIE MAIO DE 1878 

INSTRUG[AO PRIMARIA 

PORTO 
IMPRENSA POPULAR DE A. O. VIEIRA PAIVA 

.67-Rua do Bomjardim-67 - 
ia7's 



CARTA DE LEI DH 2 DE MAIO DE i878 

DOM LUÍZ, por g r a p  de Deus, Rei de Portng* e dos AI- 
garve3, etc. Fazemos saber a todos os nossos subditos, que as 
córtes geraes decretaram e nós queremos a lei seguinte: 

Artigo i.0 A instrucção primaria para o sexo maseolino e 
feminino divide-se em dois graus-elementar e complementar. 

Art: $.o O ensino primario elementar para a sexo mascali- 
no eomprehende: leitara, escripta, quatro operages sobre nu- 
meros inteiros e Iraccionarios, elementos de grammatica portu- 
gama, principio* do syslerna metrito-decimal, principios de de 
seul~o, moral e dontrina christà. 

O essina elementar para o sexo feminino comprebettde as 
materias mencionadas deste artigo, e os trabalhc-s de agulha ne- 
asarios as classes menos abastadas. 

5 nniut. São dispemados dos exereicios da doutrina ehristã 
. aquelles alnmnos que pertençam a dillerente religião. 

Art. 3.0 O ensino primario complementar para o saro mss- 
cnlino comprehende: 

i.* Leimra e recitação de prosa e verso; 
2." Cailigrapbia e exercícios de escripta; 
3.O brithrneriea e geometria elementar e suas appücaçõs 

mais nsnaea; 
4.. Grammatica e exercicios da lingna portngue~a; 
5.0 Systema legal de pesos e medidas; 
6.9 Elementos de chronologia, geograpfiia e historia poriu- 

ga-; 
- 7.. Desenho linear e suas applicafles mais communs; 

8.O Mord e historia sagrada; 
9.. Noç& elementares de hygiene; 
i O P  Noçíks elementares de agricalturã; 
ti.* Gymnastica; 
44.0 Cmto choral; 
1 3 ~  Direitos e deveres do c W o .  



g uniea. O ensino eompiementar para o sexo femSnirm com- 
prehende as matenas deignadss aos n.- t.0 a 9: #&te arligo, 
e alem d'isso os dever? de ?fie de lamilia, e as prendas de bor- 
dar a cara, tomar medidas, nrar molâès e hõer reh- e ares .  

ArL 4.0 Passada tra~.í!~~o- depois âo estabsleeimenlo das 
escolas normaes para habi l i tap dos p r o f s m s  e prolessoras 
.de ensino primano, e conforme 9s E O R ~ ~ Ç ~ W  espwiaeS das loca- 
lidades, podera ser ampliado: 

L O primeiro gran de instmwo primaria para o sexo mas- 
coiino eom af segaintes disciplinas: 

Gvrnnastica: 
&-ioborál; 
fioqões elementares de agricultura. 
.a. o mando gran com: 
Escn pturação; 
Principias de economia rum& industrifd ou eommeroial, con- 

fome as c.andiç&s especiaes das localidades; 
Rudimea~s de physica, cbimica e bistorra natural. 
í iL O pmeini graa para o sexo leminiüo oom: 
Gymnástica; 
Canto cboral. 
íV. O segando graa aom: 
Economia domestica; - 
Desenbo de ornato spplicado as obras proprias do sexo; 
Esmipturaçãa; - Bndimanm de scieocias physioas e n a t n r e .  
5 mim. Ao govorno compete, oavidos os inspectores das 

circumscrip@& escdares, regniar o @rodas materias de ca- 
da grau, segundo o disposto no presmla amgo. 

CAPITULO II 

- Art. 5.0 A instrucção primaria eiemenfar 6 obrigatoria dm- 
de a idade de seis ale dote annos para todas as creanps de Um 
e oulro sexo, eujos paee, tutores ou outras w s w s  encarrega- 
dar da snr snsientacào e educa@o não provarem legalmente -- --- ~ 

qualquer das cir~nrn>tancias seguintes: - 
i: Qoe dão ás creançai. a seu cargo ensino na proprii w a ,  

ou em &Ia particalar, 
3.. Qoe residem a mais de 9 kilometros de distancia de al- 

a m a  escola graluib, pablica ou parricolar, permanente ou iem- 
hraria; 

3.m Que seus filhos ou pnpiilas foram declarados incapazes 
de r&r o ensino, em tres a m e s  suecas~ivos perante os jurys 
de qae trata o 5 i.* do artigo 48.* 

- 5 -  
* 
4.4 Os qne não podarem manda-los por motivo de extrema 

pobwa, e qne não tenham recebido o ibensficio constante das 
dispogim do # nnjm do artigo 7.0 

Art. 6.0 A obrigam do ensino eomeça na primeira epacha 
de matn'ealas posterior iqaetls em qrte as areapps foram ins- 
criptas no rmnseamento a que se refere o artigo 8.: e cessa" 
l o p  qng as crean s hajam sido approvadas nos e x m  6s- 
lecidos no artigo 8.0 s noico. A ohrigaçào do ensino abrange o dever de rpm 
sentar as 8manças aos professores de ensino primario na com- 
petente epoeba de matricolas, e o dever de as mmpellir a Ire- 
qnericia reputar da e&ola em qne forem matricnladas. 

AI?. 7.. São respomaveis pela obriga@o do ensino os paas, 
tutoras ou pasmas encarregadas da 8dncíç& rias creaog~s, e 
bem assim os doaos das iabrioas, of3cleinas ou empreurs agticdas 
ou indautriaes, em cujos serviços a m n ç a s  estejam emprega- 
das, que ihes não dispensem o tempo nm&o para it fequen- 
tia da escola 

$ nnico. Aos orpbãos, Blhos de viavas pobres oa  da p m  in- 
digentea, impossibilibdos de trabathar, as jnntas de paroehizs e 
mmmissW promotoras ministrarão o vesluario, livros e o u t m  
meius indispensaveis para poderem frequentar as escolas. 

Act. 8.0 As juntas de pardia  famm annnalmeilte, M e p  
cha fixada peias caniaras municipaes, o retenseáganto de t o d a  
as ereantps de seis a doze aonos,,declarrrado os paw, totord 
on pessoas a cujo eargo estejam; as omcinas e lavores agriadas 
ou iadustriaes em que forem empregados; as dismeias a qoe 
residem,do local da escola publica ou particolar; e se recebem 
o %mino em familia ou am esoola livra. 

8 !.o Este recenseamento será aaxado na porta da igreja 
por oito dias, dentro dos quaes os que, segundo o artigo antete- 
dente, são respnsaveis pda obrigam do ensino, e bem assim o 
delegado pmhía l ,  poderão rselarnar, com r e e m  para acama- 
ra munici~al. 

# 2.0 baste recenseamento serão tiradas copias authenfieas 
para serem remetudas aos professores da fregoezia, a &amara 
municipal e a unta escular da concelho, ao prmo de qoind dias 
depuis de conc uido o recenseamento. 1 

Art. %'As amaras mnoicipaes designam as epochas epra- 
ws de matricular, podendo haver até tres epmhas de matriculas 
em cada anno. 

5 unicu. A matricula 6 gratuita, c kita frio profssor em 
livro especial na pesença do ddegado parocbial. 

Art. 10.' 0s paes, tutores ou responsaveis pela educação 
das erean s, qne não as apresentem aos professores na compe- 
unta ep& da m.lrirola, são admoestados pelo delegado vi- 
?kil, a qna1 além d l s o  ar intimará para no praso deddrr dias 
cn prirem aquella obrigaçiu, declarando-lhes as penas em que 
incorrem quando desohdewm. 



ã 4,. A Wm@o deve ser feita dentro de àer diria a eonW 
.FaqmUe em que a ereznpa deveoia =r matriculada na esoda. 

8,. Os nomes dos paes, tutores ou pessoas respons9vds 
pela edocdção das cfemps que não obedecerem a Y ~ @ O  do 
de1 ulo da paro&% serao aifixados a porta da igreja paro- 
& i 3  

&t. l i . 9  Os paes, tutores, Qorios de iabd- of&laae on 
emprezas agricols e indnsiriae$ que depois das penas i m w  
pelo artigo anwenre nào satishwem ao preceíto da let den- 
Ini de qainm djas, -pagam de multa am dia de trabqibo w 0 
eqnivaIeete a dinhairo m termos do a r i rp  t8.e da lei de 6 de 
junho de 1664. No caso de reineideoeia esta malta podera ele- 
var-se progmsivamen~ até o quadrapio. 

8 noioo. São Isentos do pagamento d'estas mnltas a 
eiijos filhos se possa appl-i~r algnma das sxce do a*@ 6s 
OU qae nào tenham sido iohmados nos termos o artigo 40.. 

Art. 1%. Ficam sujeitos is mesma penas a rnollm de ~p 
tratam os artigos antecedentes, e nos termos do artigo ?.O, OS 
prss, &abres donos de fabricas, ofücinis on emprezas igneo@ 
e indwtriaes, a eajo eargo estejam as ereauças, qw derem e 
de vinte faltas a estola em cada trimestre, sem motivo j~t l f l -  
cado. 

O 1.e A trequencia dos alamnos 13 provada pelas áeelam 
@as dos profeesores, que todos os meees at8 ao dia 8 rematem 
a samara municipal a rela* das proprias faltas e das dos duf& 
nos no mes anierior, por intermedio do delegado p W W  gm 
tbe acresmatari as notas que julgar eonrenienbs. 

A falta de Irequeiieia aos exereiei- f0Iares &I @e 
justifiear-se por doença comprovada por ceriidao de f a d t a h ~ 0 ,  
ou declara* escripta do parocbo, dispensa do delegado pam 
&ia1 nos termos do art. i7.w 9 3.0, intemupçk das eommunice- 
t@s ou ouiro motivo que se mostre ignaImente jnslifido e at- 
iendíve1. 

5 3.0 A repetifio da falta de freqnencia em mais de um tri- 
m s e e  do anno escdar re~ata-se remeidenoia para o effeiio do 
pagamento da multa. 

4.. Commpeta ao delegado pamhial tamar- coub&imato 
das altas, e julgar da validade da sua justifica o,-sem obqw 
este conhecimento e jolgamento ao posterior coo eeimento e JUL 
gamento pela junta escolar, quando se der o recurso ao -0 
13.0 

Art. 13.0 As muitas peenniarias são mpoçtss pio ddqado 
parochial, vefleado o facto, e ouvib o infraclor. 

Da resolock do delegado ha recurso, com eff8ito s n s w -  
VO, para a ' anb  escolar. - 

hrt d . 0  O delegado parochia1 qae n50 intimar ou mltU 
os 9% tulores e pessoas encarregadas da eduafia db% cr R- 
çirs, nos prasos e pelo modo- estabelecido nos artigos an teC& 
teg 6 respoosavel, no primeiro caso, pelo pagameuto das maltns 

em que d b v b  in.m bs paes, lotofss ou pWas,ptle deixa- 
ram de ser por elleadmoestndas s intimadas; s no hda asa, 
pslo @gamer~to do dobm das muIW qua d n t  fmzpeah falta 
de Énmptiioehtd &a oobri do ensino. I unia. A c o n d e r n s n a s  multas de goe ttata a i  &*C 

O B imposta pda jub ewhr, onvido o inlnWr. b'm m- 
!emnap h recama, toai efieim s u s p e l r q  para a sl&n 
mnaiciaai. 

Ati. 18.0 bs mnltas estabelecidas n'ste capitulo aobs das pelas commissões promotoras de beneflemeta e dsltlg. 
# i.* &tas multas ser50 cobradas prila masmh fbwa por 

me-o i o r e ~  UI cmtrib~ÇòBQ do estado; a eenidão da c o n d e  
naçao de8nihra tem l o r p  de senten 

2.' As m l U .  ybMw em t r 8 h b  9 VOa da W de 
6 defailao de fw pa p a h  eamaras m m * p i n  @ag#s em di- 
nheifo: a& aomm~ssõss prpmotons para o maatbo fiaf. 

.Ar€. i%.* A bhrlgrw ã, ensino, ai dLsposipóeS penrapri5 e 
~omes das creadp em idade e ~ 3 ~ s s  de esc& sib 
minndeiados em fada apoebs de m$rieutu ~&JS meióe o h W -  
rim, e ~~ a hora da m t w  p m M &  

Ar 17.0 As m t ú ~  mõnidpaw, ouvi& r junta escolar, 
tomar% as p n r v i ~ ~  Comenieutes pata qhe t &b& das 
horas dos eseriWa efmktes se & aomprtivel com o em 
tta aimos na mi~ l h o s  di A o  a qm ra a p p l i e r i . P  

S.* Para este Bm devata pablieáàa ènr eáb c o p m  
nmr W b  do horario tia escola awmmodrdo L W ç & s  10- 
arta. 

1 t.0 Os exercicios esrolareil diarios de i.prrriqZ6 p'rnada 
-e-$ar d ~ i a m  de qnafro atB seis horas, divididos em inld L 
manha e ada de tarde, excepto para as creançu at8 dito mmrI, 
que n!o se150 obrigadas a mJs de d m  aiB 'tr& horas de anla 
por dia. 

8 3.. Pódem ser estepcionalmmte dia en& da fr&deir- 
oia &I dt< aulas diamas, peio dalg.80 pliochiat, i t  mmr- 

de bis de nove unas que estiverem empregadas em &aba- 
os sgiiaolii~ oa ladmfiaes. 

g 6.. O ensino complementar 60 p6de dumf meaos Q ~ ) B  
h-s por &a. Ao easino.wmplemenhr são appiitqeis is d~s- 
r p P s s  que se referem a frequencia da aoia, e Wik>gb d6s 

tas, ercepto na parte que diz rmpeib a Imposição d6 pl8mae e 
mnltps. 

Art- N).. As txmias pi1iiar5as pam arn 0 56trp sua diví- 
dera-se em duas classes: esbna bonf arsido huiéiitas, 0 &h 
em mho ht;~ % c4mpwwltar. 
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das r.mihs pmreaientes das mulw e de snbaeisacões, 8oiuti- 
VOS e sabsidios, prestam aanaalmenfe contas i  VI mpaieb 
pri do maelho. 

Ari 30.. Os proiessoms e professoras das escolas de iastroc- 
rimaria sâo nomeados pelas camaras municipaw p m  

&o amamo ~ n n m p t ,  e sob pmposta da* da jam 
d a r ,  6s entre os individom a m  s p a c i ~ a g r l  pari ua- 
-rem rs fanclpes do magisterio. 

g i.* Conslitoe capacidade legal para o ensine pr le i~ io  
elemene: 

I. Diploma de approvaçk no ensino normal ao segundo 
waa; 

XX. Diploma de approvaçk no ensino normal do primeiro 
grsn; 
. m. Diploma de Wilita@ para o ensina m p i e ;  

IV. Diploma de babilitawo para o ensino elementar. 
Em ignaldade de circumstítncia os candidatos serão ptefe- 

ridas pela eaiegoria dos seus diploipas mencionada no 5 ante- 
dente,  e em ordr aaiegoria pela aotignidade de servi* ao ma- 
giwio.  

j 9.0 Quaninno oào honver eandidaio habilitodo as e9utaráS 
mnnioipaes, ouvida a fnnla escola, pódem mmear tempiragia- 
mente pessoas ue julguem idanas, rnedianie a gratiFÇão que 
ostipoiarem. hypoiime as m u r a s  h r n  .~ngadas a 
*ir todos os annos concnm para as cadeiras assim r@W, 
atd a parecer candidato bbilifado. 

3.. &mtitmem uparidade legal para o m i n o  mmpiemdp 
tar as habilirsç6es exigidas pelos numeros I e Ill &este ai.ri@h ! 4.0 A primeira aomea@io de professoras do ambos ol se- 
xos temporaria, e só @e tornar-se de8aitiva ao cabo de Um 
anos de Bem e efltictivo wrviqa 

6.0 h dkposiqhs d'este artigo si, começam a ter exem 
@k L proporpo qw o encargo dos ordemdos 0xm das pr- 
wreq nos brmos d'esta lei, p a s r  para as respeetivrs camas3 
mnnicipaes. 

Art. 31? Os veacirnentas dos ptafessares de a m h  os yxos 
de instrucçao primaria elementar são: ordenado Bxq g r a t d b  
@a de fre emin s graiiflea+ de exames. 

i .o &r&m& fixo miima 6 &e t00HKM tBis IIBS v* 
nnsa  ~IOW rbis sr povoa- twixmas, e 

íBÍs em Lisboa e Porto. 

8 $9 A grati8ta@ de freqneneia 6, até r l m o s ,  
de (90 réis m e n w  por alamoo que tiver assistido s e i m  wx- 
tas pams da totalidade das  li@^ de manhã e de M e ,  d o n -  
Iadas em feia* ias dias atei8 de cada trimestre. 

13.. Considera-se para este effeilo como havendo ido as nu. 
ias o6 alumws qne d'dlas tiverem sido dispensados, segando-i 
4JRe determina o 3.. do artigo f 7.0 

8 4 . 9  De setxinta dumnos para cima metade da grittifiea* r aiomno 6 para o p r e f m r  e a auim mauds 6 para o aja- 
ante. 

8 6.0 A grati6~1~çZo de exames d de te000 séis por alnmna 
qne obtenha approva* no exame Baal de ensino primarío ele- 
mentar. 

Art. 33.0 0 s  vencimentos dos professores de ambos os seras 
de i n s t m e ~ o  prímaria com ensino elementar e complementar 
Jão: ordenado fixo, gra i ih@o de freqnencia e gra&ih@o de 
exame. 

8 i.. O ordenado 0x0 minimo é de iWUHM r&ia Em Lisboa 
e *to B da fOOMOO r&s. 

8 9.O A gratiBoação de frequencia é de W )  r& meiisaes r 
aiqmno qns tiser assistido ir lições, segundo a que fica es& 
h l d o  no 3.m do attip 31.. 

8 3.. A gratifltapo de exame 15 da 26000 r&s por almnno 
que rtcaqar eeriidào de approva@o nas discriplim que consii- 
taem o ensino complementar. 

Art. 33.0 0 s  ajudantes de ambos os sexos das escdas &e 
rnentarea e complementares são nomeados Ias camana, sob 
proposta das jontas emIares, de entre os i n g d u o s  que i i v a r r .  
a neeessaria espacidade legal nos termos do diqmlo no art. 30.. 

i exercicio e o h  ajudante com m a n i h  aplídàooons- 
time iambem motivo de preferenoia para o primeiro provimento 
nos logares de professoros, nos termos do artigo 30r 

$j %*Na fatia de individuos habilitados, as camairs ninni- 
c i p m  pódem, ouvida a junta escolar, nomear pessoas idoneas 
para os mrgos de ajudantes; oo, sob proposta dos polhxues  e 
rpprovação da junta eseoiar, arbitrar gmtibeapões a aiamos 
mais adiantados, que sejam maiores de dezeueis sonos de idade, 
para dirigirem as classes e eoadjuvarem os professores. 

Ari. Os vencimentos dos ajodantes dos professores do 
ensino elementar são: nm ordeoado Ixo, e gratifieaçso de fre- 
qoencia. 

$;i.* O ordenado fixo minimo B de 4 W  rhis nas povoa- 
@ea r a m ,  Som reis nas arbanas, e 768000 r6is em Lisboa 
e Porto. 

f .* A gratifimgão da fregnencia 6 a que lhes .mmesponde 
pelo \ &.O do artigo 31.0 

Art. 35.0 Os vencimentos dos ajndantes dos professoras do 
enslno eomplemeatar são: rirdegado &o e grati6aqão de h- 
qaeneza 



j i.- Oordeasdo fixo minimo 4 de POMO0 I-& Em Lisboa 
e Porto de W000 dis. 

f 9: A grati8cagão de Ireqneneia 6 metade da @e ~8rtenM 
ao prdemr com rela* ao numero de ainmnos excedWs a 
Sessenta. 

Art. 36.. Ds rreneim&s de que tratam os artigos 3 k . O  B 
35.. ficara a cargo das eamaras inanicípaes desde qw por 6s- 
tas forem eskbelecidos os Iqaros a qoe se referem, e serão para 
todos os egeitos ieaaes considerados como daspexa obrigatoria 
d& mesmas camares. 

ArL 37.. Os ordenados 6x0s dos professores e ajodanies são 
pagus maasalmenb, As gratifiações aão pagas nas epoebns do 
sen vencimento. As i d h s  das aratificaeGas serão conferidas pelo .-- - - - v 

administrador do conoelbo. 
Art. 38.9 As camaras municipaes @em em cada urno coa- 

d e r  aos professores e ajndanteé licenças com vencimeaio, qoe 
nào ercadrrn na sua totalidade a trinta dias. A1Bm d'esie limite 
a licen faz perder vencimento. 

g f: professores ,e um e oatm sem que, sem anctori- 
sai@ e motivo jtlstifleadq deixarem de dar mila em algum e 
dias míreabs no harwio-dit sua -ia, pagam uma multa im- 

ta pela eamara, que nau podera exceder ds W r8ur ppr ea- 
"&I, a9 A mesma ãisposi@o se spplica aos ajndanres que Sai- 
iarem ao servim escolar, nao devendo a mulb exmder de i50 
r& r falta. - h'' O pmducto dar odtas impostas .os professores rever- 
teri a favor da instrucção primaria na% respectivas Iccalidades. 

Art 39." 0 professor ou profsssora, qne por doenca faita? 
em eada anno mais de uarefita dias nteis a escala, perde me&- 
de da veocimaqto toai !os dias sxoedenies. 

1.0 Se o impedimento se prolongar albm #este praso O 
professor serà substituido por individuo com capatidada legal, 
e na falta d'este por pessoa feconbe~damente apta, a qual reta- 
be metade do ordenado do professor impdid%~s as gratlfiaapões 
a *e tiver direib durante o tempo da regencia 

$2.. Provando-se qo8 o impedimento provem de doença 
frave e havendo bmn notas do dawipeoho do rapediro pm 
essor ou professora, @era ser alliviado da perda de metade 

do ordenado de que trata as@ artigo pelo mais tempo que pa. 
reeer justo. 

Art. kO.* As p e ~ s  discipiinaoeS, a qae estk snjeilw os pro- 
l w r e s  e professoras de instrucçao primaria, são: admoestap, 
reprehensàu, suspenuáocom perda parcial ou total dos vsnel- 
m&Ws e demissào. 

8 1.' A admoashçãu, reprehensão e saspensZo até nm rnez 
são @.posbs pelas carnaras municipaes, ouvida a junta escolar e 
admimda r defeca do accasado. 

3 2.9 A suspe~~sãotpor mais de um meõ e a demissão sh 

wh impostas pelas camaras mnnicipaea, precedendo adien- 
&a do aecwdo, varo ~onforme da junta escolar e parar  &ar- 
maiivo do inspector da circnmseripGão. 

8 3.8 A demissão dos pmf8ssores r& se tornardi exeqaivel 
sem pdvia aactorisgão do governo. 

AI%. &i.* Os professores vitalicios de instroü@ío primaria de 
um e outro sexo s5a apwtados pelas camaras municipm com 
o ordenado w r  inteira, tendo pe10 menos trinta annos de bom e 
effectivo serviço, e soffrendo impossibilidade physica ou moral, 
verificada por exame de peritos, de mtiaoar a servir. 

4.0 Verificada a impossibilidade mencionada n'este artigo, 
póde a eamara aposentar com metade do ordenado os protesso- 
res qne tiverem vin. on mais.annos de bom e egeetiqo serviço, 
e e m  nm terço do ordenado OS que tiverem quinze annos oa 
maw de sarvip. 

g e.* O tempo de servip w ppfessotaâo primario B levado 
em conta para a aposentapio na inatrnoção secundaria ou sn- 
perior na rda* correspondente. 

Das arames de inshc@o prbaria 

Brt. e." Ba auunalmenfe nas c a w s  dos eonmlhoç exa- 
mes .Mieos de iostrnc@o primaria, abrangendo as disci@sps 
do ensino elementar a complemeotar. 

8 i-* Os jurp &estes exames &O mmpwtos de um inspe- 
'ctor ou prolessor por este designada, de um mernbm &a juncta 
estolar, ou ootro qualquer cidadáo aomeado pela amara  muni- 
cipal, sob proposta da junta escolar, e do rofessor ou professo- 
ra das adia mmplemsntuss da M e  & sooaslho, on da p 
rmção mais proxima, e sendo pmote ao aeto o p r o f ~ s s ~ r  ou 
prbf-ora dos alamnos examinados, sem voto, m a  com a faenl- 
dade de os interrogar, dirigir, elncidar e fornecer as notss do seu 
aproveitamealo, 

3 4.. O meihodo e progmma d'ssks exames, tanto psra o 
ensino elementar como para o wmpiemenliir, sào de&mi&as 
em regnlamenms approvados pelo governo. a 3.. 0 s  resultados dos,exameo são.lmçados em livra4 es- 
peciaes, que serio muservaados nos archivm das camaras mnni- 
cipaes. Desses resultados mandam as amaras passar gratata- 
mente as wrtidões que I b s  forem reqneridas. 

Art. 43.O Qs alnmnas das escola4 e collegios particulares, e 
os educados na familia, são admittidos aos arnos de que trata 
o artigo aobdente. 

Art. a: Para a matricula nas estolas p r i d a s  tompia 



qmtuell é &ígrrOr~a a apresyW%% de oertidãv de aypmva- 
qim ao exame de easiao pnmario elementar. 

uni&.. A apqrovae das di~iplinas dq ensino m p l e -  
mentar da brreib a admssão nos lyceos nawoiiaes sear novo 
exame perante estes. 

Do ensíno normal. 

.Art. k5. São creadas nas cidades de Lisboa. e Porto daas 
@colas normaes de primeira criasse, uma para baliIita@o d0pm 
fmores, mwa para habilita@ de professoras, de ensinu pnma- 
ria elementar e complementar. 

5.1.. Nas escolas de primeira dassa para. o sexo maseuli? 
havera até qoatro professores com o ordenado de 4008000 reis 
cada um, e quarenta alnmnos com a pensão de 7 W  rbis por 
m a  durante a frwumeia. 

5.2.. Nas escolas de primeira classe para-o sexo feminino 
havera até aes  professoras oom o ordenado de 3- rhrs ca- 
da orna, e qinaie- alaeiw osm â pe& rrieesal de 75000 
r6is durante a ireqnencia. 

An. 46.0 A despem eom o pessoal das escolas normaes 
de primeiro classe ser& gago pelo estado. As pensões aos dom- - bem c o m  a ~~o e conserva@o dos edi6cios oo8e de- 
vem ser esfabslecidns as escola, a a i l i a  e bibljotlreeaq o u- 
pedjeai~ das adaa e as prembs aos aineincis distioetos, ficam a 
sgo- &a juaia geral do Ciuieto respectivo, mmo despazas obrí- 
gatonas. 

brt. k7P 30s outros distri- a&inislrativos, alón os de 
L i  e Porto, estabelecer-se-hão d a s  nonnaes de seãaada 
classe, cajo numere não será inferior a de& para Wlito@o de 
prefessares e professoras de easino dmeotar. 

g 1.0 Estas esedas m ã o  snstenbdas peks jantas g#raes Be 
11111 OU mais distfictos. e estado, nos mesmos terraos do at- 

o s e  mascdino sera de ãois profess~rw e um ajad?nC&.oji 
les com o ordenado de 3 
r&. 

& 3.0.0. pessoal dooente das escdas de segnnàa da- p a n  o 
sexo feminitio sera de d w  professoras e 4nda~te; W U ~ -  
l a s o o m o o r d e o & a m o a l d e ~ r B i ~ e e s t a o o m ~ i o O o  
r&. 

8 4.9 OS p r o f ~ ~ o r s  de insva@o s e m ~ h ' k  a- 
primara, qae- rq~ere~s as maos- 88 qae trata o 3 9.. $ate ar- 

tigo, p e r d e m  annualmente oma gratificação correspondente a 
dois tergos dos ordenados esfabelecidos JIO mesmo 

8 5.9 O numero de pensionistas, tanto nas esco as de segun- F 
da classe do sexo mssenlino como nas do sexo feminino, serA 
at6 vinte. A pnsk umsal 6 6 W O  réis. 

Art. 48. Os alomnos e alnrnnas pensionistas d o  obrigados 
a servir o msgisterio publico durante seis anuos, e a restilnir r 
importaaeia das pe- recebidas se faltarem iqnelia obriga- 
@D, ou se forem expnlsos das BJCO~BS narmaes @o sen arui 
procedimento e Mta de applieação. 

3 i.* 0 s  paes, tatores ou outras pessoas a cnjo cargo e s b  
vam s sastentação e a educação doa alnmnos e alnmnas peasio- 
n i s w z i o  simples hcto de auctorisarem a a d m W  dos Blhm 
ou ta adm nas escalas normaes, h a m  solidarimate raspoe- 
wv& e m  e l b  pela restituição da que trata o antecedente. 

f 2.0 0 8  alnmnos ealonnns pensionistas, qne depois dei pto- 
Vida abandonarem aa &iras, o# &em demiaidos par mau 
serviço, ooa mau comportamento, sào obrigados a restitnir as 

B e s e ~ a t w s e - h ,  por&oo, nm decimo da importan- 
da total por a m o  do serviço anterior Bi dernise. 

% 3? O falleoímenta do atnmno oa akmnq a c o m i b  em 
qoapto frqnenta'a esoola nomal, ou es$ cumprindo a obriga- 
%aga de eost- * toda a respwsabrlidade dos nadares. 

4.0 O mirusterio pnb1ieo 6 competente para s-ir em 
juizo os temos do processe, aetessarios para a indemnisqão a 
que se referem os a a~~~ qlk88db os meios adrnhktm 
tioos tiáo bajser produzido resdtada 

Art. 49.0 O governo determina em regularisentos espdaes 
as d i ~ e i p l i ~ s  qne h h  de eonstitoi~ o a i n o  normaf nas eçtolas 
de primeira e segunda d.qa organisa* e dara* dos cor- 
soe, e todas-? mzis. c o n d w  de matricula, retribui& que po- 
der;i ser eu@% h p e n w  e eramas. 

5 anico. BTo provimanto dos logares de professmes e pro- 
Irnoras das escolas normaes devem ser observadas as regras 
segnintas: - 

I. Psm s escde y m a e s  de primeira dasse sãs pmferl- 
dos os professores ntabe~os das escoh mmws BB segsada 
&se, qw $vmm O diploma dO c m  e o a p b  da ensino nor- 
ma!, orr, seW$& dkiketo per mais de cinto a o s  n"uma mala 
eom~iemeniar: 

Bw PaPa h esoo& t p p ~ a e s  de semda classe sasão prece- 
ridos es p r o ~ r ~ c o  ntrlicios de mim oo@ern~tar, que set 

~ r s i i J ~ U ~  peb sem cmporiamepb e mmge L 

-Mo mo Annexa a esda emda wrrna~ tia& m a  &or 
com mim d v f a r  e eornplemeetar para os exetùeims pnti- 
aús de peòrgagra. 



C A P m  vm 
Da InspeqHo e rias, jantas esmb68 

Art. 5l.Q O reino e ilhas, para os effeitos da i n s m o  h di- 
vidido em dom circamscrip@es escolares, dez para o coniinfmte 
do reino 6 dnas para as uhas dameira  e Apres, podendo com- 
prehender cada ~ircm~cr i l i@o dois ou mais diswictos adrmnis- 
trativm 

ArL 52.b Em cada circumserirjção escolar ha om inspector 

i i vd  -com o de qmlqner outro emprego pablieo. 
Art. 53.* A primeira nomea* para o logar de inspector 6 

fsita por tres annos. 
g unieo. Os inspectores pódem ser transferidos de amas pa- 

ra outras círeomscripções. como melhor convenha ao serriw 
pubiico, não devendo nenham d'elles residir mais de tres annM 
-m w m a  sireumscrilp@o. 

Ar?.. &i.' Os vencimentos dos iaspectores são: ordenado h 0  
e gratificaçio. 

i: O ordenado &a B de 5008000 réis em Lisboa, Porto e 
Apares, e 4005000 rbig nos outros districlos. 

H 9.. A antiieacão d varitvd, mas não páde exceder doi# 
quidos do odenado-fixo. . 

Art. I. A nama@o para os logares de iasPMtor só @e 
recair em individaos com ca idade legal t I .  Constitue cawc iSega i  pua 

Diploma de approva* do ensino 
mado âe. haver servido cinco mos 
cola publica; 

II. Diploma de exame de habi!itagão paTa o com- 
plemenurr e atteskdo de haver servido com diafinogao Una, au- 
nos doma mola publioa 

$ %* Os altestsdos de qne tra- os.oamsm I a Il pas-- 
Mdoa aelas eamrms munid~aes e pd08 mfe5 cirlllüü- 

ESas jnoks serão 
siliar as eatnaras munieipaes 

3 dnico. O individao qne desemmar este 6 do pagamento das coo&ibuiqijes directas parmhiaes e manici- 
paa4, e do alioletamento em tempo de paz, durante o tempo do 
seu servica 

Art  O governo determinará nos rwukmentw as IWC- 
#ks e aitiibb~& dos inspactom e dos mais emprsbqai, e 
eommissões, e úsara as despeas carrespoadentes ao sernço L 
insDeceão. 

ZP Na inspeegão examioarae-ha sempre: 
- f. h rnetFas pelos pmfessor~s no em.% H. O aproveitamento obkdo palos dumnos; 
IlI. Se no ensino se cumprem os programmas estabeleeídos 

e mandados semir. 
$ %.oseco"nBhr qne ?-ai nma a o  -r mih 

tiouiriaas mt~nng i re~igam & estado, m o d  i b w  m- 
mes, e h leis do reino, sed logo sa- segaindoae o protb 
dimento qae dever ter Iwr nos termos do artigo á 0 . m  

* 

Das canfarencias 

Art. 59.' EIaveri em cada conealho, annaalmente, mnferen- 
cim de professores, presididas peio professor mais graduado em 
habilita@es, e quando todos tiverem igaaIdada de hahditagões, 
pelo mais antqo. 

9 f.' As. professoras da @struc@o primaris pjdem tom 
parb a esta confemeias, e, nao compawando, devem mandar 
O relatario e programma da sua eseda, oom rei* aos pontos 
sobe os guaes B ouvida a conferencia, nos termos d'este artigo. 

2.. Os professores que campamerem as eonlerenDias re- 
mbem, nos dias da ses+~ a gne assistirem, m grati- 0- 
u d a  pela amara manicipal. 

O 3.O As eodeerenccias dos profwres  n3o devem durar mais 
de oito diaq. - ---- 

O 6.' O objecto da wdfemtia seri o aperfeiçoamento dos 
meihodos da ensiao, os maios de os levar a deito, e todos os as- 
snmgtos que especialmente disserem respeito i jnstrocg8o pri- 
maria. 

% BP A conferencia consigna nas suas actas, dia a dia, ta- 
dos as assumptos diswtidw, e M a s  as opinitb por ella formo- 
lrrdan O conyuneio Catas actas constitue o rel'elabrio da cante- 
reneia. - - 

ella nomeado. ' Arl  68.. O iospeator em vista de tudo fari um relatorio 
pne enviari ao governo. 



C B P I ~ L O  X 
Da'dot@o do msim primario 

. .  . 

~ r t .  6 i . o  vencimentos dos ~nif8~80m e -dndrnles de ---- - - 

ambos os sexos, das l;mIra d? instr6qão primaria brn -sina 
eiementar e eomplemeniar, sao encargo obrigatofio dar trmrw 
municipses. 

8 i.* Inenmbe Bs jnnias de parochia üat eae-para ~~mlas ,  
ministrar babi aos prafsssores, fornecer mobilia escolar, or- . T gani= 8 biblio ecr c& 8sed.a e awilinr as eornmis65s pr* 
motoras de beneikneta e ensino. 

9.0 As juntas geraes.do ditrict0 votarão nos sem orça- 
rnmtos annuaes as verbas indispensaveis para os mmrgos qa@ 

ncem pela p m n t e  lei. . 
3.0 mando cassar para o estado o pagmeoto &s rales- "r wrai da ina t r~qão   rimaria, O gopec~o s o ~ ~ r n r i  anctua!ments 

com a verba de e00:0003000 r61- qne sera indnida no orp- 
rnento geral do esti?do=paro subsidiar as juntas- de pamcbia ns 
comtracção dos ediBoui% molares. Egte sub id~o  nunca ex* 
ri a metade do enslo total das despezas de canstracção, e sera 
distribuido segundo as mais condições qne forem determinada8 
wã regnlamentps. 

A r t  63.0 A dBtagPo pela pwmte lei, posta a cargo tios d i  
triotos, umaras mupi~ipaes, e j p n w  de pambía para a ins- 
trnc@o primaria e oorWL cwsfíloe daspera sna ubri atoria. 

&C CG.. O goiaeo, de cim em cinm amw, &e a -  
anrw para os livras detinadoa ê8 esm. de ias$& prima- 
ria, elementar e complementar, e ftrap os premios. 

8 naico. O preço dos IIP~OS preferidos pelo jury sera taxado 
pelo governo. 

Art. 65.4 O governo i3 aoctorisbdo a mnceder nm premia 
de a00W réis e outro de 400L000 r&, em cada cireamscri- 
Mo escolar, aos alupnos que em concurso derem prow de 
mais distinctil capacidade e aproreitamenio. 
* unico. O c o n c u p  sera aberto de tres em tres amos, e 
oonronne as condi pr~criptaa nos regulamentos, e sben le  f sera aonferido a a. omnos que dunnte sste período tiveoem coa- 
cluide o curso de instrnef;ào primaria, e feito os respeetrow exa- 
9% e que virtude da sua pobreza necessitarem d'este auxk 
Iio para comnoar os seus eslrido?. 

. Art. 65.0 O governo comtttnin amdmente, nos lagares 

em que julgar mais @portano, jorps para exrmioar os -i- 
datos ao praf~ssorado primario elementu e mpIemeolu. As 
epocbns, metbodos e programmss para ems arames serão de 
teminadm pelo governo em regolamentos espeeiaes. 

3 nqico. A appmva em q~alquer curso de instrucgão 
-ndPn. o superior d%ilitap suíücienis pari o magisk 
rio dementar ou complementar. 

Art. 86.0 As e m i a  primarias m ã o  providas de UM- 
eaq wutendo os l iwp n.Bssarios para o estndo das discípti- 
nas de i ~ t r n ~  primaria elementar e complemcntrr, que f e  

supwiomente approvados. 
&L 67.. 0 governo apresentara biennalrnenta is amaras 

legislativas um relatorio sobre o estado da instram primarir 
em todo o 

Art. &%s juntas gera= do .*Pieto e as -aras m a -  
c i w  pmovarão a crea&o de asylos de edueqio, como aa- 
xiliaFes da escola primaria, para recdherem r s  creaqasde kes 
rte seis ~ w .  

$ mad 0 governo propora annualmente ás etirtes uma ver- 
h de9tieadr a aoritiar estes eshbelecimentos. 

#% .o São objecto de disposipões regulamentares loiks rs 
pmoidesbus F i a s  para e era- cmprimenlo @esta lei. 

A* 70.4 As rntirnw e processos execativos a qo6 esta 
lii ss refere para a eobmça das m d m  eseolares são gratoitas 
e isenbs do imposto de a l o .  Igualmente são he@s do im- 
de Ala as certidões de Wtatim e attcstldos dos parochos, a 

se refere O artigo H.*, exigidm para justificar i f.LD de 
r e g n d a .  

Art. 74.0 Nos dois primeiros amos, a contar üa data d'epta 
lei, o pagamento do ordenado -o dos professoreg e&W&do 
nos artigos 9i.r s S? m t ~ n u a r a  a ser-feSb jmio ej!a$ 

4.4 Os direitos rdquiridoe, em' vi~tude das leis rigmteo, 
são garantidas para lod# os effeibq aos profamreq quer vib- 
licios, oer mpomiop, que exercem o rnapisterio. 

4 %.a *ta-, , a ju., ;o, ou aposentam! o a 
eütictm serviço prestaâo ma q d d a d c  de prof~sor  ntaiiiq o. 
temponrio, at6 ao tempo Bxado n'este artigo. Fasfe w .o es- 
trdo contribne para o vencimento de professor jubilado OU a p  
sentaao pelas cama- mnnicipaes, coai um brto. se o seiriça 
anterior ao praq indicado fór de de9 m a s  eomptetos; nm terp 
e o rngmeato ional a4 numem de amos, sa O servi@ fi3t 
de der a16 rint!!terços, se O serviço si de vint. m tuais 
allnw. 

Art. 73.9 A obrigaqb do eyiw mmpdeodeo dia ~IQ+~BB 
np parochia, ou paroehias reunidas, se estabdqa d a  pnma- 
na para ard i ,~o ,  ou aseoIrmixt;r, segaadooqne ãispõeoar- 



REGULAMENTO 

tigo ?9.e,- e que se ache ecinstitnido serviço de inspeqão no res- 
pectivo arcnlo escolar. 

dri. 73.0 Plenharna escola aclnalmente em exercicia pbde 
ser snpprimida 

8 anico. As  juntas de parocbia são obrigadas a dar casa pa- 
r a  aula, e habitação aos professores das esdas actaaeo, nos ter- 
mos d'esla lei. 

AI%. 7 4 . O  As disposiçtk d'esta lei, em r e w o  a creação das 
escolas, devem estar em exeeoção no fim de dez annas, a mntar 
da data da sna promulgaçào. 

8 unieo. As caaaras mnnioipaes e as juntas da parothia da- 
rio conta annoalmenie ao overno das d a s q n a  tiverem fnn- 
dado, para que no piam iPicado possa ter completa e r m # o  
a disposição d'este artigo. 

Art. 75: As carnaras mnnicipaes, mnjnnctamente eom as 
jnnm weolares, procedam i daboração do piano geral proviso- 
rio das escolas, e a çnadistribniçSo nos mesmos concelhos. 
plano serão expressamente indicadas a reonião de paroohias e a 
eonstitai* de escolas mixtas, e entregue aoa inspectores, no 
Bm do primeiro semesire, e por estes r m t t i d o  ao ovemo, a8m 
de servir i forma -9 do plano provisoiío das -Pkb do reina 

P nnico:Este &o póde w sn-ivamente rnodi3cad.o peio 
govem, ouvido o iaspeetor da circornscripção eas camrras mu- 
nicipaq todos os .nos, a85 a completa execuçâo da lei, segundo 
as regm estabelecida& 

Art. 76.O O governo, durante o primeiro triennio, não tia- 
t&o peW bobilitado, nos termos d'esla lei, para os cargos 
da inspecção, póde nomear estes fanecionarios de enhe os pro- 
fessores de instruc(;ão primaria, secundaria e superior, de indi- 
~idnos tom o enrso da.. escolas normaes, ou eom algum curso 
superior. %tas norneapões poderão tornar-se vilalieias, se ao h. 
do triennio se provar qne estes .cargos foram deaempanhados 
com &o e capacidade. 

D antco. Os professores assim nomeados conservam os seus 
aettilies vencimenloq qnando sejam snperiores aos dos e;srp;os 
que exceder; *e esses vencimentos forem inferiores aos dos 
lagares para que Êgo nomeados, recthm om snpplemento de 
ordenado igual a differença. 

Art. 7 7 . O  Logo que esteja organisada, a impec -o nos ter- 
e s  Caii. lei, ficar?io extinctos os .C- Iogares % mmmis- 
sarios dos estudar. 

Arr. 78.0 Fica revogada a IegisiaçZo em contraria 
Mandamos portanto, ete. 
O ministro e semtario #estado dos negocios do reino a ia@ 

imprimir, publicar e correr. Dada no paço #Ajada, aos 9 de 
maio de lW8.-EL-REI, com rubrica e goarda.-&mio fio- 
driguca Sanipcrio.-(&ar do dllo grande das armas reaes.) 

&ta de lei, eie. 
(R* do 6. n.° iio & I6 & s&o ae 4878) 

REGISTO CIVIL 
DECRETO DE 18 DE IOVENBRO M I878 

Senhor : - Adnstituiçáo da familia, que 6. a base de toda 
a sociedade, o santuario dos sagrados lares, a sprhese, 
exemplo e norma de todas as associaçbes, foi, piimeuo que 
&do e exdusivamente, uma instituição natnrd. Santifimn-a 
desde logo a reljgiso, porque a reiigilo estava com a natn- 
reza, e pmtegeram-aa seiilpre as leia, porque a familia foi 
sempre o elemento fundamental das sociedades civis. Quando 
o des~nvoivimento da humanidade fez necessaria aeon - 
@o.eipressa dos direitos e deveres, it familia nBo p d i =  
esquecida. 

Seria longo, mas Mra estudo agradavel, investigar por 
entre as quasi ineondaveis incertezas do paesado os diversos 
modos civis ou n.ligiosos de constituir ou de proteger a fa- 
ailia, e procurar a influencia que n'elia exercêra a sncces- 
siva traosforinaçh religiosa, mPsmo sob O ponto de vista de 
institai@o civil, qne sempre foi; isso, porem, Senhor, des- 
viar-nos-hia para longe do nosso intuito, que se reduz ao de- 
cretarnenlo e estabelecimento do regialo civil em Portugal, 
quanto por agora nos for possivel. 

A~sim, pois, inquirindo o que se refere exdusivamente 
ao nosao proposito, oão cansarei a atknção de Vossa Mqes- 
tade nem com o arrolamento das popula@s, que os antrgos 
irnperios ordenavam no intuito unicamente militar para a or- 
ganisa@o das eciiis hostes, nem mesrno, depois do estabeleci- 
mento do chrisiiaiiieruo, irei eetudar no Concilio Tridentino 
a foritiulu do casamento, nem nas bullas doa Santos Padres 
s instiiuiGo dos registos de obitos e oaaeimentos, especial- 
mente ordeiiados por Paulo V em 1624, e jl antes determiaa- 
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dos na igre'a i i i n e n s e  pelas constitniçóes diowama de %5 
de agmto de 1536, pmmígada pdo Senhor lníai~te O. Af- 
fonso, cardeal de S. João e S. Paulo, e arcebispo de Liaboa, 
como refere o eminente jurisoonsulto e notavel boatem ces- 
iado. o sr. Mártens Fe~ráo, no relatorio que precede o decreto 
de 19 de agwb de f859. 

Basb sbmente'assentar que eatre nbs a lei eivii tinha dei- 
xado sempre aos cuidados da religib e aos rescriptos dioce- 
sanos a constituiçiío da familia e o registo dos awntecimen- 
to8 fundamentaee d'aqnella associa@o, ate que c b w u  a epo- 
cha da nossa regeneraçáo liberal, e para esta a sua quadra de 
combate e de orga~a*. A gloriosa mvoIuçáo de 18% fbra 
mais um proteato patríotico e a pdamaçáo solemne e 
calomsa de principim liberaes, proclama@o aliãe cbeia de 
enthusiasmo civico, do que um ajuetamento de priocipim re- 
digidos na fbrma &mples,pmepti~a e exeguivel que é o ea- 
racteristico das leis. Pbra a primeira a expansáo de um povo 
que eeperava emancipar-se, e que por uma notavel eventua- 
lidade se achava a um tempo assoberbado por arranhos, e 
exclasivamente entregue aos sem proprios instinctos e ~enti- 
mentos, sem p o m  de apoio i& Irira, nem centro direcuir cá 
dentro. 

Aqoelia revolução teve dois fins : -revindiear para a pa- 
iria goremo sen, e fazer esse governo liberal; -eoneegdu 
o primeiro, e, se náo lcgrou conservar o segundo, ficou dn- 
miando como asiro precursoros comrnettimentos que ennobre- 
ceram, nos annaes da liberdade, a data de 1834. 

O registo civil acha-se, como principio, assentado em to- 
das as leis administrativas d'eetes reinas, desde gae o bemico 
e liberal monarcha, o A ~ s t o  Av6 de Vossa Nagestade, 
transformando em paço real a sua tenda de campanha, mos- 
tihlin um reino com todos os attributos da soberania e com 
i a o s  os poderes do estado. 

E comtado os sem soldados n8o passavam de algamas 
centenas de bisonhos, com manda dos^ por alguma denana de 
emigrados, aos quaes depois a histona havia de chamar - 
os 7:500 bravos do YindeUo ; e comtudo oa seus territorios 
n%o se alargavam, a priqcipio, dJém das praias de ama pe- 
quena ilha,-para sem re hemica. 

&ia reacçtio do motra o lacw era reprmentadn 
por nm soldado-rei n'um acampamento-imperio. 

Afirmar o direito da dyaastia e canfinmar as frmqniart li-. 
beraes da carta, foi o pmPidenciaI intuito politico da previ- 
dente e acautelada regencia. 

No 4ecmb de 16 de maia de 1832 apparece pela primeira 
ves mmcionado o registo civil, nos eens artigos 69.0 e 70." 

Como, poFém, o decreto de 1832, e não só este a que me 
refiro, mas toda a legislaçfm da regeocia afwras~e profunda- 
mente as antigas organisa*. vistu CreQr um elemcom novo 
-o administrativo - separando-o inteiramente do poder ju- 
Eiciai, logo na carta de lei de 23 de abril de 1835 as ubrtes 
lançaram bases para uma nova reforma. Acharam os liberam, 
entáopredomiaaotes, queodecnto de kionsinho da Silveira era 
demasiado anctoritario, e arecia a todos demasiado francer, 

Diria Passos Manuei $ando d'elle: 
ainfelismente o  legislado^ consultou mais as leis e insti- 

tutos e s t r ank  do que as nossas leis e costumes; e por uma 
estranha cootra&c@o dos espiritos, emquanto o virtuoso La- 
fayette desejava aelirnatar em Frany.a as beneficas instiiuiç8es 
municipaes da peninsula bespaohola, nós iamos buscar alem 
dos P y r i n b  institni@es viciosas, e que m d  podiam resistir 
ao vigoroso combate gue todos os dias w&iam na tribuna e 
na imprensa da culta oa@o franeezaii. 

Acabaram ax prefeitura com o d i g o  de 31 de dezem- 
bro de 1836,lüho da ja citada lei de 25 de abril de 1835, e 
do decreto de 2% de jalbo do mesmo anno. Fere eodigo náo 
só vem estataido, mas vem mesmo regulado o regiato civil. 

As leis e decretos po~leriores que tem ani datas de 29 de 
oniubro de 1840, de 27 de onhtbro de 1842, e de 16 de no- 
vembro do mesmo aono respeitaram esta dlsposi@o qne ainda 
encontrámas ao codigo admiaistrativo de 18 de m a w  de 
1842, e reprodneida na reforma novissima, approvada pela 
carta de 1e.i de 6 de maio do corrente anno. 

Isto, pelo que respeita á Iegista@o administrativa. Ngo 
deve, nem p6do esqnecer n'esta revista o que dispde, muito 
especialmente, o d i g o  civil porrugnez, approvado peh ear- 
ta de lei de 1 de jnlho de 1867, sobre o registo, desde o seu 
artigo 2:445.O a 2:491 .O inclusiv8, e o que do csasamento civil 
em particular dis* desde o artigo 1 :072.@ a i:u82.0inclusivE. 

pois evideute que o registo civil naecen em Portugal 
da noasa revolução liberal, como em Frunça nsscéra da m- 
voluçf~o de 1789. Da bomens de estado liberaes de iodos oa 
paizes estutlamm ali as inrtituipks, OE modeloa e at8 o esty- 
10 d'aqnellea vertiginosos innovadores. 

É certo que em França quando substitniram a5 religiões 
pelo cillto civil da Baaáo, o registo devia seguir caminho 
identico, tornando-se lambem civil. 

Pedia-o a logica dos arootecirnentos e a coberencia do 
systema. O codigo de Napol&o não tere que o estabelecer, 
consigoou-o. Aqui, em 1832, erd-se excluairamente catholi- 
co, e ab3 oe accusados de menoe orthodoxos, ou de pertence- 
rem a associam a que Roma impunha penas eepirítxxw 



ipso facm ificmedus, curn~iriam ri omsamente os preceitos f da igreja, talvez com mais devoção o que os que primavam 
de mais ardentes catholicos. 

Se pois náo era reclamada esta innovafao por nenbunia 
urgente necessidade, n'aqnella epocba, onde estd o motivo 
que levou o governo d'eoiáo a sanccional-a, e em tão boa 
mon#o que nenhuma lei posterior ousou esquecel-a? Seria 
a ínstitoição do futuro? Seria, em parte. 

As idhs  liberaea sáo resisteotes, e como a religião en- 
contram para a s  suas incnbaçòes as suas catacurnbas. 
9 principal ra%o, porPm, que levou o grande ministra 

da rgencia, e depois d'elle qwitos lhe snwedemm, a decre- 
tar o registo cívil foi, pura e simplesmente, a mveniaucia 
administrativa de-regular. harmoniaar e centrnlisar a attes- 
taçáo e legitima& dos actoe fundamentaes da vida civil. 

Para prova de que a providencia náo era por entào es. 
sencial, nem para intuitos politieos nem para neeessidadee 
urgentes, e de que acbon diante de si dil%cnIdades insnpera- 
~ e i s ,  basta lembrar que jB são passados quarenta e seis annos 
desde o seu decretamsnto, e ainda o registo civil se náo pra- 
tica. E note-se que Mousinho da Siheira não deixava o re- 
gisto dependente de regulamento; deatava-o desde logo 
v 

preceptiio e obrigatorio.- 
O decreto de 18 de iubo de 1835. referendado  elo ini- - -.- . 

nistro Rodrigo da ~onséca ~agalháes,'confere, no sen artigo 
65.0, ao administrador do concelho a redaqâo e guarda dos 
livros do registo, mae deixa no 5 5.0 d'aquelle artigo reser- 
vada para regulamento especial a execução d'este preceito. 

O codigo de 1836 è referendado por Passos Manuel. Este 
codigo vigorou ate 1842. São passados quarenta e dois an- 
nos, depois da sua promulga@io, e o registo c i d  é ainda le- 
tra morta. 

Tambem este ministro vendo a não urgente necessidade 
do rmprehendimento e as diffiddadw da execn*, deixou, 
como o seu antecessor, estataido no artiao 255." d'aqnelle 
codigo, que o registo do estado civil continuasse a ser feito 
pelos parochos emquanto o governo não pntilicasse os mode- 
los para O mesmo registo, e não determinasse a epocha em 
aue devia Dassar em todo o reino para as anctoridades admi- 
nistrativas: 

O codigo de 1842, estabelecendo no seu artiga 255." o 
rrgicito civil, tambem o deixa dependente dò regulamento, e 
ha trinb e seis aonos que este codigo consigas o preceito e 
espera a sua execu@o. 

Na lei de administram de i de jalbo de 1867, referen- 
dada pelo §r. Párleus Ferrão, vem menciortado igualmente o 

+to civil, como se póde ver do wu artigo 481: Sabe-se 
que e s b  lei foi deciarada sem aei to  por decreto de 14 de ja- 
neiro de iS(i8, confirmado pela e m  de l e i  de 29 de maio 
do mesmo amo. 

Emfim, Senhor, egtabeleeen-o tambem o mdigo civil de 
1861, e o administrativo appmvado na ultima sessáo legisla- 
tiva. htá,  pois, decretado pelas cbrtes e aanccionado por 
Vossa Uageatade ; maa vae jB para doze annoe que o d i g o  
civil foi sanccionado, e o seu preceito jaz letra morta A falta 
de um regalamento. 

Qnaotas sitoagóes liberaes, qnantos governos ousados, 
quantos sabios ministros t h m  desde 1832 tomado por máo 
esses codígas, e a l h m  sentido fra nejar sob o peso de innu- 
m u a s  diffiddadca e de responsab&dades de toda a ordem, 
que nem ao menos tinham por compensa* a conaeiencia de 
que iam acudir a uma grande necessidade? 

Hoje, Senhor; as eirenmarancias sao divereas quanto O nr- 
gencia do decretaibento, embora as difficddades sejam maio- 
res do que em 1832, ou em 1836, como ser4 facil demons- 
trar. Boje ha entre OE subditos de Voam Mapstade alguns 
que náo têem onde f a m  as registos necessarios ã legitima- 
@o das epochas principaes da sua vida civil, on das suas fa- 
milias - nascimentos, casamentos elobitús- para me servir 
ãas pdavras dos decretos de 1832 e de 1836; s para estes, 
Senhor, c? de urgencia o remeâio a que t&m direi20 incon- 
testava. 

Ea sei que a lei nFio faz excepçdes nem dietincçãei, esta- 
belecendo o registo para @dos ; mas sei tambem que o co- 
digo civil rio artigo 2:M3." pred a eventualidade denáo es- 
tar em execuçáo o regiato por elle ordenado, camo absoluta- 
npeate não tem estado, e que no artigo 2:457.0 d& ao gover- 
no a faculdade de fazer, na0 um regdmwm, mas regda- 
mentos especks, prevendo assim a necessidade de ter que 
praticar-se e executar-se succeesiuarnente. 

Nem de outro modo poderia começar-se a executar pelos 
motivos que vou eipbr a Vossa lagestade. 

O decreto de 16 de maio de 1832 refere-se, no sen artigo 
3.", aum mppa  da ditiisb adnihisrrarivaque d'elle faz parta ; 
porèm esse mappa niio se encontra na legisla@o re8peciíva. 
Acontece, entrelanlo, qne junto ao decrelo de 18 de julho de 
1835, se encontra a mappa ndO 1, em que se refere i antiga 
divie8o adniiníslrativa; aqueila, provavelmente, em que as- 
wntára o demelo de 1832. D'eme mappa resnlta que o reino 
atava dividido (não me refiro i la ilhas adjacentes, p r p e  no 
mappa a que me reporto entrou para eski computo o arcbw- 
lago de Cabo Verde, que depois se separoa), resulta 8 0 8 ~  



re*, que a arte continental I reino se aebava 
;;!&a em 799 concidoa, e a popolq$ío em 391:797 hp, 
o qne dá a media de 990 fsgos por concelho, chegando a bs- 
ver um de 16 fogos no districto de Bragança. O pmvedm do 
eoncelbo era o officiai do registo civil oomo 6 boje o admi- 
nistrador, e apesar &a estreiteza #estas agrupções determi- 
nava e decreto que nos mncelhw de nioát d&z&dO$ t m s  
se estabelecessem am wr mais dclegndos do provedor para 
snbeidiariamenie fazerem o registo. 

O eodigo de 1836 dividia o reino (refiro-me- sem re ao 
continente) em 351 mmlbos,  segando o dispolro no &meto 
de 6 de novembro de 1836, o que dB a media de 2% fogos 
jm c o o d o .  

Acindrnte ha na parte atntiwntal do rei= 266 eonce- 
lbos, e dando-lhe o censo de 1864-W:Wi fogos, acha-se 
a media por concelho de 3:602 fogos. Ngo sabemos ainda o 
augmento que a esta cifra ira& o mttimo reeen- da 
popdaçáo, mas t e o h h s  esse angmeoto já por certo. 

Comparando o nosso estado acod com o qoe era em epo- 
chas anteriores, resnlia que o estabelecimento gerd do R- 
&to civil B hoje consideravelmente mais mil do que 0 
fbra nes primíli~oã tempos da sua ereação. Se no tempo em 
qne o concelbo era de 990 fogos, termo medio, ainda p& 
ao ministro, que legislava em epochas anomaes, goe poàia 
a coamodidade dos povoe exigir em alguns d'esses mmlhos 
um ou mais delegados do provedor, como podemos Bóa em 
coneeIhos qnasi quatro vezes maiores, decretar para todo8 0 
re 'ato obngatorio ante o admioistrador do concelho, Miico 
o i# cial, unieaentidade civil competente, aegondo esta dkp08tO 
no artigo 206.0 do norissimo codigo administrativo? 

Inventar entidades que a lei na0 reconhece fbra exorbi- 
tar das attribnigóes moferidas ao poder exeentivo. pmmo 
fosse facultativo aa governo oscofbel-as, onde as @& en- . 
contrar 1 Na parochia? O regedor não pbde merecer mais con- 
lança p e  O pamho. No julgado? A media de f os poi jul- 
gado 6 de i:850, havendo algum de mais de?::000, mm- 
quanto estes se encontrem nos centroa mais popalom. 

A lei de i de juibo de 1867 creava a parocbia civil, e era 
seu intuito crear ali as repartições do regisi@. hsae  cireurns- 
cr imes  pareciam maia ad nadas ii inslalla@o d'esbs tepar- 
ti@?, por&. como 6 sabzo, deixam de subsistir. 

Bestas circnmstancias. Senhor, o governo me&& as 
sua# faddades legaes n'esfe aasempto, e pon&rando as ne- 
cessidades reaes a qae deve attender com remedío prompto, 
formdou o projecto de decreto que tenho a honra de sfbmet- 
ter a i  alta consideração de Vossa Magestade ; e, no desempe- 

nho do seu dbver, herido quanto póde, Iat tudo quanto 
deve. 

Quando o-poder Iegidativo destinar por leis eomplemen- 
taree, em noraa oa meerno nas actnaes circamscripgks ad- 
minietrativas ou jndiciaes, magistrados eompefeotes e devi- 
damente rerribaidos, quando am eystema eompjexo e h&- 
monico artender a todos os defeitos e remover toda8 awdi$- 
culdadee que o podei executivo náa pbde por agora se 
se* chegada a m a s i a  de decretar um regÍ8fa civil G2 
tamenie separado do ecclesiastico. 

Moneinbo da Silveira, Rodrigo da Fonseca Haga1báee e 
Maopel da Silva P~BBOB, tendo para o seo intnita mmm 
circamsciipç6es municipaes, n8o ~baram na parcrchia enti- 
drde a quem, melhar e ao paroebo, enkegaesem e rqyh~b* 
emimrii n u  leis p e  2 m m ,  c?e-mem, w arire# ~xeq$tas- 
dem eseap entidades, mjo pt&&o o m a m j  eu*; e 
ge náo @eram obrigar oa povw ao, já entáo, pnoeo se&- 
Bcio de fazerem to8os os sem r e g i g t a s  na abministmçm ou 
prowdoria do concelho, menos póde o governrv ama1  b 1 - o  
com a legtalaç9o que nos rege. 

Pelas medidas que proponho fica o registo civil para os 
não carhoticoe desde jA estabelecido aa9 admiaistraçües dds 
eoneelbos, e contiooa para os mthoiicos a ser wriptmado 
pelos parachos at4 que o poder legislatiro teoha pmvided- 
&do. 

Os E& cahiicos, Senhor, são poucos e residem toddg, 
ou uasi todos, nas grandes cidades; 6-lbes fadi o aòe&Q 
ii a!mimio~traç& do coimIho; a p u d e  maioria, a qnasi to- 
@dade nos concelhos rntaes B de catholicos : fbta demasia- 
damente duro obrigaI-os a tão penosas jornadas. 

.Parece a muitos, Senhor, ,qw o registo parochia1 não k 
regiato civil, e poderâo crêr por iwo que a'-~e periodo inte- 
rino em que o regifito prescnpto pelo wdiga &a execnkdo 
em parte e em parte nao, se v& achar em condições des- 
iguaea on diveraas os cathoIicoe e os náo catholicos. Convem 
desfazer clãte engano, ponderando que o regigto arocfiial foi 
sempre, como 6 hoje, para todos os efiitos mnsikndo *vil. 
nas tradi- e nas leis. O codigo admiaiatratiro de 1836 di- 
zia no seu arligo 255.': - *O registo do estado cEd coriri- 
w r á  a ser feito pelos pamchos, etc. r - aqui eafâ a vadi- 
@o mencionada aalei ; e o d i g o  civil, no een artigo 2:M-*, 
reconhece nos documenfos exttahiàos dos regiatos anteriores 
ao n'eile de.termiuado, a marta força juridiea e lyaí pne at- 
nSbne aos que posteriormente piodoairem os preceitos e nor- 
mas que prescreve. 

O registo a80 6 nem deixa de ser civil, seqgndo a classe 



do fm~ionar io  a 9uem se confia, mas segmao oa emeuos 
qne p d a r .  O regato pambial @de servir ao mtholieismo 
para formar o .seu recenseamento eatholico, a sua atatisrica 
religiosa, o que 4 justo e conveniente para a igreja e para O 
estado; mas produz lambem para a saciedade civil todos ?S 
effeitoe que se deduzam do registo dos não cathoIicos escn- 
ptorado na administra@ do cunmlbo. 

O parocbo, sem deixar de ser paslor espiritaal do seu re- 
banho, já 6 de longa data, para mrtitos actos civis, conside- 
rado nas leis funccionario adminiaratívo; como tal b ch* 
mado aos actos eleitor=; n'essa mesma qualidade 6 obriga- 
do a assigoar o auto a que se refere o artigo 178.". § 2." 
do norissimo codigo administrativo; como tat era presidente 
nato da junta de parochia, corporatao pnramente administra- 
tiva ; ainda como tal o chama a lei a todas * operações do 
recrutamento, e pelo seu registo se fapem os recenseamen- 
tos. 

Receio levar mais longe, e em necessidade, a minha ex- 
osiçb. Sinceramente convencido de e fazemas um b n e -  4P ;cio, desde iir, a muitos suMitos de aus Yagestsde, sem 

prejudicar nem o futuro nae suas aspirações nem o presente 
nos seus direitos adquiridos, tenho a honra de snbmetter á 
elevada considei.afáo de Vossa Uagestade o seguinte projecto 
de decreto. 

Secretaria de estado dos negocios ecclesiasticos e de jos- 
tiça, em 28 de uovembro de 1878. = Z'bmú~ Ri- 
M o  Ferreira. 

Usando da auctorisa~3o concedida pelo artigo 8.0 da carta 
de lei de 1 de julho de 1867, que ap rovou o codigo cipil; 
tendo em nsta o que dispik o artigo ff:15?: do mesmo m- 
digo; tornando em considera$io o relatorio do ministro e ae- 
metario d'esiarlo dos negocios da marinha e ultramar, e iqte- 
rino dos negocios ecclesiasticos e de justiga ; .e tendo ouvido 
o conseiho de ministros : hei por bem approvaro regdameato 
que faz parte d'esie decreto e baixa assignado peio mesmo 
ministro. 

O presidente do conselho de miojstros, e os ministros e 
secretarios d'estado daa diversasreparti~s, assim o tenham 
eniendido e façam executar. Paço, em 28 de novembro de 
1878. = R&. =Ankm& Mariu ds F w s  Pereira de HeUo I 
A- R0drQw.s Sompaio = Thmuis Antmw Ribeiro Fm- 
rma = AMmh de Serpa Pimmtd = Ji& de Coruo 
-Lmmenp Ibrmio de Carvalho. 

Artigo i." O r+to civil para os sobditos portugueres, 
não catholicoe, wmeprri a ter execução a eontaf do I." de 
janeiro do proxiao anno de 1879, nos termos e pelo modo 
prescriptoa no preseote regdaiiiento. 

hrt. 2." O offieial do registo civil 6, em cada wucelbo ou 
bairro, O respectivo administrador. 

Art. 3." O registo civil abrange : 
f .* Os osscimãotos ; 
2.' Os casamentos ; 
3," Os obitos; 
4." Os reconhecimentos e legitiuiaç6ea dos filhos. 
Art. 4." Os nascimeritos, casamentos e obitm occorridos 

anteriormente ao I.* de janeiro de 1879 pode&o provar-se 
peloa mesmos meios que até agora Uem sido admittidos para 
prova de taeci factos. 

Arr. 5." Em cada especie de registo os assentos s e m  
acouipanliados por um nnmero de ordem. Esta numeraCgo 
recomqará todos os anos. 

Btt. 6." O registo ser4 feito em dnpiiido, havendo para 
' cada especio de regiato dois íivros, em um dos qnaes se re- 
produzirão os assentos lançados no outro. 

Art. '2.0 Os l i~ ros  e mais expediente do registo serão for- 
necidos pelas mspectivas camaras municipaeri, sendo o seu 
casto despeza obrigatoria dos concelhos, nos termas do n.' 
16." do artigo 127.' do codigo addtninisrrati~o. 

Art. S.* O8 livros do registo ser50 numerados e rubrica- 
dos pelas presideutes das camarm mnnieipaes, e t e m  ter- 
mo .de abertura e encerramento por d e 6  escripto e assi- 
gaado. 

Art. 9.. No 6m de cada livro haverii um indica alpbabe- 
tico dos nomes das pessoas a que se referem os registos com 
a indicam do numero de ordem, da data dos aSSent0S e das 
folbas dos livros em que se acham. Este trabalho deve estar 
concluido at4 15 de janeiro da cada anno. 



TITULO n 

Art. 10.0 Os aaaentos do r e g i a  civil mráo lao~dotr por 
extenso, sem que possa usar-se de abwvia~ras ou ahgafie- 
mos nem se ner nas datas, e seguir-ee-hão uns aos outros, 
com interva l? o de ama linha, que sed coberta por um traço. 

5 unico. Os riscos, emendas, rõsaras, entrelinhas, on ou- 
tra gnalqner m a  que o m  ocEasionar duvida, devem ser 
resalpados pela mesma r etFa, e ante% das assignetutas, fa- 
eendo-se d'isso ~8 a1 men* antes deeneerrrar o regisb, 8" sob pena de nulli ade. 

brt. ii.* A rrrargem da c o h m  do regi- deve ficar 
outra mais.eetreita onde se ioeesev$ao-: 

i.* O numero de ordeoi do regato ; 
2.' O nome da pessoa ou pessoas a gee etle ee refere; 
3." O numero da ordem dos documentos de que ee Baer 

menção ; 
4.0 Qualquer nora daa qas devam averbar-se, nos termo8 

â'wte ydi ibentu .  
brt 2 O registo antee de ser ossignado ser& sempre li- 

do na p~eseaça  das peasoas qne tiverem de o assignar, dú 
que se-farã expressa menga. 

hrt. 1-3.' Qnaodo depois de concluido e asaignadu a re- 
gisto, e em actú cooeecutivo, se eonhecer a necessidade de 
proceder-se P aua reclifieaçáo, esta se fará por rtIiM declara- 
ção escripta em segoida e m mesma coinmna, por qaem 
lançou o regiata. era rectifieaçfm se& aseignada por todos 
os que tiverem assignah o registo. 

Arf. 14.0 Nenhum assento deoe conter mais on menos 
declaraçk do que as  determinadas n'este mento. Es- "". taa declam@ea seréo feitaena d r s i r i d a d e  w inforrna@es 
das pesaoas intereseadas no re@m dos docrttnenm por ei- 
I õ s  apreeentados, on das pnipnas obeervaçWs do administra- 
dor do concelho on bairro todas m vezes qne a Eei não deter- 
mJ;Ilar o coatrario. 

Ari. 15.0 Os assentoa lanpdos no registo seráo redigi- 
dos conforme oe modeloa que acompanham este regttIameiita 

Art. 16.0 Assigoado o a~8eot.o do regiem, mohuma de- 
clara@, emenda, rectifica@o, addikimento ou alWra@io po- 
der4 ser senáo em viriude de molenga gaa~ada em $4- 
gado, proferida nos t r h n a e s  jttdiciaes. 

f i: Na mlnmnatl margem dos respectiva u s e n t a  se- 
rso angdas ae forças d'eaeaa eentenp em um enmmario 

que deve conter o morno do julgado, mencionando a data 
da sentença, a indicam do jaixo onde foi proferida, e o car- 
twb onde c o m  o processo. 

5 2." As cartas de aenteaça serão devidamente archiva- 
das. 

Art. 17.' Todoe o8 doaimeem apmentados serão &ri- 
cadm pdo administrador do concelho ou bairro e emassados 
com nm numero de ordem correspondente ao do registo res- 
pectivo. 

Art. 18.' O8 actoe do estado civil que forem feibs fbra 
do domieitio das partes interessadas poderão, a requerimento 
dyesias, ser tmmcriptoa no registo civil dos seus domieitios, 
ã vista de certid488 autheoticas, passadaa pelos competentes 
adniinistradowa de comlho on bairro. 

brt. 19.' Os assentos do m&to civil poder20 eer lavra- 
doa na reaidencia das partes iokressadas, quando estas aa- 
sim o reqnererem. 

Art. 2 0 . O  Oe actp do estado civil doe estrangeiros resi- 
dentes em Portogal poderao mr lançadoa no registo civil, se 
ellei o requererem, seguindo-ae as dhpasições d'esk decre- 
to, na parte em que Ihes forem appHcaveis. 

hrt. 81." Os admiaíatradoree de concelho ou bairro en- 
viarão A secretaria d'estado dos negoeios ecclesjasticos e de 
justip mappas esbtisticos trimesbaes, extrabidos dos livros 
do registo, conforme as modelos que para esse fim thes fo- 
rem remettidos pelos governadorm &Pie dos respectivos dia- 
Mctos. 

TITULO rn 
Da raloma dos iiaas mntilisados w perdidos 

Art. 22." No caso de se inutilkarem ou exmviarem d- 
gnm ou alguns livros, proceder-se-ita g sua reforma aern pie- 
juizo nem ioterrup@o do servigo regular do registo. 

Art. 230 Se dos livros, qaa se inutuiaarem w extravia- 
rem, subsistirem oe respectivas duplicados, far-se-la a re- 
fbrma em conformidade dos dnplicadoe, convacando-se aa 
pessoa interessadas para que, no praso de tres m w s ,  exa- 
minem perante o respectivo admioiatrador do m e & ~  a re- 
forma deetaada c opmmtera qudqoer reclama@. 

fj nnico. Findo o praso, e n8o havendo reclainaCgo, cnm- 
pre ao presidente da carnara municipal conferir o novo livro 
com o anligu e mbrieal-o. 

Ait. 24." Se n& s&i&ídirem o s  rlnpIieados convocar-se- 
hb as peesoaa interessadas para que, no praso de seis me- 
ses, apresentem ao respectiva administrador as certidões, 



declara* e domentoa que possam adamxr a verdade. 
unico. Findo o p r w  reformar-ae-bso, no que for pos- 

sive!, w livros perdidos, peIw declaraçbes e documentos que 
se obtiverem, e con~ocar-se-báo de novo iu pernas interee- 
sadas para que, no g m o  de tres mems, examinem a refor- 
ma &ctuada e apresentem qudqner reclamaçiio. 

Ar&. 25." As convocações será0 feitas por ediraes &a- 
dos em todas as frpgneaias do wocellio, e por amnncio pu- 
blicado na folba offieial do governo. 

Art. 26.: Se houver alguma reclamaçáo extrahir-se-ha 
copia do regrelo ou registos impugnados, e será0 estes re- 
metiidos com a izclareaçtio e doeuaientoa ao jniz de direito 
respectivo para a decidir, ouvidos os intwsodos e o rninie- 
terio publicu. 

3 uniw. Esperar-mha que a d ~ b & o  jndicial passe em 
julgodo, e em vista d'ella far-se-lxa a reforma devida no livro 
com etente. 

I r L  27." Os Livros reformados tertio a mcms validade 
pne os primjtivos. 

Art. 28.' Se a perda dos Bvros do regista civil for irnpn- 
tavel aos funcciooarioe encarregados da sua guarda, á custa 
d'elles ser8 feita a reforma; se for ocwsiooada por fo rp  
maior, ou caso fortuito, as despeas da reforma seráo satis- 
feitas pela camard municipal. 

Das certidass ez3,rahl.d~ do -to 
Art. 29." Oa administradores de concelbo ou bairro serão 

os anicos competentes para passarem as ceriídões doa respe- 
ctivos registos, que poderão ser escriptu pelos eacrivses da 
administraçáo. 

$ anico. 56 na bypotbese de se terem perdido os livros 
do registo e de n8o estarem ainda reformados, se pode& 
extrahir certidões dos duplicados. 

Art. 3 0 . O  Nas cartidbes extrahidas dos livros do registo 
civil devem sempre inc1uir.se os averbamentos ou notas 
marginaes. 

Art. 3 1 . O  As certidóes dos actos do registo civil s e m  
passadas sem depeodeneia de despacho. 

Art. 32." 'O recemnascido, que na fõrma d'este regula- 

mento tiver de ser apresentado para registo, sebo-ba dentro 
do praso de 30 diaa, da data do aaacimento, ao admini9tra- 
dor, para se fazer o respectivo assento. 

8 nnico. Fio C ~ B O  de doença do recemnascido, ou em 
qnalquer ontra circumstaocia grave, de gne para dle resulte 
perigo em ser lerado & preaeriça do administrador, deverã 
este funccionario transportar-se ao logar onde o reeemnasci- 
do eativese lavrar abi o assento do nascimento. 

hrt. 33." Sáo obrigados a fazer a8 declara@s do nasei- 
menb na res ecliva administraçáo do cancelbo ou baim : 
em primeiro t' ogar, o pae; na sua falta on impedimento, a 
máe ; e na falta ou impedimeo to de ambos, o parente mais 
proximo do recemnascido, seudo maior, e residindo onde 
o nascimento oceorren ; na sua falta bu impedimento, o fa- 
cultativo ou parteira que tiver assistido ao parto; em ultimo 
logar, o dono ou dona da casa onde occorreu o nascimento, 
quando este tenha sobre@n&"iõra do domidio da mãe. 

3 noico. Se o nasciínento acontecer em algum estabele- 
cimento ou edifitjo publico, ou pertenceote a alguma corpo- 
ração, a pessaa a cnjo cargo estiver a direcção $esse estabe- 
leoimento B tambern, subsidiariamente e em uttimo logar, 
sujeita 2 obrigação imposta n'este artigo. 

Art. 34: O registo do naseimeoto deve ser escripto pelo 
administrador do concelho ou bairro, e assignado por este, 
pelo declaraute e por duas testemunhas. 

$ unico. Quando o declarante uso souber escrever assi- 
goara. a seu rogo, mais uma testernuntia. 

Art. 35." No registo do oascimeuio deve declarar-se: 
i." O logar, hora, dia, mez e anno eni que feito; 
2: A hora, dia, mez, aano e logar do nascimento ; 
3 . 9  sexo do recernnascido; 
4.0 O nome que lhe foi ou ba de ser posto ; 
5." Os nomes, appollidos, profissáo, naturalidade n domi- 

cilio dos paes, mães e ar&, quando os ditos nomea houve- 
rem de ser (teclaradoa, e os das testemunhas ; 

6.0 Ser o  cemna nascido, filho legitimo ou illegitfmo. 
Q 1 .' No caso de oaseimento de gemeos, lavrar-se-háo 

asaentos separados para cada um d'ellee, seguindo-se a or- 
dem da aumerago, conforme a prioridade do nascimento 
dos mesmos gemeos. 

3 2.' Se o tecemnascido tiver, ou tiver tido, um ou mais 
irmãos do mesmo nome, dedarai.-se-h;i a sna ordem na filia- 
@o. 

Art. 36.0 Se for apreseatado o cadaver de algum recem- 
naacido que se diga haver fallecido depois de n m r ,  o ad- 
ministrador lavrara o ;rsbento do nascimento com as declara- 



ções pmmiptaa no artigo' precedate, espaeilbndo al6u 
d'isso que a creanp lhe foi apresentada sem vida. 

3 mim. Rm acto continuo abrir$, no livro coa:@tente, 
assento de obito. 

Art. 37.0 Sendo o filho nascido na wnstancia do casa- 
mento, nb @de ser adrnittida no registo civil declaraç& 
em contrario, ainda que a m8e diga, que o 61bo não é de sen 
marido, ou este afirme que o 6 ü ~  náo 4 seu, silvo baveado 
separa*, que date, pelo menos, de trezentos diaa antes do 
nascimento. 

k t .  38." A legitimação dos ülhos por subsequente casa- 
mento doa paes e o reconhecimento dos illegiiimos, feito por 
escriptnra publica. testamento, on qualquer outro a t o  eohm- 
ne, serão aotados ii margem dos respectivos assentos de nas- 
cimento, precedendo, porém, despacho do juiz que assim o 
determine. 

8 t .O Da mesma fórrna wteido averbadae as seniengas pro- 
feridas em aa$es de filiago, guardadas aa pr&p@es dos 
g$ 1: e 2.O do artigo 16." d'este reguIamento. 

! 2." A obrigação de requerer o ave~bamento incumbe : 
.O No caso de legitima* por subsequente casamento, 

ao marido ; 
2.0 No caso de reconbecimeoto por escriptura pnblica, ou 

por qnalquer outro modo solemne, ao legitimador; 
3.0 No caso de rèeonhecímento por testamento, ao flho 

reanbecido, se for maior, ou sendo menor, ao seu tutor; 
4.0 Nas aeçóes de üliação, ao aactor on seu tutor. 

Do regi& dos c88âm811tos 

Brt. 39." O registo do casamento civil, celebrado com as 
formalidades pres&ip~as no codigo civil, h assignado pelo 
administrador do concelho ou bairro, pelos cantrahentes e 
pelas testemnnhas. 

8 unico. Quando algum dos contrahentes, ou amboe não 
souberem escrever, acrescerá por parte de cada um mais uma 
testernnnha que asriignarií a seu rogo. 

Art. 4O.qo  registo dos casamentos deve declarar-se : 
i.D O togar, b a .  dia, m a  e anuo em que é feito ; 
2." Oa nomes, appellidos, estado, pro8ssa0, naturalidade 

e residemia daa partes e das testamnnhas que n'&e inter- 
vierem ; 

3." A hora, dia, mea e snno do casamento ; 

4.4 A deeigneçtio do edificio publico, on partidar, em 
que foi celebrado ; 

5: Serem os contraheotee Phoe legitimas, illegitirnos ou 
expostos ; 

6.' O seu estado civil anterior; 
7: Os nomes, appellidos e naturalidade dos paea e máes, 

avôa e arbs dos wntrahenus, sendo conhecidos. 
5 i.* Havendo dispensa de idade, mencionar-se-ba a apra- 

senta& dos diplomas d'essa ooncessáo. 
$ 2." O mesmo se fará uanto aos diploma8 de mnsenti- 

mento, ee &um doe contra 1 entes for menor. 
5 3 . O  Se algum dos mntpahenres for vinvo, d-r-=- 

ha o nome do eonjnge fallecido e o loga~ onde faliem. 
Art. 41: A concess8o da diapensa, a qne se refem o n." 

3.* e 3 onico do artigo 1:013." do codi%o civil, fica depen- 
dente de regulamento especial. 

Art. 42." Se o casamento for annullado, seA a pegpecti- 
va pntença arerbada ao lado do amenu, declarando-se a 
sua data, o juiz3 onde foi proferida, e e carwio por onde 
correu o processo. 

TITULO VII 

Do rq@fa dos obrtos 
r 

Art. 43." Nenhum cadaver poderá ser aepnltado sem que 
primeiro se tenha lavrado assento de obito no livro do re- 
gisto. 

Art. 44.O Logo que aI@ma. pessoa fafleeer, o seu mais 
prosimo parente, ou, na falta ou ausencia de parentes, os 
sehe familiares, ou, em ultimo caso, e na falta d'estes, os 
seus viziobos farh deelaraçáo de obito ao administrador do 
concelho ou bairro onde o obito houver acontecido, ou ~ t i -  
ver o cadaver. 

Art. 45.0 A deciarafão puder& ser feita verbalmente, ou 
por eseripto, assignada e datada pela declarante; e ser4 au- 
thenticada, sempre que for possivel, com a dec1araql.o a- 
uipta e assimada por medico au cirurgião, designando a 
cansa da morte, e O dia, hora e logar onde o obito occorreu ; 
e na falta d'eata declaração com gm aitestado do regedor que 
pessoalmente tiver QeriEeado o obito. 

Art. 46.° O assento de obito deve ser aeaignado pelo res- 
pectivo administrador do cmceljm ou bairro, pelos deciaran- 
tes, e na falta ou impe4mato d'estes, por duas teatemaahas, 
escolbidaa com pkrenc ia  d'entre as parentes ou vizinhos do 
faliecido. 



hrt. 47.' ffo registo de obito deve declarar-se : 
1.' O logar, hora, dia, me% e amo em que 6 feito ; 
2.0 O dia, hora e fogar do fallecimento; 
3.0 O riome, appellidos, idade, proãSs60, naturalidade e 

domicilio do fafleeido ; 
4: Os nomes, naturalidade, profissiío e domicillos dos 

paes e avbs do falleeido, se d 'ko  houver noticia ; 
5 . 9  nome do outro coojuge, se o fallecido tiver eido 

&do ou 7iavo; . 
6.0 A causa da morte, sendo conhecida. 
9 nnico. Se o faIlecido liver feito testamento, far-se-ha 

menção d'esh circurnstancia no registo de obito, declarando- 
se lambem o nome da pessoa em cujo poder ficou o testa- 
mento. 

TITULO vm 
Do registo doa mwnhecimeotos e iegiümaçziea 

Art. 48.' No registo dos reconbecimenios e legitimações 
de filhos deve mencionar-se ; 
I.* O logar, hora, dia, mez e a m o  em que 6 feito; 
2." Os nomes, appellidos, estado, naturalidade e domicilio 

dos legitimadores ou perfilhadore-s ; 
3.' Os nomes, apfiellidos, estado, naturalidade e domici- 

lio, sendo conhecido, da legitimado ou perfilbado; 
4.' A desigoação do documento pelo qual a legitiinação 

ou perfilbação 15 feita ; 
5.0 Os nomes, appellidos, estado, nataralidade e domici- 

Iio das testemunhas. 
5 9.' No caso de legitimaçiio por snbsequente casameu@, 

indicar-se-litio o livro oade está lançado q assento do casa- 
mento e o numero de ordem d'este. Se o &to assento estiver 
no registo civil de oulro concelho, ou em registo anterior á 
epocba em que comepr a ter execução o presente decreto, 
serd esse registo designado, e far-se-hão aquellas indicaçóes 
á vista da respectira certidão que ficará arctiivada. 

-59 .O Se o recoobecimento ou periilbaç8o for feito por tes- 
~taamcoio, declarar-se-ba o logar onde es& registado; se por 
cseriptura, o cartorio do tahelliao onde foi feita ; se por qual- 
quer outro auto publico, o tribuod ou repartiç8o pablica on- 
de fui exarado. . 

Art. 49." O averbameoto #estes assentos serã feito pela 
fbrma declarada no artigo 38." d'estc r~ulamento ,  no praso 
de dois tnezes, a contar do dia ela que se tiver ultimado o 
acto da legitimaçb oo do reeonheeimento, ou d'aqnelle em 
que tiver passado em julgado a senbqa de filiaçáo. 

bt. 5 0 . O  Os adolioi#tdhés &e concelho oe liaim 
por qualquer mede u i n s g r m  as n p  a&leciE 
n'este regulamento, inoafigríro 8th pkei i ;a  ver @ pena de 
muIk ar8 10a08 dia, e pela &@da vez a@, 200Q00 réis, 
e aei.ão respomamh pof getls ~EBII & parte interessado pelo 
damno e pwjdbs  que lhe camqem. 

6rt. 51 .O Bs ge8aoas gne sendo obrigadas 2 k k t r a r  qual- 
quer nascimento ou obito o &v &em@ nos termos d'este re- 
gulãmenb, inWieHo na Ia& òe m até fO@OO réis. 

hrt. 52.. &s4peas0a5 p e  deoeiide i qu~rer  q m  B mar- 
gem dos reapectfpm irsrcen&~& de naqimeato se aa 
legifimagóes e w ' w n h e c m  d a  filhos iliegitimos, deixa- 
rem de cumprir esta ob&a@h, nos termos e aos prasaa es- 
tabelecidos d'esterqulmento, iiiuirperao na multa de 24000 
até 104000&, e no dobro d'eso qnaotia ao ezso de  mim^ 
cidencía. 

h. 53.' Os eondemnahs-em midkqur! não tivereai bens 
sdficientes para o seu pagaetent6, eúBwráa tanto tempo & 
p~isão quanto correspoade~ B condemagio &dada na co& 
formiáade da lei. 

hrt. 54.0 A5 penas becrebdaa n'esre rephmento  serfio 
agplicádas em p m s s o  cormiònirI, ii requefiuiaofo do mi- 
Msterid po&ce, sdvo v privilegio do fPo militar. 

AR. 55.' O prohcio das md&-que se wrceadarem pe- 
las t r a n m . 5 p  d'ese mgdam&te, entrar& ne cofre das 
camaraa mirninpaes. 

Dos emOlm8~~os 

Brt. 5 6 . O  Pelos diversos actos do registo, pagwne-hão os 
emohmeotoe constantes da tabda actualmente-em vigor, em- 
qaaoto em cunformidade com o artigo 332.0 do c o e 0  admi- 
nistrativo oáo for determinada nwã tabdlsr 

Brt. 57.' Os emolnmentos ser& satisfeíto~ peh pessoa 
qrie requerer o registo ou qualquer acto r eUe rêlativo. 

Secretaria d'estado doa negocios ecdesiímticos @de jneti- 
ca, eru 28 de uovembro de 1878. - - Aium& Ribeiro 
~ ~ c ~ T & .  





"'d  
<OJJ!R~ n o  oqlamoo op aoywas!uliupe O " 'dd 

aqaMw'+- epouoeop *.. a p c a u t o p * . .  e!p 
oy (#!!ou no vpavt '~~WPIU) - BP BBJOQ sq ep ow!.eq uo oqpm 
- U O ~  OU (01sfBa~ O W J B ~  8s apuo um3 g og50u8.Pap) ' ' op m o  ma 

ouuo na OWKOW 

t o*" OPpoUI 

' ' 'd 
'o~r!sq no  oqpoao:, op ropula!u!mpi O 

,$ oqiiamei 
-se, s e i im '080~ nas o cnon~~iisw o .teAe;asa aeqss oeu ~ o d  - 6 .,q o o u ~ ~ s r i  
oga ao) 'opuua!se sopol rod sequnuierser e sa8Opo so etoerad op!aap~o e 
Wt,.re& up e p ~ @ . ~ a u b ~ ' o ~ ~ à a ~  '~@tirt+@ii.p ms. ps~st  ~otwao i  ore& $ 

* s o l ~ d o ~ d  EO me~es  !e5 eob (wopiyunuc+flo# mp OIJPJW @ 
W p J n w u  'oporJo~d 'to fi&,'ieucou) . . .asrUunwulsel  WJW 'i!blr7 181. 
sa lp!aolo e t v  empl qa%),~urrwfiva v d ~ e i q a p P  owu eiw 406 b s r q  
-e[& ep &a,oqer EU UIU!O~UVUIJW~ entl u i e 4 ~ ~ s p p  'IIA!:, uaipoo op .-&o:k 
ó ..gm:~ so8llrs yo .te[ tuaqcna e u  ep s!odep 'geanb so *(oop?3qw~ qwit 
'opwihrop opvpfpdnpu a sopnoddb '#@um) a ' y ep.eian e "(~vodxe no [ r r o i  

I -ta wqlg iqwu41e a ~ m q p  hml, s~/si72 ~~tdpnb w m b ~ à  'uloodw no vuq~ 
-.#qpwdy w ai 'swd. wp. ~pmm, o ~ p d t i n ~  'MwW . -.da ep rum 

8 -pi u y w  (sapl3.vpu! mq3u o"%mpop m ~ ~ I C J D J  <.mau opws *att4mp.if 
-tcno 1 OII?O!W a Iprrpttt,.ma?u r ~ o a ~ ~ ~  aite e ' [mnoirpm~ ow 'wov 1 $ q , ~ ~ ~ w ~  o no#f~[adirv o m )  . . ,&t~p o ~ e n  e (ewoiluk) ach t iuaisui i i l lu 
II#üW$l$ ~ L J O - J ~ p  8OBDD $9 8,p ~a@fpt&6 W &,ld '0#8&J (10 MU& 1) W& 
p oa i s  c ~ i l  mp q m p t p j C W  o ooplpdúi  . - .dd ou!& oQlw 
6 ~ 0 1 4 d ! p  oaw&aa o ~~-OPUMU)J~*R. $mwpq~ 8t q > n  nl* o w(i$u op 
-.ria .O&~~WSW noar o ~ ~ ~ ~ t a t )  ojuunmp .mtq!n nJ up W:O~~PR( 
o &~sn enb ap opbt~copap a w 4  *oub@al .u~pbno op o ~ ! ~ w  o ar 
;.bnwm a c r ~ p  'metu GQW 3 a w v . w  op q1!3~49 o a m p u w w  'opilt@ 
ap1)p.r) 'ella f o)oemiiseo o r r e d  wndls o~oaui!pedw~ uias e !a( up t~bpb!sod\r!p se 
sspoi opirduins opac] 'soudord .ao uiares les wonb eo c ( s a $ u o y ~ w l  oop sap!1 
-p&fw 8 ' buw)  . .gà r5uaserd ~qu!ui r u  moraaerrdmoo ' - ' ep ouue op . . 
op zaw op ' .  . a! op ( g m l  no ppnur) - - sp esJoq ' - ' %r; . . op o ~ ~ l o q  no 
oqleauoc ou (op,tL o w a q  qm Imo np O~WOBP) . . *  ep ema wa 

.opbwub .Wg a 
anb ap s o i u a w m p  aop 
ur3p.w 8p 0.Wucow 0 .'E 

.rnw 
- V ~ ~ P  sop s a w  80 e.'G 

-01sp7a.4 op 
iuspro ap odautnu 0 :r 

: a S - J q p  
-g amp v u u m f o ~  soa& 



Illadelo a,' ã 

BEGlBTO DE 1.E~1TlaraLÇhO POR SUBSEQUENTE CASAMENTO 

Nesta c o h n a  devem Em casa de . . . (designaçRo da cosa onde se l a v m  o vefisto) tia . . . 
imdhar-se : hora8 da . . . (manhà ou tarde) do dia . . . do mee de . . . do sono de .. . 

i: O n m t o  de ordem compareceram F. F. (nomes, appellidos, nanaturalidade pvofisr& e dmW 
do registo; dos legitOmc&oreo), que dcclararim C itlmnr por aubquente caaamsnto 

2: O nome do Zegiti- P. . . (nomes appellzdos e naturalid $' do legitimado, e o estado, 
mado; ido e d m d i o ,  se f o r a  conhacidos) natuido no dia . . . do mel r?: 

3.' O t l m o  dè ordem do anoo de . . . achando-se o asaeolo d'eslecasamcnto no livro do rgisto 
dos d o m e n t o s  d.e que do dia .. . do mez de ... doaono de ... com o numero de ordem .. . (86 I 
se Mel. m ç d o .  o assento de ommnto  estivsr em outro ooncslho, ou em registo a n # w  

e este decreto, ser4 O dito regQto designado, e far-8s-h8o as dedarapõcs % 
cE vista da zespectiva certa&). Foram teetemuniiai presentes PF.. . (no- 
mes, appeãi'dos,. estado, profisddlo, wtwrah'dade e residmoicc das teste- t 
munitas) que sei serem os proprios. 

E para constar lavrei, em duplicado, este assento, que, depois de 6er 
lido e conferido perante oa legitimadoren e teatemunhas, foi por mim e 
por todos assi~nado. 

(Qwado ajgurn dos ãsgptimadores nm souber aasignar, assignard, a 
seu rogo, mais uma testemunha). 

Oe legitimadorea, 
FF. . . O administrador do concelho ou bairro, 

L t8stemanba8, F.. . 
FF.. . 

REGISTO DE PEIIFI~~HAÇÃO POR EBCRIPTURA OU QUALQUER OUTRO AUTO PUBLICO 

Nesta c o l m h  devem 
indicar-ae : 

i." nnumc.ro de ordem 
h registo ; 

2." O nome do perfi- 
thado ; 

S.* O l imero  de ordem 
dos docwmentos de que 
sc fizev meqm. 

Em casa de . . . (designuqdo da casa onde se lavrou o registo) b . . . 
horas do . . . (manhdoro tmok) dodia . . . do mes de .. . do anno de . . . com- 
pareceu P . . . (nomes, appellidps naturalidade, profissdo e domMLw do 
pcrfilhador ou P. F. se a pqdapU0 L feita por ambos ospaes áe com- 
mum accordo) quo declarou ler pcrtilbado seu Blbo F.. . (tiornes! appeUi- 
dor e nnturabidade do pewhado, e o estudo, pro%Jsdo e domoOuao, se fo- 
revi cmheddos) unacido no dia . . . do mee de .. . do anno de ... tendo 
sido n dita perfilbnt$o feila por eecripturii publica nas notaa do tabelli8o 1 
F . .  . (se a perpha@o for feita por qualquer outro auto pubIb desi- W 
glaar-se-ha o tribunal ou repartido publica, onde foi ezarado). horem 
testemunliaa presente8 FF. . . (qwmes, appetlido.~, $*tado, profibsdo, natu- I 
validade e msidenoia das testmnmhas que sei aerem os proprios. 

i! para constar lavrei, em duplica 1 o, este assento, que, depois de ser 
lido e confeiqido perante o perfilbador (ou perplhadores) e testemunhas, 
foi por rnini o por todos assignado. 

(Qumdo algum dos pcrflhadores mão s&kr a s s i p w ,  assignariá, e 
seu rogo mais uma testemwiba). 

O per$lbador ou erfllbadores, B F.. . ou F . .  . O adminislrador do concelho ou bairro, 
As testemunhas, R . . .  

FF.. . 
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R E P O R T O R I O  

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 

Abo1etamento.- Podem as.camaras votar nos seus orçamentos 
as verbas necessarias para satisfazer a despeza dos aboletamentos em 
tempo de paz, menos nas terras onde houver quarteis militares - P. 
de 22 de out. de*1850, e D. sobre a approvação do orçamento da ca- 
mara de Vianna do Castello, de 22 de nov. de 1869. 

~f5lamentos.- O rendimento dos anrlamentos constitue receita 
municipal; e a cargo das camaras esGo todas as despezas com este ser- 
viço - taes são: fornecimento de talões, pagamento do ordenado ao af- 
feridor, que he um empregado do municipio, compra dos padrões ri& 
cessarios, e dos puncções - P. P. de 30 de julho e de 40 d'ag. de 
1868 ao G. C. de Lisboa, e de 4 de set. de 1869 ao G .  C. do Funchai. 

Em caso de duvidas Acerca d'este serviço deve a camara consultar 
o governador civil, e náo o engenheiro dktrictal - P. P. de 81 e de 
31 de maio de 1869 ao G. C. de Lisboa. 

O aíierimeoto dos pesos e medidas, ainda mesmo dos das boticas, 
he feito pelo aíieridor, que na parte teehnica he subordinado do enge- 
nheiro districtal - P. de L de out. de 1869 ao G. C. de Portalegre; 
wplamento de 83 de maio de 1869, e art.O 2." do decreto de 30 de 
out. de 1868. 

Pbde o afferimento dos pesos e mediaas nas boticas ser feito nas 
mesmas, e então ahi deve ir o aíferidor, caso em que se paga a taxa 
em dobro - P. de 27 de julho de 1867. 

Se os pesos e medidas são destinados para venda, o aííerimento he 
gratuito - P. de 87 de juho de 4867. 



Os pesos minimos das boticas s6 são aeridos uma vez, e conferi- 
dos annnalrpente - P. de i de out. de 1869. 

Os modelos -A- do regulamento de 43 de marco de 1869 são 
fornecidos pelo governo civil e pagos pela verba de expediente das obras 
publicas - P. de 4 de set. de 1869. (vid Pesos e Medidas.) 

O producto dos mamentos, bem como as multas por transgressões 
dos reg~lamentos sobre pesos e medidas, computa-se na totalidade para 
a dotacao da viação municipal - art.O G." do 1). de 30 de out. de 
1808. 

Afforamentos.- Compete i s  camaras conceder de afforamento 
os baldios do concelho, observadas as solemidades estabelecidas nos 
alva& de 33 de julho de 4766, de 27 de nov. de 1804, e de 11 de 
abril de 1815, 5 &.O, como determina o art.O 118 n.' 3 do cod. adm., 
lei de 28 d'ag. de 1869, e regulamento de 25 de nov. de 1869. 

Os principaes requizitos que se devem obsen-ar no processo são os 
Wgnhy: 

1. que os terrenos sejam desuecessarios para o logradouro com- 
mum dos povos; 2.O pregões por 20 dias, hasta publica e audiencia das 
fregefias; 3." mediçxo e avaliação do terreno, feita na Iircsenfa do pre- 
sidente da camara, com assistencia do fiscal, e reduzida a auto, lavra- 
do pelo escrivão. - P. de 6 d'ag. de 1839. 

São exceptiiados de pregões e hasta publica os afforamentos rcque- 
ridos pela maioria dos vizinhos com o fim de repartir o terreno baldio. 

Não seri fbra de proposito resumir o que se exige em algumas 
instrucç3es de governos civis para a execu~ão d'este servifo. Prímeira- 
mente deve a camara deiíberar sobre a sonveniencia de se fazer o a o -  
ramento: em sguida mandarb annuneiar por editaes aíikados nas por- 
tas dos paços do concelho, e da respectiva egreja parochial, e por an- 
nuncios pela imprensa, quaes os bens que pretende dar de afforamento, 
sua situação e designaçáo, e o dia e Iiora em que deve verificar-se a 
medição e avaliação. No auto deve mencionar-se o dia e hora em que 
começarau: os trabalhos, o deferimento do juramento aos louvados, o 
valor do terreno, qual o fôro arbitrado, com declaração da sua medi- 
ção, confrontações, situação e denominação, e se houve ou não oppo- 
sicão n'este acto. 

Depois d'isto, he designado o dia d'arremataçLo nos temos do 8 
2 do art.O 600 da N. R. J., e n'esse dia serti adjudicado O terreno a 

quem mais offerecer, lavrando-se auto. Se não houver basta publica, nem 
pregões, a camara resolve sobre o aiforamento e estabelece as condi- 
ções com que o concede. 

O afforamento deve em todo o caso ser approvado pelo conselho 
de districto - art.O 185 do coti. adm. 

[?as decisões do coosebo de districto sobre aüoramentos não cabe 
recurso liara o S. T. Ad., por náo sea materia de contencioso, pois que 
o consolho de districto decide como corpo deliberaate - 1). D. C. &E. 
de 97 de abril e de 3 de nov. de 1869. 

O aclministt.ador do concelho pbde requerer afforamento de baldios 
perante a çamara, c quando esta lhe denegue, pode o conselho de dis- 
tricto ordenar a revogação de semelhante despacho; mas os particulares 
não pbdem constranger as camaras a faze!-o, se forem contra o logra- 
douro e interesse de vizinhos. - D. C. #E. de 20 d'ag. de i86G. 

Presentemente -n@ se pUem conceder de afforamento os bddios, 
porrluc ainda se'não procedeu á divisão dos que são necessarios para o 
logradouro commum, e dos que o náo são, pois s6 estes ficam de=- 
mortisados pela lei de 28 d'agosto de 1860, e m o  taes sujeitos ao 
affaranento - P. de 3 de dez. de 1869. 

Os diplomas de aoramento são isentos do imposto do sello; e de 
direitos de mereê - Tabel. do regulamento de 9i de dezembro de 
1869, Ici de 27 de junho de 1864. Mas o processo do aiforamento de- 
ve ser escripto em papel com a marca legal e com o seUo de 30 rs. 

A falta de hasta publica e p r e e s ,  em geral, he motivo de nuili- 
dade. D. C. d'E. de 10 de junho de 1869. (nd. Bens Municipaes.) 

Aguas.- d camara p6de conceder a explora~ão de aguas em ter- 
renos munieipaes - art.' 452 do cod. civ., e art." 848 da N. R. J. 
por c.oncurso em Iiasta publica; d'estas formaIidades nem o conselho de 
districto póde dispensar - D. S. T. Ad. de 25 de jan. de 1871. A ca- 
mara regula o uso das aguas communs, com approvação do conseiho de 
districto. - P. de 25 d'ag. de 1868. 

Alienados.- Na falta. das misericodas pagam as camms a des- 
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peza dos pobres reculbldos em Hilhafoles - Y. de 31 d'ag. de 4810. 

Alinhamentos.- Compete is c a m s  deliberar sobre os. proje- 
ctos de abertura e alinhamento de ruas e praças - arLb 133 n." 4 e 
124 5 un. do cod. adm. Os engenheiros tem sO voto consultivo sobre 
os alinhamentos, porque as suas attcibuiçóes reduzem-se a a d i a r ,  re- 
gular e d i g i r  a acç%o municipal - anao 3.' do D. de 31 de dez. de 
4864, e não podem contrariar a deliberaqão da camara, a quem pertence 
o re,oular a policia municipal - art." i20 mo 7 do cod. adm., D. C. 
d'E de 4 de junho de 1866. Não cabe das suas decisões a este res- 
peito recurso mntencioso. 

Para effeito de alinhamentos podem as camaras fazer as trocas e 
cessões de terreno que julgarem necessarias, ficando dependentes da ap- 
provação do conselho de districto - 153 n.a 4, 5 e G do coa. 
adm., D. C. #E. de 40 de nov. de 1866, e t a a m  para o mesmo 
effeito adquirir terreno por meio de expropria@o - arLO 46 do d a .  
de 31 de dez. de 1864. (vid. Bens Municipaes e EdincaçGes.) 

Annaes.- Em cada camara deve haver vm livro especial deno- 
minado - Annaes do Municipio - em que annualmente se consignem 
os acontecimentos mais kportantes que oecorrerem, taes como - descu- 
brimento de substancias e combustiveis mineraes, augmeuto ou diminui- 
ção de produççáo agicola e suas causas, longevidade de p e s s o ~ j e  que 
houver noticia, e finalmente tudo que possa interessar as tradiçoes da 
localidade. - 

Para esse fim deve a camara nomear uma comioisáo que as 

reuniões que julgar neeessarias, e no fim do anno apresentar& . m a  Me 
moria cQm todos esses factos. - P. de 8 de nov. de 1847. 

brrematag30.- A eamara pMe arrematar o fornecimento das 

carnes verdes, o rendimento proveniente dos impostos indirectos, o das 
tendas proprias, e as obras muaieipaes. Quando as canzaras arrematam 
as carnes verdes, sb ao armmatante compete o seu fornecimento exclu- 
sivo - lei de i 7  de maio de 1837, e n'este caso cessam todos os pri- 
vilegio~, ainda mesmo os dos hospitaes - D. C. d'E. de 40 de nov. 
de 4m. 

Nunca as camaras podem adoptar o meio de fornecer por conta do 
concelho as carnes verdes - h. do T. de Contas de 87 de julho de 
1869. 

Na arrematação do renüimento das impostos indirectos e das ren- 
das proprias devem observar-se as regras geraes das arrematações - 
art.' 148 do cod. adm. 

Considera-se como renda propria a da imposição de coimas, que 
igualmente podem, segundo he uso, ser arrematadas, com quanto seja 
pouco conforme com os principias juridicos, segundo os quaes não se 
podem considerar as eoimas rendimentos, porque o seu fm não be eco- 
nomico mas 'policial, e porque ha inconveniente tornar em mercancia o 
que he de interesss publico. 

Na arrematação das obras principaes deve-se ter em vista o seguinte: 
Devem previamente ser elaborados os projectos e orçamentos com 

as condições de execução, objectos a s  sobre que deve ser consultado 
o engenheiro respectivo - P. de i6 de dez. de i852. 

Uma das condiçiíes será a de ficar responsavel o arrematante pela 
conserva@o dos trabaihos que íber por mn certo numero de amos. 

Convem sempre preferir o systema de arremata@o em hasta publica. 
Qualquer qaestão que sobrevenha entre a camara e o mmatante 

sobre execução do contracto, tem de ser decidida pelos tribunaes judj- 
ciaes, e lhe he appiicavel a doutrina dos art.Os 709 e 7i4 do cod. civil. 

Se versar a questão sobre inteqretagáo das e l a d a s  dos contra- 
m s ,  então compete ao conselho de districto a sua decisão - 280 . n.O 1 do cod. adm. 

As regras geraes para qualquer especie d'arremataçáo reduzem-se 
As que se seguem: 

A mmatação deve ser feita em hasta publica pelo menor lanço, 
com precedenua de editaes e annuncios pela imprensa, e depois de cor- 
rerem pregks de 10 ou %O dias - art.0 o00 da N. R. J. 

Os arrematantes devem renunciar aos casos fortui~os,~copitados ou 
não -@dos - C. de lei de 28 de dez. de 8761. 

Tambem a mematação se @de fazer por carta fechada A seme- 
lhança do que se practica nas arrematações por conta do Estado - P. P. 
de 45 de juiho de 4835 16, e de !26 de maio de 1848 - D. C. d'E. 
de 19 de juiho de 1850. 

Esta !e a praciica, embora contestada, mesmo pelas D. D. C. dE. 
de i8 de jnnho de 4853, e de B de jao. de 187L. . 



A p6ùe preferir um preço menos favoravel, se por a l m  para as manter livres - D, C. d7E, de 9 de dez. de 1868. 
lado tiver maiores vantagens - P. da '29 de f e ~ .  da .18&1, ou se o' 
sue afierem mesor preto não der gamtia de ~ e n i ~ o  - D. C. d'E. 
de 49 de juho de 1850. 

Nas arrematações devem wnc,eder-se ao amematante todos os meios 
de arrecadarem o que lhcs he devido, ou de c.umprirem o estipdado - 
P: de 29 de set. de 1849. 

Todas as questijes que se levantarem entre os contribuintes e a ca- 
mara, ou entre aquelles e os armatantes, s5o submettidas is justicas 
ordinarias e não aos tribunaes admin-istrativos - arLO 359 da N. H. J . ,  

i(iO du md. arim. e P. de $4 de Ian. rle 1870. 
Quando na arremataçáo dos impostos indirectos se não declara @e 

o rendimento das coimas faz parte do eontracto, pertence elle ao mu- 
nicipio, embora no eontracto fiquem os arrematantes seus zeladores. 

Assembléa dos 4ü maiores.- Bando $0 COmpareÇ.1 Os 40 
maiores contribuintes no dia designado para a eleição da commssáa do 
recenseamento, ou se retirem em antes da eleição, deve o presidente da 
-ara fazer segunda convocação para o dia segmte, lavandwse acta 
em que se declarem os nomes dos que faltaram ou dos qne se retira- 
ram, e remetter copia da mesma ao delgado do ththesouro, para l h a  
ser irnnosta a - P. P. de 20 de jan. de 1866 e de 1 de fev. --- 
de 1887. 

N'esta assembléa vota o adniinislndor do concelho, quando he dos 
&O maiores contribuintes - P- de 3 de fev. de i&&. 

Bens rnunfcipaes.- As caruaras podem alienar e adquirir bens. 
B aiiccação faz-se por venda ou afforamerito, mas nunca por doaç50; e 
d e ~ e  reguiar-se pelas disposiç~ies do cod. adm., e da lei de 29. & ju- 
nlio de $866, alterada pela lei de 48 dt, agosto de 1869, e segundo a 
que dislióe o regrlamento d8 25 de nov. 'de 1860 - P. de 44 de dez. 
de 1869. Uma das disposiçaes que se deve ter em vista he que o gro- 
dueto da venda 011 demmortkação tem de ser convertido em inscrip@es 
- cit. lei. 

Para se effectuar a alienacão dos baldios, ou seja por meio de ven- 
da ou de florarnento, he necessario p e  o governo de accgrdo com as 
camaras teriham'designadu os que ~ i á o  estlo sujeitos As leis da desamor- 
tisâçgo - P. P. de 3 e 11 de dez. de ,1869. 

Não podem em todo o caso aiienar-se os terrenos margiuaes de rrio 
ou ribeiro, sem que sejam ouvidos os empregados jiscaes - D. C. d'E. 
de 526 de dez. de 4852, nem o leito &a estrada abandonado pela nora 
directriz - L. de B i  de julho de 1887. 

As camaras he permittido adqnirir por titulo gratuito, mas se a nd- 
quisição fUr de bens de raiz stZo sujeitos d desamortkaçZo; e podem 
adpuirjr por titulo oneroso, se ibc fclrem dados por adjjiidicaqYo judicial, 
ou se forem indispen~veis para o serviço publico; n'este nliimo caso he 
indispensavel approvação do conselho de districto - art .O!  10 e I I  da 
lei de 2% de junho de f866 - Y. de 8 de maio de 4867. 

Vm dos meios de adquisicão por titulo oneroso he o de espropria- 
ção, a qual sb pdde verificar-se cumpridas as seggiates formalidades: 

Obtida aiithorisacão do conselho do districto, deve com eIIa a ca- 
mara requerer a expropriação pelo ministeriri do reino, juntando ao re- 
wrimento: 

4.' a avaia~ãõ da Pro riedade que se pretende expropriar com f Atteatados.- Sáa actos da Wara, e náo do presidente d ' e h  &ração do nome do seu ono; 4.' a planta do local, e co&ontaeóea; 
p. de 6 ile nov. de 18%. 3-0 or-menb da 01)ra para que a exproptjação he destinada; 4.0 quaes 

sao meios sacientes pwa invaIidar céctidáe~ 0niciae~ -D+ C- os votados no Orçamento da eamara, já approvado, para essa drs- 
$E. de 10 de nov. de 4866. Fezai 5.' demerafio da e m a r a  - P. P. de 9 de out. de 48-57, de 15 

de jan. e de 23 d'abra de $859. 
Depois de decretada a exi&riar;ão por utilidade publica, púde a 

mtw-a c0ntS;ictar amigavelmente, reduzindo o contracto a uma eserig 
tura ou a um termo lavrado pelo seu escrivZo no livro das actas. Se 
não houver awbrdo tem de se observar as dilferentes ~sposiçWs da lei 

Blccos.- Sao servid-m pdrieas, e A m r a  compete o desforço de 5;3 de j a o  de 48536 



Se a expropriação requerida fbr destinada para estabelecimento de 
cemiterios, a fdrma do processo he a mesma da cit. lei, combinada com 
a de 30 d'ag. de 1852 e de 8 d'abrit de 185k. Se-a expropriaçao tiver 
sido declarada urgente, regula-se-pela lei. de 8 de junho de 1859. 

Para a coustrncçã;~ de edificios destinados para escolas toda a ex- 
propriação estA declarada por utilidade publica por lei de 37 de junho 
de 1866, e os respectivos processos são gratuitos, ainda mesmo que se 
tornem &ntenciosos. 

A expropriaçáo para estradas municipaes comprehendidas no respe- 
ctivo plano definitivo e mandadas comtntir pela commissáo de viaç.0, 
considera-se por utilidade pubBca; e a sua indemnisaçáo fie liquida ami- 
gavelmenta ou judicialmente - arLO 13 da lei de 6 de junho de 1864 
e P. P. de 24 fabril e de 16 de julho de 1809 ao G. C. de V i a  Real. 

Cabras.- A camara compete regdar por meio de postaras o mo- 
do de pascentagem das cabras nos montados, mas não @de prohib'i-as 
-D. C. @E. de 19 de julho de 4867. 

Camara.- Em cada concelho ha uma ~ama1ã municipal, eleita 
wh asemb1ba dos eleitows, e comp-wse de eineo vereadores nos con- 
&os que tiverem at.4 tres mil fogos, de sete nos que tiverem superior 
popuiaflo, no Porto de onze, e em Lisboa de hW. 

Sobre recenseamento e fbrma da eleiç8o tem de se observar a le- 
gislação do cod. adm. desde a art.O i 3  a 93, e as L. L. de 30 de set. 
de 1853 e de 23 de nov. de iS? .  

A camara eleita entra em exerctcio no dia 2 de janeem., ainda mesmo 
que contra a eleição tenham havido protestos e que estejam por deti- 
&, presta juramento nas mãos do presidente da camara ces*, e L 
80 escolhe A pluralidade de votos o seu presidente, vice-pres~dente e fis- 
cai - L. de 0 de julho de 48%. 

O vice-presidente, e na sua falta o vereador mais velho, snbstitne 
o presidente nas suas faltas ou impedimentos, quer temporarios pgar 
permanentes - cit. lei, e art.O 403 do cod. adm., excepto se fdecer, 
caso em que haver4 nova eleição - P. de %O de dez. de i%%. 

A camam teri nma sessão por semana, albq das extraordinarias 
que o sei7;iço exigir - art.Os 96 e 97 do cod. 

Os negocios são decididas 6 pluraJ,idade de votos, e nlo @de to- 
mar-se deliberação alguma, ou funwione a Camara só ou conjunetamente 
com o conselho municipal, sem que eâteja presente a maioria dos TO- 
gaes da camara, ou de um e outro corpo - 100 g 1.O do d. - P. de L7 d'ag. de 1889 ao G. C. de Villa Real. 

Se na primeira reunião não comparecer a maiona serão convocados 
para segunda resniáo, com o intenallo de oito dias; e se n'essa ainda 
não se reunirem será valida @quer deliberação eom a maioria dos 
presentes - HS0 171 do c&. 

Se occorrer empate, no caso de votação por esrratinio secreto, o 
negocio fit$wi addiado para a sessão iomadiata, h qoal se& chamados 
ires subs utos na f 6 m  do 142 do cod. Resta nova sessão s d  
de novo discutida a questão e votada pelos vereadores presentes, e se 
ainda honver-empate então os subWutos tem de dec ih  votando por 
um dos lados. Esta doutrina não he geralmente seguida, mas he a mais 
juridica. - 

Os que-foram eleitos sem o poderem ser, e como taes considera- 
dos ineiigiveis, os que tem incapacidade legal, e os reeleitos, os quaes 
não são obrigados a serii - P. de 6 d'ag. de 1844 ao G. C. de Co- 
imbra, e de 11 de jan. de 1870, a o  sabstituidos pelos immediatos em 
votos; mas no caso de falta ou impedimento temporario ou permanente 
a substituição faz-se pelos mais votados do anno mais proximo anterior, 
e assim: se todos ou alguns dos kereadores forem pronunciados, se os 
eleitos se recusam a amitar, ou se tiverem impedimento bico ou mo- 
ral, nos termos do art.* 364 do cod. adm., a~%.@ 16, 47, 73, 80, 81 
e 112 do cit. md., D. C. d'E. de 2 de sei. d e  1869, P. P. de i 8  da 
nov. de L849 ao G. C. de Leiria, de 4 de jan. de 4MZ, de 1 de fev. 
de 1843, e de 3 de fev. de 4844. (vid. Vereadores,) 

A s  muaras não pddem pedir a s m  di~oloçáo, qualquer que seja o 
pretexto, porque nioguem pbde izentar-se de mn encargo, que a lei h- 
p*. mas o governo @de decretal-a, quando graves motivos de ordem 
publica a aconseihem - art.' 106 do cod. a&., P. P. de 2 de set. 
de 1869 e de 30 de maio de 4870 ao G. C. de Lisboa. 

A responsabilidade dos vereadores, emqnanto A administração da 
fazenda mnnicipl, não he solidaria, porque não ha lei algoma que a im- 
ponha; deve por coawguhta ser por todos rateada. 

O caso a que se refere o 180 do cod. adm. de t o m  SOL 
darios os vereadores que nomearem ou conservarem um thesoureiro que 
extravia fundos do municipio, he uma excepção que k n a  a regra em 
contrario. 

iie izenlo de responsabilidade o -vereador que tiver assignado ven- 
cido, ou tiver protestado wntra qualquer acto d'onde ella ditnane. Mas 



e. he ao tribunal de contas que compete ratear a responsabilidade; Na totalidade das multas, applicada para e& serviço, não entram 
este um acta de liquidaç& pile tem de ser feito pelos *~bunaes judicia- as que são impostas pelos tribunaes judieiarios como pena imposta em 
rios, para base da execu@o, a que ao ministerio p d i m  ComPk Pro- Farias trmvessóes das leis OU reguiamentos, que náo são postms, 
mover. mas sim as de transgressões sobre pesos e medidas. 

A e especialmente o presidente, he respons~el Por todos Não se extrabe dotação das dividas activas, anteriores ;l ~ e i  de 6 
os actos da sua secretaria - P. de 96 de ou. de 1869 ao G* de de junho de 1864 - P. de 30 de julho de 1868. 
Bragança. Na repartição da contribuição de trabalho deve-se em vista, que 

0 s  vereadores estão izenfos do  servi^ do j ~ ,  quando houver ses* h geral pam 0s J O ~ ~ ~ ~ O S ,  e para os proprietarios, e conforme 
isto he, um dia por semana, que he qualdo a lei Wdena a CQnvo- de que se tracta no art.O 138 do cod. adm. 

para sessão - P. de 30 de maio de 1870 ao G. C. de B W a .  São bentos 0s regedores, mas não 0s juizes eleitos, nem os 
E& doutrina he contraria a0 p ~ ~ i t 0  do afim0 96 % un. cod. ~ t ~ q u e i r o s  - P. de 8 de março de 4866. 
h camaras tem hypothm legal registavel nos bens do thesoueiro Paga-se pelos carros e cavalgaduras, empwdos  agridtm - - art.os n.0 i e 909 do cod. civil. P. de 6 d'abril de 1886. 

decisões judiciaes não relevam as ciUWm da wponsabiiudade 0 s  jumentos são considemdos cava adnras menoi.~ -- cit. p. 
qne bes proveem do não cumprímento lei administrativa - -41%. do As c0ndiç-m de sexo, idade e regi M, mferem-s aos doma6- 
T. de matas de 27 de julho de 1869- (vld. -idem-) cOS e não'aos chefes - cit. P. 

3 
Ainda &e 0s chefes de familia sejam viuvos fio co&,ctados pelos 

filhos e d o ~ t i c o s  que tiverem ao seu semiço - cit. p. 
0s  Pr?Priewios de f6ra do CO~UALO s15 podem ser eouw;tados, se 

tiyerem ahl carros, cavalgaduras OU creados habitualmente empregados 
no seu servico - cit. P. 

Caminhos.- Incumbe d camara a eo~~~tnicçáo dos caminhos vi- 
cinaes e concelhios, que constituam a terceira ordem das estradas, se- 
gundo a lei de 15 de julho de 1862. Sobre a sua c1asgiEcaçáo acham- 
se legislados os principias a seguir na lei de 6 de junho de 1864. 

São appbcados a viação municipal, classineada nos planos definitivos 
approvados pela respectiva comissão os seguintes rendimentos; 

1.O A contribuição da prestação de trabalho; 4." a importancia da 
terça dos rendimentos dos bens proprios, e a contribuição que se pa- 
gava para a Universidade de Coimbra; 3.O a totalidade das multas por 
transgressão & posturas, e por transgressão do regulamento dos pesos 
e medidas; 4.O a decima parte de toda a receita restante, comprehen- 
dendo a proveniente das contribuiç-ies - P. de 46 de junho de 1868; 
5 . O  os donativos com esta especial appficação; 6.O os snbsidios dadas 
pelo governo em conformidade da lei de 15 de julho de 486'2; '1.O as 
contribuiçíks especialmente authorisadas por lei para este serviço - L. I. 
de 30 de junho de 1860, de 6 de junho de 1864, Instnic. de 26 de 
junho de 1866, P. de 9 d'ag. de 1866; 8.O o producto total dos affi- 
lamentos - a r t . O  6 do D. de 30 de out. de 1868, vigente pelo D. de 
22 de junho de 1870 e P. de 5 d'ag. de 1870. 

Não se deduz dotacão para a viação do producto da venda de bens 
moveis ou immoveis, porque nXo mwtituem rendimoto - P. de 3 de 
fev. de 1870. 

Não são'pagos &lo-cofre da dotação da vi.çXo os pequenos repa- 
ros nos caminhos, nao eomprehendidos nos planos approvados; esses 
devem ser satisfeitos como outra qualquer despeza municipal - P. P. de 
7 de julho de 1865, de 10 de fev., de 87 de m o ,  de 18 d'ag. e de 
30 de out. de 4866, e de 4 de junho de 1870, 

A contribuição de trabalho não reaiisada dentro de um amo, n%o 
passa para o seguinte, salvo Se e h  devia ser arrecadada em dinheiro e 
o não foi, nos termos das Instr. de e6 de junho de 4866, P. P. de 20 
de out., de 29 de dez. de 186.5 e de 8 de fev. de 1870. 

Quando se tenha de apurar o saido, deve considerar-se como re- 
ceita da viação a parte correspondente ao r e m t o  effectivo, e não ao 
caiculado no orçamento. 

Nos conceihoa em qne os zeladores tem parte das muitas, s6 o que 
fica liquido h computado para a dotação da viação - P. de 17 d'ag. 
de 1865. 

Carcereiro.- O ordenado de eamreiro h8 pago pela amara, 



ainda mesmo que a,  cadeia tenha sido redlicada i custa do distrido - 
P. de 42 de junho de 4866. 

Gemiterios.- A ~aoiara tem de satisfazer a despeza com a con- 
strucção e conservação dos wmiterios - 133 n.O 6 .do cad., de- 
vendo observar as disposiç&s do D. de 31 de set. e de 8 de out. de 
4835. 

Competelhe. nomear o guarda do cemitorio, e.pagar-lhe o ordenado 
que íhe fbr arbitrado - a0 do D. de 3 de jan. de 4S7; estabe- 
lecer as taxas pelos coiatos, pelo uso de sepuftuw p+s, e pela 
concessão de terreno para jazigo. Toda a supenntendem~a nas cemiterios 
he privativa da camara municipal e da respectiva anthoridade civit, e 
não pertence aos paroehos, que podem negar preeeg ao linado, mas 
náo prohibir que seja entemada no local para isso destinado pela autho- 
ridade - P. de 47 de dez. de 1888. 

56 podem ter emiterios privativos os hospitaes m ü i i s  e as f r e  
@as m e s ,  segundo a p. de 18 d'abril de 4888, art: 3 e 4 4  da 
lei de 24 de set. de 183F. 

Não o podem ter as ~nnandades, comprehendendo as mizericordias, 
tnesmo por compra, porque como wrp~ra$bes de mão morta nada po- 
dem adquirir por semeIhante titulo, salvo o que Ihes he indispeosavel - 
P. P. de 30 de nov. de 4870, de 13 d'abril e de 31 d'ag. de 4868  ao 
G. C. do Porto, 8." D.O 3 e 40 da lei de 22 de junbo de 1866; 
ír esta doutrina a crêmos applica~el tambem aos hospitaes militares, 
i@& das P. P- em contrari&. 

Em geral todos os individnos devem ser sepultados no cemiterio 
publico, mesmo as reiigiosas - P. de ti de março de 1867, aviso de 
15 de julho de 1867, He conveniente reservar n'elle uma porção de 
terreno para os não catholicos - P. de 17 de dez. de 1866. 

As irmandades podem, como os particulares, obter no cemiterio 
publico sepulturas perpetuas mediante a respectiva taxa, e sem licença 
regia, porque semelhante acquisição não importa transmissão de proprie- 
dade, mas concessão de iiso - P. de %i de nor. de 1868. 

Não se pode fazer concessão de jazigos em capeuas partidarris - 
P. de 24 d'ig. de 1868. 

Finaiaente As canaras compete escolher o local para o estabel* 
mento dos mmiterios, mas devem consultar os facultat~~os do mmcr 
pio e proceder ao levantamento de plantas com aoxiko dos enge,nheiroq 
D. D. de 5!i de set. e de 8 de out. citados, P. P. de 10 de mar0 e de 

Quando for necessario expropriar terreno, tem de se observar as 
leis da expropriação. (vid. Bens municipaes.) 

Coimas.- -4s coimas impostas por t i a  ressi3es de posturas não 
podem exceder a tres dias de prisPo, e a 2 0 b  R. em dinheko - 
ar%. 489 do cod. nen. 

Podem cubrar%e por arremalação, segando o uso estabelecido - P, 
de 7 de'set. de 1843, mas não he permittido aos arrematantes receber 
a sua irnportancia por avenca; tem de ser impreterivelmente aecwdos 
em juiso, e esta condição deve ser expressada no auto da arrematasão 
- Y. P. de 2 de juho de 4862, e de i 9  de jan. de 4869. 

Não podem estabelecer-se coimas por outro meio que não seja pe- 
fas posturas - P. de 24 de set. de 4840. 

Os rendeiros das rendas municipaes são os competentes para L.- 
lisar a obsen-ancia das posturas a esse respeito estabelecidas, e como 
taes se consideram zeladores, quando no contracto assim se estipulou- 
P. de 7 de set. de 1843. 

Jguaimente são considerados zeladores os arrematantes do producto 
das coimas, devendo no entanto a camara reservar o direito de os ter 
de nomeação sua para fisealisarem se da parte dos arrematantes ha de+ 
leiso ou abuso - D. C. d'E. de 17 de maio de t%1. 

São competentes para accusar as transgress&s de posturas os admi- 
nistradores do wnwiho e os regedores authorisados por eiies - art.O 

.%i do cod. a h . ,  e n'este caso metade do seu producto pertence d 
administracão, $ 2.' do cit. art.', P. de 29 de julho de 4844. 

O julgamento das coimas compete em cada freguezia ao jniz eleito, 
excepto em Lisboa e Porto em que semelhantes processos são da com- 
petencia dos juizes criminaes - D. de 3 de nov. de 4882; mas todos os 
mais concelhos podem solicitar do governo, que o processo das mimas 
em algumas ou em todas as freguezias passe para os juizes de policia 
correcional - cit. D., art.e &.O, declarado pela carta de lei de 23 de ju- 
lho de 1855, e de 18 d'abril de i8.59. -- ----. 

L amaras podem authorisar os zeladores a prmder em flagrante 
dekto os transgressores, e a conduzil-os Iogo d presença do respectivo 
juiz, ou ao corpo da guarda, se fbr de noite, salvo se eiies depositarem 
a multa - P. de 4 de nov. & i853 ao G. C, de Lisboa. 

O administrador do concelho no julgamento de transgressão de pos- 
t m s  não he condemnado em custas, porque exerce as funcqões de M. 
P. que esta d'eiias izento - P. P. de 25 de março de 1837, de i 7  de 



marco de 1860, art,O 251 do cod. adm., e art.' 93 da lei de 30 de As disposições ospeciaes para as juntas de parochia, consignadas no 
junho de 1864. (viti. hremataçáo e Policia Municipal.) art.' 33iI do cod., foram re~ogadas pela L. de 36 de juba de 1850 - 

D. C. d'E. de G de set. de 1863. 

CommissLo municipal.- Compete ao governador civil nomear 
a commissão que ha de gerir os negocios municipaes ate a nola eleição 
da camara, quando esta foi aissol~da por decreto. Os nomeados devem 
ser dos que serviram nas vereaçóes anteriores, e a nova eleicáo deve 
verificar-se dentro de trinta dias, art.Os 106, 407 e 408 do cod. adm. 
P. de 23 de fev. de 1852 ao 6. C. d'Aveiro. 

Feita a eleição a camara toma posse e exerce o poder municipal 
atk a epocha extraordinaria da futura eleição. Nem a camara, nem a 
commissão podem abandonar as  funeçóes que exercem, sem que sejam 
substituidos - art.05 109, 110 e 354 do cit. cod. P. de 1.2 d'ag. de 
48-54 ao G. C. de Viu.  

Concelhos supprimidos.- Quando as freguezias de um con- 
celho supprimído se dividem por mais de um conceiho, que fica aubsis- 
tindo, tem de se dividi o seu activo e passivo pela fbrma seguilite: 

1 . O  os bens immoveis ficam pertencendo ao concelho a que fica per- 
tencendo a freguezia em que são sitos, continuando os moradores d'ella 
no uso exclusivo d'esses bens. 9." os conhecimentos das contribui~ões 
directas em divida passam para o concelho a que ficar pertencendo a 
freguezia da residencia dos devedores; e as dividas activas de fhros, cen- 
sos, ou pensÍ5es passam para o concelho a que ficar pertencendo a fre- 
guezia em que sáo sitos. 3.O todas as mais dividas activas que não per- 
tencem a uma determinada fracção do coaeelbo, mas a todo elle indivi- 
so, como as provenientes de impostos indirectas arrematados, dit-idem- 
se pro rata do numero de fogos. &.O As dividas passivas provenientes 
de fbros ou censos ficam pertencendo ao conwiho a que ficar aggrega- 
da a freguezia em que forem sitos os bens; se são provenientes de ser- 
vicos geraes, como são as dividas a empregados, são rateadas pelm 
concelhos suhsistentes em proporção do activo e passivo que recebem 
dos concelhos suppnmidos - P- de d de jan. de 4868 ao G. C. de 
Funchal, L. de 19 d'ag. de dS4, D. C. &E. de 8 de set. de 4859. 

Conselho municipal.- O conseiho municipal he composto de 
um numero de vogaes, igual ao da camara. d camara cessante em uma 
das suas ultimas sessks compete a formação do quadro dos vogaes do 
consell~o - ai?." 14 e 168 do cod. adm. 

Na f o m ç ã o  do quadro dos vogaes do conselho deve-se ter em \-is- 
ta: que o apurwento deve fazer-se pelos que no &imo lançamento pa- 
garam maior quota de contribuição, podendo senir de base a esta ope- 
ração o recenseamento eleitoral, se este foi feito sobre aquelle lançamen- 
to; que a maior quota deve ser calculada não sO com relação B contri- 
b u i @ ~  predial, mas a todas as differentes contnbuiç6es - ai?.= 165 e $ 
e ,166 do cod. adm., porque náio Ihes he applicavel o disposto no art.O 
7 5 4 da L. de 43 de nov. de 4899. 

A respeito de incompatibilidades he gppiica~~el a doutrina dos art.Os 
46 n.OS 4 e 5, e 80 do cit. cod. O vereador não @de ser vogal do 
conselho. e he substituido pelo immediato - P. P. de 48 de março e 
de i b  d'abril de 4851 ao G. C. de Bragança. 

O conselho municipal fúrma um corpo conjunctamente com a cama- 
ra e sob o presidente da mesma - ar t .O  173 do cit. cod. 

Em quanto á sua convocação he ihe applicavel o art.O 176 do cit. 
cod. 

As suas attribuicóes são principalmente finameiras, e assim delibe- 
ra com a camara sobre emprestimos e hjpothecas - art.O 133 n.O 4 
do cod., sobre langmento de contribuições - art.' 137 do cit. cod., 
sobre orçamentos - art o 146 do cit. cod.; tambem delibera sobre a 
eleição do tribunal de policia correccional - art.' 79 da N. R. J., so- 
Itre a eleição dos procuradores á junta geral - a r t . O  183 do cit. cod., 
e sobre o lançamento da contribuiç20 de trabalho - art.' 470 do eit. 
cod., e n.* 29 das Instr. de 26 de junho de 4866. 

Por conseguinte póde o conselho municipal deliberar sobre augmen- 
to ou diminuição dos ordenados, mas não sobre a legalidade da nomea- 
ção dos seus empregados, e alterar qualquer verba do orçamento, facui- 
tativa ou obrigatoria, excepto se as verbas são votadas por força de lei, 
ou por ordem da authoridade superior. 

Os vogaes do conselho municipal devem prestar juramento antes de 
entrar em exercicio - P. de 47 de fev. de 1850 ao G. C. d'Aveiro. 



São convocados para a reforma do orçamento - P. de 2 de dez. 
de 1850; e os seus vogaes, náo comparemndo por motivo justificado, e* 
tão sujeitos ti disposição dos art.Oq65 e 367 do cod. ailm. 

Contas da camara.- As camaras tomam annualmenk contas ao 
seu pfesirlente e thesoureiro, e igualmente as dão documentadas, acaba- 
do o anno economico, ao tribunal de contas, ou ao conselho de distric- 
to, conforme o seu f6r ou não excedente a dez contos de reis 
- art.Os i61 e 16% do cod. adm., D. de 10 de fev. de 1869. 

O anno economico he desde o 1.O de julho até o uitimo dia de ju- 
nho - P. de 1 de fev. de 1844. 

As camaras cessantes devem deixar escripturada toda a escriptura- 
Go e contabilidade do ultimo semestre, porque por ella tem a nora 
camara de dar contas, reeahiodo a responsabilidade a quem tocar - P. 
ile4d'ag.de1866. . 

Para cada despeza deve passar-se um mandado, náo se devendo 
âgglomerar em m s6 mandado muitas despezas - cit. P. de 2 d'ag. 

As contas devem ser ~rocessadas nos termos do D. (n." 3) de ?9 
d'ag. de 1859, e acompaÜbadas dos docuroentos que esige O reg. do 
tribunal de contas de 6 de set. de 1860, alterado pelo reg. de 10 de 
fev. de 1869 - P. de 3 d'ag. de 1863. 

De~em ser enviadas ao go-verno civil com a newssaria antwipacão 
para que sejam remettidas ao tribunal de contas ate 31 de out. - D. 
de 31 d'abril de 1869, art." 97. 

Nas contas náo deve especificar-se a despeza com os expostos, mas 
a verba votada para esse serviço pela junta geral, juntando-se o eompe- 
tente alvará e o recibo da sua entrega no cofre districtar- P. de 3 
d'ag. de 1863. 

Os vereadores, que trinta dias antes do fim do anno economico náo 
relaxarem ao poder judicial as dividas activas, ficam sujeitos a repbr no 
cofre a sua importancia- L. de 10 de junho de t883, ar1.O 3; O que 
deve julgar-se por otcasião da tomada de contas. Se náo prestarem Con- 
tas no tempo e pelo mofio prescriptos nas leis, devem ser condemnados 
em uma multa igual a 5 por da respwtiva receita - arLO 377 do 
eod. adm. O governador civil he o compeknte para mandar instaurar 
as aeções competentes contra os vereadores que náo relaxarem as divi- 
das, considerando-se estes como que fossem os originarios devedores - 
art.O 46% $ 2.' do cod. adm. As acções serão p ~ o m ~ i d a s  p $ ~  agen- 
tes do M. Y. se tem de ser propostas perante tribmaes Miciaes, on 

pelos administradores do concelho, quando a cobrança fôr feita adminis- 
trativamente - P. P. de 3 de set. de 1840 e de 19 de set. de 1846. 

As dividas passivas, ainda que julgadas pelos tribunaes judiciaes, 
não podem ser pagas sem que sejam votadas no orçamento, competindo 
ao governador civil e conselho de districto, ou ao governo, quando Ihes 
seja presente o orçamento para ser approvado, a requerimento do inte- 
ressado ou sem eiie, ordenar que se votem os meios necessarios para 
as satisfazer na totalidade ou em prestações - L. de 28 d'abril de t8B5, 
P .  P. dè 10 de março ao G. C. de Faro, e de 4 de maio de 1870. 

Nas contas deve-se discriminar a receita e despeza com a viaçao 
municipal, e o Saldo em quanto a esta, liquidando-se a dotação pelo 
producto effectivo dos rendimentos. 

Os delegados do procurad~r-&gio sáo os competentes para promo- 
ver a execução dos accordáos condemnatorios - P. de 19 de set. de 
i 864. ívid. Orcamento.) 

N& p6de jÜnia ieral nomear ou crear empregado especial para 
a tomada de contas - P. de 18 de julho de 1870. 

Contribuiçóes municipaes.- Para oecomr ás despem mu- 
nicipaes pbde a camara lançar contribuiç6es directas ou indirwias, não 
devendo procurar receita s6 em um d'estes impostos - P. de 29 di: 
marco de 1867. 

As contribuições directas podem ser lançadas em dinheiro ou em 
serviço pessoal - art.' 138 do cit. cod. A que he lanpda em dinhei- 
ro consiste em addicionaes 3s quotas de contribui@o industrial, predial 
e pessoal de cada um, e náo podem exceder a um decimo, para os mo- 
radores do concelho, e a um vigesímo para os de fóra - art.Os i39 
e 140 do cit. cod., L. de 10 de junho de 1843, art.O %.O, excepto sen- 
do para despezas obrigalorias, caso em que se p6de exceder aqueila ta- 
xa - D. C. @E. de 15 de dez. de 1869, P. de 3 d';tbril de iSBt ao 
6. C. da Guarda. 

A quota hnçada aos empregados publicas, e aos das misericord;as 
e irmandades - P. de 22 de junho de 4864, e Aquelles que não pa- 
gam contribuiGão alguma ao Estado, he calculada tom relação ao rendi- 
mento liquido, depois de deduzidas quaesquer deducções, comparado 
eom o d'aquelies que a pagam -D. C. d'E. de 30 de março de 1857. 
Os egressos, pensionistas do Estado e d i ta res  reformados 96 pagam 
metade do qae compete pegar aos residentes no concelho - L. de 32 
de junho de t863. 



Com relação aos empregados publicos ou particulares, sujeitos a 
contribuição industrial, a quota he calculada com relação a essa contri- 
buição - D. C. d'E de 28 de julho de 1869. 

Ninguem estA izento de pag? contribuição municipal. eomprehen- 
dendo os governadores civis e juizes - P. de 26 de maio de 1845 ao 
G. C. de Beja, D. C. d'E. de 30 de maio de 1857, a qual recabe so- 
bre todos os rendimentos, ainda nos livres de contribuições ao Estado, 
a n3o ser por privilegio especialmente concedido a aloma compsnkiia - 
arLO 144 do cit. cod., e aos militares em effectivo seniço, segundo a 
interpretaçao dada a lei de 22 de junho cit., pelo S. T. Adm. de 27 de 
maio de 1870. Em contrario disp5e a P. de 17 de nov. de 1868 ao 
G. C. de Leiria, em que se declara que os militares em effecti~.~ servi- 
co estão a toda eUa siijeitos, nos termos do arteo 144 do cod., e os 
reformados A metade. He doutrina esta mais juridica, pois se a lei de 
22 de jmho não falla n'elles he porque os considerou comprehendidos 
na regra geral do art.O 144. 

A contribuigo de serviço de pessoas he o que se denomína con- 
tribuição de trabalho; hoje não se regula pelo cod. adm., porque en- 
tendemos que n'esta parte foi revogado pela lei de 6 de junho de 1864, 
a qual applicou esta contribuição especialmente B viação municipal, am- 
pliou a base do imposto, e k o u  o maximo e o minimo d'elle -P. de 
6 d'abril de 1866. (vid. Caminhos municipaes.) 

E assim não podem as tamaras o b r i , ~  a trabalhos, alttm dos diaU 
que cabe a cada contribuinte, nos caminh~classifieados nos planos d e  
finitivos, e mandados construir pela commissá;~ de viação municipal - 
P. P. de 3 d'abril e de !36 de julho de 1866. 

O arrolamento não póde ser pago pelo. fundo da dotação da tia- 
çáo, mas deve ser desempenhado gratuitamente pelos regedores, quando 
a camara ihes incumbir este serviço - P. de 7 de dez. de 1866 ao G. 
C. de Ponta Delgada. 

Os conhecimentos das contribuições municipaes estão izentos de sei- 
10 - Officio da Dii. G. das Contr. Direct. de 5 de out. de 1869 ao 
G. C. da Guarda. 

h repartição da contribuição directa ~otada no orçamento deve ser 
feita depois da approvação d'este, no qual basta ser designada a quan- 
tia que se lança, sendo superfluo juntar-lhe o rol da repartiçso que cão 
precisa de approvação, como se deduz do arLu 158 do cod. adm.-P. 
de 42 de julho e de 18 d'ag. de 1870. 

Em quanto B contribuição de trabalho deve no orçamento ser cal- 
culada em reis a imporiancia do serviço pessoal, segundo a tarifa adop 
tada, como recommendam varias portarias, o que não pbde saber-se 
sem precedencia da organisação do arrolamento. 

As contribuiç-ks indirectas são lariçadas sobre os generos d e  con- 
sumo, e expostos B venda a retalho dentro do concelho; e deve ser 

i@ para todos os generos produzidos no concelho ou importados - 
art.O 14% e 3 g do cod. adm., P. de i 2  de julho de 1842 ao G. C. de 
Coimbra. 

Os generos expostos á venda a retalho, mas exportados, estão izen- 
tos - P. de i6 de fev. de 1843. 

Os generos importados s6 a ella estão sujeitos depois de expostos 
B venda a retalho - 143 do cit. cod. e seus n.OS 

N o  m b e  a contribuição nos que transitam - P. de 6 de março 
de 1881, e não pdde lançar-se contribuição por meio de posturas, nem 
proceder-se B sua cobrança sem que o orçamento tenha sido approva- 
do - cit. P. de G de março, e P. P. de 14 de junho de 1869 ao G. 
C. de Aveiro, e de 2 de dez. de 1870 ao G. C. de Coimbra. 

Estão izentos d'ella os generos fornecidos para a tropa - P. de 20 
de dez. de 1843. 

Não he legal tributar os carros de transporte pelo seu transito - 
P. de 83 de junho de 1862. He inadmissivel sobre o pilo - P. P. de 
3 de julho de 1862, de 14 de set. de 1863, de 26 de set. de 1864, 
de 47 d'abril de 1865. . - - - - - . 

Não se deve lanmr contribuição por fracções de unidade, por ex. 
42 reiis - P. de 8 de set. de i8GB. 

A ~enda  a retalho considera-se a que se faz pelos pesos e medidas 
empregados pela maioria dos consumidores diariamente, tal he o litro e 
o kilogramma; he o que se deduz, entre outras, das P. P. de 86 de set. 
de 1864, de 22 de nov. de 1866, de 14 de junho e de 6 de julho de 
i869 ao G. C. d'hveiro. 

As questões que se suscitarem por parte dos contribuintes sobre a 
legaiidade das contribuiç-6es indirectas, são decididas judicialmente - P. 
de 2O de jan. de 1870 ao G. C. de Coimbra. (vid. Ar~matação.) 

Das decisões da camara sobre lançamento de contribuição de tra- 
balho sb compete recurso para o conselho de districto e d'este para o 
S. T. Adm. - P. de 3 d'ag. de 1870 ao G .  C. da Guarda, á simi- 
lbança do que se practica com relação i s  reclama~ões sobre o lmça- 
mento da contribuição directa. 

Damno.- d camara he obrigada a indemnisar o damno cansado 
a terceiro, proveniente das suas decisões, por meio de acções judiciaes, 
rnas.a esta. sob pena de nulidade deve preceder deeisáo dos tribunaes 
administrativos, tomada em recurso - art.O 122 do md., Acc. do S. 
T. de 31 de jan. e de 21 de junho de 1848. 



Tambem he obrigada a indemnisar o damoo causado ao particuk 
pelas obras rnunicipaes, náo podendo ailegar eompensaçáo com o aug- 
mento de valor da propriedade d'aqueiie, resultante de similhandnte. obra 
D. D. C. #E. de i 9  de jan. de 1856, de 6 d'abril e de 45 de ]unho 
de 1857, P. de 2 de dez. de 4870 ao G. C. de Coimbra. 

Dedaoçes.- 0 empregados muaiccipaes pagm as mesmas de- 
d o ~ + & ~  de temadas  b r a  os empregados do Estado pdo ala.' 1.' do 
D. de 26 de jm. de 1869 - D. de 31 d'ag. de 1869, mas nos orça- 
mentos não se suppríme a sua importancia nos ordenados. 

De1iberaçoes.- Todas as delibepções da eamara, ainda as que 
se reduzem a despachos, devem ser tomadas, estando presente a maio- 
ria, que he metade e mais um dos vereadores, que a compõe, eatran- 
do n'esse numero o presidente - arteo 100 do wd. adm., L. de %4 
de julho de 4855, exwpto se n3o compan%er a maioria na primeira 
convocação, caso em que tem lugar segunda, e n'esta he vaiida q u a l q  
deliberação com a maioria dos vogaes presentes - art.O 100 !$, 1 .O e 2. 
(vid. Camara, e Conselho municipal.) 

Os negocios decidem-se & pluralidade absoluta de votos, e assim: 
achando-se presentes todos os vereadores, a plnralidade absoluta, se a 
camara se compõe de sete, he de quatro; se não estão todos reunidos, 
mas s6 a maioria, que são quatro, a p ld idade  absoluta-he de tres. 

Póde acontecer haver empate, e entao prevalece a opldão em que 
vota 0 presidente, e he o que se chama roto de qualidade- M.' 101 
do cod., P. de 19, de julho de t843 ao G. C. de Faro. 

Mas se a votação fòr por escmtinio secreto, cumprir-se-ha O dk- 
posto no art.0 402 do cit. cod. (vid. Camaras.) 

Demissão.- Da demksgo dada aos empregados mnnicipaes c+ 

nliece o conseiho de districto em recurso, mas não como negocio çon- 
tencioso - D. D. C. d'E. de 40 e li de dez. de 1867. 

Se as camaras não ouviram os facultativos, que demittem, mas o 
conseho de districto os ouve, quando este negocio lhe he submettido, 
fica supprida a falta - D. C. d'E. de 23 d'abrü de 1866. (víd. Em- 
pregados.) 

Demoiiç8o.- Compete & carnara ordenar a demolição de predios 
em estado de ruina - art.O 120 n.O 8 do cod. adm. Devem observar- 
se as formalidades estabelecidas na lei de i 6  de julbo de 4863, appli- 
cada a todos as municipios pela lei de i8 de junho de 1866; segundo 
esta IegisWo he puramente administrativo este processo. 

Quando se #radar da demolíção de predios edí~icados em terreno 
usurpado ao publico, ou qne embaracem as mid-w publicas, tem as 
camaras de morrer aos tribunaes judiciaes, por se traetar de questão 
de posse e de dominio - D. D. C. d'E de 9 de jan. de i850 e de 13 
de set. de 1859, a r t . O  284 do eod. adm. 

Entendemos que igual doutrina se deve appiícar, quando se tracta 
de nma força nova, isto he, commettida dentro de aono e dia; porque 
se a Ord. L. 4 . O  tit. 66 8 t i  permittia h camaras o desforg~ pmprio, 
depois de indagarem da verdade por meio de um smnmario, essa le- 
gislação no nosso entender ficou revogada pelo cod. adm., modehdo 
pelos modernos principias da divisão dos poderes. Em contrario, ha 
arestos invocam ainda a velha ord. e entre outras as D. D. C. d'E. 
de 9 d'abril de 1851, de 8 de nov. de 4852, de 2 de dez. de 18u8. 

O ultimo dos citados arestos be posterior ao codigo civil, o que 
mais nos surprehende, porque nos parece que depois d'esta nova legis- 
lação, a ordenaçáo não @de appliear-se, se applicada o devesse ser em 
antes. 

As amaras são pessoas moraes, art.' 37 do cod. civ.. e como taea 
obrigadas ao cumprimento da lei ciril, e esta nem admitáe a restitui.0; 
nem o desforço de que se tracta, estabelecendo a regra geral sobre si- 
milhanb assumpto nos 486, 487 e seguiotes. 

O mesmo dizemos com referencia aos balcões e passadiços, que a 
Ord. L. 1.' tit. 68 5 38 in tia. pennittia As eamaras demolir em qual- 
quer tempo, porque nos parece que para ter lugar hoje a demolição de- 
ve ppreEeder a devida expropriação e indemnisação, porque elles consti- 
tuem propriedade particular. 

Finalmente, se ainda nZo ha edificação, que estorve as servidões 



publicas, ou com a qual se tenha usurpado terreno ptiMico, e apenas o 
preparativo para esse fim, As camaras compete fazer executar as suas 
deliberações a este respeito, salvo o recurso para o conselho de dislric- 
to, porque então jh se náo tracta de questáo de dominio e posse -art.O 
480 n.O 9 do cod. adm., mas de um desforço legitimo. 

Dias sanctificados.- As camaras não podem estabelecer pos- 
turas sobre a guarda de dias mctilicados, por ser este ob&o de alheia 
jurisdiqão - P. de 19 de julho de 1861i. 

~ i v i d s s  activas.- Ás camaras não compete dar por falhas as 
dividas do municipio, porque não podem como taes ser consideradas, 
sem sentença do poder judieiario ou administrativo, conforme a natnre- 
sa d'elias - P. de 7 de março de 48ô6. (vid. Orçamento.) 

Nos orçamentos devem ser inseridas pelo termo medio da arreca- 
dação nos tres amos anteriores - P. P. de 10 de junho, 7 de s t .  e 
3 de out. de 4870. 

D0inicilio.- O que quizer mudar de domicilio deve declaral-O 4' 
camara, i#.O 44 do cod. civ- 

EdiScaç6es.- A camara Tmpete regular o pospeda dos edifi- 
cios, dentro das povoações, e deliberar sobre os projectos de abertun 
e alinhamento das ruas e praças - arLW 1%) e 423 n.O 4 do cod. adm. 

e sobre os de constnicções novas, reconstrueções e demolições por con- 
ta do coneelbo - art.O 453 n.OS 4 e 5 do cit. eod., D. D. C. @E. de 
,10 de nov. de 4866 e de 94 de jan. de 1869, art.' 54 do D. de 34 
de dez. de 1866. 

No citado decreto de 31 de dezembro de i864 vem um titulo que 
se inscreve - DisposiNes relativas ás ruas e edifimç'ies no bterior das 
cidades, villas e povoaç&s - e ahi se declara, que ficam revogadas sò- 
mente as disposições anteriores que se opposerem 4s disposições d'este 
titulo. O fim da lei foi fixar as altribuiçaes do governo sobre edifica- 
çaes, em quacto-á construcçáo, conserração, hygiene e policia, sem cer- 
cear as attribui~oes das camaras, como se diz no relatorio - a i t o  3 . O  
n.O 3 do cit. D. 

E por isso entendemos que as camaras podem estabelecer posturas, 
&ar alinhamentos e marear cotas de nivel, com as seguintes modijim- 
çóes: 

Que as posturas não podem sobre as transgressões que no citado 
decreto s%o saoccionadas, estabelecer penas diversas das que a lei mar- 
ca, como por vezes tem o governo reeommenriado e ultimamente na P. 
de 7 de dez. de 1870 ao G. C. de Casteiio Branco. 

Que 9 camara compete dar alinhamentos, marcar cotas de nivel, e 
regular o prospecto dos edificios. 

Que, quando em virtude dos alinhamentos dados, houver cedencia ou 
acqnisição de terreno, devem as concessões e ajustes ser approvados p s  
{o conselho de distfícto. (vid. Bens municipaes.) 

.%o deixaremos de notar que o mesmo decreto garante Aa cama- 
ras a Yaculdade de pedirem ao governo a nomeaçáo de uma coinmissão 
nara formar um plano de melhoramentos, o qual depois de organisado, 
heve ser approvado pela commissão de viação municipal. 

A existencia de um plano de melhoramentos he de grande vanta- 
gem, para que a administração do municipio não fique redusjda em pon- 
tos de alinhamentos, a providencias individuaes, e isoladas, tomando-se 
pelo contrario o-alinhamento uma operação generica e collectiva. 

He de notar que a execução d'esta lei depende em grande parte de 
regulamentos que n'ella são promettidos - art." 61. 

Eieiç6es mnnioipaes.- O recenseamento para as eleições mn- 
nieipaes he o mesmo que se faz para as dos deputados - art.O 37 f 3 
do D. de 30 de set. de 1854. Mas consideram-se em vigor as disposi- 
ções dos arLM 15, 46 e 17 do cod. adm., e revogados todos os mais 



desde o a1t.~.i8 a 46 do cit. cod. - P. de i7  de junho de 1853. 
%me POLS de regra em quanto il inelegibilidade o que se acha dis- 

posto nos art.Os 16 e 47 do cod. adm., e emquanio a incompaubiüda- 
de o que dispõem os art.Os 80 e 81 do cit. cod. 

Emsim n5o podem ser vereadores os rendeiros, o thesoureiro, e 
os 6adores - D. D. C. d'E. de 20 de out. de 1855, de 24 de março 
e de 4 de jmho de iW, nem os arrematantes, salvo se houverem su- 
blocado o contracto com aprazimento da camara, ficando motos de tcr 
da a acção lisal, nem os tilhos de estrangeiros. izentos por este moti- 
vo do serviço militar - U. de 6 de nov. de 4867. 

A fbnna da eleição reguia-se pelo art.O 47 e seguintes do wd. adm. 
Os votos que reeahirem em pessoas não remmeadas como elegiveis 

são nullos @o fam; nioguem he admittido a votar, quando não esteja 
recenseado como eleitor, salvo se n'esse acto apresentar aecordão ou 
sentença que o mande inscrever. 

Os juizes eleitos ou ordinarios, que na epocha das eleições munici- 
paes estiverem a servn, e termiaarem as suas funeças n'esse biemio, 
podem ser eleitos vereadores, segundo a D. C. &E. de 6 de jdho e 
1853. Não nos conformamos simil&te doutrina, porque 0 art. 
i 7  n.O 3 do cod. declara iw@?eis os ~uizes e vis .  e ~ e g a d o s  de 
justiça em effectivo serviço; os juizes eleitos e ordinanos sao ComprB- 
hendidos n'esse numen, - D. C. $8. de i6 d'abril de 1860. Em quan- 
to não acaba o b i b o ,  embora esteja a acabar, estão elles em exerci- 
cio, e podem por isso abusar & sua influencia; a Iei não distingue o 
que a decisso do tribuna1 distinguia. 

Os parochos não podem ser presidentes das mezas eleitora% - D. 
C. d'E. de 2 d'abril de 18E17. 

A inhabiiidade de um dos eleitos não he motivo de nuüidade de 
toda a elei~áo - Li. C. d'E. de 21 de março de 1857. 

N'este caso deve ser chamado o immediato em votos, seja qualquer 
que fòr o numero d'estes - P. de 11 de jan. de 1870 por analogia do 
arLO 87 do cit. cod., e por náo lhe ser applicavel o art.' 142, pois a 
inhabilidade não he impedimento. 

Nem os protestos, nem os recursos, quer officiaes, quer particula- 
res, obsi2o h. pose da camara, gue se deye verificar em E de janeiro 
- P. de 16 de março de 1868 ao G. C. de4raga. 

Os regedores de parochia que não estão em exercicio ao tempo da 
e1eiç5o municipal, e que pediram a sua demissáo, não são inelegiveis- 
D. C, d'E. de 3 de dez. de 1868. 

Emo1umentos.- Os emolumentos estabelecidos no antigo regi- 
mento dos escrivães das camaras Foram substituidos pelos da tabelia an- 
nexa ao cod. - P. de 23 de jan. de 1856, e não podem meber-se 
senão os ahi estabelecidos - P. de 10 de julho de 1867. (vid. Escri- 
vão da camara.) 

Empregados municipaes.- Os e m p w d o s  do manícipio são 
nomeados pela rama-. e por ella podem ser suspensos e demittidos (a 
doutrina da D. C. &E. de 4 %  de fev. de H71 sci a julgamos apptica- 
vel aos escrivães.) Comprehendem-se no numero dos empregados os ar- 
feridores (vid. Atferidores) e os carweiros, nos termos da P. de i0 
de março de i8tiEi. 

Esta regra tem as seguintes especialidades: 
1.O O eserivão da m a r a  carece de confirmação regia; $6 pode ser 

suspenso peko governador civil, e demittido pelo governo - if, 187, 173 f 4.O e 2.O e 884 n: 14 do cod. adm. 
A demissáo deve preceder exame dos livros e do archivo, na sua 

prese?fa, ouvir-se a sua defeza, e infomGo da catuara e do governa- 
dor civil - P. P. de & cYag. de 1850, L6 d'ag. de 4853 e de i1 da 
março de 1870. 

Náo phde ser nomeado o vemdor - P. de 1l de junho de 1866 
ao G. C. de V i m ,  nem votar pela nomeação o vereador que fbr pa- 
rente - P. de 14 de ou€. de 1866 ao G. C. de Portaiegre. 

4.O Os facuilativos são nomeados pela camara, e podem por ella 
ser suspensos ou demittidos com approvação do conselho de distrieto, 
e audiencia dos interessados (vid. Demissao) artP 137 n.O O do coa. 
adm., L. de i 9  de julho de 1839, D. de 21 de maio de 48% e L. de 
i9 d'ag. &e 1848 que suspendeu a de 18 de sd. de 1844. 

Se a .suspensão ou demissáo assentar sobre inhabiidade deve a ca- 
mara pedir para isso authorisação - D. C. d'E. de 2l de junho de 
1858; se assentar sobre faltas ou omissiks e mau serviço deve adduzir 
tactos e mmproval-os - P. de 9 de jan. de t 8 ã .  

A nomeaçao de fadtativo deve verficar-se por meio de concurso - P. P. de 22 de out. de 1844, de 15 de dez. de 1848, de 13 de 
set. de i8-53, D. C. d'E. de 8 d'ag. de 1853, e P. P. de 24 de mar- 

de 1854, e de f9 de out. de 1855, D. de 28 de junho de 1870, 
arL0 2.O 

Os ministrantes e os almnnos da escdla do Funchal não podiam ser 
adhttidos ao m a a n o  - P. de 7 de sei. de 1866, ms hoje o são 



e nodem ser Drovidos quando não houver concurrente mais graduado- 
D: de 22 de junho de 3870. 

Quando o facultalivo por õecrepitude ou outra impossibilidade náo 
póde exercer a clinica, não d ~ v e  ser ùemittido, mas poderh ser e m -  
do novo partido, ou fazer-se.-lhe concessão de uma pensão, se fez bom 
semiço - P. P. de 34 da lan. e 27 de out. de 6815. 

Se o facuLtativo tiver hpedimeuto teinporario, a amara nomear& 
quem o substitua, com approvaçáo do C. de D. - D. C. &E. de !) 
de dez. de 1850, pertencendo a quea ficar exercendo o ordenado por 
inteiro, salvo se o impedimento he resultaclo de moiestia ou por com- 
missão de servi~o publico, caso em qlie deve ser di~idido - D. C. tl'E. 
de i 6  de marco de 1868, art.' 14 da lei de 15 de julho clv 6857, OU 
se outra cousa se estabeleceu por contracto, o qual deie ser rigorosa- 
mente observado em todas as suas condições - D. C. d'E. de 6 de fev. 
de f85h. 

O ordenado do facultativo não póde ser augmentado, assim como oras dos não pbde ser diminuido, porque este emprego está sujeito as re, 
coatractos, e quem gosa dos commodos d'estes deve supporlar os seus 
incommodos; alem de que, pbde isso sisificar m a  birla ao coiicurso. 
PI'o entanto decidiu o contrafio a ii. C. $E. de 53 de nov. de 18ti9, 
doutrina esta com rrisão não adoptada no cit. E. de 44 do junho de 
4870 que estabelece o princi io qne deixamos c~nsignaùo - P. Grc. de 
R de maio de 1874, Diar. i o  Gos. n.' 100. 

Os ,empregados municipaes devem encartar-se (!entro de quatro me- 
x s ,  e Ihes Ire appkavel toda a legislação relati1.a a direitos de iner&. 

A camara pdde suspender o pagamento aos empregados que se não 
tilerem eacartado, ou que não apresentarem concessão para pagar em 
prestaçóes os respectivos direitos, porque ella he a responsavel para 
com a F, N., n . O  5 da circ. do I. do R. de 3 de julho de 182.6, P. P. 
dz 30 de out, de 1852, da 97 de out. de 4868 e outras, art.O 8 da 
lei de I4 d'ag. de 4850 - P. de 8 de jan. de 1870. 

A nomeação de empregados, inconvenientemente feita, póde ser cor- 
rigida pelo governador civil - P. de 10 de marco de 1865. 

O au,amento ou diminuição de ordenado póde verificai-o a camara 
na occasiáo da díscuss3o do orcamento, e tambem o conselho de dis- 
tricto por iniciativa propria, quando lhe he submettido i approvação 0 
orçamento, e o governo, quando seja elle o competente para o mesmo 
fim - art.Os 4 5 0  e 152 do coa. adm., 0. D. C. d'E. de 9 de jan. de -- . 

4868, e de 42 de junho de 1869. 
Das deliberações da camara sobre augmento ou diminuição de or- 

denados podem-se interpor reclamaç~s ou recursos de gfaça perante a 
authoridade, a quem o o r w e n t o  tiver de ser apresentado para a sua 
approxago, mas não cabe recurso contencioso para o S. T. Adm., co- 
mo u!timamente foi decidido pela D. C. #E. de 9 de jan. de 4868 em 

contrario de outras anteriores, que carecem de fundamento, porque com 
a diminuicão ou augrnento de ordenados podem-se offender interesses 
individuaes, ou do município, mas não se aggraram direitos, e por isso 
he iriapplica\-e1 o art.' 122 do cod. adm. 

Se porkm a deliberação da c m a i i  sp referir a dim.inulGo de or- 
denado de facultativo, em contrario ao es!ipulaõo no coritracto, ha ma- 
tivo para recurso contencioso. 

Sol:re nomeaçtíes e demissóes cabe igualmente o rwurso -&e gaga 
para o conselho de districto, como corpo deliierante nos tsrmos do art.O 
478 n.OS 5 e 6, e por conseguinte sem recurso para o S. T. Adm., D. ». 
C. d'E. dc 2.1 de dez. de 4852, de 41 de dez. de 4866, P. de i i  dts 
out. de 1868 ao G. C. de Bragmya, D. C. d'E. de $0 e 4 l de dez. 
de j861. 

A respeito de facultati~os entendemos prevalecer igual doutrina, em- 
bora sobejem decisi3es em contrario, que não adoptamos menos no ca- 
so de ser'dada a demissão por falta de cumprimento de condições do 
contracto (rid,-Demjssões) porque entao a qlrestão de interesses conver- 
te-se em questão de clieitos. 

As camüras devem nomear os facultativos que concorrerem mais 
habilitados, salvo qiiantlo Iioarerem motivos de moralidüde comprova- 
dos, e poderosas considerações de interesse publico, que justiquem a 
preferenda de outro menos habiiitado - P. de 6 d'abd de 444 ao 
G. C. de Lisboa. Para avaliação das habiitaç0es deve-se ter em vista 
as P. P. de 11 de dez. de 1Ml  ao C. de Saude, e de 4 de set. de 
4869 ao G. C. de Portalwee. 

Aos escrivães das camaras não cabe o direito de recorrer da d e  
miss5o que lhe he dada, porque contra as decisões do governo apenas 
he licito representar, nem se pode recorrer da nomeacão feita em um 
individuo para aqueiie cargo, depois da contirmaç30 regia, por igualda- 
de tLe rasio. 

Compete ii camara dar licença aos empregados para se ausentarem, 
ainda mesmo aos facultativos que a tenham estipulado - D. C. &E. de 
1% de junho rle 1809, e emquanto aos vencimentos que devem vencer 
tem sido recomendada a observancia do art.* 14 da lei de 15 de ju- 
Iho de 4857 - D. C. d'E. de l G  de março de 1868. 

h camas compete a creaçao de empregos municipaes, ou a sua 
snppressáo, em antes de oiganisado o orçamento, com approvação do 
conselho de districto ou do governo, qual fôr o competente para a ap- 
provação do mesmo orçamento - P. P. de 31 de rnarpo de i865 e 
de 9: de dez. de 1870 e muitas outras. 



Empreátimos.- As camaras compete deliberar sobre ernpresti- 
mos para obras muoicipaes, com hypotheca ou sem ela, art.O 143 n.O 
1.O do cod. adm., independentemenle de lei especial, por ter sido de- 
rogado o arLo 126 do cit. cod. pelo art.' 141 a.O3 da reforma admi- 
nistrativa decretada em 41 de julho de 1870, a qual foi suspensa na 
sua execução pela lei de 37 de dez. do mesmo anno, menos no que j;l 
estava em execução como o estavam as disposiç&s $cerca dos empres- 
timos - D. de 18 d'ag. de 4870, como o declara a P. de f de abril 
depi871. 

L. 

E assim, segando o art.O 1%3 n.O i.', esta defiberaçáo fica s6 de- 
pendente do coaselho de districto, se o valor não exceder a 10 contos, 
e, se o exceder, do governo. 

Em todo o caso cumpre instruir o processo para o emprestimo com 
o seguinte: 

1.O Deliberação da camara e do conselho municipal sobre a urgen- 
cia ou conveniencik da obra qye se pretende mtniir com referencia 
aos interesses do munícipio - arLo 170 do cod. adm. 

2." Organisação dos orçamentos da despeza, das plantas e dezenhos, 
e das condições da construqão - P. de %9 de março de i a 6  ao G. 
C. de Lisboa. 

3.' Indicação dos meios com que se ha de fazer face aos encargos 
do ernprestimo, escolhendo os impostos de mais facil cobrança e de 
menor gravame, tendo em attençáo a receita da camara, e a sua despe- 
m, do orçamento ja approvado, cuja copia deve acompanhar o proces- 
so, no que a camara delibera tambem com o conselho municipal. 

4.O Sujeitar tudo ao exame e approvação do conselho de distrieto, 
oa ao governo por intermedio do governador ci+il, @e deve dar o ma 
parecer circumstanciado. 

S&re esta materia, alèm da legislação apontada, muito a esclarecem 
as D. D. C. #E. de 1.5 de março e de 9 d'out. de 1880 -P. P. de 
30 de i d o  de 1849, de 48 d'abril e de 31 d'ag. de 4859 ao 6. C. 
de bi&a, de ti de março e de 5 de maio do mesmo anno. 

h s  eamaras devem e s c r i w  em separado tudo que he relativo ao 
emprestimo, de sorte que com clareza se possa verificar todas as ope- 
raçiks - P. de 30 de junho de 1856 ao G. C. de Lisboa. 

Quando se faz uma compra para pagar o preço a p ~ z o s ,  e com 
juro, ha nm verdadeiro emprestimo, que carece de authonsãção - P. 
de 5 de dez. de 1870. 

- 

Se os empmstimos são destinados para obras da viação manicipal, 
tem de se observar a L. de 6 de junho de 1864, e assim dependem 
de approvação do conselho de; distrieto ou do governo, conforme o seu 
valor he ou náo excedente a 5 contos de reis (art.' $9) advertindo qne 
tamhem delibera sobre este objecto o conselho municipal - P. de 2 

Deve-se ter em vista que se não póde pedir authorisação para es- 
tes emprestimos, sem que se ache feita a classificaçáp das estradas, e 
organisados e appro~ados os planos e orçamentos - P. de 8 de julho 
de 1868. 

Escolas muni~ipaes.- A eamara p6de e 8 W w r  escolas de 
ensino primario, art.' 143 n.' i 2 do cod. adm., e n'este numero en- 
tram as de meninas - D. de 20 de set. de 1844, art.O 45. 

As escolas creadas pelas municipalidades são classificadas como par- 
ticulares; i -ara compete votar o ordenado ao professor que nomear, 
o qual deve t a  titulo de caxiacidadii. 

A creaçáo da escola depende &a-approvaçáo do governo ou do con- 
selha de diitricto, conforme fbr um ou outro o competente para appro- 
var o orçamento, como acontece para a creação de qualquer outro em- 
prego. - - Estas escolas estão sujeitas d inspecção e fiscalisação das respecti- 

vas authoridades - art.' 84 e €46 do d m .  de 20 de set. de 1844. 
Finalmente podem as camaras adoptar um regulamento especial so- 

bre as materias, methodo de ensino, freqoencia, policia e disciplina das 
escolas. 

Para o estabelecimento de escolas municipaes está o governo autho- 
risado a ceder edscios de peqaeno valor - D. de 40 de dez. de i85o 
arte0 LU, L. de 25 de junho de 18.56. 

A camara tem obrigação de pagar aos professores das escolas pu- 
blicas as gratilicações arbitradas por lei, art.O #33 n.O i 1  do cod. adm., 
que são em geral B O m  reis, e mais i6iiU)OO reis em Lisboa, Porto, 
Braga, Coimbra e Evora, quando O numero dos discipulos exceder a 60, 
e nas outras terras do reino 1 0 W  réis, quando exceder a 40, e nas 
kguezias ruraes igual quantia, quando exceder a 30 - D. de 20 de 
set. +?. 1880, art.O 46 esclarecido pela P. de 4 de set. do 1863. 

-. - - - -  
As uniaras podem requerer ao governo a creaçáo de escolas pu- 

blicas, obrigando-se a dar casa, mobilia, e os utensilios necessarios, ou 
qualquer ajuda de custo, devendo acompanhar o requerimento com o 
sepuinte: 
" 1.' Authorisação superior para o offerecimento referido - art.' 124 

e 318 do cod. adm., P. de 19 de maio de 1880. 
&.O O ma pa da população da -mia em que se pretende o tw 

w i m e n t o  (e esooia. 
3.O Declaração do namero de creanças at4 11 annos d'idade. 



4.O Distancia que se conta ao local da freguezia mais prolùma em 
que ha escolas, com informa@o sobre o estado dos *dos. 

3 . O  Indicacão das Wuezias que se pódem aproveitar da escola - 
P. dé-17 de iut. de 1859. 

A obdgaç3o de dar casa não comprehende a de dar babitaçáo ao 
professor - D. C. d'E. de 20 de dez. de 1868. 

As amaras podem promover a venda dos baldios para applicar o 
seu producto 6 edificação de escolas, e bem assim contrahir empresti- 
mos para tudo que tiver por fim o desenvolvimento da .instniei;áo. 

Quando fbr necessarío fazer-se expropriações, nZo se carece de de- 
creto especial, par que se acham decIaradas por lei por utilidade publi- 
ca - L. de 27 de junho de 4866 (vid. Bens municipaes) e wtáo izen- 
ias decontribui9áo .- 

Sobre o piano da edificação das casas escolares consulte-se a cit. 
L. de 97 de junho e instruc. de 20 de julho de 

EscrivHo da camara.- A camara tem um escrivão por elh no- 
meado, e dependente de con6rmação regia. 

No caso de impedimento ou vaetura exerce este lugar o escrivão 
da administração do concelho, salvo quando houver inconveniencia de 
serviço. 

Não pbde ser nomeado o menor de % mnos - P. de 49 de nov. 
de 1866 ao G. C. de Vizen, nem o que não satisfez 6 lei do recruta- 
mento - P. de 30 de nov. de 1868, nem o vereador - P. de 14 de 
junho de 1866, ainda mesmo que se recenseasse depois dos $2 amos 
- P. P. de. 20 de março e de B de nov. de 1870. 

Presta juramento nas mãos do governador civil; póde por eUe ser 
suspenso, e demittido pelo governo, observado o pracesso reeommenda- 
do em P. P. de G d'ag. de 1850 ao G. C. & Beja, de 16 d'ag. de 
4PLí4f ao G. C. de Yieu, e de 9 d'abril de 4 8 6 9  ao G. C. de Horta. 
(vid. Empregados municipaes.) 

Pbde accumnlar as suas funcçóes com a de escrivão da administra- 
$30 e com qualquer outro não declarado íncompativel, taes são o de rt?- 
cebedor do concelho e m i v 3 0  do judicial - art.Os 11, 427, 138, 
n.OS 41 e 12 do cod. adm., P. de 10 e de 23 de out. de 4861 ao G. 
C. de Vizeu, e de 94 de março de i862 ao G. C, do Porto. 

O seu regimento acha-se nos art.08 175 e 176 do cod. adm., e n50 
na ordenação L. i, t. 71, como alguns dizem, por se não poder invo- 

car a legislae3o administrativa antiga para o actual systema inteiramente 
rliverso. 

He tabeiiiso nos contractos em que a camara fbr parte - P. P. de 
40 de jan. de 1866 e de 27 de julho de 1870. 

Depois da conErmaçso regia-nãio pbde a camara denegar-lhe a pos- 
se com o pretexto de não ter n'elle confiança ou com outro qualquer 
- P. de 16 d'abril de 1862. 

Se o escrivão requerer licença para se auzentar, póde propbr quem 
o substitua com annuencia da camara, se o escrivão da aciministração 
não podBr accmular os dois-serviços - P. de 9 de julho de 4868. A 
licença he dada pelo governo. 

Os emolumentos a receber são os taxados na tabeUa anexa ao co- 
digo - P. de 53 de jan. de 1866, mas nos actos que exerce como ta- 
bellião deve regdar-se pela judiciaria. 

Estiva.- Hoje não ha estivas, meio usado na venda do nzn P .. - -- -- r..- - outros generos, gelo qual a deteminava o .peso e preço por qne de- 
viam s e r  vendidos os generos - Ord. L. 1, tit. 48. 

O alvarA de 24 de fev. de 1765 e C. de lei de 11 de julho de 1824 
restringiu a estiva 6 venda do pão, azeite e palha. Depois a C. Const, 

. art.' 441 $ 3 estabeleceu o principio do wmmwcio livre e assim foi 
explicado pela P. de 5 de set. de 1833, entendendo-se por isso hwm 
acabado as estivas, como declarou a P. de 15 de jan. de I841 que 
mandou requerer a revogação de uma postura que estabelecia a esliva. 
Doutrina diiferente seguiu a P. de 7 de junho de 1843, que não tem 
sido abraçada. 

Expostos.- A despesa dos expostos he distrietd, e he votada 
annualmente pela Junta Geral, e por ella distribuida pelos concelhos, 
sendo cada camara obrigada a entrar com a sua quota no c o b  Mc- 
tal, por semestres - art.O 810 do cod. adm., P. de 524 de jan. de 
4839 ao C. C. de Villa Real, e não póde a mesma Junta deliberar o 
contrario - P. de 2i d'ag. de 1868 ao G. C. de Villa Real. 

Quando o camara não satisfaz a sua quota, o governador civil passa 



alvará sobre o cofre do municipio que o thesoureiro tem de satisfazer, 
e sem que esta quota esteja satisfeita não p6de fazer outro qualquer 
pagamento, sob sua responsabilídade - art.O 154 .$ 4.O do cod; adm., 
P. T. de 27 de março de 1868 ao G. C. de Santarem, e de 43 de 
março de 4869 ao G. C. de Coimbra. 

Para fazer face d despeza com os expostos, a camara com o con- 
selho municipal lança os impostos necessarios, e ainda contra o voto do 
mesmo conselho - P. de i5 de julho de 1838 ao G. C. d'hveiro. 

Os expostos devem ser entregues aos pais, logo que conhecidos fo- 
rem, os quaes são obrigados a pagar toda a despeza. 

Completando a idade dos 7 amos são entregues ao juizo orphano- 
logico - art.O 285 do cod. civ. 

Em geral as camgas devem cumprir as disposições dos regulamen- 
tos estabelecidos pelas Juntas Geraes. 

Se depois de chegarem d idade dos 7 amos se mostrar que tem 
incapacidade fisica, devem continuar a ser subsidiados - P. de 1 d'ag. 
de 1866. 

Pelo enterro dos expostos não se pagam honorarios aos parochos 
- P. de 18 d'ag. de 1870 ao G. C. da Horta. 

Feiras.- O estabelecimento, suppressão ou mudança de feiras 
compete tis camaras municipaes, com approvação da Junta Geral - art.O 
123 n.O 14, e 3316 n.O 9 do cod. adm.; e da decisão da Junta não ba 
recurso, por ser materia de jurisdicção voluntaria - D. C. #E. de 45 
de junho de i8ãk.  

Nem mesmo se podem prolongar mais que os dias designados sem 
approvação da J. G. - P. de i3 de nov. de 31868. 

Para regular a boa policia, fórma e ordenamento das feiras, as c . -  
maras podem estabelecer posturas que serão mandadas executar pelas 
authoridades competentes - art.Os 115 e 120 n.O 9, 133 n . O  44, 430 
e 2531 do cod. adm. 

Para a boa disposição das feiras de gado deve ser ouvido o inten- 
dente da pecuaria, onde o ha - art.O 20 n.O 4 do D. de 42 de mar- 
co de 1862. 

Funccionarios parochiaes.- Quando os funtxionarios paro- 
chiaes, como Jniz Eleito e Junta, são nomeados, pertence essa nomea@o 
ii camara cesante e não A nova, porque eIles devem e.ntrar na possec.- iin 
dia 2 de janeiro - P. de O de março de 4866. 

Generos.- A camara não p6de embargar generos, nem impedir 
o seu livre transito, ainda sob pretexto de escassez - P. de 23 de jri- 
lho de 1856. 

Os genei-os importados pela alfandega, uma vez que sejam destiria- 
dos para consumo a retalho, não estão izentos das contribuições muni- 
cipaes - P. P. de 331 de marco de 1840, 231 de jan. de 1851, e 23 
de jan. de 1857 ao G. C. de Viauoa. 

Os que se exportam n3o pagam imposto, ainda que tenham sido 
vendidos a retalho, porque lhes falta a condicão de consumo no cone?- 
lho - P. P. de 27 d'ag, de 1838 e de I 6  de fev. de 1863. 

Estão izentos os destinados para o fornecimento da tropa, consumo 
de fabricas, e os que s6 transitam pelo concelho (vid. Contribuições mu- 
nicipaes.) L. de 10 de junho de 1843. 

A camara ou os arrematantes não podem fazer varejos, mas requi- 
sitar ao administrador que os faça na sna presenca - P. de 12 de set. 

.de 1843. Nao pode a camara estabelecer alfandega para despacho (10s 
geheros que entram - P. de 2 de dez. de 1870. 

Gratificaçóes.- A camara paga ao administrador do eoncdiio 
a que lhe fôr votada no orçamento - art.O 128 n.O 1.O e 457 do 
cod. adm.; quando he o substituto ou o presidente da camara que e s i  
em exercicio vence este um terço, salvo no caso de se achar o effectivo 
suspenso, ou vago o logar, porque então vence toda a gratificação - 
P. P. de 13 d'abril de 1855, ao G. C. de Portalepe, e de 28 de jan. 
de i845 ao G .  C. de Faro. 

h camara compete decidir a quem ba de ser paga a gratificação no 
caso de duvidas - P. de 4 de março de 1870. 

A camara póde angmentar ou diminuir a gratiticação de que náo lia 
recurso contencioso - P. P. de 1% de junho de 1844, de 12 de dez. 
e de 5 de nov. de 1857. 



paga a camra a gratificação dos professores de escolas PU~GC* Indicaçbes em materia de contractos.- Tem-se declara- 
,yhstruc.áo primaria Escolas); aos facultatiros nos casos e5tITIor- do em algumas providencias do governo que as camaras não podem im- 
Gnafios - Y. de .i8 de julho de 1861 ao G .  C. de Bra@; aos ama- 1)br multas ou ~~mminações pecuniarias nos contractos, porque o unico 
nuenses da camara 00 da admlliistraÇ50 pelos traballios do rec@W="men- meio de se estabelecerem multas he por meio de posturas, no que res- 
to eleitoral, e dos jurados, as clue forem arbitradas ~ 1 %  *espwtiyas peita i policia municipal - P. de 21 de nov. de 1866. 
rommissóes. Parece-nos qne não p6de adoptar-se simiihante doutrina, porqw a 

todos he licito estabelecer nos contractos clausutas penaes, wmo as par- 
tes convencionarem, segundo o art." 672 e seguintes do wd. civ. 

He nullo o contracto, quando se não possa deprebender do sen 
contexto a intenção e vontade dos contrahenbeç sobre o objecto princi- 
pal do contracto; e quando houver duvida, sobre os incidentes resolve- 
se ella nos termos dos art." 684 e 685 do cit. cod. cív. Hasta publica.- (yid. Arremataçáo, e Moramentos.) 

Incompatibilidade.- Ha incompatibilidade para O cargo de Te- 
m d o r  entre paes e flhos, irmãos, *, tios e sobrinhos - 
do cod. a h . ;  entre o cargo de vereador e O de do conselho de fnformadores louvados.- A camara compete nomear, ate. 10 

distric-o - art.0 do cit. cod., e o de vogal do conselho municipal - de Janeiro, metade dos informadores louvados para a contribuição prp 
aft.0 49 do cit. cod., e em todos os mais declarados na lei, não sendo aiai e industrial, devendo ter os nomeados os reqoisitos da lei - hstrnc. 

além cesses admissivel nenliuma Outra - 353 do Dlesmo cod- de 7 d'ag. de 4860, art.O 10 e 4%. ~~~~ das f3S-S pelos nomeados apresentadas, que as de- 
clmíkli na lei - arLO i 6  das cit. h m c .  

Informações 0fãciaes.- A eamara presta informações officiaes 
sobre qualquer assumpto, que lhe sejam pedidas pela auctoridade supe- 
rior, e especialmente sobre os motivos das reclamações para o servicr, 
do exercito e da armada. Estas informaçães tem a natureza de confi- 
danciaes e não podem entregar-se ás partes; lie a regra geral de nossa 
jurispmdencia fundada no alvari de 9 de dez. de 4649, e que hoje vae 
sendo esquwida, e tambem se deduz da P. de 3L de jan. de 4867. 

As hformaç-s náo podem comprehender mais que um objecto ou 
pretenção, e devem ser promptas, daras e desinvol~idas em quanto ii 
materia de facto e de direito, franca e singela - P. de 19 de out. de 
1855, e art.O 53 do decr. de 3 d'ag. de 4843. 

Injurias.- Para que as injurias ou offensas dirigidas A eamara 
sejam classiiicadas, como feitas i auctoridade publica, he nmssario que 
esteja em sessão publica - art.Os 483 e 431 do cod. penaI, ACG. do 
S. T. de Justiça de 5 de julho de 4870. He demasiado restricta esta 
doutrina; muitas l-ezes a camara ou algum vereador exerce as suas f u n ~  
ções fdra da sessão; na sessão delibera-se, e f6ra da sessão o presiden- 
te executa, pois quando executa não representa da mesma sorte a cor- 
poração publica l 



~ ~ i ~ ~ ~ . -  ~ ã o  podem ser concedidos em capellas PWiC- - GwS, que pela Junta de Paroehia lhe forem feitos em objectos de intp 
p. de 24 d'ag. de $868 ao G. C. de C. Branco. resse da administração da parocbia - art.O 314. Conhece em I . =  ins- 

tancia como tribunal administrativo das reelamaqões e recursos das pes- 
soas que se julgarem aggravadas com qualquer deliberação da Junta - 
art.Os 432, 280, e 316 do cod- adm. 

Juiz Eleito.- O Juiz Eleito he nomeado pela camara, na falta 
de eleiçáo - art.O 299 do cod. adm. Não se pbde negar a posse ao eleito, 
ainda que contra a eleição houvessem protestos, ou que estejam pendm- 
tes recursos - P. do M. da J. de 21 de março de 1853. 

A camara conhece da escusa dos eleitos ou nomeados, mas não tem 
interferencia alguma nos seus actos, porque elles são empregados da jus- 
tiça - artV0 400 do cod. adm., e 147 e 148 da N. R. J. 

Não o podem ser os recebedores, os allministradores, os vereado- 
res, os arrematantes das contribuições muoicipaes, e seus fiadores. 

Juiz de Paz.- Quando se não veriíica eleiçáo, i amara com- 
pete fazer a nomeação, se o districto de Paz comprebende uma s6 fre- 
guezia; se abranger mais pertence ao conselho de clistricto, ouvida a ca- 
mara - art.O 03 do cod. adm. - P. de 40 d'abril de 1843 ao G. C. 
de Lisboa. 

Pbde ser Juiz de Paz o vereador - P. de 27 de maio de 181.5, 
porque ainda que aquelle he empregado de justiça - art.' 17 n.O 3 do 
cod., as suas funcções em nada são incompati~eis com este cargo. 

Compete i camara approvar a derrama para occorrer as despezas 
parochiaes, por meio de postura, que fica dependente da approvação do 
conselho de districto - art. 325 g un. do cit. cod. 

-4 derrama consiste em uns addicionaes á contribuição predial que 
OS parochianos pagam de bens, sitos na freguezia, e sendo ahi morado- 
res - P. de 44 de jartho de 1843. 

Os freguezes que ora residem em uma fregnezia ora em outra, são 
collectados em metade por cada tima - D. C. E. de 24 de set. de 1859. 

A derrama s6 póde ser auctorisada para fazer face As despezas con- 
signadas no art. 319 do cod. adm. e a outras estabelecidas por lei. 

A Junta dá contas annualmente 6 camara, da sua administram, 
eomprehendendo 'a dos rendimentos das fabricas. e da applicação d'el- 
les - P. de 27 de fev. de 1869 ao G. C. de Funchal. Depois de uma 
vez approvadas não podem de novo ser julgadas - P. de 15 de março 
de 4865. A' tomada d'ellas assiste o administrador do concelho que pó- 
de recorrer - Ofncio do I. do R. de 19 de out. de 4870 ao G. C. 
de Lisboa. 

As Juntas sáo ouvidas para informar no que lhos fôr incumbido, 
mas não podem ser chamadas a dar voto sobre as deliberaçks mnnici- 
paes - P. de 23 de nov. de 1869 ao G. C. de Vianna do Castello. 

Quando as Juntas entenderem ser necessario construir algum cami- 
nho, detem requerer i camara, a qual he a competente para o mandar 
fazer pelos rendimentos muoicipaes, art." 31 i  do cod. adm. - P. de 
18 de julho de 1870 ao C. C. de Braga. 

Julgamento de coimas,- (vid. C0has.) 

Junta dos Repartidoree.- .i camara nomea 0s vogaes da JW- 
ta dos Repartidores da contribuição predial e industrial - art.O 5 . O  das 
Instruc. de 25 de set. de 4860, devendo ter em vista que não podem 

Junta de parochia.- A Junta de Parochia he nomeada pela ser eleitos 0s que 1180 podem votar nas eleições municipaes, nem pode- 
camam, quando não ha eleiflo nos casos previstos nos art.q 90 e 94 - @o coniunctmente servir pae com filho, irmãos e afis no mesmo gráo, 
,fi.o 299 do md. adm. A eila compete tomar eQnhecimentO das escusas tio e sobrinho. 
dos vogaes - art.O 300 do cit. Cod. São isentos 0s que excederem a 60 annos, e 0s impossibilitados h 

A camara tomar conheoimento dos r e q e r m @ s  e representa- sica ou moralmente - L. de 30 de junho de 1860 e respectivas rnstrnc, 



L i c a ~ a s . -  A camara coinpete dar licenqas para edificaçóes de& 
tro da cidade (rid. Edihç-h) ;  para o estabelecimento de servid-W, 
abertura de canos, e aqueductos - D. C. E. de i1 de dez. de 1869; 
para obras junto aos caminhos municipaes - P. de 5 de setembro de 
1853 - L. de 6 de junho de i864. 

A camara concede aos vereadores licença para se auzentarem - arLO 
441 do G O ~ .  adm., e aos seus empregados, menos ao escritão, que he 
dada pelo governo, ouvida a camara e com informação do governador 
civil (vid. Escrivão). 

Concede licenças, que hoje sáo obrigatorias, para as vendas ambulan- 
tes, ou em lojas, pracas e armazens, godendo estabelecer uma taxa que 
não deve ser onerosa - art.O 435 n. 2 do cod. adm., D. C. E. de 9 
de junho de 1854 - L. de 4 de set. de i869 - P. de 49 de jan. de 
1869. 

As taxas devem ser iguaes para estrangeiros ou nacionaes. 
Não estão sujeitos iis licenps os que vendem generos de sua lavra - P. de 7 de dez. de 1838 ao G. C. de Coimbra se os venderem em 

casa - Officio da direcção dos proprios nacionaes ao Llel. do thes. de 
Beja de 16 de maqo de 1871, nem as boticas, salvo se tambem forem 
drogarias - P. P. de 46 de fev, de 1844, e de IG de dez. de 1869. 

As que se passam em um concelho náo tem valor para a venda em 
outro - P. de 19 de out. de 1844. 

As licenças para hospedarias, casas de jogo e estalagens, são passa- 
das pela administração do concelho, e sobre ellas não podem as cama- 
ras impôr taxas - P. de 5 de março de 1844. 

A taxa da licença não comprehende o emolumento, que Iie priva- 
tivo do funccionario que a passa, o qual he proporcionado ao tempo 
porque a licença he passada - P. P. de 31 de março de 1840; e de 
17 d'ag. de 4844. 

Aos almocreves que vendem de terra em terra compete-lhes a liceu- 
.a de vendilhões ambulantes - P. de 19 de nov. de 1844. 

A fisalisação do sei10 das licesças compete ao delegado do tliesou- 
1.0 e escrivão de fazenda, e não aos administradores - P. de 18 de jan. 
de 1870 ao G. C. do Porto. 

Maioria.- (vid. Deliberação, e Carnara municipal.) 

&gata@ouros.- He l ine o uzo dos matadouros yublicos, e. @de 
qualquer pessoa estabelmi-os, uma vez que cumpra com as dispo&$&s 
dos regulamentos, não sendo a camara competente para conceder li- 
qa para o seu estabelecimento, porque, sendo estes estabekecimentos da 
classe dos insalubres, estão fbra da sua acção - P. de 6 de dez. de 
1865 - (vid. Posturas.) 

m a s . -  A c a m a  faz o registro das minas e d'elle extrahe uma 
relação mensal que he enviada ao gove.rnador civil - P. P. de 2 d'abril 
de 1868, e de 25 de julho de 1868. 

Mobi1ia.- A camara tem obrigação de fornecer casa e mobiia 
para o estabelecimento das conservatorias - arLO 12 do Decr. de 28 
dabr. de 1870; para o estabelecimento de escolas - (vid. Escolas;) e 
casa para o estabelecimento das differentes repartições do concelho, e do 
tribunal de justica, mas não mobilia á administracão do eonceiho em- 
quanto houverem emolumenbos - art.' 384 do coa. adm., combinado 
com o art.' 428 n.O 4 - P. de 49 de jan. de 1869, nem aos tribu- 
naes de justi~a, porque a obrigação imposta reduz-se a reparos no edi- 
ficio - art.O 433 n.O 9 do cit. cod., nem as repartiçtks da fazenda - 
P. de I5 de julho de 1868 ao G. C. de Santarem, nem aos quarteis 
militares; mas aos destacamentos, onde quarteis não houver, fornece lu- 
zes e comùustivel - P. de 9 de maio de 1870 ao G. C. de Faro, e 
& otricinas dos aerimentos toda a mobilia, utensilios e padr-ões, po- 
dendo-se fornecer d'elles onde quizer - P. de 30 de julho de 1869 ao 
G. C. d'Evora. 

Multas.- Estáo sujeitos a multa os vereadores que distrahem o 
dinheiro do municipío - arteo 4.O da L. de i0 de junho de 1843; os 



qoe não dão contas dentro do prazo fixado na l e i -  art." 377 do GO$ ere~er, do qual teimo conste a entrega e aeesite do lanço com as res- 
adm.; os que faltam sem motivo justificado as sessoes da camara - art. peetivas condiç&s, sem o que o acto da arrematação fica deficiente, e 
W do cit. eod.; os que não cumprem as condições dos contractos em 1130 pbde exigir-se ao arrematante responsabilidade pelo seu não cum- 
que euas foram estabelecidas - (vid. Indicações em materia de contra- primento. Assim foi julgado pela Relação de Lisboa por accordão de % 
dos.) de março de 1871 com relação a obras publicas - (vid. brrematacão.) 

Natura1isação.- Os poriuguezes naturalisãcios brazileiros que 
queiram readquirir a qualidade de cidadão portuguez, devem fazer de- 
clara@~ escripta perante a camara municipal respectiva - art.' 8 do Dmr. 
de 28 de out. de 1836. 

Os que tiverem obtido carta de naturalisaçáo devem registal-a no 
arehivo da camara - art." 81 do cod. civ. port. 

Obras mun.ícipaes.- Derem as camaras ouvir os engenheiros 
officiaes sobre a construqão de obras municipaes, no que respeita ao 
levantamento de plantas, orvmenbo e condjç&s - P. P. de 8 de maio 
de 1844, de 1G de dez. de 1852, de 14 de dez. de 4853 - (vid. Ar- 
remata~ão.) 

A camam deve indemnisa@o aos particulares que soffrerern prejuizo 
em seus predios ou em servidões, resultante de obras municipaes. 

Hoje não ba necessidade de lei especial para se contractar obras com 
qualquer companhia, porque o art.O 153 n.O 2 do coa. adm., foi revo- 
gado pelo art.' 144 n.O 4 do decreto sobre reforma admin. de %i de 
julho de 1870, em vigor pelo D. de 18 d'ag. de 1870 - P. de 4 d'abd 
de 1874, ficando a deliberação da camara dependente da approvação do 
sonselbo de districto nos contractos não excedentes a 40 contos. 

As questões entre a camara e o arrematante, que versam sobre ia- 
terpretação de clausulas são decididas pelo conselho de districto - art.' 
280 $9 7 e 3 4  do eit. cod. 

Não pode a camara fazer aras junto a estradas publicas, nos rios, 
e junto a pontes, sem licença do goverco pelo M. @Obras P u b l i ~ s  - P. 
Çic. de 21 d'ag. de 1850, de 3 de jan. de 1838, de 30 de plbo de 
1883 e outras. 

Nas obras mnnicipaes qne se iizerem por meio de arremataçáo he 
indispensavel, que em seguida ao acto da arremataçáo se lavre t e m  as- 
simado wlo licitante ou por duas teslemunbas, quando eUe não sabe es- 

Orçamentos municipaes.- O presidente & camara propõe 
o orçamento para o anno economico futuro em vereaçáo; adoptado pela 
camara be discutido e approvado pela mesma, conjunctamente com o con- 
selho rnmieipa1,- para esse 6m convocado, o que deve verificar-se at8 ao 
ultimo de março para ser em seguida e até l ã  d'abril remettido ao Go- 
Terno Civil - art..Os 145, 147, e i70 do cod. adm. (rid. Camarã mu- 
nicipal) afim de ser approvado pelo gorerno sob consulta do w n d o  de 
districto, se a receita caiculada exceder a 10 contos, ou pelo proprio 
conselho de distficto se não exceder esta quantia - art.O 149 ( un. - 
P. de 11 de set. de 3868 ao G. C. de Beja. 

O calculo da receita deve ser feito pelos rendi&tos dos uitimos tres 
anoos - P. de 3 d'ag. de 1866, salvo se forem novos, ou creados ha 
menos de tres annos; n'este uitimo caso tabula-se a receita pela media 
dos annos em que jd existem, e no primeiro caso vae computado pelo 
que se calcular que podem produzir. Um mappa d'esses diversos rendi- 
mentos em cada um dos ultirnos annos deve acompanhar o projecto do 
orçamento - cit. P. 

No orçamento deve incluir-se o saldo provavel do anno economico 
anterior - P. P. de 11 de maio de i853 ao G. C. de Viiia Real, e de 
i4 de dez. de i869 ao G. C. de Bragança. 

Tem duas secções: I.* despeza obrigatoria e receita para lhe fazer 
face; despeza facultauva e a correspondente receita - art. 448 do 
md. adm. 

A despeza do material e pessoal deve classibcar-se com distiic@o - P. de i0 de junho de 1870 ao G. C. de Vizeu. 
As dividas incobrarreis não devem computáf-se para o calculo da re- 

ceita - P. de 5 d'ag. de 1809 ao G. C. de Coimbra. 
As dividas Passivas constituem verbas de despeza obrigatoria, que 

devem ser satisfeitas antes das facultativas - P. de 10 de março e de 
4 de maio de i870 ao G. C. de Faro, e não lhes cabe a moratoria, con- 
cedida por varias leis, sa a estas sáo posteriares - D. C. E. de 26 d'ag. 
de 4853. 



Com o orçamento devem ser presentes ao governo ou ao conselho 
de diitricto os orçamentos e plaotas de obras, feitas pelos engenheiros, 
para qiie possa avaliar-se a opportunidade da obra e a sua utilidade, mas 
não para os approvar porque para isso sao incompetentes - P. de 93 
de dez. de 1868 ao G. C. do Porto. 

Quando o conselho de districto consulta nos orçamentos, e entende 
alie carece de modificações, de\-e motival-as - P. de 11 de dez. de 
i869 ao G, C. de ~raiança. 

Quem he competente para approvar o orçamento municipal, pbde 
fazer n'elle inserir palquer despeza ou augmentar as votadas, no caso 
?e sejam obrigatorias - ad.' 150 do cod. adm. - P. de 30 de maio 

P 1870 ao G. C. de Lisboa, mas d o  faculbtiyas - P. de 9 de dez. -- - - -  - -- 
de $868 ao G. C. da Guarda. 

Se ao governo competir a approvaçáo, não póde o conselho de dis- 
tricto alterar os ordenados dos empregados- P. de 4 de jdho de i870 ----. - - .  

ao G. C. de Lisboa. 
Neuhuma despeza pbde ser effeetnada, se não houver auctorisaçáo 

para eUa, nem o governo nem o governador civii pbde manda\-a n'este 
caso satisfazer, salvo no caso de força maior comprovada, como no. de 
guerra cid,  em que se deve relevar a camara, que a houver satisfeito, 
da resoonsabitidade - artqO L56 do cod. - P. de 17 de nov. de 4868 
ao G. C. da Guarda., 

A discuss5o e adopção p i a  eamara do projecto do o r ~ e n t o  não 
involve a idéa de que na discuss80 ulterior não possam os vereadores 
propôr qnaesquer ãlteraçóes. 

Quando he mandado reformar um orçamento, deve este ser de no- 
YO discutido com o conselho municipal, que póde com a camara pro- 
pbr quaesquer outras alterações - P. V. de 18 d'abr. de 1868 ao G. 
C. de Vianna, e de 12 de jan. de 1869 ao G. C. de Lisboa- (vid. Con- 
selho municipal.) 

O orçamento vigora ainda alem do amo economieo, se o Wmp?- 
tente não tiver ainda sido approvado, dmente em qoanto d receita e 
despeza obrigatoria - art." 154 do cod. adm. 

A tabeila do preço do aluguer de terreno para feiras deve conter 
um preço unico por metro que se occupar, sem distinqão da qualidade 
de geoeros que se vendam, e da brma e materia com que as barracas 
sejam construidas - P. P. de 11 e 12 d'ag. de 1868 ao G. C. de Vieu. 

No orçamento nem são creados nem supprimidos empwos; o @e 
se deve anteriormente fazer com approvação de quem compe* approvar 
o orçamento - P. P. de 31 de março e 24 de nov. de 4865 e de i0 
de junho de 1870 ao G. C. de Vizeu. 

Se no orçamento se votou uma despeza como facultativa e ella he 
obrigatoria, pbde a camara rectificar o orçamento, que seid de DOTO 

Das d&isões do conselho de d i i c t o  sobre approvaçáo de orça- 
mento não ha recurso - D. C. E. de 18 de jan. de 4856 (Fid. Em- 
pregados.) 

Nos orçamentos devem descrever-se os ordenados dos empregados 
sem o abatimento das deducç6es - P. de 5 d'ag. de 1869 ao G. C. 
de Coimbra. 

O orçamento supplementar s6 deve fazer-se para occorrer a despe 
a s  impfevistas de iudeeünavel necessidade, que não foram attendidas 
no orçamento geral - P. de 24 de nov. de 1869 ao G. C. de I'illa 
Real. - - - ~  

A dotação da viação municipal deve ser descripta no orçamento e q  
capitulo esnecial. - 

Deve n'ella descrever-se o saldo existente em relação d mesma do- 
tação--- P. P. de 11 e 32 d'ag. de i868 ao G. C. de Vizeu. 

Na reeeita deve calcolar-se a contribuição de trabalho, segundo o 
arrolamento que deve estar feito, e todas as mais fontes de receita que 
tem applicaçáo especial para a viação municipal. 

Na despeza devem appliw-se as verbas de receita B constrncção re- 
paros. nas estradas, comprehendidas no plano definitivo, depois de aucto- 
risada a camara a effectuai-os, e depois de haver a commissão de via- 
@o designado as verbas de receita que tem de ser applicadas para esse 
fim. 

Deve acompanhar o o rmento  a tarifa da conversão do seniço pes- 
soal a dinheiro adoptada pela camara, e que deve ser approvada pelo 
conselho de districto. 

O arrolamento não precisa de approvação superior, assim como o 
não precisa o rol da derrama; aos tribunaes sb compete tomar conhe- 
cimento dos recursos sobre elle interpostos - 158 do cod. adm. - P. de 14 de juiho de 1870 ao G .  C. de Lisboa - L. de 6 de ju- 
nho de 4864 - P. de 18 d'ag. de 1870 ao G. C. de Coimbra. 

A contribuição do trabalho não passa de-um amo para outro, mas 
se ella era devida a dinheiro no anoo anterior e nãa foi paga, figura co- 
mo divida passiva- P. P. de 20 de out., de 6 e 28 de dez. de 1865. 

Não se deduz dotaçáo para estradas do producto da venda de hns 
do concelho - P. de 3 de fev. de 4870 ao G. C. de Lisboa. 

=o devem dapender-se do fundo da dotação tiEcaç&s mm os 
regedores pelos serviços de arrolamento, os guaes g e m  par eile ser 
desempenhados gratuitamente - P. de 7 de dez. de 4866 - (vid. Ca- 
minhos mnnicipaes, Contas e Contribuições.) 



Ordenados.- A .cmm paga os ordeoados ~otados no orçamen- 
Lo aos empregados miuycipaes, e administrativos que recebem p l o  cofre 
do monícipio; 

Esta despeza he obrigatoria, e n%o pbde deixar por qualquer moti- 
vo de ser paga; quando isso aan tey ,  o governador civil em conselho de 
districto poderá ordenar o seu pagamnto - arLO 459 n.' 4 4  com 
reoeia ao 157 g 1 . O  do cod. adm. 

Sobre a decisão do conselho de districto em quanto a augmento ou 
diminuição de ordenados não ba recurso contencioso - (vid. Emprega- 
dos.) 

Parentesco,- N o  ha incompatibiidade por parentesco entre o 
escrivão da camara e os vereadores - arLo 353 do cod. adin. - (vid. 
Incómpatibiidade.) 

Parochos.- Não podem presidir 4s mezas eleitoraes; devem sa- 
tisfazer i s  requisições da camara gue a lei auctorisa; não s$o obn'g;idos 
a fazer pub1icac:Ões officiaes nas egrejas, salvo nos casos de expressa dis- 
posiçSo da Iei - P. de 22 de dez. de 4866. 

PartidosA maaicSpaes.- A camara compete a cfeação e sup- 
~ressão de partidos de medicos, cirurgiões ou boticarios - a&." 1 9  
ia i 1  do Gd. adm. 

A' creaçáo deve preceder auctorisação de quem fbr competente pa- 
ra approvar o orçamento - D. C. E. de 2 d'ag. de 1869, e sem ella 
1130 pbde votar-se o ordenado no orçamento - P. de i 4  de junho de 
4860- ao G .  C. de Lisboa. 

Tambem a suppress80 precisa de approvação snperior, e audiencia 
no facultativo - D. D. C. E. de 17 de sel. de 185% e de 9 de maio 
de 1856. 

Pbde-se substituir um partido de medicina por um de ~ i n q i a ,  OU- 
vido OS interessados, e quando hajam raõa de alta conveIuenC1a - 
C. E. de 30 d'ag. de 1859. 

Não he motivo o ser extincto iun eoneelho para que deva ser s u p  
primido um partido, porque as eonâições de população, de distancia, e 
de exigencias hygienicas sáo as mamas - D. C. E. de 9 de maio de 
1859. 

Passagem em barcas.- Existem baras de passagem nos rios, 
as quaes pertencem i s  municjpalidades, ou & inspecção das obras publicas, 
se ellas fazem parte do systema geral de communicaç-w internas - &.O 

i 0  da lei de 49 de maio de 1843 e Iei de 22 de julho de $&O. 
Ngo podem porèm nem as camaras, nem os particuiares ter o es- 

clusivo de manter ou estabelecer barcas de passagem, aínaa mesmo que 
obtivessem este direito por titulo oneroso, pois que sendo o direito de 
passagem mn dos direitos banaes, extinctos pela lei de 22 de junho de 
4846, art.' 3 . O  não pbde hoje subsistir. 

Segundo OS principios mais jnridicos, he hoje livre a cada uni esta- 
belecer barcas de passagem, porque todos podem aproveitar-se das cor- 
rentes das avas aavegaveis salvas as resticções legaes, as quaes cowis- 
tem em não obstar nem prejudicar a livre naregaçáo - art.* 380 n.3 3 
do cod. civ. e Acc. d o  S. T. de Justica de 24 de maio de 4810. 

Pastos communa.- A camara compete regular o modo de frui- 
ção dos pastos - art.' 118 n.' 3 do md. adm. 

Os pastos comuns,  on são constituidos em terrenos do concelho e 
do logradouro comum,  ou em terrenos particnlares. 

Das erragens de todos estes pastos exhauriam as mar% rendimen- 
tos. Quando os terrenos eram particulares s3 podiam izentar-se dos pas- 
tos communs por meio do eaniamento e por meio do tapmne. 

Para evitar as rixas continuadas dos poros entre si e dos partieulâ- 
res com as camaras, estabeleceu a L. de 26 de julho de 1860 os s e  
guintes princípios: ' 

1P Fixou a competencia das camaras e das juntas em relaçálo aos 
bens, pastos e hms, estabelecendo a fórrna do procssso no caso de 
contestação; e assim considera a lei patos municipaes oa parochia& se 
por mais de 30 amos estão sob a posse do eonceiho ou da parochia - 



4.O Conservou o Wto de compaseoo,.s6msnte, quando d e  efa de an- 
tiquissimo mo, e m r v o u  a sua admimtração i amara on i junta con- 
forme a hypothese. 

3.O E x t W u  o compaseuo nos terrenos particnlares, se os seus da- 
nos por qnal@er modo 6s tapassem. 

Rnie O dic~ito de C~mDascuo acha-se regdado pelo cod. civ.- a- - -~ 

3262-e segointss, e de f&o he prohibido; 
Aos tribunaes de justiça e não aos administrativos compete decidir, 

se depois do cod. civ., elles subsistem ou não - P. de 2 de out. de 

Pens6es.- A amara p6ds conceder pensões aos seus emprega- 
. dos, depois de demittidos por motivo justiõcado, e a seu pedido, que te- 
nham servido bem e com distincção; e tambem a suas famuias, que fi- 
quem em precizão. Estas concessões dependem de conkna@o regia - 
P. P. de 23 d'ag. de 1859, e de 3 de maio de 1863 ao G. C. de Cas- 
tello B m  - D. de 3 de dez. de 1866 - P. de 2% de dez. de i870 
ao G. C. de Lisboa. 

Fezos e Medidas.- O governo foi auctorisado a orgmísar o 
serviço dos pezos e medidas, salvando os direitos municipaes, pela L. de 
10 d'ag. de 1880. 

Foram estabelecidas as regras para a lkaikição dos pezos e me- 
didas pelo regulamento de 29 de dez. de 1860, e ficou esta pertencen- 
do ao M. das Obr. Pub. 

Posteriormente foi creado em cada districto um inspector - Regu- 
lamento de 30 de out. de 1866. Nas inspecç-oes districtaes recebia-se to- 
do o producto dos afuamentos, que entrava no cofre do munieipio, e 
d'ahi se Ibes dava a 3.* parte e se pagavam as despezas - P. de 2 de 
ont. de 1866. 

üitimamente foi concedida As eamaras a direcção e fiscalisaçáo so- 
bre elies e a nomeação de agentes para o seu desempenho - D. de 30 
de out. de 1868, Reguiamento de 23 de março de 1869, ficando este 
serviço dependente do 116. do R. - P. de 4 de set. de 1869. 

O atnlamento verifica-se nas epochas designadas pelo governo. - P. 
de 24 de maio de 4869. 

Os pezos e medidas em vigor são os do novo systema me* de- 
cimal, que tem por baze o metro francez. O prazo para as medidas de 
volume e capacidade, além de Lisboa e Porto, foi prorogado até 4.O de 
jan. de 4873, - L. de 8 de fev. de 1871. 

Não se p6de uzar em documentos o&ciaes da denominaeo dos pe- 
zos e medidas antigas - L. de 46 de maio de 1867. 

Os pezos e medidas antígas, ainda em uzo, pagam as taxas estabele- 
cidas nas posturas dos concelhos pelo afferimeuto, e os novos pagam as 
da Fbella junta ao regulamento de 23 de março de 1869 - P. de 5 
de julho de 1870. 

Plantas.- Devem acompanhar os processos d'aiinhamento, quan- 
do subirem ao conselho de districto em r e m o  - P. de 33 de dez. de 
1868. 

. Pleitos.- A camara delibera sobre a conveniencia de intentar ou 
de defender pleitos - art.O 423 n.O 9 do cod. adm., a qual delibera- 
ção fica dependente. de auctorisação do conselho de districto - art.O 144 
do cit. cod. 

Esta r&ra he geral a todos os pleitos, sejam on não sejam elles so- 
bre acquisiçZo e alienação de bens immoveis ou moveis, porque nem a 
lei distingue, nem simuhante distineção tem explieaqáo razoavd. 

Quando as wnaras mtentam ou defendem pleitos sem a~:torisaçáo, 
os vereadores são os responsaveis por toda a despem, e não o munici- 
pio - P. de 6 de nov. de 4844 - Acc. do T. de C. de 27 de jnlbo 
de i889. 

Deve preeeder i defieração sobre pleitos consulta de advogado ha- 
Li, que com aqueila sed presente ao conselho de districto - P. de 1 
d'ag. de 4845. 

Ao presidente compete escolher advogado que tracte das qnestões 
da camara, p n d o  por esta estiver para isso auetorisado, porqne ainda 
que d e  seja o competente para atar em juizo- art.' 431 do cod. a&., 



todas as suas funeções dependem de resolução da camm, que he soli- 
dariamente res~onsavel - art.O 13% do cit. cod. - (vid. Presidente, e 
C a i a . )  

A camara não póde desistir, nem confessar, nem por qualquer fbr- 
ma transigir sem auctorisaçáo do conselho de districto - ACC. da R. do 
Porto de 18 d'ag. de 1858 - P. de 8 de sel. de L860 - D. C. E. - 
de 4 de maio der1870. 

Policia municipal.- -4 camara regda a policia por meio de 
oosturas e remlamentos - art." 120 do cod. adm., nos casos previstos . -~~~ 

n'este citado -artigo. 
A policia divide-se em urbana e rural, e assim uma como outra 

he propriamente policial, se recahe sobre assumptos relativos á saude 
nuhlica 0 & segurança das pessoas e coisas, ou economira se lem por 
Ôbjecto factos mos. 

E d'esta sorte pelo que 'respeita i4 policia urbana sobre assumptos 
relativos a saude publica, competelhe estabelecer posturas sobre limpeza 
de mas, praças, eaes, canos, remoção de depositas de lamas, materias 
putridas, limpeza dos talhos, e matadouros (vid. Rbatadouros), e outras 
de ana1oga natureza, e sobre a abertura de estabelecimentos insalubres 
nii nengosos náo mencionados no D. de Pi de out. de 4863 - P. de c- " - 40 de set. de 1868. 

Sobre assumptos relati~os á seyrança de pessoas e c o k s  wmpete- 
lhe estabelecer posturas sobre demolição de predios, conservação de pon- 
tes e caminhos, e outras (vid. Demolição) e encanamento de agoas piu- 
viaes - D. C. E. de 26 de julbo de 4869. 

Tem a natureza de posturas economicas as que re,@m a lisealisa- 
@o sobre os geueros d è  consumo tributados. 

Pelo que respeita h policia rural, á camara compete estabelecer pos- 
turas sobre a largura das rodas dos carros, pastagem de animaes - (vid. 
Cabras) occupago de terrenos baldios, sen uzo e fruição, sobre a ta- 
ça etc. 

Indicaremos algumas decisões dos trihunaes sobre polícia mnnicipal. 
Não p6de a camara determinar o tamanho dos cestos de uvas ou 

o seu pezo dos que se venderem - (vid. Estivas.) 
As posturas impugnadas com o fundamento no m ~ t o  de proprie- 

dade ou de posse dkgada e mpr&, não podem ser approuadas. 
Nem por meio de posturas se póde privar alguem da sna propri* 

dade ou de qualquer servidáo ou serventia; o meio wmptente he O da 

~spropriaçZo - D. de 27 de junho de 1853; nem com receio de even- 
tualidades ogender o uzo da propriedade individuaI - D. C. E. de 42 
de fev. de 1869. 

Xâo compete 5s camaras prohibir o trabalho em dias sanctiEcados 
- (rid. Dias sanctincados.) 

Compete-lhe regular por meio de posturas as edificaçóes em pacto 
u alinhamento, local e outras circumstancias - D. C. E. de fl de jan. 
de 1860 - (vid. Edificações.) 

A eamara compete regular o mo das amas communs, salvo as do 
doininio publico, como as do mar ou rios - arteo 451 do cod. civ. - 
P. de 25 dàg. de 3868 ao G. C. do Porto. 

P6de obrigar a tirar licenps aos vendedores por meio de posturas - Y. de 22 de fev. de 1869. 
NSo se p6ùe cobrar rendimentos lanqados por meio de posturas - 

I'. de 2 de dez. de 3870 ao G. C. de Coimbra. 
- .  
Todas as pòstnras ou regulamentos dependem da approvaç80 do 

couseilio de ditricto - art.O 12 I n.@ i." do cod. adm. 0 s  que se jul- 
garem aggra~ados podem reclamar perante a amara, e do seu iudeferi- 
mento interpor recurso para o conselho de districto e d'este para o S. 
T. hdm. - art.O 122 do cit. codigo - P. de 98 de jan. de 1870. 

?das a camara não pdde recorrer da decisão do conselho de distri- 
cto que rejeita ou modica as postaras - D. C. E. de 32 de jufbo do 
1869 - (-id. Coimas, Posturas, e Contribuições.) - -- ~ a o  póde ser assumpto de posturas municipaks o que est& regulado 
pelas leis; nem por posturas se podem revogar as leis. nem estabelecer 
disposicGrs diversas do que ellas estabelecem - 1'. de 10 de nov. e i 
de dez. de 1870. 

Posse.- 4 apreciação de litdos de posse ou de douGoio em quaI- 
quer quesao que a camara tenha pendente pertence i s  justiças ordina- 
rias - D. C. E. de i 9  de nov. de 1868 - art.O 285 do cod. a h . ;  
mas he neressario que perante o tribunal administrativo se comprove a 
existencia d'esses titulos porque não basta simples allegaçáo. Se a posse 
ou domhiu se referir a servidões publicas, distribuiqao de amas com- 
rnuns, usufrueto de terrenos baldios ou arvoredos e pastos de logra- 
douro wnunum, e quaesqaer outras que tiverem por Em a utilidade g+ 
ral. e por fundamento algnm acto da auctoridade pubiiea, compete a de- 
eis30 aos trihunaes  administrativos - art.' 480 n.& 9 do eod. aùm. 
Qnando se levaatar pnestáo entre o municipio e a parocbia sobre 



ai&& de posse, invocada para comprovar o uzo de pastos de logradou- 
ro commum, tambem a decisão compete aos trihunaes administrativos. 
Mas, se não se tractar de diuturnidade de posse, por ser esta inteira- 
mente contestada, ou se a questão versar sobre dominio, compete a de- 
cisão ao %una1 judiciario, seguindo-se o proce~so especialissimo cla L. 
de 26 de julho de 4850 - (vid. Pastos comuns.) 

N3o basta que os povos de um concelho alleguem simples posse do 
uzo dos baldios do concelho visjnho, para serem n'ella mantidos, be ne- 
cessario que a comprovem por sentença judicial - 1). C. E. de 18 de 
dez. de 1868. 

Posturas.- Mão podem as camaras por meio de posturas preju- 
dicar a F.-N., e por isso os generos destinados para O fornecimento de 
tropa estão izentos de impostos municipaes - P. de 20 de dez. de 18tJ 
- (~ id .  Policia municipal.) 

Quando as posturas contem materia contraria i s  leis, ou tendente 
a coarctar os direitos indi~iduaes de propriedade, niio &leve o juiz appIi- 
cal-as - actao 120 do cod. adm. 

Presidente.- O presidente da camara he eleito pelos uereadoi'es 
d'eila, logo que entre em exercicio, por escrutinio secreto, e i pluralida- 
de absoluta de votos; e da mesma sorte he eleito o vicepresideute e o 
fiscal - art.* 1 . O  da L. de G de julho de 1855. 

As principaes attribuições do presidente da camara são as s@n- 
tes: Kas votações da camara tem voto de qualidade; executa e faz ese- 
cutar as deliberaç6es da camara; he o encarregado da puba~ção das 
posturas, regulamentos, e da poli& municipal - artew 101 e 430 do 
&d. adm. 

Propõem o orçamento, que deve ser discutido e approuado até o 
ultimo de março - ar1.O 146 e 147 do cit. cod. 

Ordena o pagamento das despezas em conformidade com o orça- 
mento - art." 157; dirige os trabalhos da secretaria, pelos quaes h6 
especialmente responsavel - P. de 26 de out. de 1869; pmtica todos 
os actos necessarios para conservacão e administração das propriedades 

do municipio; assigna os contractos em que a camara fbr parte, aucto- 
risados por ella; representa-a em juizo, escolhendo advogado, que me- 
r q a  a confiança da camara - (vid. Pleitos.) 

Compete-lhe convocar a assembléa dos 40 maiores oontribuintes, 
para a elei~ão da commissão do recenseamento, cabendo-lhe a e& res- 
peito as demais attribuiçóes consignadas no art.O 7.O da L. de 23 de 
nov. de 4859 - (vid. h m b i 6 a  dos 40 taaiores); he vogal da com- 
missão do recenseamento dos jurados - art.' 4.O do regulamento de 29 
de agosto de 4867; do recenseamento dos gados - D. de 22 de junho 
de 1870 e reguiamento de 85 de dez. de 1870; e da commissão das con- 
gruas - L. de 20 de julho de 1838 art.O 8; e da junta consultiva de 
saude, o da camara da cabeça do districto. 

Da contas annualmente 4 rrimara em sessáo a que preside o iiw- 
presidente - art." 461 do cod. adm.; substitue o administrador do con- 
celho, quando não ha substituto, e n'este caso não @de accumular as 
funcçóes de pcesidente - art.O 245 do cod. 

Prinoipios geraes.- Em materia de ontribuiç6es indirectas, as 
camaras devem ter em lista, que não podem tributar os generos que 
apenas transitam, nem os que se exportam embora estivessem expostos 
á ve~da  a retaiho, nem os que se acham em deposito. 

Os direitos de importação e exportação são da exclusiva competea- 
cia das aUandegas. 

Náo póde estabelecer-se Merente imposto para os generos de con- 
sumo, produzidos fora do conceiho; nem se podem sujeitar á medição 
os generos n5o destinados a venda, nem ao consumo no concelho - 
P. P. de 20 de d a .  de 1843, e de 6 de maio de $883. 

Em materia de competencia, as camaras devem ter em vista qae a 
sua jurisdicgo pm-em immediatanmte da lei, e não pbde estender-se 
além dos limites @e lhe são consignados, ainda por argumentos a con- 
trario senso que nada valem em gues- de competencia. 

Em ammataçóes devemobservar-se os principias da mais ampla li- 
berdade e boa fé, tendo em consideraçáio que nada podem valer, se se 
mostrar que, antes d'eiia se effectuar, houve lanço mais favoravel; que 
devem ser feitas em basta pubtiy, e andar em prega os dias da lei, 
que são vinte para bens immoveis e dez para moveis. . 

O que se opposer i liberdade das arremataçóes deve ser autoado e 
entregue A justiça; deve o arrematante renunciai. aos casos fortuitos e 
1-50 fortuitos, cogitados e não cogitados; a ella deve presidll. o pmi- 



dente da camara; não podem ser abit l idos a lançar os que 1130 e&- 
verem quites com a camara - carta de lei de 23 de dez. de 1761 - 
(via. Obras municipaes, Arremataçóes.) 

Procurador A Junta Geral.- A elei@o dos procuradores á 
Junta Geral be feita de dois em dois amos pela c a m a  e conselho mu- 
nicipal no dia para isso designado pelo governador civil em conseiho de 
districto. Para esse üm reunidas as duas corpora~ties, cada uma em 
maioria legal, e sob a presidencia do presidente da camara se procederi 
i eleição dos dois escrutinadores, que com o presidente que os propõem 
e com o escriváo da wmara que serre de secretario sem voto, consti- 
toem a meza eleitoral - P. P. de 17 de março de 1848, 7 de jan. de 
1&8, e 19 de out. de 4860, art.Os 63, 183, 486, i87 do wd. adm. 
Não se reunindo em maioria faz-se segunda convocação com interna110 de 
oito dias. 

O recenseamento dos ciegiveis estari patente, e a eleiqZo fazer-se- 
lia por escrutinio á pluraiidade absoliita de votos - art.OS 190 e iOi 
do cod. adm., devendo observar-se as demais formalidades que o cod. 
determina. 

Quando os vogaes da camara ou conselho municipal se não remir, 
contra os faitosos se deve proceder nos krmos do ai - t .O 370 do cod. adm. 
Se para a eleição devem concorrer mais que um concelho, verifica-se a reu- 
Bíáo na mais populosa- art.' 489 do cod. adm., e se náo concorrer a 
maioria de cada um dos corpos, a eleirão Iie nulla - 1). S. T. Adm. de 3 
de maio de 1871. 

A acta da elejçáo he lavrada no livro das actas da camara; uma copia 
d'ella Iie enviada ao governador civil dentro de oito dias; a cada um dos 
procuradores fie remetticla uma procuraç30 formulada nos termos do art.O 
193 do cit. cod. 

Na acta faz-se menção das formalidades praticadas, sendo-lhe applica- 
 eis as disposi(;ões do art. 196 do cit. cod. 

Podem ser eleitos todos os elçgiveis para deputados, que tiverem do- 
injcilio politico no districto - art." 186 d~ cit. cod., com as modificações 
que se acham pela lei estabelecidas; e assim podem ser eleitos os %ereado- 
res, os juizes de paz, e os ordinarios, os administradores do concelho 
e Oa delegados do p. regio fdru da sua commarca - P. P- de 20 de 
jan. de 1845 e 14 d'out. de 1840, D. de 30 de set. de 485% art.' 49, 
$ 3, D. C. E. de 9 de out. de i863 - P. de 14 de d o  de 1868- 

Na eleie;ío da Junta Geral não se di a hopothese do 04 da 
cod., em quanto ao numero necessario para formar meza. 

d junta geral não compete conhecer da validade da eleigo de seus 
vogam, por ser attribuicáo do condho de distncto, quando tenham 
havido protestos ou quando o governador civil entenda que sobre simi- 
lhante objecto o deve ouvir - art.0V8 e 186 do cod. adm. - P. 
de i 4  de maio de 1868. 

Proprietarios não residentes no concelho.- OS proprie 
tarios náo residentes no concelho, que são os que tem domicilio poli- 
tico em outro, sáo obrigados a pagar sbmente metade da inportancia 
4a quota de contribuição directa, que fOr lançada aos residentes, art.O5 
139 e 140 do &od. adm., isto sem embargo do que dispúe a L. de 
10 de junho de 18k3, qae em nada alterou a Iegislaçáo anterior no 
que toca 6s despezas obrigatorias, pois que o seu fim foi fisar o qdm- 
to se p5do lançar aos moradores do concelho, e aos de fbra com r& 
lação Ss despezas facultativas, art.O 2.O da cit. lei -D. C. E. de 10 
de julho de 1859, qae vem a ser um decimo da contribuição p r e  
(lia1 e industrial para aquelles, e metade d'esse decimo para estes. 

Propinas.- As propinas que, sob variados pretextos, pagauni lís 
amaras as irmantlades e misericordias, por occasião de procissóas e 
festas, estão extinctas - D. D. de 10 e 41 de maio de 1833, que teu 
applicaçXo a todo o reino - I). C. E. de 2 de set. de 1853. 

Quotas dos concelhos.- As juntas geraes compete distribuir 
pelos concelhos a quota com que cada um tem de 'contribuir paya as 
despezas dos expostos; e as camaras tem de lançar para esse Em as 
contril~uições necessarias. Igualmente distribuem as juntas geraes o con- 
tingente da contribuição predial pelos concelhos, de que he dado conlie- 
cimento official ás camms que podem &amar perante o S. T. h&. 



m d o  considerem os ~oncelhos lezados - arLO 66 das Instmc. Reg. 
6e 7 d'ag. de 1860. 

Tambem as jantas geraes distribuem pelos concelhos a qnota com 
que se deve contríbuir para as despem districtaes. 

O conselho de districto distribue pelos concelhos a quota necessaria 
para a despeza da engenharia districtal, a qual be paga pelo fundo da 
dotação da viação - P. de 16 de jan. de 1869, D. de 30 de out. de 

Recenseamento eleitoral.- He feito por uma CoIUmis~áo elei- 
ta  elos k0 maiores contribuintes, em assemblea presidida pelo presiden- 
te âa amara. 

Dos actos eleitoraes praticados pela assemblba dos 40 maiores co. 
tribuintes cabe recnrso para o conselho de districto e d'este para o S. 
T, Adm. pela regra geral estabelecida no art.' 280 n.O 4 do eod. adm. - 
D. S. T. Adm. de 36 d'ab. de 4870. 

Esta decisão do tribunal superior tem sido impvada, por. se en- 
tender, que a doutrina do citado artigo não he applicavel ti eeleição da 
commissão do recenseamento, que nem he auctoridade, nem corpo col- 
lectivo do numero d'aquelles a que o codigo se refere, pois que as wm- 
missões de recenseamento foram crddas pelo D. de 30 de sei. de 4852 
(Direito n.O 85 do 3.O amo.) Mas no mesmo Direito, n.O 37 do 1 . O  an- 
no, susten9-se a opiniáo adoptada pelo tribunal em um artigo do sr. L. 
A. Noguem, cuja opinião abraçamos - (vid. hsemblba.) 

Recrutamento.- Compete As camaras, menos em Lisboa e Por- 
to, proceder ao recenseamento dos mancebos comprehendidos na idade 
legal para o recrutamento, a cuja operação deve assistir o administrador 
do conceiho, parochos e regedores, e as mais pessoas para esse fim 
avizadas. 

A camara constituida em sessão publica deve começar os trabalhos 
oa primeira q u W  feira de fevereiro e copeluil-os atá 31 de março, 1s 
vrando-se em cada dia acta da sessão. 

Coneluido o recenseamento, d'elle se extrahe copia, que serA remetti- 
da h commissáo districtal por intemedio do administrador do conceLbo, 

que o approwrá ou fari as alteraçhs que tiver por con~enientes a% ao 
dia 1 . O  de maio. 

Depois de ser submettido li approíação da commissão àistrichi não 
póde a carnara fazer alteraqões - P. de 31 de jan. de 1865. 

Desde o dia em que são atlixadas as copias do recenseamento atB 
9 de junho podem-se interpor reclamaç6es. 

N'este dia verifica-sa o sorteamento pardal por freguezias, e o dos 
gemws para o fim de se declarar um d'etles izento; procede a camam 
a informar sobre as reclamaçúes que de\-eráo remetter-se atE ao dia 45 
de judo, pelo administrador do eonceibo. 

Os que pretendem obter exclusão fnndada no arLO 2 da Iei de 4 
de junho de 1859 devem dentro d'aquelie praso apresentar tambem a 
sua re$amação - P. de I de julho de 4870, mas esta reclamação não 
aproveita ao que tem um irmão como praça na guarüa municipal - Offieio 
do Y. do R. de 14 d'ag. de $870. 

Salvo s s  eile sene na municipal por passagem do exercito, segundo 
nos mrece. 

Devem reclamar os que iem incapacidade fisica dentro dos prazos 
legaes, Forque as inspeqões extraordinarias s6 o governo as concede - 
P. de 30 de dez. de 4870 ao G. C. de Vianna. São admittidas as ins- 
p q % s  ibra do respectivo districto depois de chamados ao serviço - 
P. de $2 d'ag. de 1870. 

O contingente de recrutas distribuido ao districto o subdivide- a 
jmta geral pelos concelhos, e a camara pelas frepezias, segundo a sua 
popdaçáo - L. de 9 de set. de 1861, e P. de 10 de set. de 4863. 

A legislação a consultar sobre recrutamento he a L. de 95 de julho 
de 4855, D. de 10 de jan. de t8S6, L. de 4 de junho de 1859, L. de 
9 de sei. de 18ü8, P. de 21 de nov. de 1868, D. de 30 de nov. de 
4868, P. de 43 d'abril de 1869, P. P. de i5 e 38 de set. de 1869, 
P. P. de 12 d'ag. de 4870, P. de 1 de março de 1871, e outras muitas. 

Notaremos algumas disposiqóes especiaes icem d'este assumpto. 
Os aspirantes a guardas marinhas náo são praças de pret e por isso 

não izentam seus irmãos - P. do M. da de 93 de dez. de 6868. 
He nullo o recenseamento em que se não incluiram os mancebos 

com a idade legal - P. de 21 de março de 18W. 
Os manwbos que excedem a 29, amos d'idade, e que deixaram de 

ser recenseados nos amos anteriores não o podem ser então - a r t . O  O e 
%.i da lei, mas se por qualquer m o h  iUicito se subtrahiram ao recensea- 
mento, on se forem encontrados sem resalva, f6ra do seu domicíüo e a 
não apresentarem dentro de 4 mezes podem ser chamados ao recrub- 
mento - 56 in fk~ e 5 1.' da cit. L., D. C. E. de 46 de junho 
de 4869. 

Os estrangeiros não podem ser recenseados, nem os naturaljsados, 
e se estes o tiverem sido por se naturalisarem posteriormente náo po- 



dem ser compellidos ao servi~o, mas devem remir a dinheiro esta obri- 
gação - P. de 30 de nov. de 1860 ao G .  C. de Santarem. 

Se por-equi~oco se tiverem repetido numeros no sorteamento, es- 
cusado he repelir esta operação, basta que se faca noro sorteio nos du- 
plicados - P. de 17 de dez. de 1869. 

Os mancebos faltecidos n5o devem recensear-se, se o obito constar 
dos assentos do livro respectivo, e com infomçáo authentica sobre a 
identidade - P. de 1 dc! fev. de 1869 ao G. C. de Advdro. nente co- Os manmhs nXo iixentos nem escluidos, formam o çontin, 
mo effectivos, seguindo a ordem nnuie~ica da sorte, os outros ficam con- 
siderados siipplentes; aquelles náo são intimados para servir, mas devem 
sel-o estes - art.Os 43 e 4% da L. de. 27 de julho de 1855. 

Satisfeito o contingente, os recenseados que sobe!arem chamam-se 
subsidiorios os quaes náo sáo no anno seguinte recenseados, mas são 
chamados, sz na respectiva freguezia e n'e% amo náo ha materia col- 
lectarel; e isto &li-se ainda que elies excedam a sl2 annos, porque os 
art.OS 11 e 12 da Lei refere-se ao recenseamento e não epocha do re- 
crutamerito; em contrario decide a P. de 30 de julho de l8W que n30 au- 
ctorisa o chamamento dos subsidiarios qnando excedem a idade dos 89, 
annos. 

Se na propria freguezia não ha maucebos recnita<los no. proprio an- 
no, nem subsidiarios do anno anterior 230 sc faz o prernch~mento, p r +  

v uso p5de collectar fregueííia diiferente - art." 3.' da i,. de I 
F i & a  de 1868 com refcrencia ao art.O 6.O da L. de 27 de julho e 

de & de set. de 1EUJ. 
~uando se aggregam as fracçõ:õss de duas ou mais freguezias para 

&rem um recruta, nia se faz sorteamento geral para eilas, porque o 
sorteamento lie sempre ~arcial por freguwias - P. de '28 de set. de 
4609 ao G. C. de 3'unclial. 

Das decides das casaras sobre makria de recrotamento, e por Con- 
seguinte sobre clirisáo do contingente al;e recurso para O conselho do 
distrieto, pela regra geral estab8leciùa nos art.Os 1% e 180 do cod. adm., 
e noraue ás cornmissáes districtaes n.do ihe foram dadas sim'aantos attri- 
baçõe's. 

He permittiCa a troca de numeros, entre os sorteados, lavrando-se 
termo na forma do a r t . O  22 do reg. de 10 de jan. de 4886, e depis  
de ter a Junta de Revisão verificado que ambos são de @ai robustez e 
aptidáo - P. de 31 dc out. de 48G9 ao G. C. do Porto. 

O domicilio para os eneitos do recrutamento .regula-se pia lei de 
37 de jd40 de 185ã, e náo pelo coa. civ. - Offic~o de 0 d'ag. de 1870, 
P. e OtTicro de 98 de dez. de 1870; e assim devem ser recenseados os 
ausentes que não deixxam paes nem tutores - P. de 12 de dez. de 
$870 ao G .  C: do Porto. 

Recrutamento da armada.- O recenseamento para o r e m -  
tamento da armada esta a cargo da camara, menos em Lisboa e no Porto, 
- art.O .I2 da L. de 18 de iulho de 4%7- * - -  -" ----- Comeqam as operações no dia 5 e terminam no dia 30 d'abril; são 
afixadas as copias do recenseamento, respectivo a cada frqpezia, no ter- 
ceiro domingo de maio; finalmeato devem-se observar as demais dispo- 
sições da citada lei, do decreto de 30 de dezembro de 1867 - P. P. 
de 22 d'abril de 1868 e de 21 de jan. de 4870. - 

Deve-se ter em aista, que no recenseamento devem m comprelien- 
didos todos os maritimos de 48 a 2.5 amos, ainda que incluidos tives- 
sem sido nos amos anteriores, salvo se j& tiverem obtido izençáo rn 
exclusão do servipo de natureza permanente, porqne se o fundamento 
da escusa fbr temparario não ha motivo para deixarem de ser recensea- 
dos. 

.i legislaçiío que regula este serviço não deisa de offerecer contra- 
dic@es em suas dispusições, e sobre tudo inutilidades e vexames, que 
bem se podefiam evitar. 

Sobre o modo pratico de fazer o recenseamento, tanto para a ar- 
mada como para o exercito, he tanta a complicaçáo, que torna este ser- 
viço um cahos. 

Recursos.- h eamaras não podem recorrer p ra  o S. T. -1dm. 
das decisGes do conselho de districto tomadas como corpo delíberacre, 
que ssão as que se referem ao art.' 278 do eod. a&., excepto liaven. 
do offensa de lei; mas podem recoi-rer nos casos do aiZ.O 280 do cit. 
cod., em que aquelle tril>unal funcciona sobre contencioso - D. D, C. E. 
de 18 de junho de 1851, de 22 de julho de 1852, de 30 de dez. de 
1808. 

M o  he a(imiisivd recurso para o proprio tribunal que proferiu a 
decisão de que se recorre; os recursos iate õem-se perante o tribuoal 
imediatamente superior - D. C. E. de 2? de março de 1841. 

Da repartic:áo da contribuição predial pela junta geral compete rc- 
clamacáo, quando o concelho fór lezado -Iustruc. de 1 d'ag. de 1800, 
&.O 68. 

Das decisões do governador civil, ou este delibere s6 ou em coose- 
lho, compete rdamaçsão perante o governo, como reciirso de graça. 

Os easos em que o conselho de districto he ouvido como c o q o  
consultivo sáo os esyecificados nus art." E48 e 229 do cit. wd. 

Em regra geral, de todas as decisões da camara compeb recurso 



para o conselho de districto? e d'este para o S. T. Adm., se houi'er 
uffensa de lei ou de direitos, o que he diere~ite de offensa de interes- 
ses ou de couveniencias. 

Se aqueilas decisões carecerem de approvaçáo do gox-emo ou do 
conselho de districto, não cabe recuiso emquanto náo houver a appro- 
vaçáo; depois d'esía tem lugar a reclamação perante a camara, e do seu 
indeferimento cabe recurso, que seguirt os tramites da Ici. 

Os governadores civis não podem tomar conhecimento (10s recursos 
que são interpostos permte o conselho de districto, nem lavrar despa- 
cho algum ainda que interlocutorio seja, e isto ainda mesmo no caso 
de ioGmpetencih de meio. 

Do awortláo do conselho de districto sobre approvaçzo de contas 
das m a r a s ,  cabe recurso para o Tribunal de Contas, e d'este para O 
S. T. Adm., e náo directamente para este - D. de G de set. de 1880, 
D. C. E. de 20 de março de 1869. 

Os recursos interpostos perante o conselho de districto náo tem 
elfeíto suspensivo, mas tem-n'o os que forem interpostos perante o 
S. T. Adm. se houver damno irreparavel, o que fica dependente de 
despacho da S. T. sobre requerimento de parte. 

Reeleição.- A reeleição para os cargos electiros he permitiida, 
mas os reeleitos podem escusar-se logo no acto da eleição, se estilerem 
presentes. ou dentro em oito dias, depois da participação ~Ec ia i  - 
a t 3 . O  35% do cod. adm., P. de 6 d'ag. de 1885 ao G. C. de Coimlira, 
D. C. E. de 19 de dez. de 1859. A reeiei~zo he a eleição repetida, sw- 
cessivamente, no mesmo indkiduo para o mesmo cargo. 

Saude publica.- Nlo compete is ceamaras a superinten(lencia 
sobre os estabelecimentos insalubres e perigosos, comprehendidos na ta- 
Iiella annexa d l. de 3 de julho de i855 - D. D. de 47 d'ag. do mes- 
mo anno e de 2l de out. de 1863, mas sim sobre os que se não acham 
comprehendidos na mesma tabella, - P. de 30 de s t .  de iW (rjd. 
Policia municipal;) náo quer isto dizer, que as camaras não devam esta- 
belecer as medidas sanitarias que entenderem convenientes, consnllando o 
delegado ou sub-delegado de saude, e ouvindo o voto de facultativos. 

sêllo,- São bentos de sgllo os diplomas de concessáo de affora- 
mentos, mas não o processo de afforamento que deve ter em cada meia 
foha o seiio de 30 réis - (vid. Afforamento.) 

As reclamaçóes e documentos que as instruem sobre recrutaiuent o - TabeUa de b do Regul. de 4 de dez. de 1869 n.O 38. 
Estáo a eUe sujeitos os diplomas de merc0s feitas pelas camaras. 
Estão sujeitos da mesma maneiiq os recibos de importancias pagas 

pelas camaras, mas não os que estas passam - Officio da direcção ge- 
ral dos prop. nacion. de 17 de junho de 1870- (vid. 1. de 30 d'ag. 
e reg. de 4 de dez. de 1869.) 

Tambem o pagam os empregados pelos seus vencimentos, devendo 
ser satisfeitos por meio de urna guia na totalidade da importancia da fo- 
Ilra em cada mez - art.' 43 do cit. regul. 

Sentenças do poder juãiciario sobre dividas.- Não po- 
dem ser executadas contra a camara pela f ó m  comrnum; deve o cre- 
dor requerer o pagamento á camara, para ser inserida no orçamen- 
to a sua divida; se f&r indeferido recorre para o cowlho de districto 
e d'este para o S. T. Adm. - L. de 48 d'abd de 18%5. 

Mas, independentemente de reclamação, o conselho de districto ou 
o governo não devem approwr os orçamentos sem que se votem os meios 
necessarios para satisfazer as dividas passivas do wocelbo, porque elias 
são despera obrigatoria, podendo o seu pagamento ser feito na totali- 
dade ou em prestações, conforme a sua importancia -P. P. de 10 de 
marco e de 4 de maio de i870 ao G. C. de Faro - (vid. Orçamento.) 

Serviço pessoal.- Náo he facultativo mas obrigatorio para as 
camaras lançar em cada anno a contribuiçáo do trabalho ou servivo pes- 
soal - P. de 16 de jan. de 1866. 

Este serviço não póde exceder o maximo estabelecido na lei de 6 
de junho de 1864, nem @de applicar-se a outras obras do concelho, 
alhm das eomprehendidas no plano definitivo de viação municipal - P. de 
3 d'abr. de 1866, porque aqueUa lei não creou imposto novo, mas deu 
novo destino ao que se achava auctorisado pelo arLo 138 do eod. adrn. - (4. Caminhos municjpaes.) 



Sgnficencia.- AS camans não sáo obrigadas a pagar a svniii- Terrenos índivisos.- Os terrenos que estão por demarcar, en- 
~ a c i a  ordenada sobre actos da sua gerencia - P. de 9 de dez. de 1868. tre freguezias ou entre concelhos, não podem ser afforados sem previa 

demarcaça0 -D. C. E. de 16 de marco de 1851. 

Taxas.- As camaras podem estabe1ecer taxas pelas licenças da 
sua competencia, uma vez que se não convertam em contribuições one- 
rosas, e que não recaiam sobre o facto da esploraçáo; estão a elias su- 
jeitos os negociantes por grosso e a retalho - art.O 435 n.O 2 do cod. 
adm., D. C. E. de 20 de março de 1857 - (vid. Cemiierio, Afilamen- 
tos, Pezos e medidas.) 

Terças.- Antigamente a terça do rendimento dos bens proprios, 
das coimas, das licenças, e outros, era paga ao erario - alv. de I 1  
de out. de 1766, deixando de ter a primitiva applicaçáo para reparos 
das muralhas e castelios, como determinava a 1. de 44 de dez. de 1781. 

A 1. de 30 de julho de 1860 appticou a terça para os caminhos 
vicinaes ficando incluida no rendimento e remita do municipio. 

Ultimamente a 1. de 6 de junho de 1865 esiabeleceu o meio de 
a deduzir, e apphcar com a importancia total das coimas, e com ou- 
tros rendimentos, para a viação municipal - (vid. Caminhos, Orçamento.) 

Mas note-se, que os coneelhos que pela legislaçáo anterior esfa- 
vam dispensados de pagar a terca, como o de Coimbra e outros, não 
estáo obrigados a dedwil-a agora - P. de 45 de fev. de i866, D. S. T. 
Adm. de 3 de maio de 1871. 

Náo se deduz, nem terça nem decima, dos saldos por já terem sof- 
&ido deduc(30 - P. de 6 de nov. de itSG6. 

Igualmente a respeito das multas, que todas são applicadas para a 
viaçáo municipal, deve-se ter em vista que esta applicaçáo refere-se ao 
liquido depois de deduzida a parte que pertence aos zeladores como 
acontece em alguns concelhos, e por conseguinte a que pertence admi- 
nistraçiio do concelho, nos casos previstos pela lei - P. de 47 d'ag. de 
$863. Igual doutrina deveria applimr-se ao producto dos afilamentos, 
de sorte que s6 o liqnido, depois de pagas as despezas com este servieo, 
fizesse parte da dota$ão da viaçáo. Tem-se ordenado o contrario. 

Thesoureho.- Em cada camara ha nm tbesoureiro por ella no- 
meado - art.O t i  do cod. adm. Nem elle nem os seus fiadores, por 
isso que estão sujeitos fi fiscalisaç2o da camara, podem ser vereadores - art. 16 do cit. cod., P. de 24i de julho de 1840. 

O thesoureiro he um funccionario pubko, porque as tamaras SHO 
de entidade publica, e assim lhe be applicavel a doutrina do art. 327 
do cod. pen., e quando são encontrados em aIcance, ou se utilisarem 
do  dinheiro do-cofre ou o emprestarem, estão sujeitos B disposição do 
art. 343 do cit. eod. - P. de 26 de março de 1866. 

O thesoureiro recebe os rendimentos e paga as despezas devi&- 
mente authorisadas. Vence ordenado ou percentagem que nunca póde ex- 
ceder a 2 por '31, da receita total. Wde ser nomeado o reeebeàor do 
coricelho - art. 477 e 181 do cod. adm. 

O ihesoureiro presta Banp ou hypotbeos, e quando esta não 
presta, n camara tem a legal sobre todos os seus bens - art. 906 n. 
1.O do cod. civ., .que be sujeíta a registo. A camara he responsavel pa- 
ra com a cofre peio alcance do thesoureiro, no caso de não ser sutfi- 
ciente a liypotbeca, nem idonea a fianp. 

Não pdde a eamara nomear cobradores pelas freguezias; ao thesou- 
reiro compete nomeal-os, e por elles he responnvel - P. de 5 d'ag. 
de 1869 ao G. C. de Coimbra. 

JM contas annualmente com o presidente a camara. 

Tombo dos bens do concelho.- Devem ser requeridos peran- 
te o juiz da comarca, e seguem os mesmos termos que os dos parti- 
atares; as despezas são pagas pelas camms - P. de 8 de junho de 
$844. 



Transgress6ea.- Os administradores devem formar auto de no- 
ticia das transgressões da policia das estradas, qumdo por si ou por 
informaçáo dos cautoneiros tiverem d'eltas noticia, e remeíel-o ao M. P. 
para lbe dar o devido andamento - P. P. de 97 e 30 de julho de 486G. 

Tribunaes de justiça.- (vid. Mobiíia.) 

Universidade.- Por aIvará de 18 de fevereiro de 1606 se lau- 
çou aos concelhos uma contribuiçáo para a Universidade, destinada aos 
piemios a conferir aos estudantes de medicina e pharmacia. Esta con- 
tribuiçãu foi regdada pelo a1vai.a de 20 d'ag. de 1774. que provêu so- 
bre o modo da sua arrecadação, e a tarifuu. 

A 1. de 30 de julho de 48o0 extinguiu-a, dando-lhe a mesma ap- 
plieaç30 que deu l s  terças (vid. Terças.) 

Finalmente foi mandada  calcula^ como rendimenba para a viação 
municipal - L. de 6 de iunho de 4M4. 

Vereadores.- Os vereadores são obrigados a rep6r as quantias 
despendidas sem authorisação M, orçamento - P. de 28 de janeiro de  
1869 ao G. C. de Leiria, Não podem renmciar o encargo municipal - 
P. de 30 de maio de 4870 ao G. C. de Lisboa. O vereador que inju- 
riar algaem, pbde ser procesçado, sem que lhe obste a liberdade da 
discnssão, só permittida nas discussões das camaras legishtivas, o que 
se deduz do art. 406 3 un. do cod. adm. 

Os vereadores são substituidos nc, caso de irnped'unento ternporaris 
ou permanente, e ainda no de morte. nos termos do art. 418 do eod. 
adm. - P. Y. de F7 de março e 25 de julbo .& i 886. f*id. Camara,) 

São responsaveis pelos alcances do thesoure~ro da arca dos orphãos, 
a quem nomeam - N. R. 1. art. 430, e pelos do depositario geral, a 
quem tambem nomeam - D. D. de 24 de dez. de 1836 e 14 de ian. 
de 1837. 

ViaçHo municipal-- A commissão de viação não @de fazer 
regulamentos obrigatorios para o districto, por não ihe caber esta attri- 
buiçáo; e quando os façam, as camaras podem deixar de os cumprir, 
principalmente se com elles se invade a aqão municipal - P. de 45 
de nov. de 4870 ao G. C. de Lisboa. 

A 1. de 6 de junho de 1864 comprehende na viação municipal as 
estradas de 3.a ordem ou municipaes, conwlhias e viziohaes, estabelece 
a dotação para ellas. e determina as attribuiçáes da camara. e entre 
estas esta a immediata fiscalisação . das obras - P. de 7 de fev. de 
1871 ao G. C. de Castello Branco. 

A cmara assigna os contractos cle expropriação - P. de 46 de 
julbo de 1869 ao G. C. de Villa Real. 

Sobre o servir.0 de obras de viação a -ara consulta e correspon- 
de-se com o governador civil, e não com o engenheiro dístrictal, por- 
que a este si, compete dirigir a parte technica sob a superintendencia 
d'aquelle, ao qual compete expedir as ordens necessarias para qualquer 
ramo d'estes serviços - P. de 31 de maio de 1869 ao G.  C. de Lis- 
boa. 

A camara paga as ajudas de custo aos engenheiros que se empre- 
garem em trabalhos privativos do concelho; mas não, se esses trabalhos 
forem da viação municipal, porque estes devem ser pagos pela consi- 
gnação do art. 6 . O  do D. (n.O '2) de 30 de out. de 1868 - P. de 40 
de junho de 1860 ao G .  C. da Guarda. (vid. Capbhos.) 

Vogaes do conselho municipal.- Do apuramento dos vo- 
gaes do conselho municipal, feito em uma das ultimas sessões da cama- 
ra cessante, ha recurso para o conselho de distrjcto, nos termos do art. 
422 do cod. adm. 

Se em vista da irregularidade ou vicio do apuramerito fòr este an- 
ndiado, diz a P. de 48 de março de 1841 ao G. C. de Bragança, que 
a camara cessaníe se reunir5 extraordinariamente para proceder a novo 
apuramento. Esta doutrina he subversiva de todos os bons principias, 
porque mal se concebe que uma corporação que deixou de existir, des- 
de o momento que foi substituida, seja chamada a exercer actos da 
competeucia de uma entidade que j l  não representa, Se a lei determina 
que o quadro dos vogaes do conselho municipal seja formado pela ea- 
mara c e m t e  em uma das suas ultimas sess-m, quer isto dizer, que 
quando a nova carnara fanecione jii deve existir o conselho municipal. 

Fdil  nos parece o argumento baseado na ioconveniencia de ser a 



propría camara novamente eleita, que tenha de apurar O conseIho que 
com elia ha de funeeionar, pois se tal ineonvenie8cia houvesse tambem 
zlla existiria quando a camara cessaute he reeleita; mas nem inwuveni- 
encia ha porque os vogaes do conselho n8o são eleitos, mas apurados 
21n vista de regras fixas. (vid. Conselho municipal.) 

Zeladores.- Os zeladores tem obrigação de &calísar o cumpri- 
niento das poshiras sem se intrornetterem a julgar da sua legalidade. 

Assignam os autos de aceusaçáo, ârt. '24i $i 1.O da N. R. I.; po- 
dem capturar os infrãetores em f l a m t e  delicto. 

Podem usar de uniforme e de traçado - P. de 4 de julho de 
1866. (vid. Coirnas, Policia municipal.) 

ADDITAMENTO. 

Publicamos ein additamento alguns modelos, que podem servir de 
exemplo com rela~ão aos assumptos a que el1es se referem. 

As instrucç6es de 17 de novembro de $849, mandadas adoptar em 
todas as camaras, trazem modelos, alguns dos quaes jB foram suhsti- 
tuidos, taes como: - o modelo n . O  18 sobre conta geral da receita e 
despeza foi substituido pelo modelo n.O 7 junto ao D. de 21 d'abr. de 
1869; o modelo n.' 19 sobre dividas activas foi substitaido pelo n.O 7 
A; o moddc R." 20 sobre dividas passivas foi sulistitaido pelo n . O  T R. 
juntos ao cit. D, 

Além d'iso, deve acompanhar as contas um mappa comparativo do 
modelo n." 7 C, junto ao mesmo D. 

Outros serviços ha que teem modelos especiaes, e assim: - sobre 
registo de vaccina ha o modelo annexo á P. de 30 de dez. de f870; 
sobre registo de licenças ha o modelo annexo ao regulamento de 2 rtc 
dez. de i8G9, 

Afóra isto, ha outros serviços que devem ser regulados por um 
modo geral, e he a respeito de alguns d'eiies que apresentamos os se-- 
@nks modelos, incluindo um que he relativo ti conta geral da tama- 
ra, que nos parece preferivel ao que vem annexo ao D. de 21 d'abril 
d 1869, e que acima fica indicado. 



Modelo da acta da eleição dos procuradores 
á junta geral. 

Acta da eleição de iun procurador ii junta geral do c2istricto. 
Aos ... do mez de ... de ... reuniram na saiia das sessões d'esta ta- 

mara municipal de ... o presidente da mesma camara F., os vereadores 
F., F., F., e vogaes do conselho municipal F., F., F., prenamente 
con~ocados paqelegerem um procurador Q junta geral na fbrma deter- 
minada no alvari do p. civil; e veacaodo-se que os eleitores presen- 
tes constituiam a maioria legal, declarou o mesmo presidente, que pa- 
ra formarem a meza eleitoral propunha para escrutinadores F.,  F., os 
quaes logo foram approvados, e tomando os seus lugares, se deu a me- 
za por constituida comigo escrivão tla camara, como secretario. Em s e  
guida votaram na urna, para esse fim collocada na meza, os eleitores 
vogaes da me7a, e depois todos os mais, vereadores e vogaes do con- 
selho municipal, que se aeha~am presentes. Contaram-se as listas, e acha- 
ram-se em numero de ... igual ao numero dos votantes; depois do qoe 
o presidente tomou successivamente cada uma d'ellas, e desdobrando-as 
as entregou alternadamente a cada um dos escrntinadores, que as leu 
em TOZ alta, de cujos nomes tomei nota por escripto, e são os seguin- 
tes: F... com... votos, e F... com... votos. D'este resultado se lavro11 
edita1 que foi aGxado nas portas dos paços do concelho, e logo se 
queimaram as listas, e se passou a procuracão do theor formuiado no 
art. 493 5 un. do cod. adm. ao cidadso F. .. por ser o mais votado, 

.e se lavrou a presente acta, que vai por todos assignada comigo V... 
escrivão da camara qoe a escrevi. 



Modelo da acta do apuramento dos vogaeq 
do ço~sglho municipal. 

Acta do apuramento dos vogaes do conselho mnnicipal para o bien- 
nio futuro de i&.. a 18 ... 

Aos ... de ... de mil ... achando-se reunida a camm nos pacos do 
concelho, sob a presidencia do respectivo presidente, declarou este aber- 
ta a sessão, pelas ... horas da manhã. 

Sendo hoje o dia designado para a formação do quadro dos vo- 
gaes do conselho municipal para o bienaio futuro de ... e achando-se 
presentes o recenseamento eleitoral, e o ultimo lançamento das contri- 
b u i ~ - ~ ,  foram examinados e comparados um com outro estes docu- 
mentos, verincando-se que o recenseamento eleitoral tinha sido feito 
pelo ultimo lançamento das contribuições, por já estar concluido quan- 
do começaram as operações d'aquelle trabalho; e em vista d'isto e i 
face do mencionado lançamento das contribuições pessoal, industrial e 
predial, decima de juros e mais impostos directos se effectuou o apu- 
ramento dos sete maiores contribuintes para vogaes effectiros, e dos se- 
guintes de quota immediaia para os substituirem, ficando assim formado 
o quadro dos vogaes do conselho municipal: 

F. .. que tem a quota de contriboição predial de 403000 
D n pessoal de 10#HO 
P )) industrial de 100MOO --- 

i 5 0 m  

F. .. que tem ;t quota de contribuiçáo predial de 6051000 
D pessoal de 40@00 

M~deIo  de licenças de concessões do uso de sepultura 
privativa ou jazigo. 

(Lugar do se110 do municipio) 

N." 

Concebo de ... 
Aivara de concessáo do uso de sepultura perpetua ( ou de jazigo 1 

no cemiterio publico de ... 
A camara municipal de ... concede a I?... d'es ta... o uso de uma 

sepultura perpetua (ou jazigo) no cemiterio publico, por hawr satisfeito 
a importancia de ... custo da mesma, m d o  obrigado a fazer as ob~as 
necessarias, para qoe sollicitarti a necessaria licença dentro de.. . sob 
pena de ficar sem effeito a presente concessão, e ás disposigões das leia 
e regulamentos em vigor. 

E para seu titulo se passou o presente que vai seiiado e del-ida- 
mente assignado. Data. E eu F. escrelri, etc. 

(Assipatura dos vereadores) 

Concluido este acto e não havendo reclamaçáo alguma do adminis- 
trador do concelho presente, mandou o presidente lavrar es. acta, que 
depois de assignada sera remettida por copia ao governo civil. Eu I?.., 



Rboddo de auto de arrematação. 

Auto de arrematação de ... 
Aos ... de ... de ... achando-se a camara reunida nos paços do con- 

celho, e sendo ... horas da manhá, mandou o presidente pbr em praça ... 
em conformidade dos editaes para este fim publicados, e conforme as 
respectivas condições approvadas por alvara do conselho de districto 
de ... 

Mettida em pregão e passadas ... horas deu o pregoeiro F... sua 
fé de que o ultimo lance era da quantia de ... onèrecido por F... de ... 
e estando presente o referido licitante declarou obrigar-se pelo sobredi- 
to preço a fazer a obra arinundada (ou declarou obrigar-se a dar pelo 
producto das contribuiçijes indirectas a sobreilita quantia) e sujeitar-se 
ás condifles approvadas pelo citado alvará de ... e como fiadores e prin- 
cipaes pagadores apresentou F., F., presentes a este acto. Não bavendo 
lanço mais favoravel, e sendo idoneos os fiadores mandori a eamara en- 
tregar o ramo ao referido F. em signal de sua arremataç30, de que se 
fez o presente auto, que vai assígnado pelo dito presidente, arrematan- 
te, fiadores e pmgoeiro, depois de lhes ser iido por mim F. que o e& 
crevi e assignei. 

Apellido do presidente ... 
Arrtimatante. . . 
Fiadores ... 
Pregoeiro.. . 



Lioenga para ediflcação ou reparação de predios, 

(Lugar do sello do nluniclpio) 

A carnara municipal testa.. . concede licença a. ..'da freguesia de..; 
para fazer obras no predio n.O... na rua de... que consistam em... 110- 
dendo occupar com materiaes,.. metros.., por assim o haver requerido, 
devendo observar a planta, que fica archivada, e executar o alinhamen- 
to e cotas de nivel, na planta da rua indicados, e que são os seguin- 
tes:.. . e concluir a obra dentro de... mazes. Finda a obra ser8 resti- 
tuido o deposito de R.# 6 , se não tiver havido transgressão das 
disposições do respectivo regulamento, ao cumprimento de todas as 
quaes fica obrigado. 

Dada em... aos... de... de 18 ... 
(Assignatura dos vereadores) 



Modelo de conta da recefta e despesa. 

Conta da receita a despesa da camara municipal do concelho de... pertencente ao anno economico de 1870--4 871. 

Z F k E G 3 E Z X T A  ~ E Z E s S S ? E S A  

IIESPESA OBRlCdTORU 

RECEITA OADIh'ARIA 

.................. Subsidias aos,professores regios 
Despeza com as estradas municipaes, segundo a 

disposiç'les da lei de 6 de junho de 4864.. 

DESPESA FACZiZTATIVA 

Festas nacionaes ...... i.. ............................ 

RECEITA EXTM0RDLT.W Saido em 30 de junho de 1871, a saber: ......... Em cofre dos rendimentos da wnara.; 



Frogueeias por ordem a1fa)eticn 

Y uares ou cavallrree 

Profissso dos chefes de familia 




